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EXERCICIO DE 19 41

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves a. 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fis-
cais, Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de

20 %, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de
cada ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 20 se-

mestre do ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
aõ serão aceitas quando realizadas até o último dia do mês anterior faqueie
em que começa n assinatura, Isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

Az repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a :Ido ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da ia:atiça" ou de cada ama
das secções do "Diário Oficial":

I No interior...	 70$00d
Repartições públicas ou assinantes particulares 	 ,

t No exterior... 	 110$0041

j No interior...	 5610410
Funcionários públicos 	  ? No exterior...	 861000

O preço do número de hoje está fixado na última página desta edição.
O número atrasado custa mais 9100; por ano decorrido, mais 9500.

OBSERVACOES

A Redação não fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-
sados, extraviados ou anteriores h data da assinatura.

Convem, por Isso, que ou interessados renovem as suas assinaturas
com a antecedência conveniente, afim de não ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das cole-
toria* federais, mesas de rendas e alfandegaa, poderão ser encaminhados
diretamente à Imprensa Nacional sem interferência das delegacias fincais.

.... As assinaturas não pagas dentro dos primetros 15 dias do novo pe-
rlodo serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada mês será publicada em fascIculoa apensos ao
,,Diário da Justiça" a Jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do Tri-
hunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da 14. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedid-s para reprodução de otatérbi
paga verificada pelos interessados a existência de erros ou omissões, dever:
ser feitos das 15 hm 19 hora, e, no máximo, até 48 horas apõs a salda dos
orghos oficiais.
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ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos OrgãOS oficiais, avisa ás Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a refo p -,a
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro ;Hróximo
futuro", por intermédio das Secções de Conte,bilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de I.° de março
de 1941..

ATOS' DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.946, de 15 de janeiro de 1941
Decreto-lei n. 2.947, de 15 de janeiro de 19H.
Decreto n. 5.641, de 17 de maio de 1940.
Decreto n. 6.603, de 16 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.680, de 9 de janeiro de 1941.
Decreto ri. 6.681, de 9 de janeiro de 1941.
Decreto 11. 6.682, de 9 de janeiro de 1941.
Decreto' n. 6.685, de 9 de janeiro de 1941. .
Decreto ri. 6.686, de 9 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.712, de 15 de janeiro de 1911.
Decreto n. 6.713, de 15 de janeiro de 1911.
Ministério ddJustiça e Negócios Interiores - Decretos de

janeiro de 1941.
Ministério das Relações Exteriores - Decretos de 15 de janeiro do

1911
Ministério da Fazenda - Decreto de 12 da dezembro de 1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 15 cio janeiro

• de 1911.
Ministério da Agricultura - Decretos de 15 de janeiro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposição de.

Motivos - Divisão do Funcionário Público - Divisão do Extra-
numerário e Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica

e

15 e 17 de
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DE(11E:To-LEI INT: 2.916 - DE 15 DE JANEIRO DE 1911

Transfere, a titulo precdrio, ao Governo do Estado da Bain,,o Posto
Agrícola de Queimadas, situada no município do mesmo nome,
naquele Estado, e dd outras providências.

• O Presidente fla República, usando da atribuição que - lhe con-
fere o artirm 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. D Fica' autorizada a transferência, a título precário, e
mediante inventário e termo de ajuste, ao Governo do Estado da
Baía, do Posto Agrícola de Queimadas, situado no município do
Mesmo nome, naquele Estado, compreendendo imoveis e benfeito-
rias, maquinas e 'utensílios e animais de trabalho.

Parágrafo único. Ao Governo do Estado da Baía caberão todos
,os anus da manutenção do referido Posto Agrícola, enquanto estiver
,S01) sua . administração, exonerado o Governo • Federal de toda e,'.qualquer responsabilidade, nesse período.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941, 120.° da Independência

e 53 0 da liefaiblica
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

SECRETARIAS DE ESTADO : .

Ministério da Educação e Sande - Expediente da Divisão do Pessoal,
do Departamento Nacional do Educação, da Divisão do Ensino
Superior e da Divisão do Ensido Comercial.

Ministério das Relações Exteriores - Modus-Vivendi Comercial entre,
o Brasil e a Venezuela-- Expediente da Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda - Expediente da Divisão do Pessoal„ da Dire-
toria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da União, da
Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes,' da Casa da Moeda e da Comissão Encarregada da
Liquidação das Contas do Lloyd Brasileiro.

Ministério da Marinha - Expediente do Tribunal Marítimo Adminis-
tPativo.

Ministério da Guerra - Expediente' do Sr. Ministro, da Secretaria
. Geral e da Inspetoria Geral do Ensino do Exército. •

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Diretoria de
Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Serviço do Material e do
Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Ministério da Agricultura Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Diretoria da Pessoal, da Divisão do Fomento da
Produção Vegetal, da Divisão da Defesa Sanitária Animal, do
ServRo Florestal, da Divisão de Meteorologia e do Serviço de
Econornia Rural.

Miuistério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações. da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, da Junta de ,Conciliação -e Julgamento, dó
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários e do Insti-
tuto do Sal.

Tribunal de Contas - Noticiário - Parte Comercial - Rendas Pú-
blicas - Editará' e Avisos - Sociedades Anônimas - Sociedades
Civis - Anúncios.

DECRETO-LEI N. 2.947 - DE 15 DE JANEIRO DE 1941

Modifica as Rt jias Gerais de Neutralidade aprovadas pelo Decreto-
lei n. 1.591, de 2 de setembro de 1939

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido o art. 6. 0 das Regras Gerais de Neutra-
'lidado do Brasil. aprovadas pelo Decreto-lei ir. 1.561; de 2 de se-
teinbro de 1930.

Art. 2.° O art. 9.° das citadas Regras Gerais de Neutralidade
passará a. ter a seguinte redação:

-Art. 9.0 É interdito aos beligerantes . instalar ou man-
ter em território brasileiro, compreendidas as águas terri-
toriais, estações radiotelegráficas ou qualquer aparelho
que ' venha a servir de meio de Comunicação com forças
beligerantes, terrestres, marítimas ou aéreas. Outrossim,
aos navios mercantes das nações beligerantes, quando eni
águas brasileiras, é proibido o uso de seus aparelhos de
radiotelegrafia, salvo para se dirigirem às estações do li-tpoi rk%lo, ”e.in caso de perigo, ou quando houver necessidade de

Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1941, 120. 0 da Independên-cia o 33.° da RePública

GETULIO VArions.

Oswaldo Aranha.
Francisco Campos.
A. de Souza Costa.
Enrico (1. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
João _de Mendonça Lima.
Fernando Costa.
Gustavo Capanema.
Waldemar Falcão.

DEGILETO N. 5.611 - nn 17 ou mmo DE 194r
Concede autorização para funcionar ao Banco Comercial de Per-
• nambuco (Sociedade Cooperativa de Res ponsabilidade- Limita-

da), com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

O President\e da República:

Resolve, de acordo com a alínea "b", do artigo 12, do Decreto
número 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revigorado pelo Decreto-
lei número 581, de 1 de agosto de 1938, conceder ao Banco Comer-
cial de Pernambuco (Sociedade de Cooperativa de Responsabilidade
Limitada)", autorização para funcionar na cidade de Recife, após re-
gisto no Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1940, 119° da Independência
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

(G. 810-15-1-41-18$4)
	 Fernando Costa.
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DECRETO N. 6.603 — DE 16 DE DEZEMBRO DE IMO

"Autoriza a Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina, S. A.,
com sede na cidade de Cataguazes, a modificar e ampliar suas
instalações na fornut do Decreto-lei n. 2.059, de 5 de março

de 1910.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra "a", da Constituição, e nos termos do Decreto-
lei n. 2.C50, de 5 de março de. 1910;

Considerando que as medidas foram requeridas pela Companhia
Força e Luz Calaguazes-Leopoldina, S.A.. e o Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica julga que k5 çonveniente deferi-las, de-

creta:
Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia Força e Luz Cataguazes-

Leopoldina. Sociedade Anônima. com sede na cidade de Cataguazes,
Estado de Minas Gerais, a:

I — Modificar e ampliar as instalações da usina Coronel Do-
miciano, estabelecido no rio Sem-peixe, municipio de Muriaé. Es-
tado de atinas Gerais, cem o objetivo de realizar uni aproveitamento
mais racional da fonte de enerp.ia (cachoeira da Fumaça), utilizan-
do para isso unia descarga adicional de cerca de a, 00 litros por se-
gundo e um tlesni y el de aproximadamente 125 metros em um novo
grupo hidroelétrico com a potacia nominal aproximada de 900 kvA
nos bornes do allernador;

TE — Estabelecer uma linha de transmissão, sob a tensão de
22.000 Affll9, entve avita de P‘till):1, , IDUIliclp i o de Pomba, e a lo-

calidade de Sobral Pinto, muni(lpio de Astolfo Dutra, Estado de
Minas Gerais, para melhorar o funcionamento em paralelo de suas
usinas hidroelétricas de ltuera e Maurício. • 	 •

Art. 2P Para utilizar as autorizações do presente decreto, deve
Companh ia

I — Apresentar, no prazo Que for fixado paio Ministro da Agri-
cultura, à, Divisão de Águas cio Departamento Nacional da Produção
Mineral, em iras vias, e cem os detalhes exigidos pela mesma Di-

visão:

Quanto ao inciso I do artigo anterior:

o) es(olo hidrológico do curso dágna aproveitado;
b) barraaem: cálculo, projeto e justificação do perfil; orça-

mento;
c) estudo da acumulação a cnbaçã'o da bacia:
d) cálculo e desenho detalhado dos vertedouros, adufas, com-

portas, tomada digna; descarga máxima derivada; orçamento;
e) encanamento adutor: cálculo, planta e perfil com todas as

indicações necessárias, em escala conveniente; orçamento;
() castelo clágna: cálculo e projeto; orçamento;
a) tubulação forçada : cálculo, planta e perfil com todas as in-

dicações nacassarias, em escala conveniente; orçanenento;
h) turbina e característicos; canal de fuga e aparelhos de me-

dições; orçamento;
i) gorador e cavacteris(ico s ; proteção e esquema das ligações;

orçam nt o;
j) traneformador e característicos; proteção e esquema das li-

gações; orçamento;
/) quadros: esquema de ligne5o: orçamento;

aumonlo do prédio da usina; projeto; ereamento:

Quanto ao inciso II do artigo anterior:

11) estudos, projetos e orçamento;
11 — Obedecer em todos os projetos às especificações dos orgãos

federais competentes;
TIE — Iniciar as obras nos prazos fixados pelo Ministro da

Agricultura, depois da aprovação dos respectivos estudos, projetos
e orçamentos;

IV — Registá-lo na Divisão de Águas dentro de trinta (30) dias,
a parGr da sua publicação.

Rio de Janeiro 10 de dezembro de 1910, 119° da Independência
e 52° da RepUblica.

GETUroo AranoAs.

Fernando Costa.
(C. 812-15-1-41-95$9)

DECRETO N. 0.680 — DE 9 DE JANEIRO DE 1911

'Autoriza o cidadão brasileiro Orlando no drianes solte a pesquisar

Ouro no lugar ftmontinado munieipto de yabtrjto, Estado

de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Orlando Rodrigues
eette a pesquisar ouro no lugar denominado "Bação", em terrenos de
propriedade de Henrique Sacramento, Antonio da Luz, Francisco Ca-
multo, Joaquim Estavas de Oliveira, Regino Marques, herdeiros de
Claudino da Fonseca e Companhia Industrial de Itabira do Campo,

terrenos esses localizados no distrito de Baça°, município e comarca(
de Habilito, Estado de Minas Gerais, numa área de ' quinhenios (300)
hectares delimitada por unia poligonal fechada que se inicia no vér-
tice do Morro do Arados e cujos alinhamentos teem os seguintes coin.
primentos e rumos magnéticos: mil e novecentos (I(000) metros,
cinquenta e dois graus nordeste (52 0NE); mil (1.000) metros, trinta
e oito graus sudeste (38°SE); dois mil e duzentos (2.200)- metros
cinquenta e dois grans sudoeste (52 0SW); mil e novecentos (1.900;
metros, sul (S.); mil duzentos e cinquenta (1.250) metros, oitenta
e três graus sudoeste (83 0SW); dois Mil (2.000) metros, norte (N.);
e nfil e cem (1.100) melros, cinquenta e dois graus nordeste
(520NE), fechando-se, então, o caminnamento. Esta autorização é
outorgada mediante as condições do art. 10 do Código de Minas e
seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código n:10
expressamente mencionadas neste decreto.

Arte 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3P Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § á.° do art. 21 e do art. 26 do Código do Minas,
ocorrerem os motivos previstas nos números I e II do citado ari.
e no arl. 25 do incisivo Código.

Art. 4 0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às 'servidões de
solo e etib-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 10 dl citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fisaalizado Falo
DapalIamento Nacional da Produei-io Mineral e gozará das favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na 	 deap, artjgo.

Art. 0.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será nina ia
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco contos de
réis (5:060$0) e ecrã transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art.	 Revogain-.se as disposições em contrário.
Pio de Janeiro, O de janeiro de 1911, 120.° da Independência

e 53.0 da República.

Fernando Gostem.
(C. 801-15-1-11-705.)

DECRETO N. 0.681 — ms 9 DE jANEVIO DE 1911

Autoriza a senhora Olga Bruee Molho Br ,..ndtio a pesquisar rristal de
rocha, mica, columbita e pedras coradr.s no município de Santa
Maria de Suassat do Estado de Minas Gerais,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra o, da Constituição e noe termos do Decreto-lei nume-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizada a senhora Olg.a Bruce Malho Brandão
• pesquisar cristal de rocha. Mica, columbila e pedras coradas numa
área da vinte hectares lia.) situada no lugar denominado C ,IID-

pinhe, município de Santa Maria de Suasauí do Estado do Minas Ge-
rais e delimitada por urn relangulo que tom uni N.értiee a duzentos
e quarenta melros (210 In.), na direção dezesseis grane neroaste
(160 NW). da confluência dos córregos Mer,quito e Camninbo e cujo,
lados adjacentes a esse vértice têm os se g uintes comprimgntos o ru-
mos magnéticos: quinhentos metros (500 m.) e sessenta e dois grana
sudoeste (620 SW N e quatrocentos metros (100 m.) e vinte e oito
graus noroeste (28'0 NW). Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 10 do Código de Minas e :Mis números I, Ir iii, IV*,
3II. IX e outras do citado Código não expressamente mancion,alas
neste decreto.

Art. 2.0 O conae ssionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio (1..13
trabalhos.	 •

Art. 3.° Esta autoriza-iro será declarada caduca nu nula, na for-
ma do § I A do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se oeorrerem
os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 1P As propricriade vizinhas estão sujeitas às s-rvidões cio
solo e sub-solo para Os fins da pesquisa, na forma das artigos 39 e 10
do citada Código.

Art, 5.0 O concesionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Predupção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 cio mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. G.° O titulo da autorização de pes,qtrisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de duzentos mil réis
(200$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições cm contrário.
Rio de Janeiro, O de janeiro de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

rernand0 Costa
(C. 801 -- 13-1-1911 --79$6)

i

GETuLto VAtIcAs
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re"
Aidoriza o cidadão brasileiro Leonardo Christino a pesquisar mica no Autoriza o cidadão .brasileiro Luiz LisinSa Braga a pesquisar cal-

município de Governador Valadares do Estado de Minas Gerais 	 . are°, manganés e associados no município de Ouro Preto cio
Estado de Minas Gerais.

DECRETO N. 6.682 — DE 9 DE JANEIRO DE 1911	 DECRETO N. 6.686 — DE 9 DE JANEIRO DE 1941

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1 0 . Fica autorizado o cidadão brasileiro Leonardo Cbristino
a pesquisar mica numa área de cem hectares (100 Ha), situada no dis-
trito de Chonin, município de Governador Valadares do Estado de Minas
Gerais e delimitada por um paralelogramo que tem um n vértice a tre-
zentos , e cinquenta metros (350 m.) na direção vinte e três gráus
trinta minutos nordeste (23°30' NE) magnético sdo canto leste da fa-
chada norte de uma casa existente na proximidade da margem di-
reita do Ribeirão do Onça e pertencente a José Luiz Ferreira e cujos
lados têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: — me-
tros (1.000 m.) e setenta e cinco gráus noroeste (75 0 MV) e mil e
quatro metros (1.004 m.) e dez gráus e trinta minutos. sudoeste
(10°30' SW). — Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas •e seus números, I, II. III, IV, VII, IX e
outras do citado. Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.	 •

Art. 2.°. O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3• 0 • Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

• Art. 4.0 . As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
sólo e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 50 • O concessionário da autorização ser& fiscalizado pelo
Departamento Nacional da • Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, /pagará do selo a quantia de um conto de
reis (1:00080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
• Art. 7.0 . Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS

Fernando Costa.
(N. 803-15-1-1941-7986).

DECRETO N. 6.685 — nu. 5 DE JANEIRO DE 1941

Autoriza a cidadã brasileira Conceição Duque Failer Schmalz a pes-
quisar mica e associados no município de Peçanha, Estado de
Minas Gerais.
O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere

ts art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas);• decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Conceição Duque Fai-
ler Schmalz a pesquisar mica e associados numa área de cinquenta
(50) hectares em terrenos situados no lugar denominado "Bom Suces-
so", na cabeceira do córrego "Bom Sucesso"; distrito de Ramalhete,
município de Peçanha, Estado de Minas Gerais, área essa delimitada
por um quadrado de setecentos e sete (707) metros de lado cujo vérti-
ce dista de quinhentos e oitenta (580) metros, rumo -cinquenta e qua-
tro graus sudeste (51°SE) do canto' sudeste (SZ) da casa de moradia
da viuva Manoel Agostinho e cujos lados convergentes nesse 'vértice
têm os seguintes rumos magnéticos: oitenta e três gráus e trinta mi-
nutos nordeste (83°30'NE) e seis gráus e trinta minutos sudeste
,(6.030'SE). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 16 do Código de Minas•e seus números I, II, III, IV, VII, IX e ou-
tras do citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.0 do art. 24 e do art. 26' do Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos 'noa númpros I e II do citado art. 24 e no art. 25 do
mesmo Código.

Art.. 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões da
sólo e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39' e 40
do citado Código.
. Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-

partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discri-
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que is era unia via
autêntica deste decreto, pagará de sêlo a quantia de quinhentos mil
reis (50080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revoam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, O' de janeiro de 1911, 120.° da Independência e 53•0

da República.

Fernando Costa.
'(C. 805-15-1-9H-79'0).

O Presidente da República usando da atribuição que , lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1010 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Lisbúa Braga
a pesquisar calcáreo, manganês e associados numa área de cinquen-
ta hectares (50 Ha.) situada à. margem esquerda da estrada de ro-
dagem de Belo Horizonte ao Rio de Janeiro, no togar denominado
Rodeio de Baixo do distrito de São Julião, município de Ouro Preto
do Estado de Minas Gerais

'
 e delimitada por uni retângulo assira

definido: um dos vértices está situado a oitocentos metros (800 m.)
do 'quilômetro cento e cinco (km. 105) da estrada acima referida„
co.otados sobre a normal à reta que liga este ao quilómetro cento e
seis- (km. 106), e os lados adjacentes a esse .vértice teeni qui-
nhentos metros (500 m.) contados sobre o prolongamento da re-
ferida normal e mil metros .(1.000 m.) contados paralelamente à
direção determinada pelos quilómetros 105 e 106 da mencionada
estrada de rodagem. — Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III,
IV, 'VII, IX e outras do citado 'Código não expressamente mencio-
nadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário de autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § IP do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesito Código. 	 •

Art. 4 •0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

, Art. 5 0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favo-
res discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa. que será uma
via autêntica deste decreto, pagará de solo a quantia de quinhentos
mil reis (50080) e será, transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7P Revogam-se as disposições em contrário'.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1911, 120.° da Independência e

53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(C, . 802 — 15-1-41 — 7986).

DECRETO N. 6.712 — DE 15 DE JANEIRO DE 104!

Promulga o Tratado para a solução pacífica das controvérsias entrè
o Brasil e a Venezuela, firmado em Caracas, a 30 de março de
1910.	 •

O Presidente, da República:
Tendo ratificado a 29 de outubro de 1940 o Tratado para a se-

bicão pacífica das controvérsias entre o Brasil e a "Venezuela, fir-
mado em Caracas, a 30 de março de 1940; e

Havenio sido trocados os respectivos instrumentos do ratifi-
cação . na cidade do Rio de Janeiro, a 9 de janeiro de 1911;

Decreta que o referido Tratado, apenso por cópia ao presente
decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém.

Rio de Janeiro, -15 de janeiro de 1911, 120.0 da Independên,
eia e 53.° da República. 	 •

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

GET'ULIO DORNELLES VARGAS

Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, que,
entre a República dos Estados Unidos do Brasil e a República dos
Estados Unidos da Venezuela, foi concluido e assinado pelos respec-
tivos Plenipotenciários, em,Caracas, a 30 de março de 1940, o Tratado
pára a Solução Pacifica das Controvérsias, do teor seguinte:

Tratado para a solução pacífica Tratado para la solución pacifica
das controvérsias entre o Bra-	 de las controversias entre Bra-
sil e a Venezuela	 sil y Venezuela

O Presidente da República do's El Presidente de la República
,Estados Unidos do Brasil e o Pre-  de log Estados Unidos dei Brasil
sidente da República dos Es- y el Presidente de la República
tados Unidos da Venezuela, sin- de los Estados ['altos de Vene-
ceramente f ICSP,i1»"ZOS do expies- zuela, s Cera te Mit e olf ,svo,:os de

GETU	 VAri.oAs



890 Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)	 Janeiro de 1941

sar de forma solene os sen-
timentos pacíficos que animam
os respectivos povos e de ma-
nifestar o desejo de renunciar
ao recurso às armas como instru-
mento da política recíproca dos
dois países, resolveram celebrar
um tratado para a solução pací-
fica das controvérsias que, entre
ambos, se possam suscitar, e, para
esse fim, designaram como pleni-
potenciários, a saber:

O Presidente da República dos
Estados Unidos do Brasil, o Se-
nhor José Francisco de Barros Pi-
menta Embaixador do Brasil em
os Estados Unidos da Venezuela.

O Presidente dcs Estados Uni-
dos da Venezuela, o Senhor Dou-
tor Estehan Gil Borges, Ministro
das Relações Exteriores dos Es-
tados Unidos da Venezuela.

Os quais, depois de haverem
trocado os respectivos plenos po-
deres, achados em boa e devida
forma, convieram nas (1isposi-
ções seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

As duas Altas Partes Contra-
tantes se comprometem, recipro-
camente, a não recorrer, em ne-
nhum caso, à guerras-ou praticar
qualquer ato de agressão, urna
contra a outra.

ARI-1G° II

As duas Altas Partes Cootra-
tantos assumem, igualmente, o
compromisso de submeter a uru
dos processos de solução pacífica
indicados no presente tratado to-
das as controvérsias, de qualquer
natureza ou causa, que surgirem
entre elas e que não tenha sido
possivel resolver amigavelmente
pelos meios diplomáticos ordiná-
rios.

Mesmo III

Sob reserva do disposto 110.
do artigo anterior, serão sub-

metidas à decisão da Corte Per-
manente de Justiça Internacional
ou de um tribunal arbitrai todas
as controvérsias que não tenham
sido solucionadas por meio de
processo de conciliação previsto
no presente Tratado e que te-
nham por objeto:

a) a interpretação de uni tra-
tado;

b) qualquer ponto de direito
internacional;

c) a existência de qualquer
fato que, se verificado, constitui-
ria violação de um compromisso
internacional:

d) a natureza e a extensão da
reparação devida por essa vio-
lação.

Quando bouser divergência en-
tre as Partes Contratantes sobre
se o litígio está ou não incluido
em alguma das categorias acima
indicadas, essa questão prelimi-
nar será submetida à Corte Per-
manente de. Justiça Internacio-
nal. Ambas as Partes se com-
prometem a acatar a opinião da
Corte a tal respeito e a proceder
eorsequentemente.

Arerassi IV •

Em cada caso particular, que
haja de ser submetido à Certe

expresar en una forma solemne
los sentimientos pacíficos que
animan a sus respectivos pue-
blos, y de manifestar el desce ale
renunciar ai recurso de las ar-
mas como instrumento de la polí-
tica recíproca de los dos países,
han resuelto celebrar un tratado
para la solución pacífica de há
controversias que entre ambas
puedan suscitasse, y con tal fin
han designado como plenipoten-
ciados, a saber:

El Presidente de la República
de los Estados Unidos de! Brasil,
al Seãor Jw.e Francisco de Barros
Pimentel, Embajador Extraordi-
nario y Plenipotenciario de los
Estados Unidos del Brasil en tos
Estados Unid.os de Venezuela.

El Presidente de los Estados
Unidos de Venezuela, ai
Doctor Esteban Gil Borges, Mi-
nistro de Relaciones Exteriores
de los Estados Unidos de Vene-
zuela.

Los cuales, después de beber
canjeado sus respectivos plenos
poderes, que fueron bailados en
buena y (telinta forma, han con-
venido en las disposiciones se-
guientes:

• ikRTIGULO I

Las dos Altas Partes Contra-
tantes se comprometeu recíproca-
camente a no recurrir, en ningsin
caso, a la guerra, ni ejercer, la
una contra la otra, ninguri" ato de
agaesión.

.1aTícuLo II •

Las dos Altas Partes Contra-
tantes se comprometem igual-
mente, a someter a uno de los
procedimientos- de solución pací-
fica indicados eu el presente tra-
tado, todas las controversias, sean
cuales fueren su naturaleza o
causa, que surgieren entre elas
y que no hassa sido posible resol-
ver amigablemente por los me-
dios diplomáticos ()Minados.

AltTiCULO III

Bajo ia reserva de lo estipu-
lado eu la parte final dei Artí-
culo II, serán sometidas a la de-
cisión de la Corte Permanente de
Justicia Internacional o de un
tribunal arbitrai, todas ias con-
troversias que no hayan sido
ajustadas, por medis) dei procedi-
miento de conciliación previsto
en el presente tratado, y que teu--
gan por objeto:

a) la interpretación de un tra-
tado;

b) cualquier punto de derecho
internacional;

c) la existencia de cualquier
trecho que, de haberse verificado,
constituiria la violación de un
compromiso internacional;

da ia naturaleza y la extensión
de la reparación debida por esa
v iolación

Guando entre ambas Partes
Contratantes hubiere divergencia
acerca cio -si el litigio está o no
comprendido eu alguna de las, ca-
tegorias arriba indicadas, esa
cuestión preliminar será someticla
a ia Corte Permanente de Justl-
eia Internacional. Ambas Partes
se comprometeu a acatar la opi-
nión de la Corte a tal respecto y
a proceder en .consecuecia.

AirrieuLo

En cada caso particular que
haya de ser sometido a la. Corte

Permanente de Justiça Interna-
cional, ou . a uni tribunal arbi-
trai, as Partes Contratantes fir-
marão um compromisso, por no-
tas trocadas entre ambas, no qual
se determinem claramente o ob-
jeto do litígio, os poderes csaafe-
ridos à Corte ou ao tribunal arbi-
trai, os prazos e demais condições
combinadas entre elas.

A falta de acordo entre as Par-
tes, sobre o compromisso, e depois
de aviso prévio de tun mês, qual-
quer delas terá a faculdade de le-
var a questão diretamente, por via
de simples reguerimento, à Corte
Permanente de Justiça Interna-
cional.

Afinou V
•

As questões que já tenham sido
objeto de acordo definitivo entre
as duas Partes Contratantes
poderão dar lugar a recurso para
a Corte Permanente de 'Jus-Uca
Ynternacional, salvo se a contro-
vérsia versar sobre interpretaçki
ou execução de tal acordo. Não
poderão. tão pouca, ser submeti-
das a nenhum tribunal arbitrai.

Mimo VI

Em caso de litígio, cujo onje-
to, segundo a legislação interna
de uma das Partes Contratantes,
dependa da competência dos seus
tribunais nacionais, a questão não
será submetida aos processos pre-
vistos neste tratado, senão quan-
do for alegada denegação de jus-
tiça, depois de julgamento defini-
tivo proferido cai tempo razoavel
pela autoridade nacional compe-
tente.

ARTIGO VII

Nos casos em que se procure
uma solução arbitrai, cada uma
das Partes Contratantes designará
umaárbitro que não seja de na-
cionalidade da Parte que o desi-
gnar e tratará de se entender
com a outra Parte sobre a esco-
lha de mais um árbitro, que não
deverá pertencer .a nenhuma das
nacionalidades a que pertençam
os outros dois. Esse terceiro ár-
bitro será. o presidente do tribu-
nal assim constituído.

Se houver desacordo quanto à
escolha do terceiro árbitro, as
duas Partes Contratantes pedirão
ao Presidente da Corte Suprema
dos Estados Unidos da América
que faça a designação do presta
dente do tribunal.

As decisões do tribunal arbi-
trai 'serão tomadas por maioria
de vetos. As. duas Partes se com-
Preme! em a respeitá-las.

ARTIGO

Se a sentença da Corte Perma-
nente de Justiça Internacional ou
ds tribunal arbitrai declarar que
aiMa decisão tomada ou unia me-
dida ordenada por alguma autori-
dade judiciária ou qualquer ou-
tra autoridade de urna das Partes
Contratantes se acha inteira ou
particialmente em oposição com
o direito internacional, e, se o
reito constitucional da dita Parte
não permitir ou só imperfeita-
mente permitir que desapareçam
as consequências dessa decisão ou
dessa medida, as Partes concor-
dam em que, pela própria sen-
tença da Corte ou do tribunal ar-

Permanente de Justicia Interna-
cional, o a un tribunal arbitra
las Partes Contratantes conclui-
rán un compromiso, por cambio
de notas entre si, en el coal se de-
terminen claramente el objeto
dei los poderes conferidos
a la Corte o ai tribunal arbitrai,
los plazos y deinás condiciones
convenidas entre ellas.

A falta de acuerdo entre las
Partes acerca dei compromisso, y
después de aviso previ() de un
mes, cua -quiera de &Ias tenesá
la facuItad de nevar el asunto,
directamente, por via de si) nide
requerimiento a ia Corte PCI'llia-
nente de Justicia Internacional.

Awrieuao

Las cuestiones que ya hayan
sido objeto de acuer,losdefiniivo
entre ambas Partes Contratantes
no podrán dar lugar ai recurso
ante la Corte Permanente de ,Jus-
ticia Internacional, salvo si la
controversia versare selas, la in-
terpretatión o ejecución de tal
acuerdo. Tampouco padran ser
sornetidas a ningún tribunal ar-
bitrai.

ARTÍCULO VI

En caso de litígio ellyo objeto
según ia legislación interna da
una de Ias Partes Contratantes,
depende de la competencia de sus
tribunales nacionaies, la cuestión
no será sometida a los procedi-
mientos previstos en este trata-
do, sino cuando se alegue done-
gación de justicia, despuês de sen-
tencia definitiva, dictacla eu ti-
empo razonabie por la autoridad
nacional competente.

ARTICULO VII •

En los casos en mie se recurva
a una solución arbitrai, cada una
de las Partes Contratantes desi-
gnará un árbitro, que no soa de
la nacionalidad de ia Parte que
lo designa, y tratará de entender-
se con ia otra Parte para des:-
gnar un árbitro más, que no de-
berá pertenecer a ninguna de las,
nacionalidades a• que pertenezcan
los otros dos. Ese temer árbitro
'será el Presidente dei tribunal
así constituido.

Si hubiere desacuerdo con res-
pecto a ia elección dei tercer ár-
bitro, ambas Partes Contratantes
pedirán ai Presidente dé la Corte
Supre-ma de los Estados Unidos
que baga Ia designación dei Pre-
sidente dei Tribunal.

Las decisiones dei tribunal ar-
bitrai serán tomadas por mayoria
de yolos.,Las dos Partes se-com-
promete,n a respetarlas.

ARTICULO VIII•

Si ia sentencia de la Corte
Permanente de Justicia Interna-
cional o dei tribunal arbitrai - de-
clarase que una decision tomada
o una medida ordenada por algu-
na autoridad judicial o cualquier
otra autoridad dependieáte de
una de las Partes Contratantes se
encuentra, en todo o en parte,
en oposición con el derecho inter-
nacional, y si er derecho çonsti-
tucional de dicha Parte no per-
miliera, o sólo lo permitiera im-
Perfectamente, que desaparezcan

.ias consecuencias de esa decisión
o de esa medida, ias Partes es-
tán de acuerdo eu que. por na
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bitral, deverá ser concedida
Parte lesada satisfação equita-
tiva.

ARTIGO IX

§ I.° Se, por uma razão qual-
quer, um ou mais membros do
tribunal que proferiu a sentença,
não puder tomar parte na revi-
são, a sua substituição será feita
da maneira fixada para a sua
nomeação.

§ 2.° O prazo dentro do qual
o pedido de revisão poderá ser
feito deverá ser determinado na
sentença arbitrai, a menos que o
tenha sido no compromisso.

ARTIGO X

Se uma das Partes Contratan-
tes alegar que a controvérsia que
as divide versa • sobre questão
que, por sua natureza e segundo
o direito internacional, pertence
exclusivamente à competência ou
h. jurisdição doméstica do tal par-
te, e se a parto adversa reconhe-
cer justa a alegação, o litígio será
submetido ao processo de conci-
liação indicado no artigo XVIII.

Se, ao contrário, a parte ad-
versa assim não o reconhecer,
a exceção será julgada pela Corte
Permanente de Justiça Interna-
cional. Se esta reconhecer que
a exceção tern fundamento, o lití-
gio será submetido à Comissão
permanente de conceliação, a que
se referem os artigos XI e se-
guintes. Na hipótese contrária, a
própria Corte decidirá sobre o
mérito do litígio:

ARTIGO XI

As Altas Partes Contratadas'
instituirão uma Comissão perma-
nente de conciliaçãe, composta de
cinco membros.

Cada uma das partes designará
dois desses membros, sendo so-
mente um deles natural do pais
que o nomear. O quinto será o
Presidente e a sua escolha se fará
por acordo entre as duas Partes
Contratantes, entendendo-se, po-
rém, que não pertencerá a ne.-
nhuma das nacionalidades já re-
presentadas na Comissão.	 •

ARTIGO XII

propia sentencia de la Corte o dei
tribunal arbitrai, deberá conce-
derse a la Parte lesionada sutis..
facción equitativa.

ARTICULO IX

Bajo reserva de estipulación
eu contrario en la cláusula com-
promisoria, cada Parte Contra-
tante podrá pedir ai tribunal ar-
bitrai que haya dietado la sen-
tencia, la revisión de esta. Sin
embargo, esa petición no pedra
ser motivada sino por el cles-
cubrimiento de algún hecho que
pudiera haber ejercido influencia
decisiva sobro la sentencia y que,
para ia época de cerrarse los de-
bates, era desconocido del propio
tribunal y de la Parte que pidie-
re la revisión,

Parágrafo 1.° Si, por cualquier
razón, uno o más miembros dei
/tribunal qu dictó la sentencia
no pudieren tomar parte en la
revisión, su substitución se liará
de la misma manera fijada para
su designación.

Parágrafo 2.° El plazo dentro
dei cual podrá hacerse la peti-
ción do revisión deberá cletermi-
nets° en ia sentencia arbitrai, a
menos que ya lo haya sido en
el compromiso.

ARTICULO X

Si una de las Partes Contra-
tantes alegar que la controversia
que las divide versa sobre asun-
to que, por su naturaleza y se-
gún el derecho internacional, per-
tenece exclusivámento a ia cern-
petencia o a ia jurisdicción do-
méstica de dicha Parte, y si la

`Parte contraria reconociere justo
el alegato, el litigio será some-
tido ai proceso de conciliación
indicado en el Articulo XVIII.

Si, por el contrario, Ia Parte
opuesta no lo reconociere asi,
Ia excepción será juzgada por
la Corte Permanente de Justicia
Internacional. Si ésta reconociere
que ia . excepción es fundada, el
litigio será someticlo a la Comi-
sión Permanente de Conciliación
a que se refieren los artículos XI
y siguierdes. En la hipótesis
contraria, la propia Corte deci-
dirá acerca dei mérito dei litigio.

ARTICULO XI

Las Altas Partes Contratantes
inslituirán una Comisión Per-
manente de Conciliación, com-
puesta de cinco miembros.
. Cada una de las Parles de-
signará dos de . eses miembros.
sienclo sólo uno de ellos natural
dei país que lo nombra. El
quinto será el Presidente y su
designación se liará por aeuerdo
entre las dos Partes Contratantes,
entencliéndose, sin embargo, que
no pertenecerá a ninguna de Ias
nacionalidades ya representadas
en la Comisión.

ARTICULO XII

La Comisión Permanente de
Conciliación deberá estar cons-
tituida y pronta a funcionar den-
tro de seis mesés después dei
canje de ratificaciones dei pre-
sente tratado.

Salvo acuerde en contrario de
las Partes Contratantes, la Co-
misión será nombrada por tres
afies, que se prorrogarán auto-

por outros três anos, e assim su-
cessivamente, a não ser que, den-
tro de três meses antes do fim
de cada prazo, as Partes não re-
solvam modificá-la, ou substituí-
la, por completo.

Qualquer vaga que ocorra na
Comissão deverá ser preencnicia
imediatamente.

ARTIGO XIII

A Comissão reunir-se-á, salvo
acordo, das Partes em contrário,
no lugar designado pelo seu Pre-
sidente.

ARTIGO XIV

A Comissão poderá ser con-
vocada por qualquer das Partes
Contratantes que, para esse efçi-
to, se dirigirá ao respectivo Pre-
sidente.

ARTIGO XV

Salvo estipulação em contrá-
rio, acordada pelas Altas Parles
Contratantes, a Comissão estabe-
lecerá, ela própria, as regras do
seu processo que, em qualquer
'caso, deverá ser contraditório.
Se não houver unanimidade, aclo-
tarse-á o processo previsto pelo
Título III da Convenção da Haia
para a solução pacífica das con-
trovérsias internacionais, de 18
de Outubro de 1907. As de-
cisõeS---....da Comissão serão per
maioria de votos e ela não se
poderá, pronunciar sobre o mé-
rito da controvérsia sem a pre-
sença de todos os seus membros.

As Partes serão representadas
junto à Comissão por agentes,
que terão a incumbência de ser-
vir do intermediários entre elas e
a Comissão.

ARTIGO XVI

As Altas Partes Contratantes
comprometem-se a facilitar os
trabalhos da Comissão Permanen-
te de Conciliação e, especialmen-
te, a fornecer-lhe na mais larga
medida possivel; todos os do-
cumentos e informações (deis,
assim como a usar dos meios de
que disponham para lhe permi-
tirem que proceda, nos seus res-
pectivos territórios e segundo
suas leis, a citação e a audição
de testemunhas ou peritos e a
ou tras diligências.

ARTIGO XVII

1.)urante os trabalhos da Co-
missão, cada comissário receberá
uma indenização pecuniária, cuja
importância será fixada, de co-
mum acordo, pelas Partes Con-
tratantes.

Cada um dos dois Governos
pagará suas próprias despesas e
uma parte igual das despesas
comuns da Comissão, compreendi-
das nestas as indenizações pre-
vistas na primeira alínea deste
artigo.

ARTIGO XVIII

Todas as questões acbre
quais as Partes Contratantes não
cheguem a acordo amigavel me-
diante os processos diplomáti-
cos ordinários, serão submetidas
ao processo de conciliação, a não

máticamente por otros tres afios,
y est sucesivamente, a no ser que,
dentro de los tres últimos meses
de cada tértnino, Ias Partes re-
solvieran modificaria o reempla-
zarla por completo.

Las vacantes que ocurran en
la Comisión deberán ser licitadas
inmediatamente.

ARTÍCULO XIII

La Comisión se reunirá, salvo
acuerdo eu contrario entre Ias
Partes, en el lugar designado por
su Presidente.

ARTICULO XIV

La Comisión podrá ser convo-
cada por cualquiera de ias Par-
tes Contratantes que, a ese efecto,
se dirigirá ai Presidente respe-
ctivo.

ARTICULO XV

Salvo estipulación en contrário
entre Ias Altas Partes 'Contra-
tantes, la Comisión establecerá,
elle misma, las regias de su
procedimiento, que, en todo caso,
deberá ser contraditório. Si no
hubiere unanimidad, se seguirá
el procedimiento establecido eu
el Título III de la Convención de
La Haya para el arreglo pacífico
de las controversias internaciona-
les, dei 18 de Octubre de 1907.
Las decisiones de la Comisión
serán por mayoria de votos y
cila no podrá pronunciarse so-
bre el mérito cio la controversia
sin la presencia de todos sus
miembros.

Las Partes serán representa-
das cerca de la Comisión por.
agentes, que tendrán cl encargo
de servir de intermediarios entro
aquéllas y Ia Comisión.

ARTICULO XVI

Las Altas Vertes Contratantes
se comprometeu a facilitar los
trabajos de la Comisión Perma-
nente de Conciliación y, espe-
cialmente, a suministrarle, de la
numera más amplia posible, todos
los documentos e informaciones
utiles, asi como también a em-
picar los mcdios de que dispon-
gan para permitiria que proceda
a citar y oir testigos o peritos y
a otras diligencias, en sus res-
pectivos territories y según SU9
leyes.

ARTICULO XVII

Durante los (rabejes de la Co-
misión, cada Comisario recibirá
una compensación pecuniarta,
cuyo monto será. rijado, de co-
mún actuardo, por las Partes Con-
tratantes.

Cada uno de los dos Gobier-
nos pagará sus propios gastos y
una parto igual de los gastos
comunes do la Comisión, com-
Prendidas en éstos las compensa-
ciones previstas en la primera
parte de este artículo.

ArtTicuLo XVIII

Todas las cuestiones sobre las
enates Ias Partes Contratantes no
Ileguen a un acuerdo amigable
mediante los procedimientos di-
plomáticos ordinarios, serán so-
metidas ai procedimiento de con-

Sob reserva de cláusula com-
promissória em contrário, cada
Parte Contratante poderá Pedir
ao tribunal arbitrai que der a

- sentença a revisão desta. Esse
pedido, porem, não poderá ser
motivado senão pelo descobri-
mento de algum fato que poderia
ter exercido influência decisiva
sobre a sentença e que, por oca-
sião do encerramento dos deba-
tes. era desconhecido do próprio
tribunal e da Parte que pedir a
rev.isão.

A Comissão permanente de cone
ciliação deverá estar constituida
e pronta para funcionar seis me-

- ses depois da troca de ratifica-
ções do presente tratado.

Salvo acordo em contrário das
Partes Contratantes, a Comissão
será nomeada por três anos, que
se prorrogarão automaticamente

-t
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ser que as Partes Contratantes
convenham em submetê-las à so-
lução arbitrai ou judicial, con-
forme o artigo HL

ARTioo XIX

A CODILSSIi0 permanente de
esnciliação terá por mi ssão elu-
cidar as questões em Miai!), re-
co lh er , Ia ra esse fim, todas as
informações uteis, por via de in-
quér:f o ou de outra baiana. e es-
lorçar-se por conciliar as Pulses.

Ela poderá, após exame do as-
sunto, expor às Parles os termos
do acordo que lhe parecer con-
veniente, e deverá, em Iodos os
casos. apresentar parecer sobre a
controvérsia.

.Arernio XX

O parecer da COIlli,IEãO Perna-
: nente de Conciliação será apre-
sentado dentro de uru ano, a can-
tar da data elo que ela houver
iniciado os sons trabalhas, 1 , a-
(tendo esse prazo ser prorrogado,
por mútuo acordo das Altas Par-
tes Contratantes.

Tal parecer será purainente
consultivo.

ARTIGO XXI

Apresentado o parecer a nisi
refere o artigo anterior, as :n ilas
Fartes Contratantes	 terão	 se:s
meses para negociar ton <least!),
sobre as ha Ses do mesma, se,
após esses seSs me: es. nãol hou-
ver conciVação, o litígio será le-
vado à decisão de um tritianal
arbitras nos termos dosar
IV e VII deste tratado.

As Partes Contratantes reser-
valo-se a faculdade de submeter
o litígio de comum !coral°, à cor-
te Permanente de Justiça In:ar--
nacional, a qual julgará então
c.a Jequi) et bano.

Aterino XXII

r . Os dois Governos se compro-
metem a abster-se, dusante o
curso de qualqusr psoc...isso nafta:-
to ern virtude deste tratado, de
toda medida suseetivad de agsa-
var o conflito ou executar as me-
didas provisórias que, na h:pá--
tese de litígio resultante de ates
já efetuados ou em vias de o se-
rem, a Corte Permanente de Jus-
tiça internacional, o tribunal ar-
bitrai ou a Comissão ije Coneilia-
são, segundo o caso, julgue de-
vam ser adotadas.

cillación, a menos que las Partes
Contratantes convengan en some-
terias solución arbitrai o ju-
dicial conforme ai articulo III.

ARTÍCULO XIX

1,a • Comision Permanente do
Conciliasión lenirá por misión
elucidar las: cuestiones eu litigio,
recoger, cosi !..se fui todas las in-
formac . ones tdites por v ia de in-
vestigacn.'m o en otsa forma, y
esturzarse por conciliar las Par-
tes.

Ella podrá, de-puasde exami-
nar el asunt a, informar a Ias
Partes los terrninos dei acudido
que le parecisae conveniente y
debela:, en todas bis casos, some-
ter una opinión acerca de la con-
troversia.

AtericuLo XX

La opinión dc la Comisión :Oer-
imanente de Cunciración será
presentada dentro de um afio a
contar de Ia fecha eu que hubiero
iniciado sus t ra lia jos . El plazo
Podrá ser prorrogado do mutuo
acuerdo por las Altas Partes
Contratantes.

Ia opjoión dr Ia Corri I ,Á
puramente aamsultisa.

ARTÍCULO XXI

Pre s entada Ia opinión a (P l e Se
refiera el artículo anterior, las
Altas Partes Contratantes len-
dran seis meses para negoeiar un
acuerao sabre /as bas , s de (Lena
op : nión. Si depus de esos seis
meses no huhiere coneiliación, la
eontroversia será sometida a ia
decision de un tribunal arbitrai,
sesoln lo establecido eu los Ar-
tículos IV y VII de este /ratado.

Las Paales Contratantes se
reservan la facultai.' de someter
de común actierdo la controver-
sia a la Cite Permauente de
Justicia Internacional,. que, en-
tolices, decidisá ex influo et bono.

Arcricuso XXII

Los dos Gols. ernos se compro-
meteu a abstenerse, durante el
curso de cualquier procedimien-
to abierto eu virtaid de este trata-
do, de toda medida suseeptible
de agravar cl conflicto, y ejecular
las medidas psovisiooales que,
da lá hipótesis de litígio resul-
tante de actos 3a efectuados o en
\ias de serio, la Corte Permanen-
te de Justicia Internacional, el
trilo mal arbitrai o la Comisión
íle Conediación, según cl caso,
juzgue que debati adoptarse.

Arenoo XXV

Fste tratado, preenchilas as
formalidades legais ern cada um
obis. dois países contratantes, será
rat:fieado e as ratificarões serão
lrocaaas na estada do Rio de Ja-
11(..!iro no mais breve pl'aZO

V IgOE:11-rl. DOI' dez anos a con-
tar da data da troca das ratifi-
cações, más, não sendo denun-
Maito St is meses antes da voo-
cimento deste prazo, será reao-
N ado taci/sim:mie, por outro po-
rtado de dez anos, e assim su-
cessivamente.

Eni ¡malquer caso, os proces-
sos já imniciarlus mon-lents, da,
exiSraeall do prazo do tratado

UirãO aló o semi eme
normal.

Em fé do que, os plenipoten-
ciários undosa indicados firmaram
o presente tratado em dois exem-
plares, issolo um ern portoguês
outro elo espanhol, aas quais
apuseram IS seus respectivos se-
los, CID Caracas, aos trinta dias
do m(s de Março de 1940.

T. S.) .1. E. de Barros Pimen(el.

(L. S.) E. e;i1 Borges.

ARTÍCULO XXV

Este tratado, una vez cumpli-
das las formalidades legales de
cada uno de los Paises Cantra-
tantes, será ratificado, y Ias ra-
tificaciones se canjearán en ls.
ciudad de Rio de Janeiro eu
más breve término posible.

Permanecerá eu vigor par diez
trilos, a contar de la fecha dei
eanje de las ratifieaciones; pero
Si no es denunciado seis meses
antes (lei venc;miento de ase pia-
" se entenderá renovada taci-
tamente por oiro período de diez
afios, y asi sucesivamente.

Eu eualquier caso, los procedi-
mientos ya comenzados eu cl mo-
mento de expirar cl plaw uel
tratado, continuaráo su curso
hasta su conelusion normal.

En fé de lo cual, los plenino-
tenciarios arriba indicados han
firmado el presente tratado, eu
doble ejemplar, en mrtugués y
en eastellano, y lo han senado
coo sus respectivos senos, en Ca-
racas, a los treinta dias del mes
de marzo de 194J.

(L. S.) 1. F. de Barros Pimentel.

(L. S.) E. Gil Borges.

E, havendo o Governo do Brasil aprovado o mesma Tratado, nos
termus. acima transcritos, pela presente o dou por firme e valioso,
para proillizir os seus devidos efeitos, prometendo que será cumprido
Unja:aveia-lente,

.Em firnieza do que, mandei passar esta Carta, que assino e é se-
lada com o se - o das armas da República e subscrita pelo Ministro de
Estado tias Relações. Exteriores.

Dada no Palae;0 da Psesidéncia, no Rio de Janeiro, aos 29 d ias
do tre's de outubro de mil novecentos e quarenta, 111.° da Indepen-
déncia e S2.° da liepúbliea.

GETULIO VARGAS.

Osicaldo Aranha.

DECRETO N. 6.713 — DE 15 DE JANEIRO DE 1931

Declara extinto um enrgo excedente da classe TC da carreira de Enge-
nheiro de Minas, do Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, em virtude da promoção de Irnack Carvalho do Amaral, um (1)
cargo excedente da classe E da carreira de Engenheiro de Minas, do
Quadro único do Ministério da Agricultura, aproveitando-se o saldo
apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para pre-
ench i mento de cargos vasos na referida carreira, conforme dispõem
as tabelas anexas ao Decreto n. 1.300, de 21 de janeiro de 1937.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. 120.° da Independência 6
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

1

ARTIGO XXIII

As contestações que surjam so-
bre a interpretação OU oxe.lic
do presente tratado serão sub-
metidas, _salvo acordo em contrá-
rio, das Altas Partes Contratan-
tes, à Corte Permanente de Jus-
tiça Internacional, por via de
simples requerimento de qual-
quer das mesmas Partes.

ARTIGO XXIV

{ Desde a sua entrada em vigor
este tratado substituirá, para to-
dos os efeitos, a Convenção de
'Arbitragem celebrada em Caracas,
entre o Brasil e a Venezuela, a
30 de Abril de 009.

ARTícuLo XXIII

Las diferencias que surgieren
acerca de Ia interpretación o eje-
cución dei presente tratado se-
rán sometidas, salvo acuerclo en
contrario de Ias Altas Partes
Contratantes, a la Corte Perma-
nente de Justieia Internacional,
Por vía de simple requerimiento
de cualquiera de las Partes.

ARTÍCULO XXIV

Desde su entrada eu vigor, este
tratado substituirá, para todos
los erectos, la Convención de Ar-
bitraje, celebrada en Caracas,
entre el Brasil y Venezuela cl 30
de Abril de 1909.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE .15 DE JANEIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER NATURALIZAÇÃO :

Na conformidade dos g 2. 0 e 3 0, do art. AO, do De-
creio-ler n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de
que possam, gar,ar dos direitos outorgados pela,
Constituição e leis do Brasil:

• A Antonio Guião, natural de Portugal, nascido a 11 de dezembro
de 1863, filho de Sebastião Guião e de Maria Guião, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Romano, natural da Itália, nascido no ano de 1871s
filho de Francisco Saverio e de Catarina Julian°, viuvo, residente

no Estado de São Paulo,



• Mario de Deus Fernandes, ocupante do cargo da classe M, da.
'carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, do Consulado Geral em Assunção para o Consu-
lado Geral em Buenos Aires, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Paulo Demóro, ocupante do cargo da classe N, da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riares, do Consulado Geral, em Buenos . Aires para a Legação na Bo-
lívia, preenchendo' o claro existente na lotação.

NOal EAR

Por très anos, Sebastião do Rego Barros, Membro da Comissão
Permanente de Conciliação, prevista no Tratado para 'solução paci-
fica das controvérsias entre o Brasil e a Venezuela, assinado em Ca-
racas a 30 de março de 1910.
! Por très anos, 'José Maria Vilhena Barbosa de Magalhães, Mem-
bro da Comissão Permanente de Conciliação, prevista no Tratado para
solução pacífica das controvérsias entre o Brasil e a Venezuela, as-
sinado em Caracas a 30 de março do 1940.

DESIGNAR

De acordo com o art. 21, paritoralo único, do Decreto-
lei n. 791, de 14 de outubro de 1938:

A f fon so Rodr:gues
carreira de Diplomata,
lações Exteriores, para
lado Geral de Assuneão

Palmeira), ocupante do cargo da- classe J da
do Quadro Permanente do Ministério das Re-
exercer a funeão de Vice-Consul no Constr-

.

De acordo com o art. 21, do Decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938:
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, A Antonio Batista, natural de Portugal, nascido a 4 de ou-
tubro de 1877, filho . de João Batista e de Antonia de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Sanchez Rebadan, natural da Espanha. nascido nó
ano de 1877, filho de Nicolau Sanchez Vasque e de Maria ItiValau
Fernandes, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Joaquim Rosa, natural de Portugal, nascido a 21
de niaio de 1881, filho de José Antonio Rosa e de Tereza de Jesus,
_casado, residente -no Estado de São Paulo .

A André Zumbi, natural da Austria, nascido a 13 de dezem-
bro de 1882, filho de Martins Zumbi e de Barbara Zumbi, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A João Antonio, natural de Portugal, nascido no ano de 1889,
filho de Augusto dezar Paulino e de Libania da Encarnação, casario,
residente no Estado de São Paulo.

A João Gonçalves da Cruz, natural de Portugal, nascido em
1875. filho de João Gonçalves e de Izabel da Cruz, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Miguel, natural dc Portugal, .nascido, a 11 de junho de
1878, filho de Manoel Afonso Vara e de Maria Bibiana, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Vitoria() Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 22
de dezembro de 1882. filho de José Rodrigues e de Josefa Gomes,
casado, residente no Estado de São .Paulo.

A Luis Miatta, natural da Itália, nascido a 12 de julho de
1877, filho de Antonio 'Malta e de Rosa Fioravanti, casació, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Manoel Abilio, natural. de Portugal, nascido a 12 de outubro
de 1868, filho de José Antonio e de Angelina de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio, natural de Portugal, nascido no ano de_
1807, filho de pais incógnitos, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A 'Michelangelo Totaro, natural tia Itália, nascido a 30 de se-
tembro de 1871, filho de Lorenzo Totaro e de Filomena Casciano,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Martinez Perez, natural da Espanha, nascido a 8 de
abril de 1878, filho de Pedro Martinez Planillas e de Agostinha
Saez Peres, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Porfirio dos Anjos Carrega, natural de Portugal, nascido no
ano de 1803, filho de José Inácio Carrega e de Luiza Bernardina,
viuvo, residente no Estado de São Paulo. .

DECRETO de 17 de janeiro de 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE •

NOMEAR :

Francisco Negrão de Lima para responder pelo ex- pediente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores durante a ausência do
respectivo ministro de Estado, Francisco Luiz da Silva Campos.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA. REPÚBLICA RESOLVE

REMOVEI: "15:5 OFFICIO" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO f

71e, acordo-com o art. 71, item I, do Decreto-lei núme-
ro 1.713

' 
de 28 de outubro de 1939, combinado com.

o art. 1.0 do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

A ffoaso Rodrigues Palmeiro, ocupante do cargo da classe J, da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, da Secretaria de Estado para o Consulado Geral
em Assunção, preenchendo o claro existente na lotação.

Carlos Maximiano de Figueiredo, ocupante do cargo da classe M,
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, da Legação na Bolívia para a Secretaria de Es-
tado, preenchendo o claro existente na lotação.-

Francisco de Miranda Mascarenhas, ocupante do cargo da classe
L, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, do Consulado Geral em Montevidéu para o
Consulado em Baía Blanca, preenchendo o claro existente na lotação.

• Labienno Salgado dos Santos, ocupante do cargo da classe M, da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-

laçõços Exteriores, da Secretaria de Estado para o Consulado Geral
em Montevidéu preenchendo o claro existente na lotação..

• Francisco de Miranda Mase.arenhas, ocupante do car go da classe
L, da carreira de Diplomata, do . Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer a função de Consul no .Consu-
lado em Baía Manca.

Labienno Salgado dos Santos. ocupante do cargo da classe M.
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer a função de Consul Geral no Consu-
lado Geral em Montevidéu.

•• Mario de Deus Fernandes, ocupante do cargo da classe M, da - car-
reira de Diplomata. do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a função de Consul Geral no Consu-
lado .Geral em Buenos Aires.

De acordo com o art. 15, do Decreto-lei n. 791, de
de outubro de 1938:

.Paulo DemOro, Ocupante do cargo da classe N, da carreira de Di-
plomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, para exercer a função de Enviado Extraordinário e Ministro Ple-
nipotenciário na Bolívia.

Ministério da Fazenda

-(•) DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TORNAR SE NI EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 35.583, de 1940,
da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 24
de maio de 1940, que aposentou Rita Teles de Pinho no cargo de
Ajudante de Tesoureiro, padrão 9, do Quadro Suplementar, do Mi-

, nistério da Fazenda.
Tendo em vista o que consta do processo n. 95.682/40, da Se-

, cretaria de Estado das Negocios da Fazenda, o decreto de 29 de se-
tembro de 1938. que aposentou Valdir Santana no cargo da classe
F, da carreira de Escriturário, do Quadro I — Domínio da União

' — do Ministério da Fazenda, nos termos da Lei Constitucional n. 2,
de 16 de maio de 1938.

De acordo com o' artigo 29, § 2.0 do Decreto-lei número
1.713, de 23 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 98.856-40, da
, Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 5 de

:(•) Reproduz-se por ter saido com data indevida.,
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agosto de 1940, que nomeou Jurandir Mascarenhas, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe C, da carreira de Datilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago em virtude
de haver sido tornada sem efeito a nomeação de Maria Corrêa Bar-
bosa.

Tendo em vista o que consta do processo n. 98.797-40, da
Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 14 de
agosto de. 1940, que nomeou Paulo de Souza Muniz para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe H, da carreira de Contador, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
h. 1.168, de 22 de março de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 98.843-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o Decreto de 4 de ou-
tubro de 1940, que nomeou Laerth de Paiva Gama, para exercer o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Alfredo Cha-
ves — (5.a classe), no Estado do Espirito Santo, vago em virtude da
remoção do respectivo titular, Edival Carneiro Brandão.

Tendo em vista o que consta do processo n. 98.811-40, da
Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 5 de
setembro de 1940, que nomeou Valter Lebeis Pires para exercer o
cargo de escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Riacho (6.a
classe), no Estado cio Espírito Santo, vago em virtude de haver sido
tornada sem efeito a nomeação de Jacinto Ramalhete Coutinho.

namovaa "EX orneio":

l'o interesse da administração, de acordo com o ar-
tigo 71, item 1, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, combinado com o artigo 1.0.
do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1039:

José de Ribamar Mendes Salazar, ocupante do cargo da classe
II, da carreira do Oficial Administrativo, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Maranhão, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Goiaz, preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude da remoção do respectivo titular, Floriano Leonoldino
de Azevedo.

REMOVER A PEDIDO

O agente fiscal cio imposto de consumo no interior do Estado
do Espírito Santo, Alirico Rodrigues Mourão para o interior do
Estado de Minas Gerais, na vaga decorrente da a posentadoria de
Basilio Rennó.

O agente fiscal do imposto de consumo na capital do Estado
do Maranhão, Roberval Neves Rodrigues para o interior chi Estado
do Espirito Santo, na vaga decorrente da remoção de Alirico Rodri-
gues Mourão.

REMOVER POR PERMUTA:

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
de Pernambuco, João Santa Cruz, para idêntico lugar no interior
do Estado de Minas Gerais, onde está lotado José Euclides Bezerra
Cavalcanti.

Aduaneiro da Alfândega do Rio de Janeiro, Francisco de Medin4
Coeli Ribeiro, no mesmo cargo, junto à aludida Alfândega.

NOMEAR:

Antonio Alves Macerati4 para exercer o cargo de agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão, na vaga
decorrente da promoção de Luiz Sobreira Cartaxo.

Dc acordo com o artigo 14, item II, do Decreto-leimero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Maria do Carmo Prates, para exercer o cargo, em comissão, de
Ajudante de Tesoureiro, padrão C, da Alfandega de Santana do JÁ-.
vramento, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração do respectivo titular, Jacinto Elizaldi.

PROMOVER'

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estadcido Maranhão, Luiz Sobreira Cartaxo, para a capital do mesmo Es-
tado, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Roberval NevesRodrigo es .

Ministério da Viação e Obras Públicas

DECRETOS DE 15 DE JANEIRO DE 1941
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DESIGNAR:

Na forma do § 6.0 do artigo 9.0 do Regulamento aprovado peleiDecreto n. 4.969, de 4 de dezembro de 1939:
Alvaro Pereira, para o Conselho da Administração do Lloyd Brasi-

leiro, como suplente do representante do Ministério da Viação e ObrasPúblicas.

CONCEDER DISPENSA:

A Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá da função de suplente dorepresentante do Ministério da Viação e Obras Públicas no Conselho da
Administração do Lloyd Brasileiro.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei nabne-,7'0 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Cícero Pereira de Carvalho para exercer o cargo do Tesoureiro,

padrão J, do Quadro VI do Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago em virtude da aposentadoria de Francisco Rodrigues de 011-,veira.

O agente fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado
de Minas Gerais, José Euclides Bezerra Cavalcanti, para idêntico
lugar no interior do Estado de Pernambuco, onde está lotado João
Santa Cruz.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-lei
n. 1:713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri-. 35.583-40, da
Secretaria do Estado dos Negócios da Fazenda, Rita, Teles de Pinho,
no cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão 9, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 95.682-40, da
Secretaria do Estado dos, Negócios da Fazenda, Waldir Santana,
no cargo da Classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda.

CONCEDER APOSENTADORIA:

o artigo 197, alínea b, do Decreto-lei
28 de outubro de 1939:

consta do processo n. 29.197-40, da
República, a Basilio Rennó, no cargo

de consumo no interior do Estado de

nEADMITIR :

Tendo em vista o que consta do processo n. 79.103-40, da
fflecretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o ex-Despachante

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Noxican:

De acordo com o art. 14, item II!, letra "b", combinadocom o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 deoutubro de 1939:

Oswaldo Gouvêa, para exercer, interinamente, o cargo da classeD da carreira de Prático Rural, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, vago em virtude da demissão .de José Rego Vieira,

De acordo com o art. 1 0, letra "c" do Decreto-lei número2.772, de 11 de novembro de 1940:
Antonio de Arruda Ci)mara, a grônomo do ensino agrícola, a lasse K,do Quadro único do Ministério da Agricultura, para exercer, como re-

presentante do Serviço de Economia Rural, as funções de membro do
Conselho Nacional de Caça.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86, do Decreto-lei n. 1.713, de 28de outubro de. 1939:-

Jaime Soares de Oliveira, ocupante do cargo da classe J, da car-
reira de Agrônomo, do Quadro único do Ministério da Agricultura,para exercer a função de diretor do Aprendizado Agrícola "Viscondeda Graça", da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário domesmo Quadro e Ministério.

De acordo com
n. 1.713, de

Tendo em vista o que
Secretaria da Presidência da
de agente fiscal do imposto
Minas Gerais.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Dia 13 de dezembro de 1940

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
.Esle Departamento, em 13 de junho do corrente ano, teve a

honra de submeter à aprovação de Vossa Excelência a exposição de
motivos n. 787, em que se declarava:

"O Senhor Chefe de Polícia do Distrito Federal reme-
teu a este Departamento os três volumes das .sindicâncias
em ,torno de irregularidades verificadas na entrada e per-
manência de estrangeiros em território nacional.

A autoridade, que orientou e presidiu as sindicâncias,
termina o seu relatório declarando que, pela correspona
düncia e documentos apreendidos e pelas diligências efe-
tuadas, chegou à conclusão de que pesam acusações-graves
aos funcionários que menciona, pertencentes a orgãos dos
serviços públicos federais, do Estado de São Paulo e da
Prefeitura do Distrito Federal.

Nestas condições e, atendendo à gravidade das acusa-
eões. este Departamento é de opinião que se promova a
imediata inatauração de rigoroso processo administrativo,
para a- apuração dos fatos indicados e da responsabilidade
dos que neles estão. envolvidos.

Nesta conformidade", tem este Departamento a honra de
propor que Vossa Excelência se digne determinar a instau-
raçãc do processo administrativo e, na forma do artigo 248
do Estatuto dos Funcionários, seja designada a respectiva
Comissão, que, se Vossa Excelência houver por bem aprovar,
poderá ser assim constituida:

"Doutor Carlos Süssekind de Mendonça, promotor, pa-
drão O, da Justiça do Distrito Federal; Doutor Valdemar
Siiva Moreira, oficial administrativo, classe L, do Quadro
tnico do Ministério do Trabalho, Indústria -e Comércio; e
Doutor Vatter Morais de Siqueira, oficial administrativo,
classe K, do Quadro .Permanente do Ministério da Fazenda,
e designando o primeiro nos indicados, Doutor Carlos Süs-
sekind de Mendonça, para dirigir, como presiiente, os tra-
halhos da Comissão, que observará, no processo, o que
aquele Estatuto determina".

2. Vossa Excelência houve por bem aprovar a mencionada ex-
posição de motivos, determinando, assim, a instauraeão do processo,
ficando a Comissão conslituicla, dos .referidos funcionários, indicados
por este Departamento.

3. Iniciando suas atividades e cumprindo suas incumbências
dentro do prazo prescrito no Estatuto dos Funcionários, a citada
Comissão fez presente . a Vossa Excelência o Relatório em que apon-
tava irregularidades airida a serem apuradas, havendo Vossa Exce-
lência proferido respeitavel despacho, submetendo o processo a este
Departamento,

"para ultimar o processo administrativo, na forma do
Estatuto dos Funcionários e opinar sobre as conelusõe,3
Comias:ao%

designando, Lambem,

"a mesma Comissão de Inquérito, que se incumbiu
deste processo, para imediatamente instaurar outro no
sei.tido de serem apuradas devidamente as clamais irregu-
laridades apontadas no relatório".

• 4. De conformidade com a referida decisão de Vossa Exce-
lência, e nos termos do artigo 254 do Estatuto, lerem citados para,
no prazo de dez dias, apresentar defesa, o que fizeram, os acusados:
Arquimedes de Carvalho, João Augusto Vieira, Renato de Andrade,
Teófilo da Silva Graça, Permlnio Justiniano dos Santos, Vitor
Chermont, Lauro Portela, Rafael Arcanjo da Silva Caldas, Manuel
Gomes cia Silva, José Lucas de Sousa Rangel Jenior„Xri Pereira
Guimarães, Roberto da Costa, Valdemiro Viriato de Miranda Carva-
lho, Mias Norat, Iligino de Miranda Amaral, Angelo Spinardi,
Braz Zacanini. Alfredo de Assis e José da Cunha Rolim.

5. Isto feito, afim de que este De p artamento possa roanifes-
tar-se convenientemente acerca do processo, dada a sua complexi-
dade, convem a distinção do assunto em epígrafes, apreciadas iso-
ladamente, para conclusão final.

6. A Comissão de Inquérito, em seu relata-ido, assim dispõe
o assunto:

I -- As irregularidades a apurar.
II — As sindicâncias e o processo.
111	 O desembarque doa Grünfeld e o Suicídio dos Egressi.
IV — Atividade ilícita de funcionários do Serviço de Registro

de Estrangeiros.
V — Entrada clandestina e permanência ilegal de estrangeiros

no país.
VI — Irregularidades' suspeitadas no desembarque da senhora

Tennernba um.
VII	 Outras irregularidades que 'poderão ser apuradas.
VIII — Conclusão.	

.

I — As irregularidades a apurar:

A Comissão, previamente, esclarece a norma que adotou nos
seus trabalhos para estabelecer seu campo de ação e, agindo nessas
condições, não só se desincumbiu, e bem, da

"apuração dos fatos indicados e da responsabilidade dos
que neleS estão envolvidos",

como, lambem, de outros conexos.

8. Assim, instalada que .foi a Comissão, a 24 da junho do cor-
rente ano, quatro dias depois se lhe apresentava, espontaneamente, um
investigador, agente secreto, da Polícia Civil, dizendo-se sabedor de
várias irregularidades verificadas na entrada e permanência de es-
trangeiros em território nacional e prontificando-se não só a indica-
las com toda a precisão, como mesmo a prová-las, até documental:-
mente, se necessário fosse.

9. Dada a qualidade devidamente comprovada do denunciante,
e as circunstâncias referidas çle poder preciàar e provar as irregula-
ridades que trouxesse ao conhecimento da Comissão, determinou o
presidente da mesma (fls. 69, 1.° vol. dos autos do processo), fosse
ele admitido a depor.

•10. Regularmente apresentado pela Inspetoria da Polícia Ma-
aartima e Aerea (oficio de fls. 78), suas declarações foram reduzidas
a termo (fls. 86 a 88 v. ) e delas se vê que não faltou ao compromisso
assumido, precisando grave irregularidade e indicando os meios se-
guros de apurá-la.

11. Mais tarde, voltou o mesmo investigador a trazer ao conhe-
cimento da Comissão outros fatos, em cuja apuração' se dizia cm[e-
nhado, o que Indo se fez constar de suas novas declarações, a fls. 1.107
a 1.110 do 5•0 volume dos autos do processo..

12. A 4 de julho último, o próprio senhor chefe- de Polícia en-
viava à Comissão

"para os devidos fins, dois volumes contendo a sindicância
mandada proceder para apurar 'o desembarque irregulai e
permanência ilegal de elementos estrangeiros no terrileim
brasileiro" (ofício de fls. 151, IP vol. dos autos do proceseo),

volumes esses que constituem o 5P e o 6.° dos que tomaram o rótulo
de Sindicância para diferençar dos cinco outros constitutivos, do
processo propriamente dito.

13. O 4.° volume da Sindicância constituiu-se do inquérito po-
licial procedido pela 2.a Delegacia Auxiliar

"Para apurar o suicídio do casal Desidério Egressi, ocorrido
na sede da Inspetoria' da Policia Marítima", 	 .

fato indiretamente relacionado com os que determinaram a instau-
ração deste processo — tendo sido o aludido inquérito regularmente

-requisitado do Juizo da 9.a Vara Criminal (ofícios de fls. 74 e 102,
1.° vol. das autos do processo)

14. Ligando-se esses precedentes aos fatos que à Comissão cabe
apurar, determinou seu presidente que se ofrciasse a todos os senho-.,res interventores, não só para que trouxessem ao conhecimento da
Comissão outras irregularidades de que fossem sabedores, como pura
que a habilitassem a cumprir o disposto no parágrafo único do ar-
tigo 253 do Estatuto dos Funcionários, no tocante à sugestão

"de quaisquer outras providências"

que lhe parecessem

"de interesse do serviço público" (ofícios de fls. 249 a 269.
1.° vol. dos autos cio processo),

jhavendo respondido a esse apelo os senhores interventores nos Es-
tados do Paraná, Baía, Santa Catarina, Paraíba, Mato Grosso, Pio
Grande do Norte e Amazonas.

15. Posteriormente, o senhor chefe de Polícia do Distrito Fe-
deral submeteu â consideração da Comissão novo caso que pareceu a
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ele diretamente relacionado com os que haviam determinado a ins-
taurae'io do processo administrativo e em condições de proporcionar
"escla • • .imentos"`que facilitassem a tarefa da Comissão (fls. 1.081
e 1.082, 5.0 vol. dos autos do processo).

A Comissão, trabalhou, diariamente, de 8 às 19 horas, inclusive
aos sábados, ouvindo setenta pessoas, algumas por duas ou três vezes,
a maioria, senão quasi todas, por espaço de duas a três horas cada
uma, expedindo mais de cento e trinta ofícios, alem dos "reservados"
que não figuram no processo, e realizando demoradas diligências fora
da sua sede, como as que efetuou na Insptoria da Polícia Marítima e
Aerea, na sede do Serviço de Registo de Estrangeiros, na Administra-
ção do Cais do Porto, no Armazem de Bagagens da Alfândega, na Dele-
gacia do 2.° Distrito Policial e até a bordo do vapor "Colonial", para
melhor se aparelhar à compreensão da natureza dos serviços em que
se verificaram as irregnlaridades que lhe competia apurar.

17. Assim, realizou, integralmente, as determinações contidas
na exposição de motivos de que resultou a sua designação. Consi-
derou, detidamente, todos os fatos expostos nos três volumes da sin-
dicância procedida pel" autoridades policiais — as irregularidades
que tornaram possivel o desembarque clandestino da família Grun-
feld nesta capital; o suicídio do casal Egressi, que se verificou estar
comprometido ein grande número dessas irregularidades; as ativi-
dades ilícitas, que se apontaram, de funcionários do Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros e a entrada clandestina, bem como a legalização
fraudol onta da permanência de vários estrangeiros introduzidos no
territ ''''o nacional por Manfredo Krüger, com o concurso documen-
tado e confessado de vários funcionários federais e estaduais. Apurou,
com o rigor necessário, mas dentro de louvavel critério, os limites
precisos da responsabilidade de todti; esses funcionários, de modo
que pudesse propor a punição dos que lhe pareceram realmente culpa-
dos e o reconhecimento da inocéncia dos que se lhe afiguraram abso-
lutamente sem culpa.

18. E, ainda. conheceu, apurou e concluiu sobre a responsabi-
lidade do funcionário que o Sr. chefe de Policia desta Capital in-
dignou como autor das irregularidades ocorridas com os estrangeiros
Tennembaum e Goldstein.

19. Só deixou de tratar do desembarque irregular de Hás e
Madalena Ereutzberger, no porto de Santos, Estado de São Paulo,
objeto da sindicância que lhe foi remetida pelo Sr. elide de Policia,
quando já tinha iniciado os trabalhos — fora, portanto, dos limites
impostos pela "exposieão de motivos" que a designou — e que cons-
titue os volumes 5 e 6 dos autos rotulados como Sindicâncias.

20. Se assim procedeu, entre outras razões, não foi só péla •

"manifesta impossibilidade de atender, simultânea ou sucessi-
vamente. a tantos casos, de tão vária natureza e de tamanha
gravidade, dentro do prazo escassíssimo de que dispôs",

como, tambem, porque tal sindicância, muito diversamente do que
sucedeu à efetuada pela 2. 0, Delegacia Auxiliar, não se apresentava
em condições de justificar processo administrativo imediato, contendo
cerca de nove décimos dos documentos apreendidos — que compre-
endem 729 páginas das 798 de que se compõe a sindicância toda —
ainda por traduzir ou apenas parcialmente traduzidos, o que deter-
minou a providência contida no despacho de fls. 314. do 2. 0 volume
dos autos do processo, ainda por cumprir, dadas as razões expostas
no ofício de fls. 577 do mesmo volume.

21. Conseguiu, entretanto, a Comissão trazer, para os autos,
indicação precisa de várias irregularidades -que serão objeto de fu-
turos processos, pois não só as positiva, como aponta os meios pelos
quais se poderá chegar à sua perfeita elucidação, o que V. Ex. de-
terminou seja feito.

II — As sindic(incias e o processo

22. Corno deixou consignado no despacho do fls. do 3. 0 volume
dos autos do processo. a Comissão não procedeu do mesmo modo com
relação aos ires assuntos de que cuidou a sindicância.

21. Quanto ao primeiro assunto — desembarque irregular dos
Grib.f,'id e suiculia do casal Egressi — as autoridades da 2.a Dele-
gacia Auxiliar limitaram-se a aceitar o trabalho feito na Inspetoria
da Polícia Marítima e Aérea.

24. Alem do que essa Inspetoria fez, com a silidicância orien-
tada pelo agente Francisco Bastos Monteiro (fls. 29 a 50, 1. 0 vol. dos
autos da Sindicância), e rápido relatório do agente Arquimedes do
Carvalho sobre as diligências efetuadas pelos funcionários de ser-
viço a bordo do "Oceania", em 21 de fevereiro de 1940, (fls. 16 a 16
v. do citado volume), aquela Dele7acia só qualificou e opviu os
próprios Grünfeld (fls. 80 a 84 v. do mesmo volume), e unía única
testemunha (fls. 86 a 87 v.) .

25. Para esclarecer o assunto, a Comissão ouviu não só trinta
testemunhas (fls. 51-51 v., 53-54 v., 55-57, 58-59, 82-85, 94-95,
96-99, 106-107 v., 108-109, 110-111, 131-134, 136-138 v., 139-142,
163-167, 168-171 v., 188-188 v., 189-192, 212-214, 244-247, 277-277
V., 278-278 v., 284-286 v., 308-309 v., 310-312, 321-322 v., 323-325
v., todos do 1P vol. dos autos do processo; fls. 355-356 v., 361-363,
397-383 v., 388-389 v., 390-392 v., todos do 2.° vol. dos autos do
processo), como os funcionários indicados pelo relatório de fls. 611-

630, Teófilo da Silva Graça (fls. 234-238 v.), e Permínio Justiniano
dos Santos (fls. 239 a 243 v.), tendo procedido, ainda, a quatro aca-
reações (fls. 275-276 v. e 313-314 v. do 1.° vol. tio processo; e fls.
359-360 v. e 357-358 v.

'
 do 2.° vol., idem) e às diligências de que

se dá conta a fls. 172 (ida a bordo do vapor "Colonial"), a fls. 340
do 2.° volume (ida à Administração do Cais do Porto) e a fls. 340 v.
do mesmo volume (ida ao Armazem de Bagagens da Alfândega).

26. Quanto ao segundo assunto — atividades ilícitas de funcio-
nários do Serviço de Registo de Estrangeiros — já o trabalho da 2.a
Delegacia Auxiliar se mostrou mais desenvolvido e eficiente, tendo
sido ouvidas dezessete testemunhas (fls. 98-99 v., 101-103, 105-106,
109-109 v., 110-110 y., 111-111 "a., 116-116 v. 121-122, 124-125,
126-126 v., 127-127 v., 128-128 v., 134-134 v., 135-135 v., 136-136
v., 137-137 v., 138-138 v., todas do 1. 0 vol. lios autos da Sindi-
cância), duas das quais acareadas, embora sem proveito (auto de
fls. 118-119 do mesmo volume).

27. A Comissão, ainda, teve o cuidado, plenamente coroado de
êxito, de ouvir as diversas pessoas referidas, com maior ou menor
precisão, no ofício reservado do Sr. delegado especial de Segurança
Política e Social ao Sr. chefe de Polícia (fls. 88 a 94); o chefe do
Serviço de Registo de Estrangeiros (fls. 702 a 702 v. do 3. 0 vol.
dos autos do processo); todos os funcionários indicados (Valdir La-
mothe, fls. 703 a 701 v.; Rafael Arcanjo da Silva Caldas, fls . . 705 a
706 v.; Manuel Gomes da Silva, fls. 707 a 710; Ari Pereira Gui-
marães, fls. 724 a 726 v. e Elias Norat, fls. 859 a 860 v., todas do
3.0 volume dos autos do processo) e mais dezesseis testemunhas (fls.
347-348 v., 349-352, 377-378 v., 398-407. 426-429 v., 443-146, 567-
573, todas do 2.° vol. do processo; 601-601 v., 602-602 v., 603-603 v.,
604-604 v.. 605-605 v., 607-609 v., 622-623 v., 638-638 v., 639-639
v., todas do 3.0 vol. do processo).

28. A Comissão, alem disso, visitou, demoradamente, todas as
dependências do Serviço de Registo de Estrangeiros (fls. 311 do 2.°
vol. dos autos do processo), tendo feito inserção integral do rela-
tório do seu chefe com relação aos trabalhos do Serviço no ano de
1939 (fls. 453 a 554, do 2.° vol. dos autos do processo).

29. Quanto ao terceiro assunto — entrada clandestina de es-
trangeiros em território nacional pelo Estado de São Paulo e legali-
zação fraudulenta da sua permanência por obra do Manfredo Krüger
e de seus comparsas — o processo teve, tombem, pleno êxito.

30. Apesar de terem 'sido ouvidos na sindicância, alguns dos in-
diciados (fls. 59', -593 v., 591-595, 591-591 v., (de 3.0 vol. da Sindicân-
eia, e fls. 193-195 vi, do 1.0 vol. da mesma), a_ Comissão, novamente,
os ()Ural na totrlidade, quer os desta Capital (Vitu Midosi Chermont,
fls. 652 a 659, do 3.° vol. dos autos do processo; Georgina Martins,
fls. 677, a 678 v. do mesmo volume; Lauro Portela, fls. 679 a 081 v.;
José Lucas de Sousa Rangel Júnior, fls. 73 a 714 v. e Roberto da
Costa, fls. 727 a 728 v), quer os do Estado de São Paulo (João Higino
de Miranda Amaral, fls. 900 a 902, vi; Angelo Spinardi, fls. 912 a 915;
Milton de Almeida Sampaio, fls. 916 a 917 e Braz Zacanini, fls. 913 a
946 v., todas do 4.0 vol. do processo), tendo sido reduzidas a termo
declarações de dezesseis testemunhas (fls. 147-148, 119-150, 151-152,
153-157 e 196-196 v.

'
 158-159 v.

'
 198-202. 1.° vol. da Sindicância; fls.

208-209, 214-215, 221-222, 375-375 v., 376-376 v., 377-378, 379-380,
381-381 v., 382-382 v., 395-397 e 399-400, do 2.° N'ol) e apreendidos
para mais de trezentos documentos (fls. 144, 164 a 186 e 188 a 191,
do 1.° vol. dos autos da Sindicância; fls. 218-219, 223 a 375, 401 a 412
do 2P vol.; fls. 415 a 406 e 468 a 505, 507 a 510, 517 a 588, GO.' a 609
do 3.0 vol.).

31. O caso Tennembaum — Goldstein não se esteiou em nenhu-
ma sindicância.

32. Remetidos diretamente à Comissão, .pelo Senhor Chefe de
Polícia, os documentos originais que caracterizavam a

"atitude estranhavel".
do delegado Valdemiro Viriato de Miranda Carvalho, passaram os
mesmos a constituir processo em separado, o, qual figura como 5.0
volume do processo geral,

33. A esse respeito, foram ouvidos, inicialmente, os funcionários
da Polícia Marítima — Murilo_Corrba de Araujo, encarregado de con-
ferir a documentação daquela Inspetoria, o qual havia levantado as
suspeitas sobre a situação de Rosa Tennembam (fls. 1.104 a 1.106 v.),

o investigador Manuel Dias Ribeiro, que localizou a dita senhora,
seu marido e seu pai (fls. 1.107 a 1.110); Rosa Tennembam (fls.
1.120 a 1.124), seu marido, Inácio Tennembaum (fls 1.140 a 1.142)
e seu pai. Adolfo Goldstein (fls. 1.130 a 1.132 v1); por fim, por três
vezes, o delegado Valdemiro Viriato de Miranda Carvalho (fls. 1.147 a
1.149, 1.152 a 1.151 e 1.163 a 1.161 v.).

34. A propósito Osso caso Tennembaum-Goldstein, a Delegacia
Especial de Ordem Política e Social procedeu, lambem, a urna . sindi-
cância, requisitada pela Comissão e incorporada ao 5 0 volume dos
autos do processo (fls. 1.173-1.180).

III — O desembarque dos Grünfeld e o suicídio dos Egressi

35. Em seu relatório, a Comissão aprecia minuciosa e claramen-
te èste assunto, de fls. 16 a 67, não deixando de alicerçar suas conclu-
sões em fartos documentos e verdades apuradas.'

36. Verificou assim:

a) que Heinrich Grünfeld alegou ter sido "advogado", em Viena,
,(fls. 80 v. do 1.0 vol. dos autos da Sindicância; fls. 19 do 4.0 voi. doe
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ditos autos e fls. 163 do 1.0 vol. dos autos do processo), embora fi-
zesse constar que era lambem "agricultor" (fls. 33 do 1.0 vol. da Sin-
dicância) ou sé "agricultor", como se vê do seu passaporte, fls_ 863 v.
do 3.° vol. do processo, e da profissão que declinou no Livro de Regis-
to de Hóspedes do "Edifício Guarujá" (cópia autêntica de fls Z67, do
2.0 vol. do processo e fotocópia de fls. 579 do mesmo volume):

. b) que, no continente sul-americano, atraia-lhe, particularmente,
a atenção o Brasil, pois aqui viviam parentes de sua esposa, Desidério
e Melanie Egressi (fls. 17 do relatório);

c) que, com esses Egressi, Heirich Grünfeld
"mantinha relações epistolares desde princípios de 1039"

(fls. 19, 4 •0 vol. Sindicância)
e isso porque Desidério Egressi,

"nesta capital, procurava 'obter visto de chamada Para o
Brasil" (fls. e volume citados);

d) que, não sendo isso possivel, pelas razões que o próprio Grün-
feld expôs, minuciosamente, à Comissão (fls. 163 e seguintes, 1.° vol.
do processo), foi premeditado e executado seu desembarque clandesti-
no, nesta Capital, em princípios do corrente ano. (fls. 17 do relatório);

e) que os Egressi foram responsáveis na empreitada criminosa
'(fls. 22 do relatório; documento de fls. 62 a 66, 1°, vol. Sindicâneia);

fl que Egressi esperava conseguir o desembarque clandestino dos
Crünfeld por meio do suborno (fls. 25 do relatório);

g) (me, a seu ver, de Egreasi,

"o dinheiro era urna chave que abria todas as portas"

(fls. 25, idem);

h) que

"para conseguir o "visto" consular que lhe permitiu o crobar -
que com destino à América do Sula Grilunfeld gastara, como
confessou à Comissão. 9.000 marcos (fls. 164, 1. 0 vol. pro-
cesso).

Pelo mesmo processo ser-lhe-ia facil obter a coni-
vência de um tripulante, que, ainda, a bordo lhe desemba-
raçasse a bagagem e um passageiro que se prestasse à fraude
de desembarcar essa bagagem em seu nome.

Com os mesmos recursos removeria os obstáculos que se
lhe opusessem à descida, dele e da família, à terra.

Graças á mesma arma, haveria de fazer com (me a sua
bagagem, desembaraçada a bordo, conseguisse, lambem •aessar

em terra" (fls. . 25-26 do relatório);

e que, na carta de fls. GG do 1.0 volume dos autos da Sindi.:a"mcia.
já se formula a possibilidade de pôr em execução esse plano, e se diz
textualmente:

"...que depositaram antecipadamente quinze contos..."
"....por esta importância pode-se comprar gente grande"

.( o grifo é meu);

j) que os 'Grünfeld contaram com a auxílio criminoso de um tri-
pulante, Succhi, um dos "chefes de bagagem" do navio (lista de tri-
rulantes, fls. 184, 1.0 vol. do processo), devendo-se observar que a
sindicância procedida com relação ao desembarque do casal Kreutzber-
gér, em Santos, mostra que foi ele, realmente, um dos melhores cola-
boradores de lázaro Brieger na ecxcução do dita desembarque (fis. 457,
1° vol. cio processo e fls. 8 e 9 da 60 vol. da Sindicância) 'e da passa-
geira Kat Bühm (fls. 28 . a 30 do relatório) .

37. Quanto ao prOcesso administrativo, interessande, de preferên-
cia, a participação que tenham tido, no desembarque irregular dos
Grünfeld, funcionários públicos civis ela União, a Comissão conflue, no
relatório:

a) que não há como negar que os houve (fls. 31);
1,) que, quer para promover a descida à terra dos seus parentes,

quer para conseguir, em nome de terceiro, o desembarque da sua vul-
tosa bagagem, Egressi teve a conivência de servidores infieis do Es-
tado (fls. 31);

c) que ficou fora de dúvida ter sido o agente da Policia Marítima,
Teófilo da Silva Graça, quem forçou a sabida de Egressi, corno que
o acompanhou a bordo, e o apresentou, depois, a outros agentes da
referida Policia, que estavam então de serviço, e, finalmente, fez com
que os Grünfeld descessem, em sua comranhia, à terra (fls. 33);

d) que, realmente, pelos depoimentos e acareações feitas, com-
prova-se que o agente Graça não só acompanhou Egressi a bordo, in-
dispondo-se-com o colega (Archimedes de Carvalho) que se opusera
a iaso; como ainda o apresentou a outro agente (João Augusto Vieira),
que se achava do serviço a bordo (fls. 38);

e) que, ainda mais, não contente-de haver infringido a determi-
nação expressa da Inspetoria Geral de Polícia (portaria de 10 de ou-
tubro de 1939, fls. 42), proibitiva do acesso a bordo dos funcionárin
qué não estejam de serviço, proporcionou, ainda, aos Grünfeld a mies-

-,	 cicia do navio, a prelesto de visitar, apenas, a cidade, dando lugar a
que Egressi os acoitasse e não regressassem a bordo (fls. 38);

f) que essa acusação foi feita de forma categórica por_pessoa in-
suspeita a Graça — Hans Magers — que, desde a sindicância„ ele a p Fa-
iara como seu amigo e foi quem o apresentou a Egressi e se interessou
por que o agente Graça o atendesse (fls. 71, 1.° vol. da Sindicancia;
fls. 39 do relatório);

g) que Margers diz: .

"Ao saber disso (que os Grünfeld não haviam regressado-
a bordo do "Oceania", o que fizera com que Egressi fosse
preso), Graça explodiu em exclamações indignadas, lamen.
tando-se ter auxiliado a judeus, gente com quem não gos-
tava de ter relações.

Graça teve mesmo oportunidade de revelar ao declarante
que fóra traido em sua boa fé, pois ajudara o desembarque
dos Günfeld, recomendando-lhes que dessem, apenas. um
passeio pe:a cidade e voltassem depois ao navio, o que eles
não tinham feito..." (11s. 360 v., 2.0 vol. do processo);	 -

It.) que essa a firmação não está isolada, articulando-se, rigorosa-
mente, com a declaração feita pelo próprio Graça, a fls. 237 do 1.0
volume do processo e a fls. 235 v., do mesmo volume (fls. 39-40 do
relatório);

i) que, a fls. 237 citadas, diz Graça:

"quando Magers o procurod em sua casa para comunicar
a prisão de Egressi (isto e. precisamente .no momento em
ne Margera declara ter-lhe ouvido à confissão da falta co-

metida). Magers declarou, logo a seguir, que se julgava per-
dido 'pelo fato de residir em casa mie judeu, ao que o de-
poente retrucou inconlineuti com as seguintes palavra s : —
"Voa perdido, porque? Eu é qitc posso estar desgraçado por-
que sou funciondrio'público e isso pode vir a refletir
refletir sobre a minha pessoa..." (o grifo é meu).

5) que o agente Teófilo da Silva Graça, concorrendo, direta e ati-
vamente, prevalecendo-se do seu prestigio de autoridade policial, para
que os Grünfeld desembarcassem, clandestinamente, corri violação fla-
grante das determinações legais, teve procedimento manifestamente
doloso, que, cx do art. 242 elo Decreto D. 3.010, de 20 de agosto cie
1938: sujeita-o à demissão "sem prejni7o da responsabilidade crimi-
nal", atendendo-se, mesmo, a que do seu passado funcional não consta
falta anterior (fls. 298, 1.° vol. do processo; fls. 42-43 do relatório);

1) que

"nem há como excluir de culpa os outros funcionários da Po- •
lida Marítima, que estavam a bordo do Oceania (fls. 43, idem);

ir) que a parte principal nas responsabilidades tem, neceasrria-
mente, de caber ao agente João Augusto Vieira, a quem Graça
apresentou Egressi, pondo-o, assim, ao par. não só da transgressão que
praticava, penetrando no 'navio semi'. calar de serviço, como do interesse
que tinha Egressi no navio, pelo qual chegavam os parentes de sua
esposa (fls. 44, idem);

• n) que não se lhe pode comparar a situação do agenee Renato de
Andrade, qu().;" tanto no processo, como na sindicância, alegou ignorar
a presença de Graça e Egressi a bordo. nenhuma referência tendo sido
feita à sua pessoa capaz de pôr em dúvida a veracidade de tal afir-
mação (fls. 44, idem);

•o) que não se'justificaria, lambem, que punição idêntica à de
João Vieira pudesse ser imposta a Arquimedes de Carvalho, visto fluo
não ficou provado ter aquiescido à irregularidade pretendida por
Graça (fls. 44, idem);

p) que irrecusavel é, contudo, que, tanto Arquimedes de Carva-
lho, como Renato de Andrade, mostraram-se desidiosos — aquele, por
não haver levado a falta de Graça ao conhecimento dos seus superio-
res, que se achavam a borde, inclusive o próprio inspetor Itoonlioltz
Martins Ribeiro; este, por se mostrar ignorante de dois fatos que
não Podiam passar despercebidos a urna fiscalização atenta: a presença
irregular de Graça a bordo o a sua salda irregularissima em com-
panhia de Egressi e dos Grünfeld (fls. 41, idem);

(1) que João Augusto Vieira deve ser, pois, suspenso por nov enta
dias (fls. 41, idem);

r) que Arquimedes de Carvalho deverá ser suspenso por sessenta
dias, "em atenção aos, seus ótimos antecedentes" (fls. 302, 1. 0 vol. do
processo; fls. 45 do relatório);

s) que idêntica penalidade se há do impõe a Renato de Andrade,
porque este já regista faltas anteriores nos seus assentamentos (fls. 295,
1.° vol. do proce.sso; fls. 45 do relatório);

t) que nenlnuna punição pode ser proposta para Frederico Gui-
lherme Ferreira, funcionário da Alfândega que consentiu. na  entrada
de Graça e Egressi a bordo do Oceania, visto que o policiamento in-
cumbe, apenas, aos agentes da Policia Marítima (fls. 96 v., 1. 0 vol. do
processo; fls. 45 do relatório); , 	 •

u) que, no referente à participação de funcionário da Adminis-
tração do Cais do Porto, para desembaraço da bagagem doif, Grünfeld,
é responsavel Perminio Jusliniano- dos Santos, incluido no relatório
da 2.a Delegacia Auxiliar entre os "indiciados" que se acham sob o
Peso de "graves acusações" (fls. 629, 3.0 vol. dos autos cia sindicân-
cia; fls. 45 do "relatório da comissão);
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v) 'que a fraude no referido desembaraço de bagagens se tornou
possivel em virtude do

"incrivel sistema adotado pela Alfândega" (fls. 49 do rela-
tório);

x) que o Próprio Egressi, depondo, declarou que

"gratificou o .empregado da Alfândega, Sr. Perminio, com a
quantia de quinhentos mil réis, pelo serviço que lhe prestou"

e que, ainda,

"o Sr. Permínio é seu amigo e já tem tirado outras baga-
gens para o declarante" (fls. 51, 1.° vol. da sindicância; fls. 51
do relatório);

t) que, apesar de contestada essa declaração por Permínio dos
Santos, outras, impressionantes e eonvincentes, prestaram a Sra. Grtin-
feld (fls. 601, 3P vol. da sindicância; fls. 392-392-v., 2.° vol. idem;
fls. 169 e seguintes, IP vol. do proceeso). Teo da Veiga Quaas (fls. 51-
51 do I.° vol. do processo), o Sr. inspetor geral de Polícia (fls. 94-
01v.. 1.° vol. do processo; fls. 57 do relatório) e Hans Magers (fls. 381,
2.° -vol. do processo);

ao) que outras razões induzem a Comissão a admitir o entendi-
mento prévio entre Egressi e Permínio sobre a irregularidade do desem-
barque dos Grünfeld: o fato de Permínio não manifestar a menor es-
tranheza, miando viu a bagagem em nome te Kate Bõlm e não no dos
Grünfeld (ris. 60 do relatório) e o receio experimentado por Egressi
de que se viesse a identificai . o "agente" com quem procedera ao de-
sembaraço da bagagem ,f1s. 61, idem); e

40. A 2a Delegacia Auxiliar baseou seu trabalho (relatório de
fls. 612), no ofício que a Delegacia Especial de Segurança Política
e Social enviou ao Sr. Chefe de Polícia, em 29 de setembro de 1939,
e que figura -a fls. 88 - a. 94 do 10 volume da Sindicância.

41. Pelos termos desse ofício, depreende-se que a referida De-
legacia agiu em cumprimento de determinações recebidas do Sr.
Chefe de Polícia, que as sindicâncias a que procedeu foram "rigo-
rosas", que o serviço foi distribuido "para duas equipes diferentes"
e que as iformações fornecidas por essas equipes "chegaram ao MC3—

MO resultado, completando-se mutuamente" (fls. 68, relatório da
Comissão).

42. Dedicando-se, detidamente, ao exame do assunto, a 'Co-
missão tratou de averignar o que. no seu entender, não fora escla-
recido pela sindicância e se lhe afigurara necessário esclareces.

43.0uvidos indiciados e testemunhas e tomadas as providên-
cias que o caso requeria, a Comissão concluiu, em suma:

a) que, no Serviço de Registo de Estrangeiros, de fato, houve

"a retirada de parte dos cartões destinados à distribuição
diária", para ser "negociada com os interessados, por in-
termédio de diversos despachantes" (fls. 74 do relatório);

6) que

"as sindicâncias procedidas pela Delegacia Especial de Se-
gurança Política e Social avançaram que essa retirada era
feita pelo funcionário Manuel Gomes da Silva e negociada
de preferência, no escritório de Alexandre de tal, à rua Ali-

idem); guel Couto n. 1, 2° , andar" (fls. 74, idem);

d) que se apurou, de modo irrecusavel que

"alguns funcionários -transgrediam a norma do serviço,
destacando os cartões, que só deveriam ser entregues aos
próprios interessados, à medida que se apesentassem no
balcão, para atender a pedidos particulares, às vezes ino-
centes, de outras vezes, porem, a serviço de interesses in-
confeesaveis de intermediários ou de funcionários de outras
repartições" (fl. 75, relatóeio);

e) que essa prática consumada quando o Serviço de Registo de
Estrangeiros acabava de ser instalado e o movimento era extraordi-
nário, acarretava grandes danos, desprestigiando a função pública,
que aparecia, assim, principalmente aos olhos, nem sempre muito
generosos, o estrangeiro, 'como um mero pretexto de favoritismo ou
de extorsão" (fl. 75, idem);

I.) que, se havia pessoas que se limitavam a pleitear, desinte-
ressadamente, o obséquio, em benefício . próprio ou alheio, outras. iam
mais longe e se valiam dos favores recebidos para negociá-los com
terceiros (fl. 75, idem).

44. Ainda dentro de suas conclusões, apurando a responsabili-
dade dos funcionnários indiciados, a Comissão declara;

a) quanto a Ari Pereira Guimarães:
I, que costumava atender a interessados fora da fila destinada

ao serviço comum-, junto à sua mesa de traballm (fl. 76 do relatório);
que esse mesmo funcionário, em suas declarações, confessa:

"... como chefe da secção, sempre que recebia um pedido
de pessoas influentes ou mesmo de pessoas simplesmente
conhecides suas, levantava-se da sua mesa e ia até ao bal-
cão, retirando os.. talões das mãos dos funeionários para
atender aos referidos pedidos, -que lhe eram encaminhados
belas próprias pessoas, recomendadas, as quais se dirigiam,
diretamente à sua mesa, fora das-filas organizadas para os
interessacios cominas." (Eis. 724-725);

III, que, entretanto, o processo apurou consequências mais sérias
às liberalidades por ele praticadas (fl. 77 do relatório);

IV, que, entre os beneficiários, um havia, pelo menos, (Elias
Nora!), que negociava com os benefícios recebidos (fl. 77, idem);

V, que ficou provado mais que esse beneficiário, não contente
de aplicar as facilidades recebidas em proveito de pessoas que já o
Procuravam, pagando os seus serviços, entrou a negociar as ditas fa-
cilidades com outros tratadores de papéis (fl. 77, idem);

VI, que, sendo notório na repartição que ele se dava ao trato
de papéis de- registo de estrangeiros, não se pode admitir que Ari
Pereira Guimarães o ignorasse (fl. 77, idem);.

VII, que este funcionário, a uma das testemunhas ouvidas no
processo, deu a entender que não ignorava o fato, mas com ele tran-
sigia, penalizado pela situação de extrema necessidade em que sabia
o mesmo (fl. 400 v.);

VIII, que, entretanto, em seu passado funcional, não ha nota
que o desabone ( fl. 910);

_ b) quanto a Elias Norat:
/V — Atividades jljcilas de funcionários do Serviço de Itcgista

de Estrange:ros

bb) que, atendendo, porem, a que Pepnínio Justiniano dos San-
tos não regista em seus aesentamentos, em dezessete anos de serviço c) que o processo não corroborou essa primeira conclusão, que
público, nenhuma falta anterior que "desabone a sua conduta" o doutor Segundo Delegado Auxiliar parece ter encampado (fl. 617);
(fls. 721, 3° vol. do procésso), deve o referido funcionário sofrer
a penalidade prevleta no.art. 238, III, do Estatuto.

38. A vista do exposto, no que entende com a primeira série de
irregularidedes que lhe foi dado apurar, a Comissão propõe (fo-
lhas 06167)

a) que o . agente da Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea do
Distrito Federal Teófilo da si: va Graça seja demitido do cargo que
e tualmente exerce, nos termos do art. 238, item III, do Estatulti dos
Funcionários;

6) que o 1° conferente de Armazem de Bagagem da Adminis-
tração do Cais cio Porto Permínio Justiniano -dos Santos seja, leme
bem. demitido nos termos dos citados artigos e item do referido
Estatuto;

c) que o agente da Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea do
Distrito Federal João Augusto Vieira seja suspenso por noventa
dias; nos termos do art. 234 do Estatuto; e isso porque já regista
faltas anteriores nos seus assentamentos . (fls. 304, 1° vol. do pro-
cesso)

d) que o agente da Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea do
Distrito Federal Arquimedes de Carvalho seja suspenso por sessenta
dias, DOS lermos do art. 234 do dito Estatuto, uma vez que de seus
aescutamentos não consta nenhuma falta anter:or (fls. 302, 1 0 vol.
do processo);

e) que o agente da Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea do
Distrito Federal Renato cio Andrade seja lambem suspenso por ses-
senta dias, nos termos do mesmo art. 23-4 do Estatuto, e isso por já
consrarem de seus assentamentos faltas anteriores (fls. 295, 1 0 vol.
do processo);

() que se aumente o número dos funcionários da Inspetoria da
Po l ícia Marítirua Aérea do Distrito Federal;

g) que a escala de serviço dos agentes da mesma Inspetoria,
destacados para o policiamento a bordo dos navios, seja feita, pre-
viamente, pelo Inspetor, ou pelo Superior de dia, sem Possibilidade
de alterações posteriores;

h) que se ponha termo à praxe- das visitas a bordo, mediante
licenças concedidas pela Guarda-Moria da Alfândega, ou a ter do
subsistir, que se adotem bilhetes picotados ao meio, como os usados
para o desembarque dos passageiros em trânsito, de, modo a Per-
mitir que se exija, à saída, a apresentação rio canhoto destacado na
entrada;

i) que se substitua, sem demora, o sistema em vigor, atual-
mente, para o desembaraço de bagagem do Armazena da Alfândega,
cercando de maiores garantias de autenticidade a declaração que se
exige dos passageiros ainda a bordo e subordinando a um critério
mais racional o cálculo de direitos aduaneiros atualmente sujeito
a mera estimativa pessoal; e•

,j) que se torne mais rigorosa a fiscalização dos livros de Re-
giste' de Hóspedes que a Polícia exige dos hotéis e dos edifícios de
apartameutos máxime em relação à coluna destinada à anotação dos
passaportes, quando se trate de estrangeiros.

39. Quanto a esta.' segunda st..rie de suas atividades, a Comissão 	 I, que sua participação	 nas irregularidades é uma das mais
deu-lhe, ainda, cabal desempenho (itens 26 e 27 desta exposição).	 provadas (fl. 76, relatório);

•••
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II — que, assim, se provou que a tratadora Sílvia Maggioti o Ma-
chado pagava a Antônio Jacinto da Costa, por processo que - êle fi-•	 zesse entrar no Serviço de Registro de Estrangeiros, fora do expe-
diente, sem sujeitar os interessados

"às torturas da fila"

IV — que, primeiro, Manuel Gomes da Silva tratou do registro
de vários estrangeiros empregados no Hospital da Ordem do Carmo,
em número aproximado de vinte, escrevendo do seu próprio punho
os seus requerimentos e recebendo deles, em retribuição aos servi-
ços que lhes prestou com a obtenção das respectivas carteiras, junto
à 'própria repartição em que trabalha, a importância de 4080 de
cada um, ou seja, a do 80080 de todos (fls. 92-93, idem);.

V — que, segundo, o mesmo Manuel Gomes da Silva tratou, lam-
bem, junto à repartição em que trabalha, do registro do estrangeiro
Luiz Mendes, preenchendo, tambem, com a sua própria letra, os
claros dos requerimentos o entregando-lhe em mão a carteira res-
pectiva, que o doutor 2.° Delegado Auxiliar apreendeu como falsa (émeu o grifo; fls. 93, relatório);

VI — que, terceiro, ainda Manuel Gomes da Silva tendo recebido
de José Alfredo da Câmara Leme de Faria, cidadão português. cai
requerimento feito pelo tratador Jacinto Cardoso de Oliveira Gui-
marães Filho a pretesto do considerar errado tal requerimento, ou
porque realmente o .considerasse assim, rasgou-o, substituindo-o por
outro, mediante o qual o referido estrangeiro obteve uma carteira,
onde não constam os dados por êle fornecidos primitivamente ao ci-
tado tratador (fls. 93, idem)

'
•

VII — que todos Uses fatos ficaram devidamente esclarecidos
e comprovados (fls. 93 e seguintes, idem);

VIII — que, referentemente ao caso dos empregados do Hospital
da Ordem do Carmo, os próprios interessados,

"homens rudes, depondo sôbre fatos tão simples" (fls. 94),

não diferem seus depoimentos, tanto na Sindicância como no processo,
sinão em pontos secundários, pelo que se evidencia a falta de Manuel
Gomes da Silva (fls. 435-135v., 136-136v., 137-137v., 138-138v.,
tudo do 1.0 volume da Sindicância; fls. 601 a 604 do 3.° vol. do pro-
cesso);

IX — que se concluiu, ainda, ter sido o próprio "Manuelzinbo"
quem lhes levou as carteiras ao citado Hospital (fls. 96, relatório);

X — que, referentemente ao caso da carteira, de Luiz Mendes(n. v, ciaste), o que se esclareceu é suficiente para configurar a
contumácia do Manuel Gomes da Silva em se fazer procurador de
partes, ou servir de intermediário, perante a sua própria repartição
(fls. 98, idem; depoimentos do fls. 134 v., 1.° vol. da Sindicância;
fls. 399 v., 2.° vol. do processo; fls. 605, 3.0 vol. do processo;
fls. 605v., idem; fls. 607608, i(1em; auto de apreensão de fls. 140,
1.° vol. da Sindicância; 'relatório de fls. 621, 3. 0 vol. do processo' fls. 98, relatório da Comissão);

II, que Julio Pustilnick e Jacinto Cardoso de Oliveira Guima-
rães Filho (fls. 98-99 v. e 101-103 do 1.° vol. da Sindicância)
revelam, sem rebuços, as propinas que lho davam pelas facilidades
que por seu intermédio conseguiam e Marcos Schechter, ex-funcio-
nário do Serviço, não nega as transações em que com ele se envolvia
( fls. 105-106 do mesmo volume);	 --

III, que o mesmo Elias Norat, ouvido h fl. 104, não encobre suas
faltas:

"... desde a instalação do Serviço, na Feira de Amostras, o
declarante era procurado por vários tratadores de papéis,
que pediam para o declarante dar entrada dos requerimentos,
sem a presença dos interessados, para o que o declarante
cobrava a quantia de 1580, sendo que algumas vezes fez esses
favores para Cardoso" (fls. 78-79 do Relatório);

IV, que, dispdnsando a alegação de testemunhas e "tratadores do
papéis, no que oferecem do corroborante a acusações que já figu-
ravam na Sindicância e que o processo robusteceu e precisou, fala
mais alto a própria confissão desse funcionário acusado:

"Efetivamente, sendo conhecido do funcionário, senhor
Guimarães, que, cm melados de mil novecentos e trinta e
nove, trabalhava ao Serviqo de Registo de Estrangeiros,
quando este ainda se achava instalado no recinto da Feira
do Amostras, obtinha dele alguns favores, que consistiam
em dar ao declarante talões numerados para identificação
dos interessados, sem que estes comparecessem pessoal-
mente.

Quando o declarante tinha trabalho cobrava-se dos seus
ellen LeS, como qualquer tratador.

Quando não tinha trabalho, é que os outros tratadores
lho pediam para que transferisse a eles as facilidades que
conseguia junto de Ari Guilharães." (fls. 859-859 v., 3.° vol.
do processo);

C) quanto a Rafael Arcanjo da Silva Caldas:
I — que, referente a èsse funcionário, outro fator irregular lam-

bem foi apurado (fls. 84 do relatório);

nem da própria presença à sede do Serviço, a quantia de vime mil
reis (fls. 84, idem);

III — que se provou, mais, que Antônio Jacinto da Costa, muito
embora fôsse pai da funcionária do Serviço, Sílvia Costa, não se va-
lia dessa filha para obter as facilidades que vendia à tratadora Sílvia
Maggiotto Machado, pois a obtinha do general reformado João Car-
doso do Menezes e Sousa (o grifo é da Comissão, fls. 84, idem);

IV — que se provou, finalmente, que asse general reformado
atendia a Antônio Jacinto da Costa para que êsto pudesse negociar
com Sílvia Maggiotto Machado, graças às facilidades que encontrava
junto a Rafael Arcanjo da Silva 'Caldas, funcionário do Serviço de
Registro de Estrangeiros (fls. 85, idem);

V — que, em face do apurado, por todos os elementos coligidos,
quer pela sindicância, quer pelo processo, é a Comissão levada a
acreditar que, realmente, o general João Cardoso de Menezes e Sou-
sa transacionava com os favores obtidos no Serviço de Registro de

, Estrangeiros, por intermédio do funcionário Rafael Arcanjo da Silva
Caldas (fls. 91, idem);

VI — que não é de crer que êsse funcionário agisse com - conhe-
cimentos dessas transações, mas que tanta conciência tinha de irre-
gularidade para a qual poderia estar concorrendo, que, quando a jul-
gou abusiva, fez com que ela cessasse (fls. 91, idem);

— que tanto verdade é que, si o general 	 .

"obtinha o que queria, dentro das possibilidades nor-
mais do Serviço",

como -declarou Rafael (fls. 705-706, 3.° vol. do processo), não ha-
,veria razão para repeli-lo (fls. 91, relatório);

VIII — que sua situação, portanto, embora se avantaje à de Ari
Guimarães — pois o vulto das facilidades que proporcionou se afasta
muito do que era praticado por aquele, e que não se pode pretender
que o general agiu com a notória desenvoltura com que agia Elias
Norat — não pode, ainda assim, isentá-lo de punição que o seu pas-
sado exemplar de funcionário impõe que se reduza ao mínimo, visto
tratar-se de funcionário brioso e distinguido (fls. 92, idem);

d) quanto a Manuel Gomes da Silva:
I — que, na sindicância procedida pela 2.a Delegacia Auxiliar,

graves irregularidades lhe são apontadas (item 43, letra b, desta ex-
posição; fls. 74, relatório);

Ii — que, no. processo, ainda lhe são feitas, por várias testemu-
nhas, alegações pouco abonadoras (fls. 351 v., fls. 399v. e fls. 568,
do 2.0 volume do processo);

III — que, entretanto, a Comissão se limita a três fatos que se
acham formulados com precisão, nos autos, fatos êsses comprovado-
res das graves irregularidades praticadas por êsse funcionário (fls. 92,
relatório);

XI — que, no concernente ao caso do registo de José Alfredo.da Câmara Leme do Faria (n. VI, dêste), ha testemunhas que indi-
cam a responsabilidade de Manuel Gomes da Silva (fls. 102-102v.,1.0 vol. da Sindicância; fls. 570-571, 2.0 vol. do processo), posto que
Uso funcionário se limitasse a contestar, por negação geral, as ale-
gações feitas (fls. 108, do relatório);

XII — que o que ficou provado, com relação aos dois primeiros
casos (as. IV o V, dêste), si não- se enquadra, rigorosamente à le-
tra dos incisos IX o XI do art. 226 do Estatuto dos Funcionários
Públicos, ajusta-se, entretanto, irrecusavelmente, ao seu espírito
(fls. 109, relatório);
,• XIII — que, mesmo quando não se pense assim, não é possivel
que se deixe de considerar "irregular" o procedimento do funcioná-
rio em questão, em qualquer das duas emergências (fls.-, 109, idem);

XIV — que mais não se faz preciso para justificar a sanção do
inciso III do artigo 238 do citado Estatuto, tendo-se, todavia, em con-
sideração o seu passado funcional, sem falta anterior (fls. 109, idern);
' e) quanto a Valdir Lamothe:

I — que o relatório 'da 2. a Delegacia Auxiliar o aponta como in-dicado (fls. 110, relatório da Comissão) •
II — que, ouvido Use funcionário (fls. 703 do 3.° vol. cio pro-

cesso), manifestou

"preliminarmente a sua estranheza diante dos tèrmos do
Relatório o das suas conclusões, bem como os do ofício aci-
ma referido (ofício da Delegacia Especial de Segurança Po-
lítica e Social, de lis. 88 a 94, 1.0 vol.. da Sindicância), pois,
apesar de ser apontado como um dos indiciados no presente
inquérito, asseverando o doutor 2.° Delegado Auxiliar nue
sôbre êle pesam graves acusações, verifica que tais acusa-
ções não passam do imputações vagas, sem nenhuma parti-
cularização.

Estranha, também, não ter sido ouvido na referida De-
legacia Auxiliar, por ocasião de ser feita a dita sindicância.
pois está certo de que, si isso acontecesse, já teria tido en-
sejo de destruir as vagas imputações a que se referiu, de
modo a não figurar como indiciado no presente processo
(fls. 703 v.);

III — que à Comissão parece justa essa estranheza, a que, tam-
bem, se associa (fls. 110, rel.);

IV — que nada existe nos autos, em qualquer das suas fases.
que autorize supor o funcionário Valdir Lamothe direta ou indireta-
mente responsável por qualquer "atividade ilicita" (fls. -110, idem).

45. Termina, ainda, a Comissão declarando que os autos con-
tém elementos que poderão conduzir à apuração de outras irregula-
ridades praticadas pelo Serviço do Registro de Estrangeiros desta Ca-
pital (fls. 111, do relatório), irregularidades essas que, segundo de-
terminação de Vossa Excelência, são motivo de novo inquérito._	 .
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46. Pelo que ficou exposto, quanto a serie das irregularidades
sare as quais teve de pronunciar-se, a Comissão propõe;

a) que o funcionário do Departamento de Transporte da Prefei-
tura do Distrito Federal Elias Norat seja demitido a hem do serviço
público, nos tèrmos do art. 239, n. VII, do Estatuto dos Funcionários
(fls. 111);

b) que o escriturário, classe F, da Policia Civil do Distrito Fe-
deral Manoel Gomos da Silva seja demitido, nos termos do art. 238,
III, do citado Estatuto (fls.. 112);

c) que o datiloscopisla do Instituto de Identificação e Esta-
tística Ari Pereira Guimarães seja suspenso por sessenta dias do
exercício de suas funções,

"atenuada a gravidade de sua falta, que ficou devidamente
comprovada, pela e:rennstância, a que é pacifico atender-se
(Exposição deste Departamento, 29-1-40, Revista do Serviço
Público, Ano III, vol. 1.0, n. 3, fls. 165) de nada constar de
seus assentamentos funcionais em desabono à sua com'uta",

nos termos do art. 234 do dito Estatuto (fls. 112);

d) que o Chefe de Secção de Recebimento de Proceaaos de Iden-
tificação, do Serviço de Registo de Estrangeiros Rafael Arcanjo da
a3'ilva Caldas seja suspenso por trinta dias, nos termos do art. 234
do mesmo Estatuto, atenuada, pela circunstância relevante do seu
passado funcional sem mácula, a falta que se lhe apurou (fls. 113);

e Sousa à alçada do Estatuto, privativo que ú dos funcionárias pú-
e) que, escapando o general reformado João Cardoso de Menezes

blicos civis, remetam zse ao Senhor General Ministro da tinerra cópias
de todos os depoimentos que a ele se refiram, tanto na aindicância,
como mo processo (fls. 112);

f) que, tambern, se dê conhecimento ao Senhor Chefe de Polícia
das acusações feitas nos autos ao "doutor Primavera", que não foi
convenientemente identificado:- mas que consta ser funcionário po-
lic i al, constituindo-se, não obstante, procurador de partes em assunto
afeto a uma repartição da Policia, como é o Serviço de Registo de
Estrangeiros (fls. 113);

g) que, ainda, por lhe parecer

(art. 253, parágrafo único,"de interesse do serviço público"
do Estatuto),

se proiba às pessoas investidas dê funções oficiais a utilização de
papéis com timge das repartições em que estão lotados, a não ser
em objeto de serviço publico (fls. 113); e

h) que, finalmente, se instaure outro processo administrativo
para a devida apuração de outras irregularidades apontadas nos
autos, que a escassez do prazo "improrrogavel" do art. 250 do Es-
tatuto não permitiu tratar eonvenientemente, figurando entre as
mesmas irregularidades, alem das que serão precisamente especifi-
cadas no final do seu relatório, as que se prendem à expedição, pelo
Serviço de Registo de Fastraegeieos desta capital, das carteiras de
Ilerbert Kroner e Chil Klajuchet (fls. 113).

,V — Entrada clandestina e permanência ilegal de estrangeiroT

47. Quanto a esta terceira serie de fatos, com que se ocupou
o presente processo, baseado na Sindicância procedida pela 2. a De-
legacia Auxiliar da Policia desta capital, as irregularidades giram
em terno do seguinte (fls. 114 e seguintes do relatório da Gomiseão):

a) Manfredo Krüger
'
 desembarcado no Brasil como "turista",

conseguiu obter documentos que lhe deram aparência de legalidade
à sua permanência francamente ilegal no pais;

b) as facilidades, que encontrou, na mistificação desenvolvida
em torno do seu próprio caso, tê-lo-iam animado a empreeender o
abuso, em grande escala, com relação a outras pessoas que se viam
na mesma situação que a sua;

e) para isso, usou de todos 06 expedientes que a necessidade lhe
ditasse:

"mentiu, ilaqueou, extorquiu, corrompeu, subornou";

d) não podendo chamar, pelas meios regulares, ao Brasil, os es-
trangeiros que se viam na contingência de deixar as suas terras,
fê-los entrar, como clandestinos, pela fronteira boliviana;

e) como fosse preciso, todavia, apagar esse vicio original, sem
o que nunca haveria de radicá-las no país, conseguiu certificados
falsas de seu desembarque no porto do Rio de Janeiro, ou da sua
estadia ininterrupta, há longo tempo, entre nós;

f) para uns, obteve, como já para si próprio obtivera, carteiras
de identidade expedidas pelo Serviço de Registo de Estrangeiros de
Estado de São Paulo, dando-os como "permanentes" e de "perma-
nência definitiva";

g) para outros, entendeu mais prudente valer-se dos documen-
tos falsificados, sujeitando-os aos trâmites legais da Comissão de
Permanência do Ministério da Justiça;

h) não renunciou, mesmo, de todo, aos processos legais de cha-
mada que pudesse conseguir do Ministério das Relações Exteriores,
graças às fraudes anteriormente exercidas ou ao suborno posterior-
mente praticado;

i) a serie numerosa de crimes, por que respondeu, enche cerca
de quatro quintos da Sindicância efetuada pelas autoridades policiais;

j) à Comissão, porem, só interessou o aspecto administrativo do
caso, isto é, a situação dos funcionários públicos civis, cuja respon-
sabilidade se procurou definir.

18. Na apuração das responsabilidades desses funcionários, se-
gundo a Comissão, três ordens de fatos se apresentam:

a) a dos que forneceram as certidões falsas de daasembarque;
b) a dos que expediram as carteiras do Serviço de Registo de

Estrangeiros de São Paulo;

c) a dos que advogaram a legalização, por meios regulares
'
 perante

a Comissão de Permanência do Ministério da Justiça ou junto à Di-
visão de Passaportes do Ministério das Relações Exteriores, e.sque-
eidos de que, mesmo a serviço de pretensões legitimas, valendo-se de
documentos extremos de qualquer irregularidade, na prática de atos
que para to ,'a gente seriam lícitos, a . sua condição de funcionários
vedava-lhes o exercício da advocacia perante quaisquer repartições
puW•as, principalmente junto àquelas que estivessem subordinadas
ao mesmo Ministério a que se subordinavam as repartieões em que
serviam.

49. Apreciando. minucioaamente, as diversas irregularidades
citadas no item anterior, a Comissão evidenciou (fls. 116 e seguintes):

a) a clam'estinidade de Krüger e de outros estrangeiros pelos
quais ele se int ereesava;

b) a falsidade dos documentos que ele conseguiu pelos meios
ilícitos

"a que nunca lhe repugnou recorrer";

c) a impossibilidade de lhe serem fornecidas, legalmente, ou
siquer de boa fé, as carteiras que obteve, para si e os seus clientes,
do Serviço de Registo de Estrangeiros de São Paulo; e

d) a grave falta em que incorreram, mesmo quando se abstraia
o olaletivo deehonesto a que serviam, servitu'o a Krüger, os que, fun-
cionários, advogavam administrativamente

"para aquele indivdno".

50	 Afim de esclarecer o assunto, impõe-se uma síntese dos
falis.

51. Os crimes praticados por Manfredo Krüger não interessam
a este processo, pois pertencem a outra ordem de fatos; intereeaa,
porem, e fundamentalmente, saber, antes de mais nada, quem é esse
estrangeiro e qual a sua verdVeira situação no Brasil.

52. Posto que vários dos indiciados neste processo, quando a
Krüger se referem, fazem-no sempre em termos laudatórios,

"como se se tratasse de criatura muito honesta",

O retrato moral desse estrangeiro, feito pelo 2. 0 Delegado (fls. 622
a 621, 3.0 vol. dos autos da Sindicância), é bem diverso.

53. Para a referida autoridade — e os autos credenciam a jus-
teza das expressões — Krüger

"sempre foi um aventureiro, um indivíduo de maus antece-
dentes, um seroe, "pessoa indesejavel"

que já teve a sua entrada na Policia de S. Paulo,

"terminantemente vedada por diversos delegados",

e (d ile, entretanto, graças

" "a grandes intimidades que grangeou por meios ilícitos e in-
decorosos com diversos funcionários da Delegacia Especiali-
zada de Fiscalização e Entrada, Permanência e Saída de Es-
trangeiros"

daquele Estado, estendeu até o Rio a sua

"ação nefasta".

5.i, Basta citar, de entre tantos outros documentos coligidos pela
Sindicância, estes conceitos extraídos de urna "informação" prestada
Pelo chefe da Fiscalização de Turismo, de S. Paulo, já em 6 de dezem-
bro de 1937:

"Krüger é um estrangeiro por demais petulante, que,
achando-se há tão pouco tempo no convívio da sociedade
brasileira, já se arroga o direito de censurar a Polícia.

A insolência desse homem somente ante a brandura de
nossas leis será desculpada e admitida" (fls. 607 v., 3.0 vo-
lume dos autos da Sindicância).

db: Saliente-se, mais, que, ainda em fins de julho de 1939, quando
as suas relações com os seus advogados se mantinham intactas, ou
acabavam apenas de se desfazer dentro da mais absoluta cordialidade,
ele tentava, em vão, revogar as portarias que lhe proibiam o acesso
às Delegacias de Estrangeiros e de Ordem Social, oferecendo 3:00Q0
para quem o conseguisse e 500$0 para quem o téntasse (fls. 600),
mesmo sem proveito.

56. Interessa, ainda, conhecer a verdadeira situação de Krüger
no Brasil, pois que isso não só habilita ajuizar da legalidade da sua
permanência solenemente concedida em documento oficial, como da
sinceridade dos que com ele conviviam e para ele trabalhavam, aos
quais não é possivel admitir que ignorassem a clandestinidade da sua
situação.

11.1	 II	 I,	 II	 I	 II	 II 11111PI I	 II	 I
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VIII — que, também, não abstante 3s circunstâncias meneio-.
liadas, as quais não deixam dúvida do que Max Schlessinger não
poderia exibir seu passaporte com o 'visto da Polícia Marítima do

-do Rio de Janeiro, na data do seu pretenso desembarque, foi-lhe con-
cedida, em 8 de agosto de 1939, a carteira de identidade do Serviço
do Registo de Estrangeiros de São Paulo, onde ele figura como

"admitido em território nacional em -carater perma-
nente"

"com permanência definitiva, nos lermos do art. 24
c/e. 150, 1 1 0, áo Dec. 3.010 de 1938" (fls. 960),

lhe expedisse , sendo a carteira assinada pelo senhor Alfredo de Assis, delegado de
Fiscalização de Estrangeiros, de São Paulo (fls. 122, do relat.);

ti) quanto a Karl Abraharn ou Karl Israel Abraliarn, Georg
Iluschin ou Geurg Israel fluschin e Cilia Ruschin ou Cilla Sara Rus-
chin;

47. Quanto a isso, vefifica-se (fls. 118/119)

que Krüger veio para o Brasil em 1936;
5) que desembarcou, como "turista", em Santos, no dia 24

abril;
c) que saiu de Berlim com "passagem de ida e volta";
ti) que, em julho desse mesmo ano, teria conseguido "alterar a

sua situação" para permanecer em território nacional (é meu o
grifo):

e) que não se pode saber, entretanto, em que condições, real-
mente, o conseguiu, pois o seu passaporte está grosseiramente adul-
terado nesse ponto (fls. 507);

1) que, apesar de todos esses vícios, achou quem
a carteira de identidade de que consta ter sido

"admitido em território nacional em carater permanente"
e com

"permanência definitiva",

nos termos do art. 150, § 2.°, do Decreto n. 3.010, de 20 de agosto
de 1938, pura e simplesmente (fls. 962, .4.° vol. do processo).

58. Krüger interessou-se por vários outros estrangeiros; sa-
lientem-se, entretanto,. os que se relacionem com as responsabilidades'
dos funcionários indicados neste processo. São eles:

a) Max Schlessinger, Karl Abraham, Georg Ruschin e Cilla Rus-
chin.

Foi a estes que se referiu a denúncia anônima de que se originou
toda a sindlcância (fls. 145 do 1.° vol.), com os quais se relacionam
as primeiras providências tomadas quanto às irregularidades dessa
última parte do processo (fls. 141, vol. citado), e se vai caracterizar
muito da responsabilidade dos funcionários da Polícia de S. Paulo.

b) Vitor Dzialoschinsky e Kurt Weiss.
A estes diz respeito a atividade dos funcionários desta Capital, já

os que se incumbiam das falsas , certidões de desembarque, já os que,
sem cleschrem a essas práticas, se incumbiam apenas de legalizar a
situação dos clientes de Krüger, advogando-lhes a sorte junto à Co-
missão de Permanência, no Ministério da Justiça (fls. 119 do relat.).

59. Tomados depoimentos dos indigitados, Ouvidas testemunhas e
estudados documentos, a Comissão, em suma, expõe (fls. 119 e se- .
guintes)

•a) quanto a Max Schlessinger:
I — que saiu da Alemanha, em setembro de 1930, a bordo do pa-

quete "Alcântara", passando pelo Rio de Janeiro em 16 de outubro'
▪ daquele ano, só desembarcando em Monteviciéu (fls. 147, 1.° vol. da,

Sindicância);
II — que, em 17 de dezembro, Bruno Seidel, cunhado de Schles-

singer, passava a procuração que SC" \-5 a fls. 311 do 2.° volume dal:
Sindicância, outorgando poderes

"para o fim especial de obter um visto de desembarqu;
junto às autoridades competentes, a favor de Mania Schles-
singer, nascida Seidel, do seu marido Max Schlessinger e dos
seus filhos Iludi e Helmut Schlessinger, todos, àquele tempo,
residentes em Montevidéu, Uruguai";

III — que, nas suas declarações, a fIS. 147 v. do 1. 0 vol. da Sin-
dicância, Max Schlessinger acrescenta que ele, sua mulher o seus Li-,
lhos, sem esperar pelo resultado dessas providências tomadas pelo seu
cunhado,

"embarcaram por via errestre, em Montevidéu., 'ç via-4
jaram até São Paulo, sem que tivessem nenhum documen-
to" (o grifo é da Comissão);

•
'	 IV — que há, no entanto, a fls. 403 do 2° vol. da Sindicância,
a fotocópia de urna pública-forma de certidão da Inspetoria da Po-
lícia Marítima e Aérea do D ,istrito Federal, na qual se assevera que

'"das listas de passageiros arquivadas nessa Inspeto-
ria consta o nome de Max Schlessinger, desembarcado no
porto desta capital em 16 de outubro de 1936 de bordo dó
paquete "Alcântara" procedente do Havre";

V — que, esclarecendo a situação, Manfredo Kruger, a fls.,
153 v. do 1° vol. da Sindicância, declara que

I — que todos foram introduzidoà no Brasil. clandestinamente,
pela fronteira boliviana, em Puerto Suares (fls. 123 do relat.);

II — que todos confessam a sua entrada no Brasil- por essa
forma (fls. 123, idem);

Iii — que, ainda, para maior certeza, confirmam os passapor-
tes da Polícia Delegacional de Puerto Soares — o de n. 43 para os
Ruschin, que passam, aliás, a Buschin — o de n. 44 para os.
Abraham — ambos com data de 23 de agosto de 1939 (fls. 219 do
2° vol. da Sindicância; fls. 124, do relatório; o grifo é da Comis-
são);

IV — que, não obstante, a fls. 405, &07 e 409, encontram-se
certificados fornecidos pelo Consulado Geral da Alemanha em São
Paulo, em data de 31 de agosto de 1939 — oito dias depois da che-
gada dos Ruschin e dos Abraham àquele Estado — afirmando que

"desde o mês de março de 1933, sem interrupção (o
grifo é da Comissão),

Cilia Sara Ruschin, nascida Abratiam, Karl Israel Ruschin e Gcorg
Israel Ruschin

"estavam residindo no Brasil" (fls. 121, relat.);
V — que, baseado nesses

"papeluchos despudoradamente falsos",

o

• 

Serviço de Registo de Estrangeiros, de São Paulo, concedeu, a 9
e 12 de setembro de 1939, aos três clandestinos, entrados no Brasil
pela fronteira boliviana, as carteiras de identidade de números
548.365, 548.366 e 548.307, assinadas todas pelo delegado Miranda
Amaral e em que todos figuram como

"admitidos em território nacional em carater perma-
nente, com permanência definitiva, DOS termos do art. 24
c/c. 150, 1°, do Dec. 3.010, de 20 de agosto de 1938'
(fls. 958 a 959 e C61; fls. 125 do relatório);

VI — que, no referente a isso, ainda, acrescentem-se as decla-
rações de Kruger a fls. 196-196 v. do 1° volume da Sindicância,
em que se diz textualmente:

"Ha cerca de um ano e meio vem tendo entendimento
" com o doutor Miranda Arriaral, delegado adjunto do Ser-

viço de Estrangeiros, e com o escrivão da mesma Delega-
cia, Angelo Spinardi, ambos da Polícia do' Estado de São
Paulo, porque os mesmos facilitavam o andamento dos
processos de permanência de estrangeiros no Brasil, bem
como faziam a entrega das carteiras ao declarante em curto
prazo.

O declarante, durante esse lapso de tempo, gratificava os fun-
cionários acima em quantias semanais que variavam de
quinhentos a uni conto de réis, importando talvez o total
das gratificações em cerca de quinze contos.

No caso referente às carteiras clandestinas, o declaran-
te pagou um conto de réis ao doutor Miranda Amaral pela
sua entrega".

"a certidão de desembarque passada pela Polícia Ma-
rítima do Rio de Janeiro foi obtida pelo senhor José Lucas
de • Sousa Rangel Júnior"

a quem ele, Kruge.r,

• "pagou a importância de quatro contos de réis para
que fosse extraída" (fls. 154. do volume citado).

VI — que, das diligências procedidas, efetivamente a Comissão
verificou a falsidade inequívoca da referida certidão (fls. 121 e
geguintes do relat.);

VII — que, ainda, convém se assinale a coincidência de que n
funcionário José Lucas de Sousa Rangel Júnior, de quem Kruger
diz haver obtido a falsa certidão, mediante o pagamento de 4:00010
— e que realmente a subscreve — figura como advogado na pro-4
Çuração de fls. 311 citadase-

c) quanto a Vitor Dzialoschinsky e Kurt Weiss?
I — que o primeiro, saindo da Alemanha com destino ao Pa

raguai, passou por esta capital em 23 de setembro de 1938 e aqui
desembarcou como "turista" (fls. 125. relatório);

II — que, desde então, não mais saiu do Brasil (fls. 125), como
o próprio interessado o confirma em seu depoimento (fls. 379 a
380, 2.0 vol. da Sindicância).'

— que e processo contem uma certidão de desembarque pas-
sada pela Inspetoria de Polícia Marítima e Aérea, desta capital (fo-
tocópia de pública-forma, a fls. 401, 2.° vol. da Sinale.), na qual
é omitida a circunstância de terem Vitor Dzialoschinsky e sua es-
posa, Elly Dzialosehinsky, desembarcados como "turistas" com di-
reito apenas' de trinta dias, conforme aquele estrangeiro confessa
em suas declarações (fls. 128, relat.)•,

IV — que, apurado o caso, verificou-se haver, na Inspetoria
yolgiR Marítima, junto ao original da petiO2 feita por Pzialos•
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ohinsky, a informação prestada pelo agente José da Cunha Rotim,
positivando os dados constantes da certidão de fls. 401 da Sindi-
caricia, sem a menor ressalva da circunstância do deserribartie
qualidade de "turista" (fls. 891, 4.° vol. do processo; fls. 128-129
do relat.);

V — que a Comissão apurou, ainda, examinando a lista de pas-
sageiros desembarcados do paquete "Mendoza", nesi a capital, em
23 de setembro de 1938, que os Dzialoschinsky não figuram na lista
geral, porem. em lista à parte, onde consta clara, expressa e cate-
goricamente a circunstancia omitida pela certidão e pela informa-
ção (fls. 129);

-- que, leferentemente a Eurt Weiss, seu desembarque deu-
se nesta cidade, em 28 de outubro de 1938, como "turista", e sua
permanência é ilegal, conlosane evidenciam suas próprias declara-
ções (fls. 377 e 378, 2•° vol. da Sindicância; fls. 129 do relat.)';

VII ---- que esse estrangeiro, após o desembarque no Rio, diri-
giu-se para São Paulo, onde providenciou a

-	 "legalização da sua estadia, o que foi feito por intermédio
de In. ‘,Iger" (fls. 130 do relat.);

V III -- que, entretanto,

"anter:ormente à obtenção da portaria de permanência '4
'declarane havia obtido a carteira de estrangeiro, na capitai
de São Nulo o que fizera por intermédio de Manfredo Esti.
ger, sendo que o declarante não apresentou nenhum do-
cuiaento, a não ser as petições que lhe foram aPresentadas
no escritório de Erüger" (o grifo é da Comissão; fls. 131.
do retal.);

IX — que; 1inalmente, o Delegado Miranda Amaral, ouvido, de-
clarou que

"tem perfeita recerdação de que Assis (o Delegado Alfreds
de Assis), no processo Eurt Weiss, expediu a carteira do
registo de estrangeiro em seu favor, louvando-se em do-
cumentos pertencentes a um outro indivíduo que , não o se-
nhor Eurt Weiss. (fls. 901, 4.° vol. do processo; fls. 132,
do retal.),

havendo a Comissão, assim, requisitado à Segunda Delegacia Auxi-
liar, que a apreendeu, fosse-lhe encaminhada a referida carteira,
sendo atendida. (fls. 1.044. 4. 0 vol. do proc.; fls. 131, relat:).

60. Conhecida, nessas condições, a situação dos estrangeiros
clandostinamente introduzidos ou ilegalmente radicados por Manfre-
do Krüger no território nacional, a Comissão define a responsabi-
;idade dcs i_uncionários: José Lucas cie Sousa Rangel Junior, dç Ins-
petoria da Polícia Marítima e Aérea do Distrito Federal; João Ili-
gino de Miranda Amaral Angelo Spinardi, Milton de Almeida Sam-
paio e Braz Zacanini, da Polícia do Estado de São Paulo; Vitor Mi-
dosi Chermont e Laurd Portela, cio Ministério da Justiça e Negócios
Interiores; bobeado Costa e . Georgina Martins do Ministério das Re-
/ações Exteriores, todos indiciados na Sindicância. e a de Alfredo de
Assis da Polícia do Estado de São Paulo e José da Cunha Rolim,
agente aposentado da Policia Marítima e Aérea do Distrito Federal.
e conclue:

a) quanto a José Lucas de Sousa Rangel Junior:

I — que, visto o exposto, não ha necessidade de maiores consi-
derações para opinar pela demissão desse agente .da Inspetoria de Po-
lícia Marítima e Aérea (fls. 135), visto

II — que a verificação das fraudes inequívocas que praticou, for-
necendo as certidões evidentemente fa'sas a respeito dos desembarques
de Max Schlessinger e •Vitor Dzialoschinsky, não Permite qualquer
contemplação com quem tão fundo feriu os interesses e a própria
dignidade do Serviço Público (fls. 136);

III — que Manfredo Krüger, alegando haver-lhe pago, a troco
das irregularidades praticadas para servi-lo (fls. 154 v., 2.° vol. da
Sindicância), ainda poderia ser tido em suspeita, se se não esteiasse
a declaração em outros elementos colhidos no processo (fls. 136), e

IV — que esse mesmo funcionário confirma a autenticidade dos
bilhetes de fls. 185 0.508 (declarações de fs. 713 v., do 3.° vol. do
processo) e os termos em que estão ambos escritos impõem a sua
demissão a bem do serviço público, nos termos do art. 239, itens II,
VII, IX e X, combinado com o art. 226, itens IX e XI, do Estatuto dos
Funcionários (fls. 136);

b) quanto a Braz Zacanini:
.	 I.— que esse funcionário, nas declarações prestadas a fls. 943

- a 946 v., do 4.0 volume do processo,
"confirma in tolum as declarações que prestou aos onze dias
do mês de abril do corrente ano na Segunda Delegacia Auxi-
liar" (o grifo é da Comissão),

nas quais, referindo-se ao atestado que forneceu, abonando a idonei-
dade de Manfredo Krüger (fls. 189, 1.° vol. da Sindicância), afirma que

"os termos de tal atestado não representam, em absoluto, a
verdade" (o grifo é da Comissão)

"recebeu, como pagamento da declaração já referida, a int--
pari-tineta de quinhentos mil réis" (o grifo é da Comissão,
fls. 137-138 do relatório);

— que, lambem, assim, se impõe a sua demissão a bem do
serviço público, nos termos do art. 239 do Estatuto dos Funcionários,
que diz:

"será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público
ao funcionário que:

VII — receber propinas, comissões, presentes ou vanta-
gens de qualquer espécie, ou solicitá-las, diretamente ou por
intermédio do outrem, ainda que fora de suas funções, mas
em razão delas" (fls. 135-136 e 138, idem)-;

é) quanto a Milton de Almeida Sampaio:
I — que não ha nos autos prova alguma que possa justificar a

sua inclusão no rol dos indiciados (fls. 138, idem);
II — que, assim, da apreciação do processo, nenhuma responsa-

bilidade lhe cabe (fls. 139), e
III — que, portanto, nenhuma penalidade pode a Comissão plei-

tear contra esse escriturário (fls. 140, idem);
d) quanto a João Higino de Miranda Amaral:
I — que. nas declarações de fls. 196 a 196 v., do 1.0 volume doa

autos da Sindicância, Manfredo Krüger declara que, por cerca de ano e
meio, vinha tendo

"entendimento com o doutor Miranda Amaral, delegado do
Serviço de Estrangeiros, e com o escrivão da mesma Delega-
cia, Angelo Spinardi" (fls. 140 do relatório);

II — que, em virtude desse entendimento,
"os mesmos facilitavam o andamento dos processos de per-
manência de estrangeiros no Brasil, bem como lhe faziam
entrega das carteiras'em curto prazo" (fls. 140);

III — que, assim,
"gratificava aos funcionários acima em quantias semanais
que variavam de 500-$0 a um conto de réis, importando, tal-
vez, o total das gratificações em cerca de quinze contos de
réis" (fls. 140);

IV — que, a'em disso,
"deu lambem vários presentes aos já citados funcionários"
(fls. 140);

V — que Reinaldo Tavares, ex-sócio de Krüger, depondo, alega
ouvido deste:

"por duzentas e cinquenta permanências, que fiz numa se-
mana, dei a ele (Miranda Amaral) 125 contos de réis e ao
escrivão Spinardi outros 125" (fls. 199 v., I.° vol. da Sin-
dicância; fls. 141 do relatório);

VI — que Vicente Giosa, outro comparsa de Erüger, depondo
a fls. 214 v., do 2.° volume dos autos da Sindicfi.ncia, diz claro do
entendimento entre Krüger e Miranda Amaral e das propinas que
este recebia a troco dos seus serviços (fls. 142);

VII — que, lambem, Braz Zacanini, a fls. 193 a 195 do 2.° vo-
lume da Sindicância, faz graves acusações, quer ao delegado Mi-
randa Amaral, quer ao escrivão Angelo Spinardi (fls. 142);

VIII — que se verifica ter sido o delegado Miranda Amaral
quem assinou as carteiras de registo de estrangeiros fornecidas a
Karl Israel Abraham, Georg Ismael Ruschin e Cilia Sara Itu.Schiu
(fls.. 958 a 961, 40 vol. do processo), estrangeiros cuja clandes-
tinidade é manifesta e irrecusavel (fls. 144 e 145);

IX ,— que esse funcionário, depois de apreendê-las, devolveu
essas -carteiras suspeitadas (fls. 146), sendo as mesmas, finalmente,
apreendidas em poder de Krilger (fls. (42, 1.° vol. da Sindicância);

X — que, em escrito apreendido, se revela o grau de intimi-
dade entre Krüger e Miranda Amaral (fls. 146 do relatório), e pelo
qual, ainda, se comprova que esse funcionário advogava para ter-
ceiros junto à Comissão de Permanência do Ministério da Justiça,
depois de já ter entrado em vigor o Estatuto dos Funcionários
(fls. 148, idem);

XI — que, mesmo que se abstraia, pois, de todas as acusa-
ções feitas ao delegado Miranda Amaral no tocante ao recebimento
do propinas, comissões, presentes ou vantagens — mesmo que se
procure admitir que as suas faltas, apontadas não só por testemu-
nhas, como tombem, evidenciadas documentalmente, tenham sido
praticadas na mais perfeita boa fé — não se pode negar que ele
haja exercido a advocacia administrativa (Estatuto dos Funcioná-
rios, art. 239, item IX) e, assim, deve ser demitido a bem do ser-
viço público (fls. 148 do relatório; o grifo é da Comissão);

e) quanto a Angelo Spinardi:
I — que, como escrivão da Delegacia de Ditrangeivos, de São

Paulo, trabalhando sob as ordens do delegado Miranda Amaral, en-
volvido com ele em todas as acusações que nestes autos se lhe fa-
zem, quer na Sindicância, quer mesmo no processo, ruão ha que lê-lo
como isento de culpa (fls. 149);

II — que suas próprias declarações prestadas no 3.° volume
da Sindicância, .ele fls. 594 a 595, envolvem-no em responsabilidade
e lhe comprovam o procedimento irregular (fls. 119 e seguintes);

III — que, nestas condições, deve ser demitido do cargo que
exerce, nos termos do art. 238, item III, do Estatuto (fls. 152);

() quanto a Alfredo de Assis:
I — que esse funcionário, como outro (letra g deste item) não

foi indiciado no relatório da 2. a Delegacia Auxiliar, no concernente
à última série das irregularidades expostas pela Sindicância e apu-
radas no processo (fls. 152);

II — que, porem, o processo evidencia haver praticado faltas
graves, que não devem ficar impunes (fls. 152);

e que

ter
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III — que, assim, Alfredo de Assis, como delegado efetivo da
Delegacia Especializada. de Fiscalização da Entrada, Permanência e
Saída de Estrangeiros do Estado do São Paulo, assinou as carteiras
expedidas pelo Serviço de Registo de Estrangeiros do mesmo Estado
em favor de Max Schlessinger e Manfredo Krüger (fls. 960 à 962,
4.° vol. do proc.; fls. 152 do relatório);

IV — que teria, ainda, assinado a carteira expedida pelo mesmo
Serviço em favor de Kurt Weiss, conforme acusação precisa for-
mulada pelo delegado Miranda Amaral (fls. 901 e 902, 4.0 vol. do
proc.; fls. 153 do relatório;

— que a situação irregular, já fartamente demonstrada, desses
estrangeiros, não permite se ponha em dúvida a fraude que se con-
substancia . na expedição dessas carteiras (fls. 153);

VI — que parece, assim, à Comissão, de toda procedência a
estranheza formulada pelo delegado Miranda Amaral quanto à não
inclusão do seu colega Alfredo de Assis no rol dos indiciados neste
processo (declarações de fls. 901 e .935, 4.° vol.; fls. 153, rela-
tório);

VII -- que, nestas condições, Propõe se aplique a esse funcio-
nário a ,pena de demissão, nos termos do art. 238, n. III, do Esta-
tuto (fls. 156);

gl quanto a José da Cunha Rolim:
I -- que esse funcionário praticou, tambem, 'falta grave, (fls.

152) pois
II — que forneceu a informação do desembarque do casal Dzialos-

chinsky, omitindo, injustificavel e responsabilizadamente, os dados da
condição especialissima em que se dera, permitindo isso que o fun-
cionário José Lucas de Sousa Rangel Júnior fornecesse a Krüger a cer-
tidão que figura a fls. 401 do 2.° volume dos autos da Sindicância, com
a qual aqueles estrangeiros promoveram, com o empenho de Krüger, a
legalização da sua permanencia no Brasil; (fls. 154).

III — que o fato de esse funcionário achar-se presentemente apo-
sentado não o exime de pena, visto ser categórico a respeito o artigo
245 do Estatuto:

"será cassada, por decreto do Presidenta da República,,a
aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar provado, em pro-
cesso, que o aposentado ou o funcionário em disponibilidade:

"II — Praticou falta grave no exercício das funções do'
cargo que ocupava, antes de decretada a.aposentadoria"; (fls.
154; o grifo é da Comissão)

IST — que propõe a demissãó desse funcionário, de acordo com o
artigo 238, n. III, do Estatuto; (fls. 156)

h) q uanto a Georgina Martins:
I — que o processo não comprovou as acusações que lhe foram

!citas; (fls. 156a 158)
II — que Vitor Midosi Chermont declarou que todas as referên,'

cias, feitas em suas cartas a s Krüger, concernentes a d'ssa funcionária,.
eram

"apenas um pretesto de que lançava mão para fazer com,
que Krüger cumprisse vont as suas obrigações".

pois, na verdade, pode asseverar

"riao ter gratificado nunca a mesma senhora com qualquer
importância"; (fls. 656 v., .3.° vol. do processo; fls. 157 do
relatório)

que, assim, desamparadas desse esteio, as referências feitas
por KriJger e seus sócios, só por ele justificáveis, caem todas pela
base; (fls. 157) e

IV — que o demais apurado (fls. 677, 677 v., 678 e 728 do 3° vol.-
do proc.; fls. 88, I.° vol. do proc.; fls. 221 v. e 222 do 2. 0  vol. da
Sindic.) leva a Comissão a exclui-la do rol dos indiciados; (fls.. 158
do relatório) .

i) quanto a Roberto da Costa:
I que a acusação que lhe faz Reinaldo Tavares (fls.. 198-199 do'

1.° vol. da iSindic.) não pode ser aceita, desamparada, como ficou,
de qualquer outro elemento que a corroborasse; (fls. 159)

., II que, entretanto, esse mesmo funcionário indiciado trouxe
para os autos a confissão de outra fala (fls. 727 v., 3.0 vol. do proc).
confirmando ter recebido

"pequenas gratificações",
ou

"gorgeta que* lhe era dada veladamente, num aperto de
mão, sem que pudesse percebê-lo a tempo"; (fls. 159-160).

III — que esse falo, espontaneamente confessado pelo funcionário,
não parece à Comissão se revista, realmente, da gravidade que teria
o recebimento de "propinas" ' vantagens de qualquer especie", den-
tro ou fora de suas funções, mas sempre "em razão delas" (fls. 160).

IV — que, entretanto, visto o apurados não deve ficar impune e,
atendendo a que não consigna nenhuma . falta anterior em seus assen-
tamentos, (fls. 938-939, á° vol. do pro.cesso) propõe seja suspenso por
sessenta dias, nos termos do artigo 234 combinado com o artigo 225,
V, do Estatuto; (fls. 160).

j) quanto a‘Vitor Midosi Chermont:
I — que a sua situação, mediante o apurado, é de gravidade in-

disfarcavel; (fls. 160)

II — que "não adianta, a seu respeito, respigar testemunhos, nem
declarações". DOiS

"a prova das suas irregularidades não fica adstrita à con-
tingência- do maior ou menor crédito que se queira emprestar
a Miem lhas atribue", porque
'ela está objetivada em documentos, em grande parte do seu
próprio punho";

ou então.

"em. ordens nominais de pagamento, por via bancária, que não
são suscetíveis de contestação idônea".

ou, finalmente,

"nas suas próprias confissões, feitas — não à Polícia,
onde, depois, se poderia dizer vitima de qualquer constran-
gimento — mas"

à própria Comissão,.

"na inteira . e absoluta liberdade d eque desfrutavam todos
os que depunham".

perante ela; (fls. .160-161).
III — que, desde os primeiros dias de 1939, esse funcionário

aparece como "procurador" ou "intermediário" de Krüger. ou de seus
clientes perante a Comissão de Permanência do Ministério da Justiça,
a que se. acha, e achava desde então, subordinada a repartição em
que servia (fls. 163).

IV — que as cartas apreendidas (fls. 166 a 175 do 1.0 vol. da
Sindicância) falam. bem alto do empenho que Chermont dispensava à
advocacia dos interesses de Krüger, nas quais ha frequentes referên-
cias a , telefonemas e encontros, que seriam outras formas de comu-
nicações; (fls. 163);

V — que, dessas cartas, é facil perceber a natureza da advocacia
exercida, sempre sobre casos de legalização da permanência de estran-
geiros, alguns dos quais de situação ilegal bem identificada nos autos;
(fls .. 164)

VI — que,l.ainbem, não lia duvidar do recurso a expedientes nem
sempre regulares; (fls. 161)

VII — que, da apreciação feita no processo,

"não é possivel desejar prova mais absoluta da advocacia
administrativa, clespejaclamente exercida, com todos os re-
quintes do ineserúpulo e da audácia"; (fls. 168)

. VIII — que, do exposto, pareee à Comissão que não 'pode haver
dúvida de que haja o funcionário Vítor Midosi Chermont exercido a
"advocacia administrativa", tornando-se passivel da penalidade
prevista no 'art. 239, IX, do Estatuto dos Funcionário, em cuja vi-
gência já praticou muitos dos atos a êle atribuidos, como se vê das
cartas de lis 172, do 1.° volume e fls. 201, 282 e 283, do 2.° volume da
Sindicância e . das ordens bancárias de pagamento de 2-12-1939,
6 L. 12-1939 e 23-11-1939, todas juntas a fls. 292 do citado 2.° volume
dos autos da Sindicância;

1) — quanto a Lauro Portela:
I que esse funcionário não nega que se tenha constituído pro-

curador de vários estrangeiros, de situação nem sempre muito regu-
lar, junto à Comissão cio Permanência, do Ministério da justiça;
(fls. 169).

II — que admite, ainda, ter recebido de Krüger, "por coincidên-
cia", os Mesmos clientes que passaram depois, senão concomitantemen-
te, aos cuidados profissionais cio Vitor Midosi Cliermonl; (fls. 169).

III — que, entreanto, nada há nos autos que prove ter Lauro
Portela usado, como Vitor Chermont, dos processos pouco recomenda-
veis para desinemnbir-se do mandato idêntico recebido por ambos;
-(fls. 169). •

IV — que, ainda, esclarece o processo que, enquanto Chermont
continuou a advo gar os interesses de Krüger e dos seus clientes depois
de promulgado o Estatuto. dos Funcionários, Lauro Portela cessou a
sua atividade no mesmo sentido anles de se ter operado a dita pro-
mulgação; (fls. 169) .

V — que, no entanto, a falta imputada a Lauro Portela é a de,
apesar de ser funcionário público, fazendo, parte de uma repartição
subordinada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ter-se
constituido procurador de partes ou servidc. de intermediário, perante
a Comissão de Permanência, lambem repartição pública, funcionando
naquele mesmo Ministério, sem que se tratasse de interesse de paren-
tes seus até o segundo grau; (fls. 170).

VI que tal procedimento não passou a'ser tido como • falta fun-
cional sómente depois que o Estatuto o considerou ato proibido ao
funcionário, pois, por sua natureza, pelo que há de mais rudimentar
na compreensão dos deveres impostos pela função pública, tudo esta-
va a indicá-lo como uma das muitas nstrições de ordem gerai que,
sempre, em qualquer época e em quaisquer circunstâncias, constitui-
ram o que Aurelino Leal chamava, com propriedade, de "estatuto ne-
gativo do funcionário"; (fls. 170-171)
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VII — que, sim, o que o Estatuto inovou foi considerar tal falta
passivel de acarretar a "demissão a bem do serviço público" daquele

11 -que nela incidisse, por força do artigo 239, X, combinado com o artigo
.; 1	 226, IX; (fls. 171).

VIII — que, mesmo no direito positivo, falta funcional ela já era.
na legislação brasileira desde 1850, pois, como se vê em Temístocles
Cavalcanti. ("O Funcionário. Público o seu Estatuto"( nota à pg.
389) já assim a entendiam o artigo 66 do Decreto n. 736, de 20 de
novembro daquele ano, o artigo 32, n. 4, da Lei 3.089. de 8 de janeiro
de 1916. o artigo 105 da Lei 3.232, de 5 de janeiro de 1917. o artigo
156 da Lei 4.555, de 16 de agosto de 1922, e, por último, a Circular
do Sr. Ministro cla Fazenda, de 29 de novembro de 1931, publicada
no Diário Oficial de 30 de novembro do mesmo ano; (fls. 171).

IX — que, ainda, muito anterior ao Estatuto, o Regulameoto da
Ordem dos Advogados (Dec. 20.78a, de 14 de dezembro de 1931) já
impedia de procurar, até em causa própria, os

"funcionários de Fazenda, exatores ou fiscais, em geral"
(art. 10; V).

e mesmo em juizo, para os casos que expressamente especificava.

"os funcionários públicos administrativos (art. 11, IV)
e todas.

"as pessoas declaradas impedidas pelas leis e regulamen-
tos federais, estaduais ou municipais, de um modo geral ou
em casos determinados"; (fls. 171).

X — que. saliente-se tambem, o delegado Miranda Amaral, por
quem Lauro Portela se disse apresentado a Krüger. (fls. 680, 4. 0 vol.
do proc.) esclarece que o fez precisamente por saber que o doutor
Portela era oficial de gabinete do Sr. 'Ministro do Trabalho e. assim;
teria mais facilidade do que qualquer outro advogado de entrar em
contacto com os círculos oficiais; (fls. 902 do volume citada; fls. 172
do relatório).

XI — que tudo isso convence á Comissão de que se deve consi-
derar devidamente, provado, no mínimo, o procedimento irregular do
funcionário Lauro Portela, impondo-se-lhe a pena de demissão
nos têrmos do artigo 238. III. do Estatuto tios Funcioná
rios, pena essa que também lime caberia pela legislação an-
:erior. (Acórdão do Supremo Tribunal Federal, na Apelação Civol
a. 6.815, publicado na "Revista do Serviço Público", Ano III, vol.
ri. 1. abril de 19.10, pgs. 71 a 76) que já vedava o procedimento de
runcionários que se constitnissem procuradores de partes

"tanto nas repartieCies em que exercessem emprano, como
em qualquer outra". (fls. 17?)

61. — Pelo exposto, no concernente à terceira e última série de
Irregularidades cogitadas na Sindicancia em que 'assenta o processo,
é a Comissão de parecer:

a) que seja demitido, a bem do serviço público, o agente da
Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea do Distrito Federal, José Te-
cas de Sousa Rangel Júnior, nos tarmos do artigo 239, itens II, VII,
IX e X combinado com o art. 226, itens IX e XI, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos; (fls. 172)

b) que seja demitido, a bem do servien público, o investigador
cio gabinete de Investigações da Policia do Estado de São Paulo, Braz
Zacanini, nos termos do artigo 239, VII, do citado Estatuto (fls .. 173);

c) que, igualmente. seja demitido, n bem do serviço público,
o delegado adjunto da Delegacia Especializada de Fiscalização da
Entrada. Permanência e Saída do Estrangeiros. do Estado de São
Paulo. João ifi g ino de Miranda Amaral, nos térmos do artigo 239,
IX, do mesmo Estatuto; (fls. 173)

d) que seja demitido o escrivão da Delegacia Especializada de
Entrada. Permanência e Saída de Eslrangeiros, do Estado de São
Paulo. An gelo Epinadri, nos lamas do artigo 238, III, do Estatuto
dos Funcionários; (fls. 173)

e) q u e seja. tambiç rn, demitido o delegado, (Quadro Suplemen-
tar) Polícia do Estado de São Paulo, Alfredo de Assis, nos t)rmos
do artigo 238. TIL cio Estainto referido; (fls. 173)

no t (.. r inog do artigo 21, TI. 10 dito Estatuto. o• seja demitido êsse
f) que seja cassada a apose li ta:;oria chi :Tos( da Cunha Rolim.

funcionário (10 carpo, em que se aposentara, de agente da Inspetoria
çle Polícla Marítima e Ai'rea do Di s trito Federal, nos tèrmos do ar-
tigo 238. III. do Mesmo Eslatulo; (fls. 173-171)

o) (pie seja suspenso, por serssenta dias, o servente extranu-
merário, do Minisb.ç rin das Relarões Exteriores, Roberto da Costa,
nos tarams do artigo 231 do Estatuto; (fls. 174)

que soja dom iiido, a Leni cl serviço público, o oficial admi-
ni -1 iam H-G I, da Serrotaria do Extbdo Senado Federal. "Nilo?
Mi(icr‘i (iliermont. nos termos do arti go 239, IX, do Estatuto dos Fun-
cionário; (fls. 171! e

1)	 que seja demilido o oficia/ administratiso. classe "E". cia
se(	 iln Exl inio S(.1e1,1,, Fe' r eval. Lauro Portela, nos tèrmos do

17'().

VI — Irregularidade suspeitada no desembarque de
Dosa Tennentbaum

62. — Iniciados os trabalhos da Comissão, o Senhor Chefe de
Polícia submeteu-lhe novo caso, declarando:

"...tenho a impressão de que, pelo encaminhamento
dos referidos documentos à consideração de tal Comissão, po-
derá a mesma colher esclarecimentos *que lhe facilitem a
tarefa, cabendo-me salientar a estranheza pela atitude do
delegado que subscreveu os referidas atestados". (fls.
1.086, 5.0 vol. do processo; fls. 175 ,do relatório; itens 32
a 35 desta exposição).

. 63. — Apurado coneenientemente o assunto, referente a estran-
geiros que

"teriam obtido permissão de entrada no terribSrio na-
cional, mediante. apresentação de falsos documentos";

entre os quais se contava

"Rosa Temi nembaum A isinsky, de nacionalidade - belga",

foi o mesmo esclarecido no sentido de que a indiciado

"Rosa Tennembaum, passageira do "Colonial", polonesa
de nascimento e paraguaia por adoção, nada tinha de comum
COO) Rosa Tennembaum Aisinsky, de nacionalidad6 belga,
ainda não desembarcada, e que seria portadora de falsos
documentos".

64. Procurou-se, então, apurar a responsabilidade do delegado
Miranda Carvalho pelo fornecimento de atestados, (fls. 1.085, 1.086 e
1.089, 5.0 vol. cio processo) em que

"atestava a identidade"

de Rosa Tennembaum, Inácio Tennembaum e Adolf Goldstein, repro-
duzindo a qualificação de todos que constava dos respectivos passa-
portes e acrescentando que os seira

"documentos estavam sendo encaminhados ao Ministério
da Justiça e Negócios Interiores".

05. :Não sá o Senhor Inspetor Geral de Policia, como o Senhor
Chefe de Polícia manifestaram sua estranheza pela atitude do delegado
Miranda Carvalho, arrecadando os passaportes e subscrevendo os
atestados referidos.

66. Efetuadas as necessárias diligências, a Comissão expõe:
a) que, dos "depoimentos do agente Murilo Corrêa de Araujo

(fls. 1.104 a 1.106 v, do citado volume do processo) e do investigador
Manoel Dias Ribeiro (fls. 1.107 a 1.110 do mesmo volume) esclare-
ceu-se que

"o delegado Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho não
parecia ter agido apenas como autoridade policial, WS tom-
bem como advogado"; (o grifo é cia Comissão)

1)) que os próprios portadores dos atestados apreendidos, todos
eles, a uma voz, declarara, quanta ao delegado Miranda Carvalho,

"que o procuraram como advogado, e até ignorando MIS
ele fosse delegado"; (fls. 180, relatório)

c) que ficou
"inequivocamente evidenciado que Goldstein e os Ten-

nembaum procuraram o doutor Miranda Carvalho como
advogado — que trataram de combinar, desde o primeiro dia,
os honorários que lhe pagaricim — que lhe deixaram no
escritório a quantia de dois contos de réis, não sabem se para
pagamento de estampilhas, se já por adiantamento de hono-
rários — e que só souberam de que o referido doutor era
delegado de Polícia quvmdo ele lhes forneceu os atentados
que constam do processo"; (os grifos são da Comissão)

d) que o delegado Miranda Carvalho depôs três vezes no processo,
(fls. 1.1 117 a 1.119, fls. 1.152 a 1.151 e fls. 1.:1 6.3 a 1.164 v.) confir-
mando inteiramente tudo quanto alegaram os seus constituintes;
(fls. 184, relatório)

e) que não nega terem-no procurado como advogado, deixando
em seu poder os documentos consulares c a importância referida, para
aquisição de selos, destinados às portaras de prorrogação, que preten-
diam, de permanência no Brasil; (fls. 184:relatório)

1) que essa autoridade,

"em justificativa do seu procedimento, procura demonstrar.
— não só que, como delegado, poderia fornecer os atesta-
dos que forneceu, sem mie isso constitua motivo de estra-
nheza — reino pode advogar da forma por que advoga,
atendendo ás restrições estalielecidas em lei. em Cujo núme-
ro não limo parece que e t«iam compreendidos os processos
relativos à legalização da permanència de estrangeiros no
pais; (11s. 183, Oem).
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d) que

"passando, como delegadõ, os atestados, que passou, a três.
pessoas que o procuraram como advogado, e lhe trataram
os serviços, mediante pagamento, para que se incumbisse
de regularizar a sua permanência no país, junto à reparti-
ções nas quais lhe era defeso postulai', para livrá-los dos
vexames a que se exporiam, como de fato se expuseram,
por estarem sujeitos inequivocamente, insofismavelmente, à
ação da Polícia,- tanto que esta os deteve, os prendeu e os
reembarcou quando bem quis, não resta a menor dúvida
que o doutor Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho teve
"procedimento irregular devidamente comprovado", o que,
nos termos do artigo 238, III, lhe acarreta a demissão".
(Folhas .188-189)

VII — Outras irregularidades que poderão ser apuradas 	 d
68. Sob essa epígrafe a Comissão enumera as irregularidades

do fls. 189 a 211, de que Vossa Excelência tomou conhecimento
e as quais houve por bem determinar fossem convenientemente,
apuradas (item 3).

VIII — Conclusão

69. À vista de todo o exposto e, nos termos do art. 253 do Es-
tatuto dos Funcionários, a Comissão de Inquérito propõe:

1) a demissão, a bem do serviço público, dos seguintes fun-,
cionários:

a) Elias Norat, motorista do Departamento de Transporte da
Prefeitura do D. Federal, nos termos do art. 239, VII, do Estatuto
dos Funcionários; (fls. 212)

b) José Lucas do Sousa Rangel Júnior, agente da Inspetoria
da Polícia Marítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do ar-
tigo 239, II, "VII, IX e X combinado com o art. 226, IX e XI do
Estatuto; (fls. 212)

c) Braz Zacanini, investigador do Gabinete de Identificação da
Polícia do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 239, VII, do.
Estatuto; (fls. 212)

d) João Iligino de Miranda Amaral, delegado adjunto da Dele-
gacia de Fiscalização de Entrada, Permanência e Saída de Estran-
geiros, no Estado de São Paulo, nos termos do artigo 239, IX, do
Estatuto; (fls. 212)

e) vitor Midosi Chermont, oficial administrativo, classe L, da.
secretaria do extinto Senado Federal, nos termos do artigo 239, IX,,
do Estatuto; (fls. 213)

2) a demissão dos seguintes funcionários:
a) Manuel Gomes da Silva, escriturário, classe F, da Polícia

Civil do Distrito Federal, servindo atualmente corno Chefe da Se-
cção de Contada do Serviço cio Registo do Estrangeiros, nos termos
chi artigo 238, III, do Estatuto; (fls. 213)

b) Permínio Justiniano dos Santos, conferente de Armazem de
Bagagens do Administração do Cais do Porto, nos termos do artigo
238, III, do Estatuto; (fls. 213)

c) Angelo Spinardi, escrivão da Delegacia de Fiscalização de
Entrada, Permanência o Saída de Estrangeiros, do Estado cia São
Paulo, nos termos do artigo 238, HL, do Estatuto; (fls. 213)

d) Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho, delegado do 290
Distrito da Policia Civil do Distrito Federal, nos termos do artigo
238, III, do Estatuto; (fls. 213)

e) Alfredo de Assis, delegado do Quadro Suplementar da Polí-
cia do Estado do São Paulo, nos termos do art. 238, III, do Esta-
luto; (fls. 213)

f) Lauro Portela, oficial administrativo, classe K, da Secreta-
ria do extinto Senado Federal, presentemeote servindo como auxi-
liar de Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho, indústria e Comér-
cio, nos termos do art. 238, III, do Estatuto; (fls. 213-214)

g) Teófilo da Silva Graça, agente da Inspetoria da Policia Ma-
rítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do artigo 238, III,
do Estatuto; (fls. 214)

3) a cassação da aposentadoria e subsequente demissão de José
da Cunha Rotim, agente aposentado da Inspetoria da Polícia Marí-
tima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do artigo 245, II, com- -
binado com o 238, III, do Estatuto; (fls. 24)

4) A suspensão, por noventa dias, de João Augusto Vieira, agen-
te da Inspetoria da Polícia Marítima e Aerea do Distrito Federal,
nos termos do artigo 231, do Estatuto; (fls. 214)

5) a suspensão, por sessenta dias, dos seguintes funcionários:

a) Ari Pereira Guimarães, datilosconista do Instituo de Identifi-
cação 'e Estatística da Polícia Civil do Distrito Federal, nos termos
do art. 234, do Estatuto; (fls. 21-1)

b) Renato de Andradé, agente da Inspetoria da Polícia Marítima
. e Aérea do Distrito Federal, nos termos do artigo 234 do Estatuto;
1 (fls. 215);

c) Arquimedes de Carvalho, agente da Inspetoria da Polícia
Marítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do artigo 234 do
Estatuto: (fls. 214);

d) Roberto da Costa, servente extranumerário do Ministério das
Relações Exteriores, nos termos do artigo 231 do Estatuto; Ws 174);

6) a suspensão, por trinta dias, de Rafael Arcanjo da Silva Caldas,
chefe de secção do Serviço de Registo de Estrangeiros, nos termos do
artigo 234, do Estatuto; (fls. 215);

70. Ainda, na conformidade do disposto no artigo 253, pará-
grafo único, do Estatuto, a Comissão sugere a Vossa Excelência (fls.
215 a 218):

a) cpie se aumente o número dos funcionários da Inspetoria da
Polícia Marítima e Aérea do Distrito Federal;

b) que a escala de serviço dos agentes da mesma Inspetoria, des-
tacados para o policiamento a bordo dos navios, seja feita prévia-
mente pelo Sr. inspetor, ou pelo superior de dia, sem possibilidade
de alterações posteriores;

c) que se ponha termo à praxe das visitas a bordo mediante li-
concas concedidas pela Guarda-Maria da Alfândega, ou, a ter de
subsistir, que se adotem bilhetes picotados ao meio, como os usados
Para o desembarque dos passageiros em trânsito, de modo que se
Permita seja exigida, à saida, a apresentação do canhoto destacado
na entrada;

ri) que se substitua, sem demora, o sistema em vigor atualmente
para o desembarque de bagagem do Armazem da Alfândega, cercando
de maiores garantias de autenticidade a declaração que se exige dos
passageiros ainda a bordo, e subordinando a critério mais racional o
cálculo de direitos aduaneiros atuahnente sujeitos a mera estimativa
pessoal;

. e) que se torne mais rigorosa a fiscalização dos livros de re-
gisto de hóspedes, que a polícia exige dos boteis e edifícios de apar-
tamentos, maxime em relação à coluna destinada li anotação dos pas-saportes, quando se trate de estrangeiros;

f) que, escapando o general João Cardoso de Menezes e Souza
à alçada do Estatuto. privativo que é dos funcionários públicos
se remetam ao Sr. General Ministro da Guerra cópias de todos os
depoimentos que a ele se refiram, tanto na Sindicância, como na
processo;

g) que se de conhecimento ao Sr. Chefe de Polícia das accusa-
ções feitas nos autos ao "doutor Primavera", que não foi convenien-
temente identificado, mas que consta ser funcionário policial, consti-
tuindo-se, não obXante, procurador de partes em assunto afeto a
unia repartição da Polícia, como é o Serviço de Registo de Estran-
geiros;

h) que se proiba às pessoas investidas de funções oficiais a uti-
lização de papeis com timbre das repartições em que trabalhem, anão ser em objeto de Serviço Público;

i) que se altere a redação do artigo 250 do Estatuto dos Fun-
cionários na parte em que dispõe ser "improrrogavel" o prazo de
sessenta dias para a conclusão dos processos administrativos, deixan-
do-se ao critério da autoridade que determinou a sua instauração,
com aprovação cio D. A. S. P., ampliar dito prazo, sempre que se
trate da apuração de mais de um fato ou. de processo em que estejam

g) que, no referente à advocacia, declara que,

"além das funções de delegado de Polícia, exerce a de advo-
gado, dentro das restrições impostas pelo Senhor Presi-
dente da República no decreto baixado em outubro do 1939
e revogado pelo decreto baixado a 15 de julho do corrente
ano". -(Folhas 186).

67. Isto feito, a Comissão conclue: I

a) que

"não põe em dúvida o que diz o doutor Miranda
Carvalho com relação aos atestados de identidade forneci-
dos pelas autoridades policiais e mesmo por funcionários
subalternos de outras repartições",
tanto que admite Ser praxe para aquelas autoridades, ou
mesmo esses funcionários subalternos

'
 os forneçam

"para que os interessados possam se locomover quando os
seus documentos se encontrem nas. repartições públicas
para qualquer formalidade legal"; (fls. 187)

b) que estranha, porem, havê-los fornecido o dele-
gado Miranda Carvalho a três clientes do advogado Miranda
Carvalho
"que o procuraram não como autorWade policial, mas como
profissional, pedindo-os não como jurisdicionados que se
dirigissem normalmente ao delegado do seu Distrito, da sua
circunscrição policial, porem como clientes, como consti-
tuintes, que pagaram, ou pelo menos, contratando-os, se
dispuseram a pagar os seus serviços"; (fls. 187)

c) que

"a Comissão. tombem, não põe em dúvida que os delegados
de Policia não possam advogar desde que observem as res-
trições"
impostas pelos decretos em vigor, mas nunca se podem
equiparar á advocacia civil e comercial os processos de per-
manência e registo de estrangeiros,
"pois em todos esses casos o delegado se veria na contin-
gência não só de advogar junto a repartições públicas —
o que-é defeso a todo e qualquer funcionário — corno em
defesa de pessoas que se encontram sob a ação da Polícia,
pois não se pode sofismar que o sejam todos os estran-
ge1ros exija situação ainda não esteja regularizada, já pelo
regi.stn, já pela permanência"; (fls. 188)
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envolvidos vários indiciados, como é o caso do presente inquérito; e,
finalmente,

j) que se instaure novo processo administrativo, na conformi-
dade do Estatuto dos Funcionários, em que se determine, com segu•
rança e precisão, a responsabilidade de outros funcionários nas ir-
regularidades que se acham compridamente discriminadas no rela-
tório, de fls. 190 a 210, e que, dada a premência do tempo, e por
terem vindo a lume já no fim dos trabalhos da Comissão, não lhe
foi possivel investigar.

IX — Defesas

71. Este Departamento apurou, cuidadosamente, o alegado em
todas as defesas. Estudou, peia forma até aqui exposta, as irregula-
ridades todas. Confrontou as conclusões da Comissão de Inquérito
com as razões dos defendentes. Assim, sendo, expõe, eia seguida, as
defesas a que se juntam as necessárias apreciações:

a) quanto a Elias Norat:
I) que o defendente não exerce qualquer função administrativa

e, como funcionário da Prefeitura do Distrito Federal, ocupa o lugar
de motorista;

II) que, entretanto, confirma ter tratado do interesse de tercei-
ros, junto ao Serviço de Registo de Estrangeiros, onde contava com
a amizade do funcionário Ari Guimarães;

III) que, por esse serviço prestado, percebeu

"gratificações que nunca foram alem de 1580 por cada
pessoa"

vegistada;
iIV) que o parecer da Comissão de In q uérito é improcedente,

pois
"as gratificações que percobia independiam das suas

funções de motorista",

e o artigo 239, n. VII, do Estatuto, condena simplesmente que O

"funcionário, em razão de suas funcões qu=r no exerci-
cio ou fora dele, receba propinas, comissões, pr . :Isentes ou
vantagens de qualquer espécie, fato que não ocorre abso-
lutamente com o defendente";

V) que não praticou atos lesivos eIe qualquer natureza contra
a União, ou contra particulares;

VI) que, assim,

"espera que, desprezado o rigorismo com que se mani-
festou a aludida Comissão de Inquérito, seja o seu caso de-
cidiu°. sob um critério mais humano e mais juao";

VII) que, mediante o exposto, cumpre a este Departamento es-
clarecer que, de fato, o defendente não recebeu propinas em t razão
de suas (unções; mas

VIII) que, não somente o apurado e comprovado, no processo,
devidamente, como suas próprias declarações (as. II e III), con-
firmando, como funcionário público, ter tratado do intuesse de ter-
ceiros junte a um serviço público, pelo que recebeu "gratificações",
impõem a sanção do artigo 239, n. X, combinado com o artigo 226,
n. IX, do Estatuto dos Funcionários, que estabelecem:

Art. 239. Será aplicala a pena de demissão a bem do serviço
' público ao funcionário que:

"X. Transgredir qualquer das proibições especificadas n.o
art. 226"

Art. 226. É. ainda proibido ao funcionário:
IX. Constituir-se procurador de partes eu servir de interme-

diário perante qualquer repartição pública, exceto quando se tratar
de interesses de parente até o segundo grau".

b) .quanto a José Lucas de Sousa Rangel Junior:
I) que a Comissão de Inquérito pediu fosse aplicada ao defen-

dente a pena de demissão A bem do serviço público, baseada

"em um inquérito policial no qual, 'embora falsamente
acusado, não foi ouvido";

II) que o defendente nenhum crime cometeu pois

"não praticou a advocacia como funcionário público, e,

etm, como bacharel em direito, que é",
ó que,

"depois da vigência do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos, não mais exerceu a sua profisão liberal em juizo
ou fora dele";

III) que, entretanto, incumbiu-se

"de cartas de chamada e legalização de passaportes,
Junto ao Ministério do Exterior, sendo justo que os interes-
Lados remunerassem os seus serviços profissionais";	

_.

.IV) que, então,

"não estando proibido' oor lei e exercendo lcigalmente
a advocacia, habilitado como se achava de ac)rdo com as
leis do país, nenhum crime praticou; (é dele o grifo)

V) ' que o defendente

"nega tenha fornecido certidões falsas a quem quer
que seja; subscrevia as que lhe eram apresentadas pelos
funcionários que as extraiam...";

VI) -que as certidões que figuram por cópia foluslatica de
Lis. 401 a 40-5

"foram grosseiramente falsificadas";

VII) que o

"inquérito policial, que serviu de base"

à Comissão de Inquérito,

"em relação ao defendente é radicalmente nulo, pois que
nele não interveiu"; e

V1I1) que, porem,

"não negou a autenticidade do's bilhetes de fls. 179,
185 e 508. nem tem razão para se retratar dese fato";

IX) que, isto feito, esclarece este Departamento:
X) que, embora não fosse ouvido no inquérito policial, o pro-

cesso administrativo a que respondeu o defenden f e não perde aeficiência jurídica de(4le que tomou tal p rovidência, ouvindo o acu-
sado que prestou declarações e presentou defesa nos lermos do Es-tatuto.

XI) que, referentemente ao exercício da advocacia, por que é
responsabilizado, alegando havê-la "praticado" não

"como funcionárie público",
mas

"como bacharel em direito, que é",
improcede a alegação, ante a proibição taxativa da l ei atual que
o atinge, proibição essa que, mesmo anteriormente ao Estatuto, fazia
parte como que do "estatuto negativo dos funcionários", e era iam-
bem expressa em outras leis, conforme largamente se prova em
apreciações seguintes;

XII) que, subscrevera°, ainda que simplesmente subscrevesse,
as certidões apuradas falsas, não ha se lhe negas 'a irregularidade ea grave falta funcional, mormente não negando

"a autenticidade dos bilhetes de fls. 179, 185 e 508",
do processo; e

XIII) que, assim, incorre nas sanções do artigo 239, xis, II, VII,
IX e X, combinado com o artigo 226, as. IX e XI, do Estatuto;c) quanto a Braz Zacanini:

I) que confirma suas declarações anteriores, no concernente ao
documento de idoneidade que forneceu a Manfredo Krüger;

II) que, entretanto, esse documento não possue valor jurídico
nenhum, pois o defendente Mio é pessoa capaz;

III) que, ainda, confirma o declarado à Comissão, referente ao
recebimento da quantia de 5000 pelo fornecimento da referida cer-
tidão de idoneidade;

IV) que sabe perfeitamente

"que não lhe cabe defesa alguma nesse caso, em que o
artigo 239, n. VII, do Estatuto o atinge em toda plenitudg";

V) que, entretanto, solicita seja atenuada a pena imposta, visto
ter sido ele quem,

"em fevereiro deste ano, antes de se saber na Policia do
Distrito Federal", deu ciência à Policia do Estado de São
Paulo, da existência da célula criminosa, que agia contra os
interesses do pais, do povo e da sociedade brasileira";

VI) que, nessas condições, cumpre a este Departamento es-
clarecer

VII) que, mediante o apurado, o próprio defendente reconhece

"que não lhe cabe defesa alguma nesse caso, em que o
artigo 239, n. VII, do Estatuto o atinge em toda plenitude";

VIII) que, ainda, não lhe aproveita a alegação de incapacidade
civil, quanto ao fornecimento a Kruger da certidão de idoneidade,
que reconhece como falsa e não correspondente à verdade pois, pelo
que recebeu 500$0;

IX) que lhe deve ser aplicada a pena de demissão a bem do ser-
viço público, ex vi do citado artigo 239, n. VII, do Estatuto, verbis:

"VII receber propinas, comissões, presentes ou van-
tagens de qualquer espécie, ou solicitá-las, diretamente ou
por intermédio de outrem, ainda que fora de suas funções,
mas em razão delas";

1	 1 . .	 !PI	 III	 I
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d) quanto a João Iligino de Miranda Amaral:
j) que, preliminarmente, argue 'a

"incompetência deste organismo federal para promover
a apuração da responsabilidade funcional de empregado Pu-
blico -estadual";

II) que, entretanto, recenhece

"que, nos princípios gerais, o Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União se aplica aos funcionários dos Es-
tados. Mas, no concernente às peculiaridades da organização,
prevalecem as leis 'e competências estaduais";

III) que não teem procedência as acusações que lhe faz a Comis-
são, pois

IV) que, no referente às carteiras de estrangeiros patrocinados
por Manfredo Kruger,

"foram sempre entregues de acordo com os documentos
que instrui= os respectivos processos de habilitação", e

V) que, após apreendidas, por motivo de suspeita de fraude, fo-
ram devolvidas porque a diligência "não logrou êxito", visto confe-
rirem elas, integralmente, com os referidos documentos;

VI) que, no referente às propinas recebidas de Manfredo Kruger,
nega que_o tivesse feito, juntando, corroboradamente, a retratação das
testemunhas Reinaldo Rodrigues Tavares e Braz Zacanini; (docu-
mentos anexos);

VII) que nega, • ainda, haver exercido advocacia adminis-
trativa, •acusação resultante do bilhete escrito a Kruger, porque

"não acompanhou o processo na Comissão de Permanência;
não se interessou pelo despacho dos requerinientos; não de-
monstrou qualquer interesse no desfecho do pedido";

dd) — Apreciando as alegações supra, quanto a João Higino sie
Miranda Amaral, cumpre a este Departamento esclarecer que a
sua defesa se apoia:

I) preliminarmente, na arguição do incompetência deste Depar-
tamento para promover a apuração da responsabilidade funcio-
nal de funcionário público estadual.

II) na afirmativa de que a entrega de carteiras de estrangeiros.
sempre foi feita

"cle acordo com os documentos que instruiam os respe-
ctivos processos de habilitação".

III)- na alegação de que a restituição de carteiras que haviam
sido apreendidas, resultou • da conferência feita com os respectivos
processos de habilitação, em que., foi verificada a . perfeita coinci-
dência dos documentos, só posteriormente tendo sido apurada a
falsidade, até então insuspeitada, do atestados cia residência for-
necidos pelo Consulado - Geral da Alemanha, em São Paulo.

IV) na negativa formal e absoluta de ter recebido propinas de
Alfredo Kruger, para facilitar a entrega de carteiras de estrangeiros,
fregueses daquele.

y) na deficiência da prova testemunhal a respeito dessa acusa-
ção, pois alem das declarações de Kruger, todas as demais testemu-
nhas se baseiam, exclusivamente, no que ouviram deste, sendo que
duas delas junta escritura pública de retratação e a terceira não
merece fé, por se tratar de falsário condenado pela Justiça do Es-
tado de São Paulo, conforme certidão que apresenta.

VI) na negativa de ter exercido advocacia administrativa, junto
à Comissão de Permanencia de Estrangeiros sediada na Capital, ten-
do-se limitado a solicitar a Kruger a gentileza cie dar entrada cm
três requerimentos de amigos seus, no Protocolo da mesma Comis-
são, não acompanhando os respectivos processos, não se interes-
sando pelos depaclios dos mesmos, nem manifestando interesse pelo
desfecho dos pedidos.

ddd) — Apreciando estas razões de defesa, este Departamento
tem a salientar;

I) quanto à arguição de incompetência de organismo adminis-
trativo federal para promover a apuração de responsabilidades de
funcionários estaduais, não tem procedência po:s não foi este
Departamento quem promoveu a apuração 'e sim Vossa Excelência
que a determinou;

II) quanto à competência "do poder federal, representado por
Vossa Excelência, é no caso inquestionavel, pois se trata de infrin-
gência da legislação sobre estrangeiros, da competência exclusiva
da União, nos termos do artigo 16, inciso III, cia Constituição;

III) as gravissimas irregularidades apontadas, envolvendo re-
partições federais e estaduais, exigiam a unidade do processo e de
instancia para sua perfeita .apuração;

IV) a matéria que interessa, fundamentalmente,- à 'segurança
Nacional é, em consequência, de privativa competência da Uniáo;

V) quanto às demais alegações da defesa, não . destroem fatos
cap ita is, devidamente apurados no processo;

VI) assim é que o acusado não esclarece devidamente as sus-
peitas relações mantidas com Manfredo Kruger, indivíduo de pés-
simo conceito, cuja entrada fora oficialmente proibida no edifício
em que funcionam as Delegacias de Estrangeiros e de Ordem Social;

VII) a grande intimidade existente entre um funcionário po-
licial de alta categoria e grande responsabilidade, corno é o acusado,
com um estrangeiro, clandestino no país e reconhecido culpado do
inúmeras fraudes, na entrada de outros estrangeiros, 'ó altamento
comprometedora;

.	 VIII) não a nega o acusado, nem poderia fazê-lo, pois exis!.em
no processo fartas provas testemunhais e documental dessa intimi-
dade;

IX) o defendento tambem não esclarece, devidamente como e
porque, lendo apreendido carteiras que havia expedido, por du-
vidar da autenticidade dos certificados fornecidos pelo Consulado
Alemão, restituiu-as, afinal, sendo apreendidas em poder de Kruger;

X) apurada a manifesta e irrecusavel clandestinidade da per-,.
Manência de estrangeiros, portadores de carteiras expedidas pelo
acusado e contendo a sua firma, é indiscutivel a sua responsabi,lidado;

XI) não convence a alegação de que elas conferiam com os'
certificados cie residência fornecidos pelo Consulado Alemão, pois
o próprio defendente confessou que as a preendera por duvidar da
aiitênticidade dos meámos certificados, não - se justificando, pois,
que as restituisse, pelo simples motivos de se acharem conformes
ao documento cuja autenticidade fôra posta em dúvida;

XII) cumpria ao acusado esclarecer, devidamente, as suas dú-
vidas, inclusive pelo exame de outros documentos, como do pas-
saporte, por exemplo.
• XIII) as diligências a que . deveria proceder, como delegado e àvista das suspeitas que abrigava, teriam revelado a situação irre-
gular dos aludidos estrangeiros e impedido a devolução dos - do-cumentos que firmara, admitindo como permanentes no territórionacional, estrangeiros clandestinos;

XIV) todos esses fatos, aliados à prova testemunhal, provam
o iniludivel interesse do acusado em facilitar a entrega de carteiras
dos clientes de Manfredo Kruger, contra o qual agora investe, reco
nhecendo-lbe o péssimo prodedimento;

XV) assim sendo, no parecer deste -Departamento, João Higinode Miranda Amaral incorreu- na pena de demissão, a bem do serviço -
público, na conformidade do artigo.
art. 239, item II, do Estatuto dos Funcionários, a plicável aos funcio-nários estaduais, conforme, dispõe o seu art. 1.0,

XVI) a aplicação da pena. cabe, porém, ao Governo do Estado deWo Paulo, ao qual devem ser e ncaminhadas essas conclusões, para odevido cumprimento.
. 1	 e) quanto a Vitor Midosi Chermont:

I) que, a partir de 1919, exerceu várias funções públicas, ondemercar./ elogios, não constantes nos seus assentamentos
"por motivos que não se explicam",

tendo folha de serviços digna;
II) que, no referente à pena disciplinar que lha fora impostá

constante nos seus assentamentos, já forinu l ou - pedido do reconside-ração desse ato, juntando à sua defesa documentos comprobatórios. deSub pretensão, recurso esse ainda pendente de solução;III) que

"tendo visto e sabendo que vários colegas seus, funcionáriospúblicos e advogados, tratavam de processos semelhantes, e não jul-gando isso constituir um crime",
aceitou a proposta de .Manfrecro Krüger, para

"acompanhar o aliciamento"
dcs seus processos,

"principalmente porque via nisso um meio de c •s nseg-uir_ osrecursos de que necessitava para fazer face às despesa; com
o urgente tratamento"

inéC;icc de pessoa de sua família;
IV) que esta última era . a

"principal causa de haver aceito a incumnenect ue acumpa-,libar os processos por que se interessava"
,Manfredo Krügcr;
.	 V) que, entretanto,

•"não mais aceitára acompanhar processos de permanência ou
cle chamada de estrangeiros, desde que assumira o posto de
Observador (cio Estado do Pará) junto ao Conselho de tini-.
gração e Colonização";

VI) que, ainda, a Comissão deixou de requisitar o pr.acesso
'recurso referentes a Vitor DzialoschinskY, contrariamente ao que re-.

i qucrera, em sua defesa, o defendente;
VII) que, em todo o tempo em que acompanhou processos dele-a:ização de permanência ou de entrada de estrangeiros no país, fê-lo

com absoluta lisura;
VIII) que não exerceu a advocacia administrativa, não intervindci

,junto a nenhum membro da Comissão de Permanência no sentido de
favorecer os processos que- acompanhava;

IX) que a solução da Comissão foi calcada no rigor feris;'	 X) que outra poderia ser a penalidade a aplicar, sugerindo a so-0
;lição dos artigos 234 ou 237 'do Estatuto dos Funcionários. ou 177
da Constituicão.
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ee) a .apreciação da defesa revela:

I) o acusado limitou-se a historiar os antecedentes de sua; vida
pública e a alegar dificuldades de família;

II) em relação ao exercício da advocacia administrativa, falta;
de que é incriminado, confessa ter acompanhado o andamento de pro-
eessos relativos à entrada, permanência e estada de estrangeiros, por
não julgar que isso pudesse constituir crime;

III) a ignorância da lei não dirime, nem exclue a responsabilidade
penal;

IV) não procede a afirmação do acusado de que foi simpbes acom-
panhante de processos, não exercendo advocacia administrativa, pois
há prova cabal e irrefutavel, constantes de documentos do próprio pu-
nho, de que. antes e depois da decretação do Estatuto dos Funcioná-
it.s, exercitou atividades que caracterizam a advocacia administra-

tiva„junto a diversas repartições da Administração pública; (fls. 106
a 175 do 1.0 vol. Sindicâncias; 201, 282 e 283 do 2.° volume)

V) não é, igualmente, verdadeira a alegação da lisura do seu
procedimento, enquanto agiu como advogado de Krüger, pois são inani-
feetas as atividades ilícitas de seu . constituinte, patrocinadas pelo
acusado, 1.11) tocante a entrada e permanência de estrangeiros;

Vi) finalmente não colhe o argumento de que a Comissão de In-
quérito deixou de requisitar um processo, conforme requerimento seu,
pois a prova é tão completa e irrefragável, da advocacia administra-
tiva exercida pelo acusado, que se tornava dispensável a verificação em
ma.s una processo;

VII) a próprio acusado reconhece a gravidade de sua culpa, pois
ao invés de pleitear absolvição, solicita, ele próprio, a aplicação de
penalidades, embora brandas, do que as propostas pela Comissão;

VIII) êste Departamento, porém, julga tão indisfarçável a irregu-
laridade do procedimento do acusado, e caracterização da falta. em que
incorreu, que não vê possibilidade do abrandamento da pena comi-
nado na lei, isto é, a de demissão a bem do serviço pública. de acordo
com o art. 239 do Estatuto dos Funcionários, itens II e IX.

(1 quanto a Manoel Gomes da Silva:
I) que os membros da Comissão de Incraérito, apreciando-lhe a

responsabilidade,
"manifestaram uni verdadeiro e inexplicável tropismo puni-
tivo";

.que, comprovando o constante nos seus assentamentos„ junta
documentos fornecidos por vários funcionárZos;

III) que nada milita contra êle em seu passado funcional;
IV) que a opinião da Comissão é "tendenciosa",

"invertendo a ordem dos fatos, desprezando esclarecimentos
preciosos, mergulhando em tmvas circunstanciais clarissi-
mas, desdizendo-se, e, sobretodo, revelando o mais completo
desconhecimento das leis, de entrada - de estrangeiros";

V) que a Comissão
"procurou apresentar tudo isto através de um verdadeiro te-

lescópio de retórica:
VI) que, no referente ao caso de Leme de Faria, contesta as

acusações feitas, alegando que

" não passam de invencionice";

VII) que
"a Comissão não procurou entrar em detalhes sopre

esse caso porque não entende das leis de imigração, e, pot
isso, se limitou a borboletear em torno dos depoimentos";

VIII) que, referentemente ao caso de Luiz Mendes, repele,

"veementemente, essa história de mandato, legítima

paga, etc., arquitetada pela Comissão",
nois "nunca praticou atos em nome de pessoa alguma, nem

cuidou de interesses de. quem quer que seja, como insinuam";

IX) que, ainda, quanto aos empregados da Ordem do Carmo,
somente .

XI), que
"a Comissão ao atribuir a Manuel Gomes da Silva con-

• farmácia em se fazer procurador de partes deveria refletir
cm alguns pontos: 1.4), o funcionário Manuel Gomes da Silva

tem um passado limpo; 2.0, o que fez-para o Sr. Luiz Mendes
foi no desempenho dos seus deveres funcionais, no interior
da repartição em que serve; que existe somente cinco casos
apontados ao sinatário, quando o S. 11. E. registou cerca
de (01.000 estrangeiros";

• ""x) Transgredir qualquer das proibições especificadas;
no art. 229."

3) quanto a Permínio Justiniano dos Santos:
I) que, referentemente à .sua responsabilidade no processo, a

Comissão reconhece expressamente, segundo as palavras do defen-
dente,

"meras circunstâncias de natureza indiciária, que geram a

.suspeita, roas não constituem prova de intervenção maliciosa ou dos-
honesta";

II) que os fatos referidos não ficaram provados;
[II) que, em seu favor,

"fala persuasivamente toda a longa vida funcional de cerca
de 18 anos de serviço público, sem o menor deslize";

IV) que, não ficando provado o fato delituoso, não cabe apli-
cação da pena cominada no art. 238, n. III, do Estatuto dos Fun-
cionários, pois essa só terá. aplicação nos precisos termos do mes-
mo dispositivo,

"se provado o procedimento irregular do funcionário"; (o
grifo é meu);

gg) apreciando as razões de defesa, este Departamento deve
acentuar:

I) a prova do procedimento irregular de Perminio Justiniano
dos Santos é cabal e irretorquivel;

II) ela resulta de depoimentos contestes e impressionantes da
Senhora Grunfeld (fls. 601, 3.° volume da sindicância; (ls. 392 e
392 v. do 2.0 volume; fls. 10 e seguintes do 1.0 volume do pro-
cesso) de Francisco da Veiga Quaas (fls. 51 e 51 v. do 1.0 volume do
processo) do senhor inspetor geral da Policia (fls. 94 e 94 v. do
1.0 volume do processo) '• de Hans Nagers (fls. 381 do 2. 0 volume do
processo) e do próprio Egressi que confessa ter peitado o aludido
funcionário; (fls. 51 do (0 volume da sindicância);

III) alem da prova testemunhal farta e convincente, há fato
que demonstra a existência de conluio entre Perminio Jtistiniano
dos Santos e Egressi para o desembaraço da bagagem dos Grunfelds;

"procurou orientá-los"

-é, não, cuidar dos seus interesses, como quer provar com as cartas
¡malas, mas que, realmente,

"preencheu as petições impressas de vários empregados
da Ordem";

X) que confessa, tambem, haver entregue as. carteiras deles a
terceiro, declarando não ser isso irregular;

XII) que, ainda,

"nunca valeu-se de sua qualidade de funcionário para
desempenhar atividades estranhas às suas funções ou para
lograr qualquer proveito";

XIII) que, finalmente, a aplicação do Estatuto, na classificação
do seu procedimento, a fatos anteriores a ele, só seria possivel

"na concepção mediúnica da Comissão, sobre o espirito
da lei";

ff) — apreciando a defesa, cumpre realçar referentemente a
Manuel Gomes da Silva;

I) que as irregularidades que lhe dizem respeito foram devida-
mente apuradas pela -COMiSSã3 de Inquérito e o defendente. pelo
que expos, não apresentou razões capazes de ilidir a falta de que
é acusado;

II) que, aliás, a alegação deste funcionário de que

`não cuidou do interesse de quem quer que seja", (nú-
meros VIII e XII) sobre ser flagrante contradição, choca-se
com o que exuberantemente prova o apurado no processo,
ainda quando, para defesa, se usem expressões menos res-
peitosas, dirigidas às comissões de inquérito;

III) que, ainda, o apurado no processo deixa transparecer
evidentemente a grave infração cometida por esse funcionário, cons-
tituindo-se procurador de partes, o que elas mesmas confessam, e
servindo de intermediário, com a agravante de ser perante sua pró-
pria repartição, em desobediência ao que, expressamente, determina
o Estatuto dos Funcionários no art. 226, n. IX:

".É ainda proibido ao funcionário;

"IX) Constituir-se procurador de partes ou servir de
intermediário perante qualquer repartição pública, exceto
quando se tratar de interesses ele parente até o segunda
gráu;

IV) que, assim, deve ser demitido a bem do serviço público,
nos termos do art. 239.n. X, do Estatuto dos Funcionários, verbis:

"Art. 239. Será aplicada a pena 'de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que:

11	 N.	 • 	 NI	 I 	 1	 1 II	 1111	 1111	 1111

	 n,.....n ,,,m1 n11911imimie,IIII!!II111,1511111	 II 111111111111 11	 I	 II



Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção /) 	 Janeiro de 1941 909

• IV) de outra forma, sem a omissão intencional daquele, não
• seria possivel o desembaraço da aludida bagagem em nome de Kate

Bobo: e
V) a existencia desse entendimento entre o acusado e Egressi

é rcefirmada, no depoimento deste, no trecho em que afirma que:

"o Senhor Permínio é seu amigo e já I em tirado outras ba-
gagens para o decla:ante; (fls. 51 do 1.0 volume da símil-
cálida) .

VI) assim sendo, este Departamento conclue que há provas e
não meros indícios do procedimento irregular de Perminio Juste-
niano d03 Santos, procedimento este que não pode ser justificado
pelo simples fato de não ter sido, até então, apurada qualquer outra
fall.a do meemo funcionário, em 18 anos de serviço;

VII) os bons antecedendentes autorizarão, quando muito, e
abrandamento da pena em que incorreu;

Vill) à vista do exposto, PermInio Justiniano des. Santos in-
correu est pena de demissão, nos termos do art. 938, n. III, do
Estatuto dos Funcionários;

h) quanto a Angelo Spinardi:
Os fundamentos da sua defesa residem nas afirmações de que:
1) nunca trabalhou no Serviço de Registo de Estrangeiros e

jamais
"as carteiras e processos de registo passaram por suas rimos,
nem desses processos, no seu teor, teve notícias";

II) não serviu sob a chefia direta de Miranda Amaral e não
pode ser vinculado à responsabilidade deste, na expedição irregular
(10 carteiras;

III) não recebeu propinas de qualquer espécie dos interes-
sados no Serviço de Registo de Estrangeiros, e, alem da inexistencia
de provas dessa acusação, verifica-se a falta de base da mesma,
pois não iria receber vantagens indevidas de interessados em ser-
viço que não se achava, a seu cargo;

IV) é certo que efetuou a operação de venda (-n 0 uma má-
quina de escrever a Krüger, apesar de conhecer o mau conceito em
que o mesmo era tido, mas para a venda

"não se pode exigir que o comprador tenha bons antece-
dentes";

V) os seus haveres pessoais são provenientes da atividade
nue exerceu, durante oito anos, como revendedor de aulomoveis e
agente de 'Várias empresas desse ramo, o que comprova, com do-
cumentos babeis;

VI) nada ha de irregular no seu procedimento, tanto assim
que smeeriu à Comissão que mandasse apurar a sua atividade junto
às companhias com as quais tem trabalhado, como representante e
vendedor;

VII) não ha qualquer prova de irregularidade de sua con-
duta como funcionado e cidadaq, e a. Comissão limitando-se a con-
siderá-la exquesita não deveria propor a aplicação de penalidade,
cabivel. nos termos do art. 238, item III, no caso de "procedimento
irregular, devidamente comprovado";

VIII) o seu procedimento é, pelo contrário, irrepreensivel,
como evidenciam doze atestados que apresenta, firmados por pes-
soas da mais alta idoneidade;

hit) manifestando-se sobre as razões de defesa, este Departa-
mento salienta;

1) constam do processo graves imputações ao acusado, quanto
ao recebimento de propinas, gratificações e presentes (fls. 140;
fls. 199 v. do 1.° volume da Sindieància; fls. 141 - do relatório);

11) o acusado não nega ter mantido relações comerciais com •
o indigitado peilante Manfredo Krüger, com o qual teria entabolado
negociações para venda de uma máquina de escrever;

III) são tanto mais censuraveis tais relações quanto é certo
que o próprio acusado reconhece o péssimo conceito em que é tido
Mau frete) Krüger;

IV) nestas condições, não deveria, como funcionado graduado
de repartição em que Krüger tinha grandes interesses, manter liga-
ções de ordem comercial com o mesmo;

V) Lambem quanto à irregularidade na expedição de carteiras
de estrangeiros, o acusado não pode ser isento de culpa, de vez que
tem a atribuição legal e expressa de "fiscalizar os serviços de expe-
dição e escrituração das Secções e demais dependencias da Dele-
gacia" em que serve;

VI) o fato de nunca ter exercido essa atribuição, ' imposta pelo
Regulamento, não exclui a sua responsabilidade e, pelo contrário, é.
irregular;

VII) o acusado alega que não exercia tais funções, de acordo
com as ordens de serviço do chefe do Registo de Estrangeiros, em
São Paulo;

VIII) entretanto, as ordens de serviço não se sobrepõem às
disposições regulamentares e o que está fora de dúvida é a expn-
dição de carteiras, contendo gravets irregularidades, sem que fosse
exercida a fiscalização que competia ao acusado;

1X) a inexistència de provas cabais sobre o recebimento de
propinas e o grande número de atestados, certificando - a exemplar
fondula do acusado, justificam, porem, o abrandamento da punição;

X) nessa conformidade, este Departaniento julga que deve ser
ablicada a penalidade de 90 dias de suspensão por falta grave, nos

-

termos do art. 234 do Estatuto dos Funcionários, a Ângelo Spi-
nardi, ao envés da de demissão, conforme propôs a Comissão;

XI) a aplicação da eludida peualidade é da alçada das auto-
ridades administrativas do Estado de São Paulo, às quais devem ser
encaminhadas essas conclusões, para o devido cumprimeuto, caso
Vossa Excelôncia haja por bem aprová-las;

i) quanto a Valdimiro Vidal° de Miranda Carvalho:

1) procurando estabelecer distinção entre o que ele chama
"...verdadeira advocacia administrativa, cujo exercí-

cio é Ião lícito como o da advocacia civil, comercial, etc.,
e a advocacia administrativa deturpada, que advogados ou
simples funcionários deshonestos praticam, recebendo gra-
Wicações, alardeando influência pessoal, abjurando precei-
tos legais imperativos e fazendo crer na submissão destes
às propinas que, a manehelas, dizem distribuir ou de falo dis-
tribuem", (é dele o grifo)

alega o dou or Valdim iro Vidal() de al i renda Carvalho, em sua de-
defesa:

I) que não exerceu nem exerce a advocacia administrativa de-
turpada ., mas

• "... a edvoracia civil em geral, como eXPPCSSaMente o
permite o art. 1.° do Decreto-lei n. 2.107. de 15 de julho de
1940

"Ao funcioná e io, ou exlranumerário, lotado em qualquer
serviço ou repartição policial, é vedado o exercício da
advoe'acia eia mdtérta criminal e de faldncia e, eventual-
mente, no cível em geral, nos processos em que forem par-
tes pessoas que, por -qualquer motivo, estejam sob a ação da

Policia ou da Justiça"; (é dele o grifo)

II) que o referido Decreto-lei ri. 2.107. de 1910

"....não proibiu ao funcionário da Polícia a advocaera
adia inistralJra Sã, a verdadeira advocacia administrativa
escorreita dos vícios infain'es que informam a culvocaci(m ad-
ministrativa deturpada"; (é dele o grifo)

XIII) que o mencionado Decreto-lei n. 2.407, de 1040

"... revogou expressamente. quanto no funcionário da
Policia. o Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939. (o Estatuto
dos Funcionários Públicos), na parte em que este proibe,
aos funcionários em geral o exercício da advocacia perante
repartições públicas"; (é dele o grifo)

IV) que essa revogação é indiscutivel pelas .razões seguintes: .

a) "porque, C3` vi do art. 226 do citado Decreto-lei
TI . 1.711 dispos,i(iro geral —. "é ainda proibido ao fun-
eianárin: IX — constituir-se procurador de partes... ,pe-
rente qualquer repartição pública...", ao passo que ex vi do
art. 1.0 do Decreto-lei n. 2.407, de 15-7-1910 — dispositivo
especial —, ao funcionário ou extranumerádo lotado em
qualquer serviço ou repartição poUciol, é vedado o exercício
da advocacia em matéria criminal e de falada e, eventual-
mente, no eive] em geral, nos processos em que forem partes
pessoas que, por qualquer motivo, estejam sob a ação da Po-
lícia ou da Justiça"; (é dele o grifo)

b) "porque, desta forma, nem a martelo se pode en-
caixar no art. 1.0 a proibição de advogar perante reparti-
ções, pois "a disposição especial não revoga a geral, nem a
geral revoga a especial, sinão . quando a ela, ou ao seu as-
sunto, se referir, alterando-a expressa nu implicitainente"
(Cod. Civ., art. 4. 0 da Intr.), e assim é indiscutível que o
art. 1.0 do Decreto-lei ri. 2.407 revogou o art. 226-IX de
Decreto-lei n. 1.713, visto como, alem de ser de data paz-
terior. alterou expressamente o assunto do art. 226-IX";
(é dele o eçrifo)

e) porque esta revogação não pode ser honestamente
negada, pOIS o ar. 1.0, abrindo uma exceção à regra geral
do art. 226-IX e não vedando ao funcionário da Polícia, a
advocacia perante repartições publicas, às quais neni de leve
alude o art. 226-IX "só abrange os casos que especifica"
(Cod. Civ., art. 6.° da Intr.), não as podendo siquer abran-

ger por analogia, visto como "o recurso a analogia tem ca-
bimento quanto às prescrições do direito comum; não do
excepcional (como o citado art. 1.°) nem do penal" (Carlos
Maximillano — Aplicação do Direito e Ilermenôutica,
mero 245)"; (é dele o grifo)

d) "porque, afinal, esta verdade melhor se patenteia,
atendendo a que o exercício da advocacia civil em geral,
permitida expressamente ao funcionário da Polícia pelo De-
rreto n. 2.407, obriga tal funcionário, em inúmeros casos,
a agir perante repartições de que dependam as partes, desde
que estas não estejam sob a ação coatora "da Polícia ou da
-Justiça", a que o art. 4.0 — insuscetível de ampliações —
expressamente se refere, cuja obrigação lhe- advirá da ' se-
guinte veraade inconcussa: "o advogado é. ao mesmo tempo
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(ou seja, fnseparaveknenta) locador ae serviços imateriais
e mandatário" (Clovis Bevilaqua e Carvalho Santos, coms.
ao artigo n. 1.288 do Cod. Civ."; (é dele o grifo)

.2) e nessa conformidade, conclue:

"quando, por hipótese, eu- houvesse praticado a falta
que me imputam, a ilustre Comissão, foi deshumana ao
propor minha demissão", (é dele o grifo

"...o art. 231 adotou, sem dúvida, a gradação das.penas
para que fossem aplicadas conforme a gravidade do ato in-
criminado, e não pratiquei ato alguns doloso para logo, ser
sujeito a urna pena tão grave, lendo a própria Comissão re-
conhecido que não exerci nenhuma advocacia administrativa,
tanto assim que não propôs minha demissão a bem do servi-
ra público, conforme o art. 239-IX do Estatuto". (é dele o
grifo).

3) No mesmo pa ,-.so, referindo-se à "tão ri gorosa interpretação da
lei", que "não raro conduz a situações deshionanas", cita a respeito
decisões judiciárias abonadoras desse conceito e, encerrando sua
fesa,

"...• desta forma, ao propor minha demissão, a ilustre
Comissão olvidou tão imperioso ensinamento..."

qual seja o de

"...humanizar a lei, aplicá-la com equidade, bom senso,
individuação, atentas sempre as realidades da vida, a relati-
vidade das cousas, as exigências atuais da sociedade, da cultu-
ra e da civilização...",

"esquecendo-se, continua Ale,

.."... que ha cerca de 12 anos venho prestando dedicados
serviços à Policia Civil, mereeendo sempre os melhores elo-
gios".

4) Defendendo-se da acusaão que lhe é feita, confessa o doutor
Miranda Carvalho que, realmente, exerce a advocacia perante reparti-
ções públicas, ou seja, na sua expressão, a advocacia administrativa sã.
(ns. I e II). E, justificando esse modo de proceder, procura demons-
trar que o faz com fundamento no Decreto-lei n. 2.407, do 15 do
julho de 1940 (n. 1, I) que, no seu entender, revogou o artigo 226,
n. IX, do Estatuto dos Funcionários.

5) Improcede o argumento, como se possa a demonstrar. Estabe-
lecendo os impedimentos de exercício da advocacia, determinou o De-
creto n. 20.781, de 14 de dezembro do 1931, em seu artigo 11, n.

"São impedidos de procurar em juizo:
"as pessoas declaradas impedidas pelas leis e regulamen-

tos federais, estaduais ou municipais...",
contando-se, entre estas, é bem de ver, os funcionários policiais, ex-vi
do disposto nos artigos' 11 e 22 dos Decretos ris. 22.332. de 10 de
janeiro de 1933, e 21.531, de 2 de julho de..1931, verbis:

- "Ás autoridades e funriondrios da Polícia é vedado o
exercício de qualquer outro cargo ou emprego, oficio ou fun-
ção, inclusive a de procurador judicial no cível ou no crime,
sob pena de perda imediata do cargo que ocupa na Polícia".

- (é meu o grifo).
6) Mais tarde, a lei n. 510, de 22 de setembro de 1937, em seu

artigo 1.0, n. 3:

"As autoridades e funcionários policiais, quanto aos pro-
cessos crimes e de falência e, no civel em geral, quando às
pessoas residentes e aos bens situados nas circunscrições em
que exerçam as suas funções".

7) Ultimamente, o Decreto-lei n. 2.407, de 15 de julho de 1910,
dispôs:

"Ao funcionário. ou extranumerário, lotado em qualquer
serviço ou repartição policial, é vedado o exercício da advo-
cacia em malêria criminal e de falência e, eventualmente,
no civel em geral, nps processos em que forem partes pessoas
que, por qualquer motivo, estejam sdb a ação da Polícia ou
.da Justiça".

8) Ao lado disso, já determinava, como determina, o Estatuto
dos Funcionários, decretado em 28 de outubro de 1939:_

"Art. 226. É ainda proibido ao funcionário:
"IX) Constituir-se procurador de partes ou servir de

intermediário perante qualquer repartição pública, exceto
quando se tratar de interesses de parente até o segundo gráu".

9) Exposta assim a legislação reguladora da matéria e compara-
das as respectivas normas transcritas, desde logo se conclue que uma
t outra lei — o Estatuto dos Funcionários e o Decreto-lei n. 2.407, de

1940 — estão em pleno vigor. É que aquele, lei de carater geral em
referência ao funcionário público, em nada colide com este último
último decreto-lei de feiclio especial, quanto "ao funcionário, ou
extranumerário, lotado; em qualquer serviço ou repartição policial".
De fato, como lei especial não se referiu ao assunto regulado na lei
gerai, alterando-o, explícita ou -implicitamente.

Isto posto, verifica-se que o acusado:
a) como funcionário público, não podia exercer advocacia ai-1-

ministrativa, ex vi do disposto no n. IX do artigo 239 do Estatuiu
dos Funcionários:

b) como funcionário público, lotado em repartição policial, alem
dess u, proibição de ordem geral, sofre, outra de =ter especial. por
exerecr faaçõ:s, policiais, isto é, não pode advogar "em matéria cri-
mina: e d?, talada e, eventualmente, no cível em •geral, nos pro-
cessos em que forem partes pessoas que, por qualquer motivo, estejam
sob 2 acilo da Policia ou da .Tus!iça";

ri quo, nos termos do artigo 241 do mencionado Estatuto: "à
prime:ira infração, e ( 'oR acorda com a sua gravidade, poderá ser ah-
cada qualquer das penas do artigo 231, independentemente da gra-
daçãc" e

dy que o exercício da advocacia administrativa está capitu-
lado entre as a:ais graves, como se deduz da natureza da pena que se
lhe comina.

Nestes termos e em face da confissão, feita de exercício da ad-
vocacia administrativa, o acusado Valdimiro Viriato de Miranda Car-
valho incorreu na pena de demissão a bem do serviço público na
forma do mi. IX do artigo 239 do Estatuto dos Funcionários, verbis:

'Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que:

"Exemer advocacia adiministrativa"

j) quanto a Alfredo de Assis:
1) alega o Dr. Alfredo de Assis, em sua defesa: 	 •
1) que não foi ouvido no processo, de que teve conhecimento

pela citação para, dentro de dez dias, apresentar defesa, sem que,
entretanto, ',ivesse a mínima noção das arguições feitas contra sua
pessoa;

II) que "não ignorava é certo, a existência deste proceso, por-
que era de" seu 'conhecimento,' que o digno 1.0  Delegado Auxiliar,
do Disf áto Federal, Dr. Dulcidio Gonçalves, abrira ‘inquérPo so-
bre graves irregularidades, verificadas em casos de legalizações de
estadia e permanência de estrangeiros, e respectivos registos", em
que, após "exaustivas e rigorosas investigações", não foi seu nome
envolvido:

III) nue, por" denúncia do Dr. Miranda Amaral,- é acusado de:

a) corno delegado de Fiscalização de Entrada, Permanência e
Saída de Estrangeiros, ter assinatro as carteiras de registo de Max
Sehlessinger e Manfredo Krüger e

b) que, por igual, teria assinado a carteira de. Vitor Dzislos-
chins:díy c, sem qualquer documento. a de Kurt \Veies;

2) passando ao exame desses fatos, afirma o acusado:
I) quanto a Manfredo- Krüger, que a respectiva carteira

"... fo; assinada, porque diante da lei e dos re g ulamen-
tos, calão em vigor, devia sê-lo. Krüger era, de fala "per-
maneme e legal no País". Havia ele obtido a sua legali-
zação. na Delegacia de Ordem Social. perfeitameire válida,
em face do Decreto 21.255, de 1931";

quan'o a Max Schles.-4inger e Vitu!: Dzisloachinscky que as
suas cartei ras leram assinadas, po:alue

"traziam os rocesso.,; re., p?clivos "certidões da Poli-ia tkia_
rC ima r": Rio", aprcsenladas em "públic-formas tiradas
no 9.° Tabclionato. de que é serventuário o Dr. .1,1,-3 Ru-

Não havia clomentos para descobrir-se ou vn . ificar-
se"

a falA(iade, agora apurada e da reswrisabilidrrde de

um funcionário da Pcnícia Marítima, Lucas Rangel, n lo
Rio";

III)	 que e responsabilizar

"... por isso é uni excessivo rigor, que não se coad,ma com
a Justiça",

porquanto, no seu entender, não se poderá

"... culpar os funcicnários que verificaram os papeis e
- os processos, ou assinaram: as cartas e títulos",

só porque estão sendo apuradas,

"... pelas autoridades competentes, grandes falsificações
em processo de naturalização e tttulos declaratórios de ci-

dadão brasileiro";

porque
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IV) quanto a Kurt Weiss, que a sua carteira foi assinada

em face do processo, Instruído com a usual documen-
tação";

3) passando, em seguida, a explorações sobre esse última fato,
assim o historia o acusado:

"Havia sido "legalizado" anteriormente na Delegacia
de Ordem Social nos termos do Dec, 21.255, um indivíduo
com o mesmo nome: Kurt Weiss. Este, - em abril deste ano,
estava em Ponte Nova (Minas), em um hotel. llavendo de-

embarcado um clandestino lambem chamado Kurt Weiss, requereu
a carteira de permanente (n. 19)",
tendo sido a sua petição

"... instruida com o processo do primeiro Kurt Weiss.
Esse processo foi junto ao pedido da carteira pelo chefe de
secção Milton Sampaio, como se vê de sua chancela exise
tente na autuação... Traia ainda no verso do requeri-
mento a assinatura do próprio Dr: Miranda Amaral, ni-
nando pela concessão da carteira. A vista do processo com
os documentos usuais, em forma regular, da rubrica de
chefe de -secção, do parecer do Dr. Miranda Amaral, não-
"teve" dúvida em assinar e expedir a carteira".

4) Pormenorizando esclarecimentos sobre fatos conexos, adianta
O Dr. Alfredo do Aseis que, quandc no exercício na Delegacia de
Esttangeiros, tendo notado

"... que divereeS requerimentos, feitos todos em urna
'mesma máquina de tipos grandes, pediam atestados
permanência legal e legatições, de maneira - inteiramente
irregular", (é dele O grifo)

concluiu

. que o autor de tais requerinientos,'ou pretendia ilu-
dir as autoridades públicas, ou, alegando serviços, em face
do cartão de entrada, extorquir dinheiro dos interessados,
'sem realmente prestar-lhes serviço algum".	 -

G) Não só isso, porque, em 'seguida, diz o mesmo acusado ha-
ver verificado

"que o autor desses requerimentos era justamente Man-
fredo Krüger",

•
o que teria determinado á expedição de unia portaria, na segunda
quinzena de março de 4939, proibitiva da entrada desse indivíduo na
repartição (é meu o grifo).

7) Acrescenta, ainda, que

"... em 19 de fevereiro deste ano, foi procurado pelo' Sr..,
"Reinaldo Tavares, pessoa que desconhecia. Queixou-se
que Manfrede Krüger agia, dentro da Delegacia, eM Conluio
corh o Dr. Miranda Amaral, o escrivão Angelo Spiriardi e o•
chefe de secção Milton Sampaio. Declarou saber, que
Krüger,. na 'antiga Delegacia de Ordem Social, dera réis
250:00080 ..ao Dr. Miranda Amaral e cerca de 20u:00080 a
Spinardi,, para obter legalizações de judeus. Pedia abertura,
de inquérito".

8) Apreciando os fatos, à luz das provas colhidas no proresso, a
CoMissão propõe a demissão do Dr. Alfredo de Assis, nos termos do
artigo 238, n. 1y, do Estatuto .dos Funcionários, verbis:

"Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
"Ineficiência ou falta de aptidão para o serviço.'

9) De fato, a defesa não convence nem autoriza a conclusão 'de
inculpabilidade do acusado nos fatos, objeto do processo. É emseivat.
admitir-se que, no curso do acontecimentos, tenha agido sem dolo,'
mas ` é 'evidente a culpa, bastante para legitimar a punição, na es-,
fera penal (art.: 210 do Código Penal) e, com maioria de razãe, na .
disciplinar administrativa.

10) Em verdade, é evidente que o acusado foi omisso . no cum-
primento dos seus deveres, faltando, portanto, à eficiênCia oue se
1"%ie exigia no importante serviço que então dirigia. E a prova disso
é por ele próprio fornecida em sua defesa.

11) Com efeito, não se compreende que, depois de ter verificado,
em março de 1939, a existência, no serviço, de irregularidades
autoria de Manfredo Kriiger, "figura central deste processo", irre-'
gularidarles essas; a seu juizo, tão graves; que o levaram a solicitar'
e obter do

"... então Superintendente da Ordem Política uma porta-
ria proibindo a entrada desse indivíduo na repartição",

que o teria aconselhado a

"....dirigir-se ao coronel Searcela Portela, superintendente
de Ordem Política ,c Social",

a quem, em seguida, apresentara o queixoso.
19) Tudo, ao que parece, eslava a indicar que tais providências

deveriam ter sido completadas, sinão iniciadas por ofícios àquelas au-
toridades de, pelo menos, apresentação._ do denunciante, sem registo
dós fatos arguidos.

20) Verifica-se, entretanto, que não o fez' neese Momento, nem
posteriormente, quando, pela segunda vez, foi procurado por aquele
senhor, verbis:

"Doze dias após,' o mesmo . Reinaldo Tavares apareceu-
me, de novo. Queria saber as providências ordenadas, em
vista de sua queixa. Disse-lhe eu que não poderia interpelar
o meu chefe, ao que retorquiu ir dar a sua queixa no Rio.
Respondi que agisse, como lhe. parecesse melhor, pois eu já
fizera o que podia, apresentando-o às autoridades supe-
riores".	 ......	 ...•	 .• •.

21) Considerando-se, porem, que os acusados eram seus auxilia
res e que o indigitado licitante teria sido Manfredo Krüger, que, por
sua iniciativa, tivera proibida a sua entrada na repartição (item G
deste), chega-se, necessariamente, à conclusão de que era de seu dever
provocar ele próprio, junto aos seus chefes, a abertura do respectivo
inqUérito. 'nimbem ai, por conseguinte, foi o acusado negligente.

22) Afinal, a alegação de que não foi ouvido no processo não en-
contra apoio no Estatuto dos Funcionários. _A verdade é bem outra.
O acusado foi, em tempo habil, citado para, dentro do prazo legal,
apresentar a sua defesa, o, que fez e vem de ser examinado.

23) A lei, nessa parte, como nas demais, foi observada, pois que
a audiência de acusados em processo administrativo consiste naquela,
formalidade essencial, que, preenchida, dá lugar a que, nos termos da
alínea e do art. 156 da Constituição,

"...sejain ouvidos e possam defender-se".

no título 111, capítulo 1V — Do propesso administrativo —,
e 255:

21) De feito. Refletindo o preceito, dispôs o aludido

tar o acusado, quando houver, para, no prazo de . dez dias,
O art. 248, mandará ela, dentro de quarenta e oito horas, ci--

"Recebido o processo pela autoridade a que se refere

arts. 254
Estatuto,

apresentar defesa (art.. 254).
Achando-se o 'acusado em lugar incerto, a citação será

feita por edital, com o prazo de oito dias. (Parágrafo
único).

No caso de revelia, será designado ex officio, pela auto-
ridade, um funcionário para acompanhar o processo e se in-
cumbir da defesa".

25) Dentro dessas considerações que assentam em afirmativas
feitas pelo próprio acusado em sua 'defesa, e na conformidade. do dis-
positivo expresso que s'e-eontern-no art. 238, n. IV, combinado com o
n. IV do art. 227, verbis:

"O funcionário é responsavel:

"Em áeral, por quaisquer abuses ou omissões em que In
correr no exercício do cargo". (o grifo é meu),.

não redobrasse a atenção para cada ato ou gesto de seus'Subordina-
dos e, muito mais, para os papéis a que, com a sua assinatura, ti-
vesse de prender toda a sua responsabilidade funcional. •

12) Em face de ocorrências tão sérias, não me compreende neto
,se explica, salvo dolo, ou culpa, que, sem prévio e minucioso exame
dcs - respectivos documentos, expedisse, em agosto do mesmo ano de

.1939 a carteira de permanência definitiva a Kurt Weiss.
13) Realmente. Se o acusado estivesse atento aià - serviço, lhe

!não teria .passado despercebida a circunstância a que, como defesa,
'ora se apega, qual seja a da juntada ao pedido de Kurt Weiss,
19;:.9, de um processo ultimada em 1937, como fora o do primeifo
indivíduo de igual nome.

14) O simples manuseio do processo que, indevidamente, ins-
truiu o pedido em 1939, seria bastante para despertar desconfianças
e determinar investigações, ainda que sumariesimas.

15) Isto é tanto mais certo, quanto, nimiamente lógico é que,-
em frente à necessidade de regularizar, em definitivo, a sua situação
no país, não deixaria o interessado, durante tanto tempo, ou sejam
dois alies, de promover a respectiva solução.

16) É. pois, manifesta e indissimulavel, nesse caso, a negligência
.do acusado, a sua omissão, a sua falta de exação no cumprimento de
dever, a • sua ineficiência, portanto, para o serviço..

17) Outra falta, 'porem, de igual 'natureza, tambem existe,
emergente da pouca importância dispensada pelo acusada à queixa
de Reinaldo Tavares (item 7 deste), que articulou fatos, caracteriza-
demente criminosos, como seja o suborno por .Krüger do delegado Mi-
randa Amaral e do escrivão Spinardi.

18) É certo, ao que . diz em suasdefesa, que levou,

tl	 no mesmo dia, o caso ao doutor Chefe de Polícia",
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impõe-se a pena de demiesão:

1) — Quanto a Lauro Portela:

1) Iniciando o doutor Lauro Portela a sua defesa, esclarece o modo
por que se aproximou de Maufredo Krüger,

"... que mantinha na capital paulista um escritório especia-
lizado para tratar da adunam dos estrangeiras lixados irre-
gularmente lio paia".

‘.2) Ter-lhe-ia sido apresentado, em agosto de 1938, por João Hi-
gino de liranda Amaral, delegado de policia em São Paulo, em quem
çontian, pois que

"não tinha, então, razões para por em dúvida a honorabili-
(lacte do doutor al:randa Amaral, dada a aua condiçao raspei-
-lavei ele uelegado dc pulícia".

3) Linhas adiante, alude o acusado à desconfiança que, posterior-
mente, lhe aeaspertaram as atividades do referido Manfrede lariager,
de q. ‘eni, ao entanto, não se dia-ligou, desde logo, mas, alienas,
exigiu

"...o documento a esta junto por cópia folostálica, com fir-
ma reconhecida, datado de 8 de dezembro de 1938, em termos,
que, de modo expresso, o "exoneraram de quaisquer resoon-
eab.lidades, quer com relação aos documentos por ele anexa-
dos aos processos, quer com referencia aos coima rom isaos
para com os clientes". (é dele o grilo) •

4) Antes do registo desse fato, afirma o doutor Lauro Portela
que fluo se considerou

"...impedido de adumar interesses dc estrangeiros junto a"
(é meu o grilo)

aomissão de Permanência de Estrangeiros:

"a) porque, anteriormente ao Estatuto dos Funcioná-
rios..., nenhuma lei impedia que o advogado, detentor de

,eargo público, excetuadas as restrições expressas, exercessea advocacia administrativa, no sentido (superior e legal ela
expresaão, isto é, defendesse interesses de constituintes
junto ás repartições do Estado"; (é meu o grifo).

"b) porque, ao contrário do que afirma a Comissão de
Sindicancia, nunca esteve, nem está, a Comissão de Peema-
nência subordinada ao Ministério da Justiça. Ela foi "cone-
Molda por ordem do Sr. Presidente da República" e a
compõem: o Sr. Ministro da Justiça, conto Presidente, e
quatro representantes de diversos Ministérios"; (é dele o
grifou;

"e) porque, mesMo que a mencionada Comissão esti-
5-esse integeada no Ministério da Justiça, ainda assim não
se criaria um impedimento para o indiciado ali advogar,
funcionário que é do Senado Federal e não daquele Minis-
tério, embora sob certos aspectos a este fortuitamente su-
jeito, pela dissolução do Congresso, mas em verdade direta-
mente subordinado ao Presidente da República que no mo-
mento exerce -lambem o Poder Legislativo"; (é dele o grifo);

"d) porque ademais, de qualquer forma o impedimento
jamais poderia ser invocado quando considerarmos, prin-
cipalmente, que, por ocasião do recebimento dos mandatos
de Krüger, exercia o acusado, como agora, as funções ele au-
xiliar de Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho";

"e) porque, finalmente, a Comissão de Permanência de
Estrangeiros, pela sua instabilidade e falta dos demais re-
quisitos que caracterizam unia repartição pública, não po-
derá, em rigor, ser considerada como tal, admitindo, .no Mí-
nimo, controvérsias tal conceito".

5 — Foi por isso, adianta o acusado, que se decidiu

..... a aceitai' a incumbencia que lhe foi oferecida e iniciou
os seus trabalhos junto à Comissão de Permanência. Estes
consistiam em receber de São Paulo, emmados por Krilger
(é meu o grifo) e por ele exclusivamente instruidas (v. doc.
1) (é dele o grifo), as petições dos seus clientes, afim de
serem encaminhados à Comissão, acompanhando ali o seu
andamento, satisfazendo as suas exigências e, afinal, reti-
rando as portarias de permanência (é meu o grifo) ou,
então, em solucionar as consultas de ordem jurídica que lhe
eram formuladas" (a dele o grifo).

6 --- Em seguida, referindo-se à. exigênciade Manfredo Krüger

"... liquidar os seus proceaana na Comissão de Permanên-
cia dentro de um prazo que não lhe era Mico fazer",

;assegura que

a ... como era do conhecimento público o ante-projeto do
Estatuto dos Funcionários. onde se consignava a proibição
do funcionário exercer advocacia administrativa",

resolveu,

"a-29 de junho de 1939 (quatro meses antes do Estatuto), de.,
volver a Krüger todas as procurações, obtendo deste, pela
declararão junta (doc. 2), quitação plena, ficando ali ex p res-
samente claro que o fator urgência constituia a razão por que
eram, por mútuo consentimento, revogados os mandatos" (0
dele o grifo).

7 -e-- Verifica-se, desde logo, sem esforço, que não foi a proibição
já existente em leis anteriores, nem a confirmação desse princípio no
aludido ante-projeto do Estatuto que determinaram o encerramento
daquelas suas atividades. E isso é tanto mais certo, quanto é evidente
que o acusado, à semelhança do indiciado Valdimiro Viriato de Mi-
randa Carvalho, sem apoio cai lei, que não o fez, estabelece distinção
entre "a advocacia administrativa, no sentido superior e legal da ex-
pressai)" e "advocacia administrativa tomada da expressão popular,
deprimente e pejorativa" (item 4 deste).

8 — Após essas considerações, reproduzindo o que, a seu respeito,
consigna o relatório da Comissão, verbis:

" . 1. falta que se imputa ao Dr. Lauro Portela é a de,
apesar de ser funcionário público, fazendo parte de uma re-
partição subordinada ao Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ter-se constituido procurador de partes ou servido
de intermediários perante a Comissão de Permanência, que é
uma relarlicão pública, funcionmuto naquele mesmo Minis-
tério, sem que se tratasse de interesses de parentes seus até
o segundo grani", (é dele o grifo) .

Passa à análise. uma a uma, elas leis anteriores, ciladas pela aludida
Comissão, impedilivas do exercício da advocacia administrativa: "De-
creto n. 736, do 20-11-1850, art. 6O; Lei ri. 3.089, de 8-1-1916, ara
tigo 132. n. 4: Lei n. 3.232, de 5-1-1917, art. 105; Lei n. 4.555, do
16_8_1922, 'a la -156: Decreto ri. 20.784, de 11-12-1931, art. 10, n. V,
e art. 11, n. 1V; Circular do Ministro da Fazenda, de 29-11-1934 o
acordão do Supremo Tribunal Federal, na apelação cível n. 6.845,
pub. na 11:w. (In Serv. Público, ano III, vol. II, ri. 1, abril 1940,
págs. 74 e 76", concluindo, quanto a este acordão,

que nenhun-ia relação tem com a falta apreciada nestes
autos",

e, em relação àquelas mesmas leia, que são

a .... de todo inaplicaveis à espécie".

g	 No entender do acusado, tais leis se não aplicam ao caso
vertente, -- a de li. 736, de 1850,

a .... por se referir a mesma, tão *somente, aos funcionário
do Tesouro e Tesourarias, proibindo-os de servirem de pro-
curadores nos assuntos ligados à Fazenda";

as de ns. 3.089. de 1916,3.232, de 1917, 4.555, de 1922, por tratar-se
de leis orçamentárias, anuas,

. donde a sua validade não operar efeitos legais senão
dentro do período da vigência do ano orçamentário a que 60,
referem"

e o Decreto n. 20.784, de 1931, porque

".... o art. 10, n. V, se refere apenas aos funcionários de
.1"azentla, proibindo-os de procurarem em juizo, enquanto que
o art. 11, n. IV, impede que os funcionários públicos ina
gressem ene como procuradores de empresa conces-
sionária de serviço público ou subvencionada pelo Governo
'ou ainda em que a Fazenda esteja interessada, vedando
lambem que advogbem contra a Fazenda Pública, (é dele o
grifo) .

10) Por outro lado,
zenda, de 1934,

"operando efeitos meramente internos no Ministério da
Fazenda",

reporta-se ao Decreto n. 24.112, de 11 de abril de 1934, verbis:-

"Nenhum funcionário público, efetivo ou adido, em dis-
ponibilidade ou aposentado, poderá ser procurador de partes
perante quolquer reitmrtição administrativa federal, estadual
ou municipal; revogadas as disposições em contrário", (é meu
o grifo)

que, na sua opinião,
"... veiu regular, tão somente, os procuratórios e não

o exercício da advocacia, profissão disciplinada por lei pró-
pria, o Regulameote da Ordem dos 'Advogados... Confundir
a condição de procurador de partes com a do advogado que
LiXelikieti Wit i l,rfeeid tid-HtiOisblitiea no "sentido legal" é O MOS-.
mo que equiparar o curandeiro ao médico. o mestre ele obras
ao engenheiro cuaateulor". (h: dele o grifo)

de

a seu juizo, a Circular do Ministro da Fa-
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11) Dentre desse critério, afirmando que esse dispositivo corres-
bonde ao inciso n. IX do artigo 226 do Estatuto dos Funcionários,
:verbis :

"constituir-se procurador de parte ou servir de inter-
mediário perante qualquer repartição pública, exceto quando
se tratar de interesses de parente até o segundo grau"

e não ao exercício da advocacia administrativa, capitulado no_an.
do artigo 239 do aludido Estatuto, conclue que o referido Decreto
n. 21.112, de 1934,

"... não estabeleceu a proibição expressa Para que o
funcionário público praticasse a advocacia administrativa,
impedimento que, pela primeira vez na legislação brasileira,
foi estabelecido pelo referido Estatuto". (é dele o grifo)

12) E, nesse passo, reafirma que,

"portanto, o que se lhe pode atribuir é o fato de haver
exercido advocac'a (é dele o grifo) junto àquela Comissão até
o dia 29 de junho de 1939 (v. doe. 2), muito antes, portanto,
da decretação do Estatuto, que a proib:u expressamente.
a a praticou legitimamente, no exercício .de sua profissão de
advogado, sem qualquer impedimento, então, de ordem legal
que o inibisse de fa'a-lo, e sem nenhum motivo de fundo
moral, pois convem leminair que o acusado servia no Minis-
tério do Trabalho e odvogou junto à Comissão de Perma-

‘ Vènein, sem ocorrer a restrição naturalmente imposta pela
razão de patrocinar interesses cio terceiros em assuntos em
que tivesse qu eintervir em virtude de sua função", (é meu
o grifo)

adiante, com maior veemência, que

"... o exercício da advocacia, por func:onário,s advoga-
cos., perante repartições estranhas às suas, constituiu sempre
unia prática generalizada, sem quaisquer obstáculos, e o uso
generalizado " - é o principio universal - tem força de lei",

quando não a contraria.

13) Afinal, depois de proácurar amparo na irralroatividade do
$staluto dos Funcionários, refere-se, nomeadamente, a um dos mem-
bros da mencionada Comissão de Permanência e a uma funcionária da
respectiva secretaria, para conetanar que

"... jamais nenhum dos dois criou impecilhos ou susci-
tou dúvidas quanto a legitimidade da "sua" atitude funcional.
Sc esta fosse contrár : a à lei, a imputação que "lhe" é atri-
buida seria lambem de se lhes estender, por infringente do
art. 225, n. VIII, do Decreto-lei 1.713, que proibe ao funcio-
nário "deixar de representar sobre ato ilegal, cujo cumpri-
mento lhelhe caiba, sob pena de se tornar solidário com o infra-
tor". (E' dele o grifo)

14) Isto posto, tem-se que o Doutor Lauro Portela baseia a sua
defesa:

a) na declaração, de 8 de dezembro de 1938, de que juntou cópia
fotostática, em que, Manfredo Kriaser o exime "de qualquer responsa-
bilidade por vícios acaso possam ser encontrados em documentos
anexados aos referidos requerimentos, dos quais foi apenas portador,
com a incumbência de promover o seu andamento, agindo, em alguns
casos, com procuração, por mim substabelecida";

b) em ter deixado o exercício cia advocacia administrativa, em
29 cio junho de 1939, quatro meses antes da decretação do Estatuto
dos Funcionários;

, e) na inexistência, senão na inaplicabilidade de les anteriores,,
reguladoras do assunto;

d) na irrelroatividade do Estatuto dos Funcionários;
e) na distinção que estabelece entre advocacia administrativa, no'

sentido legal e a advocacia administarliva, na concepção popular,
deprimente e pejorativa;

j) na diferença, de que lança mão, existente entre procuratório
• advocacia;

g) em não ser a Comissão de Permanência de Estrangeiros uma
repartição permanente;

h) em que uni dos inenibi'os da referida Comissão de Permanência
e uma funcionária cia respectiva secretaria nenhuma observação, a
respeito, lhe fizeram e

1.) na ausência d erelação que nenhuma tem com a falta apreciada
neste processo o Acordão do Supremo Tribunal Federal, citado pela
Comissão de Inquérito.

15) Em face da confissão franca e espontaneamente feita pelo
acusado de exercício da advocacia administrativa, improcedem,
entender deste Departamento, todos esses argumentos, insuficientes,
que se demonstram, para lhe dirimir a culpa e 'infirmar a respon-
sabilidade.

19) A declaração de 8 de dezembro de 1938,. (item 3 deste) da-.
tilografada, é falha de autenticidade em relação aos seus efeitos no
tempo e no espaço. E' que, tratando de matéria de tamanha rele-
vância, qual seja a cio isenção de responsabilidade em vicias de papéis,
não se compreende que, oferecida ou solicitada e assinada naquela
data, somente cai 24 de abril de 1910, ou seja um ano e quatro meses

achando devidamente autenticado, não pode ser levado à Conta

17) Outra circunstância, nesse particular, não menos interes-
sante, emerge do desligamento do acusado, de Manfredo Kruger, ponto
convergente e centrípeto do todos os fatos objetivados no inquérito.
Ocorrido, ao que se diz, em 29 de junho de 1939, (item 6 deste) pelo
mesmo motivo que teria, determinado a declaraçao de 8 de dezenibro
de 1038, (item 3 deste) ainda aí não foi reconhecida a firma deste
'documento e tão pouco, até agora, a daquele outro que, assim, se não
achando, devidamente autenticado, não pode ser levado à conta
de prova.

18) Não colhe o argumento baseado na inaplicabilidade das leis
anteriores porque tenham sido orçamentárias e anuais. De fato,
apreciando e julgando em face de leis dessa natureza, disse o Supaemo
Tribunal Federal:

"A inserção, embora irregular, de disposições de carater
permanente em leis orçamentárias não é motivo bastante
para que sejam elas declaradas inaplicaveis pelo Poder Ju-
diciário, findo o ano para o qual foram votadas". (Ac. nú-
mero 3.443, de 25 de outubro de 1913, em Manual de Jurisp.
Fed., Otávio Kelly, pg. 229)

"Não procede o argumento que, sendo essa lei n. 2:719
orçamentaria e, como tal, ânua, não podo estender seus
efeitos alem do período de sua duração; porquanto, segundo
a jurisprudência administrativa desde o tempo do Impéaio
O a judiciária seguida por este Tribunal, em uma lei orça-
mentária se incluem disposições de caracter permanente, o
que não pode, ser regular, mas é consagrado pela prática.
(Ac. unânime. do Sup. Trib. Fed., de 29 cie janeiro de
1915 - flev. Sup. Trib. vol. III, 1.a parte, pág. 406)

19) Nessa conformidade, lambem lhe não aproveita o princípio
da irretroalividade da lei, que, no caso em apreço, não está sequer em
discussão.

20) Com efeito. Demonstrado, como ficou, que as dispoaições
de cantor permanente das leis citadas (item 18 deste) não perderam
a sua vigência pelo simples motivo de serem estas orçamentárias e,
como tais, anuas, chega-se, sem dificuldade, à conclusão de que os
dispositivos contidos no n. IX do artigo 226 e n. IX cio artigo ,::39 do

, Estatuto dos Funcionários, nada inovaram, mas, simplesmente, repro-
(luziram normas anteriores, reguladoras da espécie.

21) Considere-se que a Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, em
seu artigo 125, reconhecendo a estabilidade cio funcionário que cota-

'tosse dez ou mais anos cio serviço público federal, estabeleceu que a
,sua demissão, por faltas, somente seria autorizada e legítima, em vir-.
tude de sentença judicial, ou mediante processo administrativo.

22) Veni . daí, portanto, que, verificada a infração e fixado o
seu autor em processo administrativo, a que deram rito os parágrafos
1.0, 2.0 o 3.0 do aludido artigo 125 da Lei n. 2.924, de 1915, citada,
observadas todas as formalidades, legitimava-se a pena que era dei-
xada ao arbítrio do Governo.

23) Esta, aliás, foi a interpretação dada pelo Supremo Tribunal
Federal,. em acordão. de 16 do maio de 1938, publicado na Revista do
Serviço Público, ano IIT, vol. 11, lis. 1, abril de 1910, páginas 71273,

"A- Le in. 2.921 não especifica os casos de demissão,
que, em consequência podia ser Imposta devido a qualquer
falta que o overno, segundo o seu prudente arbítrio,
reputasse grave".

21) Desde aí, sem solução de continuidade, vem a lei impeditiva
do exercício da advocacia administrativa, em virtude da qual e na
forma por ela regulada, poderia ser a pena imposta, em relação aos
funcionários, em geral.

25) Atente-se. paralelamente, em que esse princípio, que teve
origem em unia lei orçamentária (Lei n. 2.924, de 5 de janeiro
de 1015), foi, mais tarde, incorporada à legislação ordinária, por
força do disposto no artigo 132 da Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de
1916, verbis:

"Ficam incorporados à legislação em vigor os disposi-
tivos constantes dós artigos 101, 100. 107, 108, 110, 113, 114,
115, -119, 121. 123, 125, 126 o 127 da Lei n. 2.924, de b de
janeiro de 1915, e Seus respectivos parágrafos, com as mo-
dificações e acréscimos seguintes:,

"1V Nenhum funcionário público, efetivo ou adido. em
disponibilidade ou aposentado poderá ser procurador de
partes perante qualquer repartição , administrativa". (E' meu
o grifo)

"IX O Poder Executivo expedirá decreto eSpecial con-
solidando todos esses dispositivos".

9 0) Reproduzido em outras leis (Lei n. 3.232, de 5 do janeiro
de 1917, artigo 105 e Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922), esse
preceito constituiu, afinal. objeto de lei especial (Dec. n. 24.112, cie
11 de abril de 1934), verbis:

"Nenhum funcionário público, efetivo ou adido, em dispo-
nibilidade ou aposeulado, poderá ser procurador de portes
perante qualquer repartição administrativa federal, estadual
ou municipal". (É meu o grifo).

27) Nas expressões "procurador de partes", foi o acusado buscar
elementos para justificar a sua intervenção, conto advogado, junto
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administração pública, em defesa de interesses de terceiros (n. 10
deste), sem levar em conta os termos incisivos desse preceito, que,
assim, declaradamente, infringiu.

28) Em verdade, advocacia e procuratórios se distinguem, coino,
por igual, diferem o advogado e o solicitador. É sabido, no entanto, que
as funções de procurador , e de solicicitador podem ser cumulativamente
exercidas pelo. advogado. Aquela distinção' importa, por conseguinte,
err reconhecer que o advogado, no exercício de funções que lhe silo
privativas, munido de instrumento de mandato, age na qualidade de
procurador, o que fez o acusado.

29) Convem salientar, além disso, que o preceito transcrito, ante-
rior ao Estatuto, se referia a "nenhum funcionário público", isto é,
excluia, indistintamente, todas as pessoas de que se compunha, ou
cumpõe a classe. "Nenhum" é adjetivo determinativo negativo in-
definido universal, de sentido excludente de todo o indivíduo da es-
pécie significada pelo substantivo, no caso, "funcianárie".

30) Em tais condições, admitir que o funcionário público, Dr. Lauro
Portela, porque é advogado, exerça funções junto à administração
publica, não privativas da profissão, será contravir de modo fla-
grante, o canon constitucional da igualdade de todos perante a lei
Wonst. art. - 122, n. 1), pois que importará em outorgar-lhe situação
privilegiada.

31) Por outro lado, também não o ampara a afirmativa de que
a Comissão de Permanência de Estrangeiros não é repartição pú-
blica. E não o ampara, porque não ha fixar limites à expressão.
"qualquer repartição administrativa" contida naquela norma, que
deve ser, e é, compreensiva de toda a dependência da administração
pública. De fato, repartição é tétano genérico, envolvents, de divisão,
secção ou serviço que tem a seu cargo negócios públicos, federais,
estaduais ou municipais.

32) A defesa, igualmente, não convence, quando procura apoio
na distinção que estabelece entre a advocacia administrativa, no sen-
tido legal da expressão, e advocacia administrativa tomada da ex-
pressão popular, deprimente e pejorativa. É que a lei não as di-
ferencia, sendo certo, portanto, que onde a lei não distingue, não
lícito ao intérprete distinguir.

33) Advocacia administrativa outra não é que o exercício con-
tinuado de defesa de direitos de terceiros junto a repartições públi-
cas, devendo considerar-se com incidentes as hipóteses de constituir-
se o funcionário procurador de partes, ou servir de intermediário
perante qualquer dependência da administração, mas contravintes,
como aquela, dos princípios da moral que levaram o legislador a
proibi-la sob qualquer aspecto ou feição.

34) A referência feita pel6 aausado ao silêncio de um dos mem-
bros da aludida Comissão de Permanência de Estrangeiros e de uma
funcionária da respectiva asecretar:a em nada lhe atenua a respon-
sabilidade pelo fato que, livrereunte, confessa haver praticado. Equi-
vale. quando muito, a uma denuncia.

35) Nestes termos, verifica-se que o doutor Lauro Portela, fun-
cionário público, exerceu advocacia administrativa, contra o disposto
na legislação, então vigente, (Lei Ti. 3.089, de 1916, arr. 132 e De-
cr.s to 24.112, de 1934, art. único), reproduzida no inciso IX do artigo
239 do Estatuto dos Funcionários, e já punida ao prudente arbíti io
do Governo (acordão do Sup . Tri). Fed. de 10-5-1938), (nem 23),
incorrendo, portanto, na pena de demissão, a bem do serviço pú-
blico, ex-vi do aludida art. 239, n. IX, do Estatuto citado, verbis

"Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que:

"Exercer advocacia administraliva";.

m) quanto a Teófilo da Silva Graça:
I) que "o defendente jamais negou o auxílio prestado a Egressi

para ingressar no vapor "Oceania";
II) que esse fato

"é corriqueiro na Polícia Marítima e Alfândega".

e, conforme o Decreto n. '3.010, de 20 de agosto de 1938, art. 89,

"a visita, a bordo, é absolutamente franca"; (é meu o grifo)

III) que "sua falta é levíssima, pois é praticada por todos os
funcionários da Polícia Marítima e Alfândega";

IV) que, corno prova, junta

"ao processo alguns' documentos que demonstram que ja-
mais houve outro critério para permitir o ingresso a bordo
senão o da autorização dada por alguma autoridade";

V) que a portaria do Sr, inspetor geral de Polícia, invocada pela
Comissão contra o defendente, está

"em franca oposição ao Decreto 3.010, que expressamente
permite o ingressa a bordo de todas as autoridades, uma
ve provada ii sua qualidade"; (é dele o grifo) .

VI) que "solicitando tão somente a permissão para Egressi su-
bir a bordo, o defendente não estava, evidentemente, interferindo
no servico de bardo; (é dele o grifo)

XI) que os próprios componentes da família Grünfeld declaram
em seus depoimentos que

"foi uni tripulante do vapor "Oceania" quem os au-
xiliou no desembarque";

XII) que não há contra o defendente
"o menor indício, mas, simples presunção, resultante

de má interpretação de sua palavras, (é dele o grifo)

ao solicitar o ingresso de Egressi a bordo de "Oceania";
XIII) que sua falta é

"levíssima" e "coustituia na Repartição prática tra-
dicional";

XIV) que deve ser julgada procedente a defesa

"para lhe ser aplicada a pena de advertência";

mm) — Examinada a defesa, este Departamento esclarece:

ingressar no vapor "Oceania", segfindo, aliás, apurou a Comissão;
I) que o próprio defendente confessa ter auxiliado Egressi a

II) que esta, ainda, apurou devidamente, tambem, que não so
o defendente forçou a subida de Egressi a bordo, como o acom-
panhou e o apresentou, depois, a outros agentes da Policia Mar-
Lima, que estavam de serviço no local e, finalmente, fez com que
os Grünfelds descessem cru sua companhia à terra. motivando
O desembarque clandestino desses estrangeiros; (fls. 33 do rela-
tório da Comissão);

III) que essa ocorrência não pode ser considerada

"fato corriqueiro na Polícia Marítima e Alfândega";

nem tampouco que a falta do defendente seja "levíssima", porque

"é praticada por todos os funcionários, seus colegas";

IV) que, adernais, o estabelecido no Decreto n. 3.010, de 28
de agosto de 1938, art. 89, não corresponde à alegação do defen-
dente, de que "a visita a bordo é absolutamente franca" (n. II),
pois diz o referido artigo, verbis:

"As autoridades estranhas ao serviço
"de bordo terão livre entrada no cais. Ser-lhes-á

facultado o ingresso a bordo depois de terminada a visita
pelas autoridades competentes, uma • vez provada a sua
qualidade.

"Parágrafo único. Nos demais casos, somente será per-
mitida a entrada nos navios quando atracados e mediante
licença expedida pela Guarda-Morta, pisada pela Policia";

V) que, subindo a bordo, nas condições em que o fez, o defen-
dente desobedeceu a ordem expressa da Inspetoria da Polícia Ma-
rítima;
de nue

VI) — Que o processo, ainda, evidência o contrário à sua
alegação de que

"os três agentes João Augusto Vieira, Arquimedes de
Carvalho e Renato de Andrade afirmam que não viram o
defendente a bordo";

VII) que todo o apurado ultrapassou os limites de simples "in-
dícios ou presunções";

VIII) que, pelo exposto. Teófito da Silva Graça incide na pena
demissão, nos termos do artigo 238, ri. III, do Estatuto; 

_J

n) — quanto a José da Cunha Rolim:
I) que foi

"extremamente regular o seu proceder funcional, com
referência às informações Prestadas a propósito do in-
tercorrente desembarque de Vitor Dzialochinscky e Elly
Dzialoschinscky, ocorrido em 23 de setembro de 1938";

VII) que, ainda,

"nega terminantemente qualquer, interferência no desem-
barque da família Grünfeld de bordo do "Oceania";

VIII( que, salvo Hans Magers, nenhuma outra testemunha in-
d;ca a có-participação do defendente;

IX) que não

"se coinpreenderia a necessidade de auxilio do de-
fendente no desembarque porque o desembarque era livre
para os passageiros em trft.s.ito";

X) que os agentes João Augusto Vieira, Arquimedes de Car-
valho e Renato de Andrade

"afirmam que não viram o defendente a bordo",

de
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II) que tal desembarque foi

"permitido pelo inspetor do Policia Marítima e Aérea
do Distrito Federal",

estando, assim,

. "revestido da aparência de um ato evidentemente legal
por efeito da superior auteridade que o autorizou";

III) que, entretanto, cabia ao defendcnte, "como sim-

ples chefe eventual do arquivo", a função

"automática e superficial de colher dos seus auxilia-
res os informes que, de pronto, sem feitio definitivo, quase

• tão somente rascunhados, encaminhava ao Chefe do Ex-
pediente, e este ao Secretário. respectivamente, José Lucas
de Sousa Rangel Junior e Alfredo Milagre de Oliveira";

IV) que

"era quasi -nula"

a colaboração do defendente

"na orientação e na feitura da debatida informação";

IX) que, portanto, está- a coberto •
"de quaisquer irregularidades que inc uesanonem a consul-
ta irrepreensivel de mais de trinta anos consecutivos de vida
funcional".

nn) Examinada a defesa, êste Departamento esclarece;
I) o acusado não contesta o fato de ter prestado informação in-

completa, deixando de consignar as condições especialíssimas em que
se verificou o dezembarque do casal Dzialoschinscky.

II) entretanto, demonstra que tal informação se baseava em
dados fornecidos pelos seus auxiliares e não constituía atribuição le-
gal inerente ao cargo que exercia.

III) salienta, ainda, que a informação prestada, só por si, não
poderia determinar a legalização da permanência no Brasil dos es-
tran geiros em apreço;

IV) a alegação é comprovada por certidão em que se verifica a
possibilidade de ser constatada a ilegalidade da perinaneincia do ca-
sal Dzialoschinscky, com outros elementos além da informação:

V) do relatório da Comissão não consta qualquer increpação de
ter sido inten,Lional a deficiência da informação, visando propósitos
inconfessáveis ou facilitar a estada irregular daqueles estrangeiros;

VI) não ha, tambem, qualquer acusação de peita ou subôrno,
em relação a José da Cunha Rolim;

VII) assim sendo, nada autorizando a crer que tenha havido
omissão dolosa, êste Departamento não podo considerar grave a fal-
ta praticada pelo aludido funcionário, e, considerando o longo tempo
de serviço do mesmo, bem como a cir -cunstância de não prever o
Estatuto dos Funcionários outra penalidade para os aposentados, si-
não a demissão, no caso excessiva o sem fundamento, julga que não
cabe, em relação ao aludido funcionário, a aplicação de qualquer pena;

o) quanto a João Augusto Vieira:
I) que a Comissão escuda a acusação feita ao defendente nas

declarações do Senhor inspetor da Policia Marítima;

II) que, entretanto, essa autoridade, alegando, em tese, serem
responsáveis os agentes então de' serviço, não quis com isso afirmar
que a maior responsabilidade cabe ao defendente, mas sim ao agente
que permitiu a entrada de Teófilo Graça a bordo do navio; 	 .

III) que o agente Graça não deu a conhecer ao defendente a
causa de sua presença a bordo;

IV) que supôs o agente Graça autorizado a estar no navio; -
V) que não fez omissão da presença do agente Graça a bordo

d "Oceania" por que

"não foi o primeiro e único a saber de sua presença a bordo"
e
"não foi o redator da parte do serviço", "não lhe sendo nada
Perguntado a respeito por quem a escreveu";

VI) que não houve de 'sua parte

"criminoso silêncio, concientemente praticado a respeito de
qualquer irregularidade verificada a bordo do navio"

onde esteve em serviço;
, VII) que, portanto, não pode ser responsabilizado. na forma por

que o fez a Comissão;
oo) apreciando a defesa, cumpre esclarecer:
I) que a alegação de que o agente Graça não deu a conhecer

ao defendente a causa de sua presença a bordo é inoperante e se dilue
ante a verdade dos fatos apurados, porque, apresentando-lho Egressi,
Graça não só pós o defendente a par da trans,gressão disciplinar que
praticava, penetrando no navio sem estar de serviço, como do inte-
rêsse que tinha Egressi no IláViO, pelo qual chegavam os parentms
sua esposa;

II) que, diante do exposto, lambem é inoperante a afirmativa
de que "supôs" o agente Graça autorizado a estar no navio;

III) que se lhe não imputa
"criminoso silêncio,-concientemente praticado"

a respeito das graves irregularidades ocorridas no desembarque clan-
destino dos estrangeiros supracitados. mas o lias-er silenciado quan-
to às irregularidades que eram do seu conhecimento; e

IV) que, assim, atendendo-se ainda ao que expõe na defesa (n. V),
incorreu na pena de suspensão por sessenta dias, nos termos do artigo
234 do Estatuto dos Funcionários;
4 p) — quanto a Ari Pereira Guimarães: •

I) que não contesta as declarações referentes aos pedidos, que
atendeu. de partes interessadas na Serviço de Registo de Estrangeiros;

I	 II) que esse procedimento não lhe parece constituir falta grave,
porquanto

"não ha nenhum chefe de serviço que deixe de atender
•solicitações de altas autoridades e de obsequiar amigos e

. Pessoas de suas relações",

não lhe constando

"que haja alguem no Brasil (do tenha sitio • punido por
atender a pedidos, no exercício de suas funções, quando tais
concessões não venham importar em prejuizo da adminis-
tração pública";

III) que declarou lealmente o seu procedimento,

"e nem havia MMIVOS. para ocultar uni ato que em nada o
poderia desabonar";

IV) que não era do seu cmihecimento negociarem os beneficiados
com os benefícios que dele recebiam, nada se provando em contrário;

V) que nada recebeu de Elias Norat pelos favores que lhe
proporcionava;	 . .	 -

VI) que, no referente às declarações de Jacinto Cardoso de Olivei-
ra Guimarães, a Comissão não promoveu a necessária acareação,

"limitando-se a registar as declarações, aproveitando-
. se, somente, do que pode ser usado como armas contra o

acusado";
VII) que não ha provas objetivas, porém, meras presunções;
VIII) que, nessas condições, sua punição só se justificaria

"pelo fato de ter atendido à solicitação das pessoas que
figuram como signatárias dos 	 documentos	 de fls. 738 a

814";
pp) — este Departamento, apreciando a defesa esclarece:
I) que, preliminarmente, não contestando as declarações referen-

tes aos pedidos, que atendeu, de partes interessadas no Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros, o defendente deixa bem nítida a responsabilitia-
do que lhe cabe, pois

II) que, segundo o apurado e confessado, seu procedimento não
pode deixar de ser considerado falta grave, ainda quando aventure
não haver

"nenhum chefe de serviço que deixe de atender solicitações
de altas autoridades e de obsequiar amigos e pessoas de suas
relacões":

V) que, apesar shsso, o defendente 	 •

"se achava no desempenho de um mister que lhe fora
cometido, em virtude sie simples designação oral dos che-
fes da repartição, sem que o autenticasse qualquer do-

ciumento ou portaria de norneacjo"; (é dele o grifo)
VI) que, assim, não lhe cabe

"a mínima responsabilidade na omissão, porventura
existente, na informação";

VII) que não prestou nenhuma colahoração a José Lucas de
Sousa Rangel Junior, porque

s	
"é, de todo o ponto, inqueStionavel a autoridade decisiva'

I^ •	 naquele funcionário,

"na elaboração dêsse, documento oficial; (certidão de desem-
barque)

VIII) - que esclarece, ainda,

"que a denominação de lista suplementar não tem sinão va-
lor nominalistico; tanto assim é que, apenas, ocasionada pelo
Jato do desembarque postcrior de passageiros, servindo, mui-
tas vezes, para o caso de desembarcar o viajante no Rio de
Janeiro, conquanto seu destino fosse para qualquer outro
ponto? como o de Santos, no Brasil, — sem perda da sua
expressão de documento habil, para o desembarque de pas-
sageiros em trânsito, nacionais .ou estrangeiros"; (sXo dele
os grifos)
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III) que. posto afirmasse não lhe ser do conhecimento negocia-
rem os beneficiários com os benefícios que dele recebiam, "nada se
provando em contrário", apurou o processo saber êle, ao menos, de
um — Elias Norat — que, notoriamente, negociava os favores rece-
bidos, servindo ainda como intermediário e procurador de partes na
secção em que á lotado o (lefendente;

IV) que não colhe o argumento de existirem "méras presunções"
no processo, quando suas próprias confissões e as de Norat, entre
outros fatos apurados, militam em contrário; e

V) que, assim, incorreu na pena de suspensão por sessenta dias,
nos termos do artigo 234 do Estatuto dos Funcionários;

que — quanto a Renato de Andrade:

I) que o &fendente não pode ser julgado decidioso no cumpri-
mento do dever,

"sob a aleeacão do mostrar ignorância do falo ocorrido
durante a permanência do citado vapor "Oceania" neste
porto";

IT) que não permaneceu durante lodo o tempo da visita regula-
mentai', no portaló do navio, pois, atendendo à ordem do seu superior,
agente Milton Pereira, foi auxiliá-o, afastando-se do local da ‘igi-
lane ia ;

III) que, ainda, cedeu o Se I:

"lugar. na mesa onde trabalhava, ao preeidente da ban-
ca examinadora do D. A. S. P., Senhor Doutor Hoonholtz Mar-
tins Ribeiro e demais membros, que nesse. navio "Oseama"

.examinavam os candidatos ao cargo de agentes da Polícia
Marítima e Aérea";

que, pelo exposto, sua atenção ficou distraída e lhe foi im-
agir

"no eenlido de evitar a irre gular

V que o inquérito não evidencia irregularidades em qe‘s houvesSe
incorrido;

qq) — exposta a defesa, resulta da sua apreciação:
I) que, realmente, atenua a falta do funcionário acusado o não se

ter permanecido,

"durante lodo o tempo da visita regulamentar, no por-
taló do navio",

visto afastar-se do local de vigilância que lhe foi confiado, aten-
dendo a chamado do agente Milton Pereira, seu superior;

II) que, entretanto, esse atastamento, temporário, não o eximiu
da responsabilidade que lhe cabia no serviço;

III) que, assim. estranhavel é que sua fiscalização, se atenta,
despercebesse a presença irregular de Graça a bordo e sua saída,
irreo ularíssima cru companhia de Egressi e dos Grünfeld; e

'IV) que, nestas condições, incorreu na pena de repreensão,
nos lermos do art. 233, do Estatuto, que estabelece:

"A pena de repreensão será aplicada por escrito no
caso de desobediência ou falta de cumprimento dos de-
veres"; (é meu o grifo)

r) quanto a Arquimedes de Carvalho:
I) que, realmente, esteve de serviço no "Oceania", mas não

eompactuou com nenhuma fraude;
II) que o único responsavel á o agente Teófilo Graça;
III) que esse funcionário,

"ao entrar a bordo do "Oceania", teve uma discussão"
com o defendente,

"não entrando absolutamente com o consentimento"

deste, que deixou imediatamente o lugar que ocupava, confiando-o
ao colega João Vieira, após ter recolhido o ingresso da senhora
Egressi,

"corno provou no inquérito";

IV) que, após isso não

"teve conhecimento de mais nada que se tenha pas-
sedo':

V) que a descida dos Ganfeld não lhe diz respeito;
VI) que, capturados os fugitivos, estes não reconheceram no

defendente participante da fuga deles, apesar de figurar em todas
as diligências;	 .

VII) que não teve

"conluio de espécie alguma, quer com os GrChifeld
ou com o casal Egressi";

VIII que, durante todo seu tempo de serviço, fora funcioná-

rio
"sem a mais leve mancha de deshonra";

ri') — apreciada a defesa, conclue-se:

I) que o alegado na defesa já o foi, :quasi totalmente, reconhe-
cido no proceeso, pois

II) que, aí, expressamente se diz, quanto ao defendente,

"que não ficou provado ter aquiescido à irregulari-
dade pretendida por Graça";

UI) que se lre pune, entretanto, não haver levado a falta pra-
ticada pelo agente Graça, ao conhecimento dos seus supeeiures,
corno lhe cumpria;

IV) que, atendendo às ponderações de defesa (lis. III e VIM
e ao bom precedente funcionai, deve ser-lhe imposta a pena de
repreensão, nos termos do art. 233 do Estatuto, que estabelece:

"A [erra de repreensão será aplicada por eserito eos
casos de desobetliencia ou falta de cumprimento dos ueveres";

s) — quanto a Roberto da Costa:
1) que o de(endente,

"funcionário de categoria inferior, confessa que des-
conhecia completamente ü Estatuto dos Funcionários";

II) que recebeu

"apenas gratificações, embora sem prestar qua,lquer!
auxilio às partes, mas dexido à unbanidade com que sem-
pre as tratou";

. [II) que agiu com ignorância e boa fé, sendo esta a primeira
falta oro que incorreu;

íV) que nenhuma interferência poderia ter, nem teve, nos pro-
cessos de chamada de estrangeiros,

"visto a inferioridade do humilde cargo que exerce",

não havendo, lambem, de sua parte,

"o desejo de ilaquear a boa fé chis partes, para usu-
fruir lucros inconfeesaveis";

'V) que

"atendendo aos seus bons assentamentos", deve "era.
lhe relevada esta primeira falta;

ss) — isto feito, quanto a esta defeSa, cumpre esclarecer:

I) que se torna evidente a falta em que incorreu esse extranu-
meritrio, pois ele próprio confessa ter recebido "gratificações" de
partes, pela

"urbanida(le com qee sempre as tratou",
motivo este que, necessariamente, não lhe exime a responsebili-

.
d"leit) que. posto seja esta a primeira falta do defendente e
alegue ele desconhecime p to Cias proibições do Estatuto, não o aco-
bertam estas razões, ante a falta comprovada e confessada; e

li!) que assim, deve ser-lhe imposta a pena de dispensa da
função de servente extranumerário mensalisla;

1) quanto a Rafael Arcanjo da Silva Caldas:
I) que os fatos apurados, no Serviço-de Registro de Estrangeiro%

desta Capital, onde serve, indicam não - lhe caber a punição pro-
p osta pela Comissão, pois

II) que nenhuma interferência teve .no processamento dos pa-
péis dos "tratadores" Sílvia Magiotto Machado e Jacinto da Costa,
que alegaram haver conseguido "facilidades", utilizando-se dos ser-
viços do general reformado, Joãe Cardoso de Menezes. e Sousa, a
quem atendeu por vezes;

III) que desconhecia essa intervenção dos vários intermediá-
rios, que, para ele, "era res inter ot(os";

IV) que, efetivamente,

"recebeu papéis de estran geiros das mãos do general",
que lhe fura apresentado pelo Chefe do Serviço;

V) que, de fato, expressamente,

"havia proibição quanto à entrega de prxessos pelos
tratadores de papéis",

111 ris

VI) que não poderia presumir irregularidade na atitude do gene-
ral, tanto que. percebendo a prática abusiva, levou o fato ao conheci-
mento do Chefe do Serviço;

que, assim, agindo,

"de sua parte hão houve nenhum procedimento irre-
gular",

não incorrendo . em

"qualquer falta, e muito menos em falta grave, capaz
de justificar nos termos do artigo-234 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos, a sua suspensão";

IV)
poesivel

ocorrência";

•
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tt) — devidamente apreciada a defesa, este Departamento es-
Clareee:

1) que, de fato, o defendente não teve interferência direta no
processamento dos papéis dos "trotadores" Silvia Magnitto Machado
e Jacinto da Costa, no Servieo de Registro de Estrangeiros, e isso re-
conheceu a Comisão de Inquérito;

II) que, entretanto, estes "trotadores" alegam haver conseguido
"facilidadcs" no refelido Serviço — o que o processo tombem apurou
devidamente — utilizando-se dos serviços do general reformado
João Cardoso de Menezes e Sousa, a quem o tlefendente atendia, aliás
por apresentação de superiores seus;

liI) que essa atitude, necessariamente, contrariou determina-
3 axpressa, citada pelo defendente,

"proibição quanto à entrega de processos pelos trata-
rio; cr, de papaia";

IV) que, entretanto, a seu favor, milita o passado de "funcio-
nário brioso'', como reconhece a Comissão; e

V) que, visto não Ler agido de má - fé.,  e conforme -as razões ex-
postas, cleac scr-lhe imposta a pena de repreensão, nos termos do
artigo 233 do Estatuto.

72. Ex posto, assim, o assunto minuciosamente, merece con-
siderações lanais deste Departamento.

73. O n fulto das irregularidades , ocorridas e sua multiformidade,
o namero dos servidores envolvidos e a gravidade das acusações
que sobre eles pesam, os diversos setores da 'Administração abran-
gidos pelo processo, tudo induz à necessidade de se nremunir o Es-
tado de lodos os elementos e medidas legais capazes de conservar
a confiança na função pública e garantir-lhe a eficiancia.

74. O exercício da função pública não pode ser outorgado
aqueles que são os primeiros a desprestigiá-lo dolosamente, fazendo

o

da má fé e do desrespeito flagrante à lei premeditadamente, o frut
deshonesto do cargo que lhes confia a Nação.

75. O 'Governo de Vossa Excelência, determinando prescrições
legais referentes à entrada, permanência, legalizacão e saila de es-
trangeir	 leos, atende sábia e precisamente aos reclamos do bem co-
tivo. As leis, nessas condições, teem a significação mais ampla
não seria impunemente. que "as infrações se dão, porque poderiamoo
abalar a opinião pública e crear a descrença na ação legal.

76. O interesse de Vossa Excelência, demonstrado na apuraçã
tom eniente dessas e das outras irregularidades apontadas, é a gr-
rantia da mais estrita observância legal e estimolo 	 todos aquele

e
s

qu p isscuram bem servir à coletividade.
77. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelércia o anex

processo, estudados os diversos volumes da Sindicancia a do processo
propriamente dito, apreciados os de poimentos e as defesas, vistos
os documentos juntos. pesadas as atenuantes e as agravrntes na prá-
tica das irregularidades, este. Departamento tem a honra de opinar:

a) que sejam demitidos a bem do serviço público:

de Estrangeiros do Estado de São Paulo, nos Lermos do art. 234 do
Estatuto (item 71. letra h);	 •

— que sejam Suspensos por sessenta dias:' 	 aa
I) João Augusto Vieira, agente da Inspetoria da Polícia Marí-

tima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do art. 231 do . Esta-tuto (item 71. letra -n e
II) Ari Pereira Guimarães, datiloscopista do Instituto de Iden-

tificação e Estatística da Polícia Civil do Distrito Federal, nos ter-
mos do art. 231 do Estatuto (item 71, letra o);

e) — que sejam repreendidos:
I) Renato de Andrade, agente da Inspetoria da Polícia Marítima'

e Aérea do Distrito Federal, nos termos do art. 2:33 do Estatuto.
i (item 71, letra p);

II) Rafael Arcanjo da Silva Caldas, chefe de secção do Serviço
de Registo de Estrangeiros do Distrito Federal, nos termos do art. 233
do Estatuto (item 71, letra s);

Arquimedes de Carvalho, agente da Inspetoria da Polícia
Marítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do art. 233 do
Estatuto (item 71. letra q);

f) — que seja absolvido José- da Cunha Rotim, agente aposen-
tado da Inspetoria da Polícia Marítima e Aérea cio Distrito Federal,
por ausência de provas que o incriminem (item 71, letra in);

ri)— que seja dispensado Roberto da Costa, servente extranu-
inerário do Ministério das Relações Exteriores;

— que sejam as penalidades, propostas neste iiem a Elias
Norat, Braz Zacanini, João IIigine de Miranda Amaral, Angelo Spi-
nardi e Alfredo de Assis, aplicadas pelas autoridades competentes,
Senhor Prefeito (To Distrito Federal e Senhor Interventor Federal
no Estado de São Paulo, respectivamente ao primeiro. do Distrito
Federal, e aos demais funcionários citados, daquele Estado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo reaapeito. — Moacyr Briggs, ere-sidente interino.
, Approvado. — 'Em 13 de janeiro de 1941, — GETULIO VARGAS.

33 —•Eln 13 de janeiro de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Republica — Tenho a ' honra de solicitar a Vossa Exce-
lência que se digne autorizar seja posto à disposição deste Dopai la-
mento. até 31 de dezembro de 1942, nos termos do art. 13 do De-
creto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, sem prejuizo dos venci-
mentos do cargo, o oficial administrativo . Bacharel Aurelio Marinho
e Albuquerque, classe I, do Supremo Tribunal Militar.

2. Destina-se o funcionário em causa a integrar a lotação da
Divisão de Organização e CoordenaZão.

A proveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Hoacyr Briggs, Pre,cidente interino.

Autorizado — Em 14-1-941. — G. Varmas.

(arriFICAÇÃO)

No D.O. de 11-1-41, pág. 555, 1.a coluna, expe.diente do D. A.
S. P. corrija-se o número da Exposição de Motivos de 1 para 7.
i	 No D.O. de 15-1-11, pág. 758, 2. a coluna, corrija-se o número
da Exposição do Motivos de 10 para 16.

No mesmo D.O., pág. 760, 2.a coluna, acrescente-se à Exposi-
ção de motivos sem ri. o n. 24; na pág. 761, 1. a coluna, à Exposi-
ção sem n. o n. 25, e na mesma Exposição § 6, 5.a linha, onde se lê:
."as despesas com a construção em - causa deverão ultrapassar"
leia-se: 'as despesas com a construção em causa não deverão ui-,
trapassar".

. —
Divisão do Funcionário Público

Processo . n. 7.944-40" — Elogio a servidor 'do Estado. Compe-1
tência para o fazer. Meio de execução, motivo e transcrição no as."
sentarnento individual.

PARECFR

A D. P. T., à vista do pedido de Júlio Rocha Xavier, auxiliar
de escritório, referência IX, lotado na 15. a Inspetoria Regional, deque faça

"constar de seus assentamentos, de conformidade com o ar -
'o 19 do Regimento do Serviço do Pessoal do Ministério
o Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere o Dc-
reto n. 2.298, de 29 de janeiro de 1938, os dizeres dos
testados anexos passados pelos Drs. presidentes das 1. a e'

Juntas de Conciliação e Julgamento do município de.

solicita a audiência do D. A. S. P.,

"ar te.án de que fique esclarecido:

1.0 qual a natureza do ato de que deve constar o elogio;
2.° quem pode elogiar;

I) Elias Norat, motorista do Departamento de Transporte da
Prefeitura do Distrito Federal, nos termos do art. 239, n. X, com-
binado com o art. 22.6, ii. IX, do Estatuto dos Funcionários (item 71,
letra a);

11) José Lucas de Sousa Rangel Júnior, agente da Inspetoria
da Polícia Marítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do
art. 239, ris. II, III, IX e X, combinado com o art. 226. ns.-IX
e XE do Estatuto (item 71, letra b);

III) Braz Zacanini, investigador • do Gabinete de Investigações
da Polícia do Estado de. São Paulo, nos termos do art. 239, n. VII,
do Estatuto (item 71, letra e);

lV) João Higino de Miranda Amaral- 'delegado adjunto da De-
legacia de Fiscalização de Entrada, Permanência e Saída de Estran-
geiros, do Estado de São Paulo, nos termos do art. 239, n. II. do
Estahito (item 71, letra d):

V) Vitor Midosi Chermont, oficial administrativo, classe
da Secretaria do extinto Senado Federal, nos termos do art. 239,
mi. If e IX, do Estatuto (item 71, letra e);

VI) Manoel Gomes da Silva, escriturário, classe "F", da Polícia'
Civil do Distrito Federal, servindo atualmente como chefe da Secção
de Controle do Serviço de Registo de Estrangeiros, nos termos do
art. 239, n. X, combinado cora o art. 226, n. IX, do Esattuto (item 71,
letra f);

VII) Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho, delegado do 29.°
Distrito da Polícia Civil do Distrito Federal, nós termos do art. 239,
n. IX, do Estatuto (item 71, letra 1);

VIII) Lauro Portela, oficial administrativo, classe "K", da Se-
cretaria do extinto Senado Federal, nos termos do arta 239, n. IX,
do Estatuto (item 71, letra k);

b) — que sejam demitidos:
1) Perrninio Justiniano dos Santos, conferente do Arrnazem de

Bagagens da Administração do Cais do Porto, nos termos do art. 238,
mi. 	 do Estatuto (item 71, letra g);

11) Alfredo de Assis, delegado do Quadro Suplementar da Po-
lícia do Estado de São Paulo, nos termos do art. 238, n. IV, com-
binado com o a5t. 227, ri. IV, do Estatuto (item 71, letra 5);

III) Teófilo cla Silva Graça, agente da Inspetoria da Polícia
Marítima e Aérea do Distrito Federal, nos termos do art. 238, n.
do Estatuto (item 71. letra 1);

c) — que seja suspenso por noventa dias Angelo Spinardi, escri-
vão da Delegacia de Fiscalização da Entrada. Permanência e Salda
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3.0 quais os meti • es por que pode ser o servidor elo-
giado-.

2. Justificando a conauita, diz a D. P. T. que tem

"dúvidas quanto a po ss ibilidade de ser feita a tranacreçáo
solicitada no requerimento de l is . 2, Porque,

a) constam de atestados e não de portarias ou ofícios
os dizeras cuja transceação ú pedida:

b) os signatários não são funcionários públicos, cunhara
exerçam funções públicas, como presidente que são
de JunI as de Conciliação o Julgamento; e

c) os elogios são feitos ao servidor em virtude de ha-
vei , executado, com lealdade, eficiência e assidui-
dade, como era de seu dever, as funções que lhe
foral,' comei idas".

3. Ouvida a respeito, a D. E. do D  k	 P  , a que foi enca,
minliudo o proceaao, poderando que se trata

"de caso omisso no Estatuto dos Funcionários e a solução
que lhe venha a ser dada abrangerá, indistintamente, todos
os serválores da União",

roi de parecer
"que o exame do assunto cabe precisamente"

esta Divisão que, assim, passa a aprecia-lo, na ordem de apresei]-
. tacão dos quesitos formulados na referida consulta (item 1).

4. Não 11.1 dúvida de que, à maneira do que sucede às penas im-
postas (art. 214 do laist.),a inícii„ à interrupção e ao reinicio do
exerci (arl al). à	 aposentadoria (art. 208). a de-
clarerão de família (art.	 n. IX). deve ri ediog'.,,a ser, por igual, ano-
tado no assentamento individeia do funcionário ou do extranumerário.

5. Revela notar, erdretarlo:

0) q ue o elogio feno ao servidor do Estado deve constar de ato
oficia!, -elmo seja portaria ou oficio, emanado de autoridade compe-
tente;

(3) ma , pode elog iar o (a:inalei e de fimeão ou de cargo priblieu, que
exerça funeão de direção ou chefia e, finalmente,

e) que aumente deverá ser elogiado o !aincionario ou extranume-
rário que, cora excepcionais valo presteza. especial dedicaçaie e sin-
gular eficianria. der cabal desempenho às lunçõsa, e servias de. igual
natureza. que tire tenham sido otrita.idos.

a. A raeae, disso está ele mie a IlifU ii. CA ação	 pre-

dicarfr,s ou qual i dades a. lie-fr.-ate ao exoreic:,) ,u riu ias.°

poldico, renstiluindo dever do-servidor do Estado preater os serviços
que f7t 1I , lhe confiem, cern asaiduidaae, competéecia, zélo, pres,eza
lealdade.

7. lehu tais coodieõas, juba:, esta .Divisão ter esclarecálo sufieien-
temente. as da , :das suscitadaa .,'atern 2) e respondido à consulta feita
(item 1), devendo o anexo proces s o ser res,itaid) no Ministério do
Trai alho. lierUalria e Comarsio. para os devidos

D. E. 9 de janeira de	 — Paulo Lira, D. D.

Aaravado. — EM 10-1-41. — 31mosir Briggs, Presid.ade interino.

OF1CIOS

— Ao Senhor Chefe do Serviço do Pessoal dos Correios e Te-
légrafos — solicitando seja atendida a determinação rege!, constante
do artigo 13 do Decreto-lei 2.678, de outubro Ultirr,o, segundo a qual
deveria ser publicada a retocai nominal dos ocupantes dos cargos do
Quadro UI do Ministério da Viação, 60 dias após a vigkicia daquele
'decreto-lei.

61 — A Sua Excelancia o Senhor Diretor Geral do Departamento
de" Administração do Miniatério da Justiça — solicitando seja devol-
vido acta Divis3i. o processo originado da consulta, feita pele Reitor
da Universidade do Bre:11. relativa ao exencício de decência au livre
docência Par funcionário público, e que foi enviado ao Senhor Minis-
tro da Justiça com e pedido de que. sobre o assunto, emitisse parecer.

Divisão do Extrantimerário
Proresan n. 130-11 — Manuel Gracia Econ. oficial de 4,a classe

da 3.a Divisão da Estrada de Forro Central do 'Brasil pede para ser
inelnido em tabela de extranumerário-mensalista.

O peticionário deverá se dirigir, querendo, ao diretor da Estrada
de Ferro Central do Brasil.

ela 15 de janeiro de 1941. — Moacur Brigas, presidente,
interino.

Processo n. 6.966-40 — No requerimento incluso o maquinista X
da Estrada de Ferro Central do Brasi!

'
 Augusto Moreira, reclama con-

tra a situação em que se encontra relativamente aos demais servideres
de igual função, os quais, segundo aleea, foram beneficiados com Me-
lhoria de salário.

O Serviço do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil ou-
vido à respeito. informou que o requerente ilãO foi beneficiado por
melhoria de salário por se tratar de servidor desinteressado no cum-
primento do dever.

Nestas condicões ceia Divisão opina pelo arquivamento do pre-
sente processo.

D.E., em 13 de janeiro de 1911. — Bittencourt Sampaio, diretor
da Divisão.

Arquive-se. — D.A.S.P., em 15 de janeiro de 1941. — Meneai'
Brigas, presidente interino.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
DESPACHOS

Proce:,,so n. 8.170-10 — Ubirac,y de Almeida Ferraz, camlidalo
inscrito nos concursos de Oficial Administrativo e Escriturário, pede
que a sua habilitação na prova de sanidade e capacidade fíaica do
primeiro concurso seja válida para o segundo.

Parecer:Esta Divisão, à vista do relatório apresentado pelo
Serviço do Biometria Médica, opina pelo deferimento do pedido do
requerente, para considerá-lo habilitado na prova de sanidade e ca-
pacidade física do concurso de Escriturário. D.S. do D.A.S.P., em
13 de janeiro de 1941. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15-1-41. — Moacur Brigas, Presidente,
interino.

Processo n. 8.385-40 — Moacyr Ruas Campos, candidato inscrito
nos concursos de Oficial Administrativo e Escriturário, pede que a
sua habilitação na prova de sanidade e capacidade física do primeiro
concurso seja válida para o segundo.

Parecer: Esta Divisão, à vista do relatório apresentado pelo
Serviço de Biometria Médica, opina pelo deferimento do pedido do
requerente. para considerá-lo habilitado na prova de sanidade e capa-
cidade física do concurso do Eascriturário. - D.S. do D.A.S.P., em 11
de janeiro de 1941. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15 - 1-41. — Moacyr Briggs, Presidente,
interino.	 •

Processo n. 259-41 — Isolas de Amaino Soares, Comissário da
Polícia classe J. do Quadro II, do Ministério da Justiça, dirige-se, por
intermédio da autoridade competente, a este Departamento, fazendo'
ponderações em torno da abertura do concurso para acesso à clas-
se K da carreira de comissário de Polícia.

Parecei': Considerando mie não é possivel deixar do realizar
concurso, que representa uma exigacia - legal, esta Divisão opina
pela remessa do processo à D..P.J., onde deverá ser arquivado. D.S.
do D.A.S.P., em 15 de janeiro de 1941. — Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15-1-41. — Moacyr Brigas, Pre.,
siderite, interino.

Processos na. 322-41, 315-11 e 293-41. respectivamente. do Ma-
ria de Lourdes Fortes, Noerne Silva de Castro e Maria da Conecii:Lo
Miragaia. candidatas insceiies no concurso para Técnico de Adminis-
tração, solicitam devolução das leses apresentadas para o referido
concurso.

Deapaclie: fiestituani-se. mediente acena?, trás (3) eNerrulpres

da tese apreseninda na forma aeaaasta no rdfal publicado rio
do 2a-12-50. Em 15-1-:1 — Maaio Bruna, Diretor de Di-

visão.
PORTAMA N. 83

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfe'coamento do Depor-
lemento Adreinielrolivo do Serviea Público, usando da airibuire p, eag
lhe confere o art. 22 das lasireções Gerais lelia:Was- com a
taria ii. Gel. de 2 de julho de 1910. resolve de-	 Oficaal Admi-
nistrativo Amorn Guapiassú para servir como Secretário da la:aaa
Examinadora da concurso para provimento em cargos da clas.ie ini-
cial ria carreira de Polícia Especial do Ministério da Jostiça e Neaai-
cios Interiores.

Rio de janej , ,-), em 16 do inr"irp de 1941. — Murilo n-roga.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Excelont is-, ; mo Senhor' deuter Getúlio Dernelles Vargas. Presi-
dente da Rereirlica dos Estados Unides do Brasil — Tenho a !galra
de solicitar a vossa Excelência que se digne autorizar continue à dis-
posição desde Departamento, nos termos do artigo 11, do Dececio-lei
ri. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, sem prejuizo dos respectivos
vencimentos. o escriturário classe G. da Diretoria Geral do Danada-
mente dos Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Pa-
ncas, Arnaldo Afonso lichen°, que vem prestando ha seis meses bons
serviços no cargo de Chefe de Serviço de Discoteca deste Departa-
mento. Aproveito a oportunidade pára renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profunde respeito. Em 19 de dezembr-, de
1940. — Loucivol Fontes. Autorizado em 26-12-10. — Gania°
VARGAS.

Senhor Presidente da República — Tenho a honra de solicitar
- Vossa Excelência que se digne autorizar continue à disposição deste
Departamento, nos termos do artigo 11, do Decreto-lei n. '1.915, de
27 de dezembro de 1939, sem prejuizo dos respectivos vencimentos,

ivni,91,911,	 nipliffige	 I	 11 II	 1I	 -
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o escrivão da 6• a Vara Criminal da Justiça legal padrão I, bacharel
Pedro Timoteo de Almeida Couto, que, ha um ano, vem prestando
excelente concurso ao serviço de imprensa do D.I.P.. Aproveito a
oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do meu
mais profundo respeito. Em 2 de janeiro de 194 t. — Lourival
Fontes. Autorizado pelo prazo de um ano. Em 2-1-41. — GETULIO
VARGAS.

Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica

RESUMO DA ATA DA 123.ft SESSÃO, REALIZADA EM 10 DE JANEIRO
DE 1941

_

Conselho Nacional de Imprensa

sessão do Conselho Nacional de Imprensa, realizada no dia 7 de
janeiro do 1940, ouvido este orgão, foram proferidos pelo Di-
retor Geral do D. I. P., Sr. Lourival Fontes, os seguintes des-
pachos:

Requerimento do diretor do 'boletim "4..A.I3.B.", pedindo re-
consideração do ato pelo qual não foi classificada como revista. —
Indeferido.

Requerimento do diretor do "Brasil Contemporaneo", publica-
cão que esteve suspensa durante longo tempo e que havendo reque-
rido seu registo, não o obteve, insistindo no pedido de volta à cir-
culação. — Indeferido.

Requerimento do diretor da revista "Clínica e Farmacêutica", da
propriedade de laboratório Instituto Bioquímico desta capital pu-
blicação que foi classificada come folheto de propaganda comercial
pedindo reconsideração desse ato. — Indeferido.

Requerimento .do diretor da revista "Comércio e Finanças", de
São Paulo, pedindo reconsideração do ato que lhe negou registo.
— Indeferido.

Requerimento do diretor de "Segurita.s", publicação que foi
classificada como boletim do Sindicato dos Corretores do Estado de
São Paulo, pedindo continuar circulando como revista, até reso.. ..
lução da Assembléia daquela instituição de classe. — Indeferido.

A transformação para revista somente poderá ser operada após
a transferência da propriedade..

Requerimento do diretor da revista "Textil", de São Paulo, re-
metendo documento. que não constituiu prova substancial, de ser
a propriedade desta publicação de brasileiro nato e pedindo seja
ultimado seu registo.	 Indeferido o pedido de registo, por não
atender às exigências legais. 	 .

Requerimento do diretor do jornal "Nippon Shimbum", de São
Paulo, pleiteando reconsideração que lhe negou registo. — Inde-
ferido.

Requerimento do proprietário do "Jornal dos Chauffeurs", cujo
registo fora negado, solicitando autorização para circular como re-
vista. — Indeferido.

- Requerimento do diretor do jornal "Correio da Cidade", desta
capital, pedindo reconsideração do ato que lhe negou registo. —"In-
deferido.

Requerimento do diretor . da "Revista dos Militares" de São Pau-
lo, pleiteando reconsideração do ato que lhe ,negou registo e pedindo
permissão para voltar a circular sob o titulo de "Terra e Mar". —
Indeferido.

Requerimento do diretor da revista "O Reformador", desta ca-
pital, que foi classificada como boletim, por ser orgão de urna insti-
tuição, pedindo permissão para ,fazer exploração de publicidade re-
munerada. — Indeferido.

Requerimento de Angelino Pavó de Uberlándia, Minas, pedindo
reconsideração do ato que negou registo a sua publicação "Gine Pro-"

'grama". — Indeferimento. Não cabe em prospectos de Cinema, para
distribuição interna. publicidade geral.

Requerimento do diretor do jornal "Crítica Esportiva", pedindo
licença para fazer • circular esse jornal, cujo registo foi negado. —
Arquive-se.

Requerimento do diretor do jornal "A Renascença" desta capi-
tal, pedindo- reconsideração do ato que lhe negou registo. — Inde-
ferido.

Requerimento do' diretor da revista "E.F.C.B.", cujo registo foi'
negado, reiterando pedidos de reconsideração desse ato. — Indeferido.

Ainda na. sessão do Conselho Nacimial de Imprensa, realizada'.
no dia 24 de dezembro próximo findo, foi concedido registo, sob a
condição de preeAchimento de formalidades, às seguintes revistas
que se editam na capital . de Pernambuco: "Forum", "Venesa Ameri-
cana",. "Vida Spor tive" "Presente de Natal", "Informador Comercial
de Pernambuco", "Anuário Comercial Brasileiro" e "Boletim Odon-,
tológico de Pernambuco",

Ainda sob a condição de preenchimento de formalidades foram
registados "Ciclo", de Parnaiba, Piauí; "Novidade" e "O Nordeste",
ambos de Aracaju, Sergipe.

Finalmente foi negado registo à "Revista das Municipalidades',
da capital de São Paulo.

A todas essas publicações foi concedido o prazo de 30 dias para
atender às exigências legais.

No processo em que o diretor de "Gazeta Proletária", de São
Paulo, que tiver: permissão para circular corno revista até 31 de
dezembro de 1940. pede licença para f.q.mtinuar circulando, o di-
retor geral proferio o seguinte despacho. — Indeferido.

PlISSENTEs TRÊS DOS SRS. MEMBROS E AUSENTES OS SRS. PIRES DO RIO
E MACEDO SOARES — TRABALHOS INICIADOS ÀS 18 HORAS E ENCER-
RADOS ÀS 20,30.
Ata — São lidas e aprovadas as das duas últimas sessões (121.a

e 122.a). Em seguida o Sr. Presidente interrompe os trabalhos para
dar posse nas funções de membro do Conselho ao Sr. capitão .Carlos
Berenhauser Júnior, nomeado por decreto de 3 cleste,mês, em substi-
tuição ao professor Roberto Marinho, exonerado, a pedido, na mesma
data, e a quem já vinha substituindo desde dezembro de 1939.

Expediente — Reaberta a sessão, o Sr. Presidente expõe ao Ple-
nário o assunto do processo n. 945-40, sobro tarifas para a Empresa

• Água, Luz o Força da Cidade de Alfredo Chaves, no Estado do Espírito
Santo, e fica resolvido comunicar-se à interessada que o caso não está
na alçada do Conselho, e que, em face da legislação em vigor, não
poderá ter solução antes da expedição da lei que estabelecerá normas-
para os contratos com as empresas de energia elétrica. É clitribuido
a relator o. processo n. 35-41, procedente da Comissão de Estudos de
Negócios dos Estados e constituido de um projeto de decreto-lei une
estabelece preços para os serviços de força e luz a cargo da Prefei-
tura Municipal de Taquarf, no Estado do Rio Grande do Sul. É lam-
bem distribuido a relator o processo n. 42-41, do interesse da Associa-
ção das Empresas de Serviços Públicos, referente a taxas de aprovei-
lamento de energia hidráulica de 1935 a 1939.

Ordem do dia — O Sr. Maciel Filho restitue o processo ri. 3S0-10,
'de que pedira vista na sessão anterior, e se declara de acordo com

i o relatório nele produzido pelo Sr. Caçlos Berenhauser Júnior.
Discutido o assunto do mesmo processo, o Plenário aprova as conclu-
sões do relator e o projeto de decreto-lei a ser submetido à Presidência
da República,- com a seguinte ementa: Dispõe sobre suprimento de
energia elétrica no Município de Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro.
O Sr. Carlos Berenhauser Júnior relata o processo n.515-40. no qual
a Companhia Luz e Força "Santa Cruz" e a Sociedade Anónima Em-
presa José Giorgi de Eletricidade do Vale Paranapaneina, no Estado
de São Paulo, pedem autorização para a interligação de suas res-
pectivas usinas. O Delator conclue pela conveniência e oportunidade
da medida pleiteada com o que concorda o Plenário. É firmada a Re-
s,olução n. 35 e aprovado o projeto de decreto-a ser submetido à Pre-
sidência da República.

Resolução n. 35
O Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, tendo em vista

que o requerido pelas sociedades anônimas, Companhia Luz e Força
"Santa Cruz" e Empresa José Giorgi de Eletricidade do Vale Parana-
panema, com sedes na Capital do Estado de São Paulo. encontra
amparo no Decreto-lei n. 2.059, de 5 cia março de 1910 (processo
n. 545-40 — CNAEE);

Considerando que se torna oportuna a construção de uma linha
de transmissã.o para estabelecer a interligação entre as usinas de
Pirajú e Pari, situadas nos rios Paranapanema e Pari, para propor-
cionar maior segurança aos fornecimentos de energia elétrica a
vários municípios do Sul do Estado de São Paulo e do Norte do Es-
tado do Paraná e para permitir, sobretudo, dotar-se a•Empresa José
Giorgi de Eletricidade tio Vale Paranapanema de maiores disponi-
bilidades de energia, com que poderá melhor atender aos seus mer-
cados consumidores, recentemente ampliados e em extraordinário
surto de desenvolvimento,
.	 Resolve:

Que é conveniente e oportuna a. interligação das usinas mencio-
nadas, para o que se faz necessária a construeão, que as sociedades
anônimas interessadas se propõem a realizar, de uma linha de
transmissão entre as Sedes dos municípios de Ourinhos-(servida pela
Companhia'Luz e Força "Santa Cruz") e de Salto Grande (servida
pela Empresa José Giorgi de Eletricidade do Vale Paranapanema),
ambas no Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, 10 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto
da Cunha, presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator. —
José Soares Maciel Filho.

-	 SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Per ter havido incorreções, ficam de nenhum efeito as publi-

cações relativas ao extranumcrário contratado do Instituto Osvaldo
Cruz, Dr. Otávio Mangabeira Filho. insertos às páginas 222 o(129

Di(irio Oficial de 6 e 13 do corrPrite. prevalecendo a r.eguint,y:
Otávio Mangabeira Filho	 técnico espeéializado — Coo:c:,to

assinado aos 5 de dezembro de 1935 e injetado pelo Tribuna; ,ie
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Contas aos 20 de
1:70080.	

ESCOLA ANA NERI

Pessoal extranumerário-diarista

Tabdta numérica

Número de funções - Função - Diária - Número mensal
de diárias - Total por 12 meses

2 - Trabalhador . 	  8$006 25	 5 :2000
2 - Trabalhador . 	  8$000 25	 4 :80080

10:00080

Saldo 	
Relação do pessoal extranurnerário-diarista admitido ao Servi-

ço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nos termos do ar-
tigo 27 do Decreto-:ei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
2 de janeiro até 31 dezembro do corrente ano e cuja despesa cor-
rerá por conta da dotação de 10:00080, verba 1 - Consignação II -
Pessoal - Extranumerário - Subconsignação 00 - Diaristas, do
orçamento vigente.

Nome - Função - Diária

'Alfredo Alves de Carvalho - Trabahador 	
	

88.666
Visa Júlia Vieira Fernandes - Trabalhador 	

	
88666

Alexandrina Soares Lima - Trabalhador 	
	

88000
Perenice Coelho Duarte - Trabalhador 	

	
8$000

Divisão de Pessoal, 16 de janeiro de 1911.

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DS EDUCAÇÃO

N. 17.079-38 - Teobaldo Miranda Santos, registo. - Regis-
te-se. 9-1-41.

N. 37.674-38 - Marie Stammler, registo. - Deferido, 9-1-41.
N. 37.675-38 - Mãria Fischer, registo. - Deferido, 9-1-41.
N. 39.959-38 - José Pinho de Ataide, registo. - Deferido,

9-1-11.
N. 1.470-39 - Francisco Rodrigues Palma, registo. - Defe-

Iido,
N. 29.785-39 - Ginásio Santa Teresa de Jesus, Santana do Li-

vramento, Rio Grande do Sul, verificação prévia. - Proceda-se a.
verificação prévia, 13-1-41.

N. 39.106-40 - Colégio Santa Marcelina. Distrito Federal, ins-
peção preliminar . - Proceda-se á verificação prévia, 13-1-41.

N. 39.353-40 - Ginásio Marcelino Champagnat, Curitiba, Pa-
raná, inspeção preliminar. - Proceda-se à verificação prévia, 13
de janeiro de 1941.

N. 40.763-40 - Instituto Champagnat, Porto Alegre, Rio Grande
do Sul, inspeção preliminar. - Proceda-se à verificação prévia,
13-1-41.

N. 40.795-40 - Colégio São Paulo, Terezópolis, Estado do Rio,
inspeção preliminar. - Proceda-se à verificação prévia, 13-1-41.

N. 40.980-10 - Ginásio Municipal Santo Angelo, Santo Angelo.
Misões, Rio Grande do Sul, inspeção preliminar. - Proceda-se à
verificação prévia, 13-1-41.

N. 41.102-40 - Jarbas de Rezende Vieira, registb. - Inde-
ferido. 9-1-41.

N. 41.276-10 - Eloivaldo Chagas de Oliveira, registo. - Regis-
te-se, 9-1-11.

N. 41.277-10 - Eloywaldo Chagas de Oliveira, registro - De-
ferido, 9-1-41.

N. 41.331-40 - Manuel de Sousa Neves, registo - Registe-se,

-N. 41.347-40 - Vera do Amaral Moura, registo - Deferido,
9-1-41.

41.666-40 - Fausto Antão Fernandes, registo. - Deferido.
9.1-41.	 -

/1.881-10 - Ginásio Munici pal de Sertãozinho, Sertãozinho,
São Paulo, inspeção preliminar - Proceda-se à verificação prévia.
13-1-41 .

N. 41.909-10 - Ginásio Municipal "Dr. Adernar de Barros",
Matão, São Paulo, inspeção preliminar - Proceda-se à verificação
prévia, 13-1-11.

N. 12.365-10 - Colégio Silvestre, Distrito Federal, inspeção
preliminar. - Proceda-se à verificação prévia, 13-1-41.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR DO PESSOAL
N. 28.744-10 - Áureo Fernandes Leite, Judite Brandão Klier

e Arminda Roubaud Dias, pagamento - De acordo. (Deverão os re-
quesentes pleitear isoladamente, de modo a ser organizado um pro-
cesso para cada credor), 26-12-40.

EXPEDIENTE DA SRA . DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO
Z. 20-31 - Zairia Bueno. registo - Junte prova recente de

exercício de magistério nas matérias em que pretende registo, 11 de
janeiro de 1941.

N. 4.863-39 - Raul de Paiva Belo, 28 via - Informe si ainda
se interessa pela segunda via requerida, 9-1-41.

N. 30.536-40 - Lino Guedes, retificação de nome. - Defe-
rido, em face dos documentos apresentados, 9-1-41.

N. 32.125-40 - Raul Vieira de Castro, retificação de data de
nascimento. - Deferido, 11-1-41.

N. 40.573-10 - Esteia d'Alva Dutra, revisão de provas. - In-
deferido, em face das-informações do inspetor, 11-1-11.

N. 40.711-10 - Alunos do Ginásio São Joaquim, Lorena, São
Paulo, revisão de provas. - Homologo o parecer. Devolvam-se as
provas, 9-1-41.

N. 40.981-10 - José Jerónimo Vervloet, restituição de do-
cumentos. - Nada consta sobre o requerente entre os documentos
recolhidos a esta Divisão, 11-1-11.

N. 41.721-40 - Raul Barbosa Dunley, 2.8 via para José Paulo
Coutinho Dunley. - Requeira ao inspetor do Ginásio São Bento,
nos termos da portaria n. 55, de 15 de fevereiro de 1940, do diretor
do Departamento Nacional de Educação, 11-1-41.

N. 4.985-10 - Airton Fernando Guimarães Braga, certificado de
exames. - Não há o que deferir, em face da informação, 11-1-41.

N. 42.050-40 - Humberto Barreto, pagamento. - Requeira por
exercícios findos. 10-1-41.

S/N-41 - Mário Alvarez, retificação da 'data de • nascimento de
Fernando Barreira Alvarez. - Deferido. Faça-se o 'expediente, 11-1,
de 1941.

N. 53-41 - Fábio Pompeu de Toledo, retificação de nome.
- Deferido, em face da justificação judicial apresentada, 10-1-11.

N. 39-11 - Paulo Vieira Lisboa, retificação de data de nas-
cimento. - Deferido, em face dos documentos apresentados, 11-1,
de 1941.

N. 150-41 - João Alves de Castro, 2. 8 chamada. - Indeferido,
por falta de apoio legal, 10-1-41.

N. 222-11 - Gioconda Puccini, registo. - Aguarde as novas ins-
truções, 10-1-41.

N. 241-41 - Francisco Toledo Pacheco. retificação de nome. -
Deferido. em face dos documentos apresentados, 10-1-41.

N. 407-41 - Licêu Muniz Freire, exame de admissão. - Selem
o memorial, 10-1-11.

N. 471-41 - Jorge Shirnba, exames de 2 época. - Indeferido,
Por falta de apoio legal, 10,1-41.

N. 628-41 - Teodoro Duvivier Goulart, certificado de aprova-
ção. - Requeira ao Colégio Pedro H, 14-1-41.

N. 743-41 - Milton Vieira Borges, devolução de documentos. -
Não ha o que deferir. Requeira segunda via ao estabelecimento onde
concluiu a 5a série, 11_1-41.

N. 856-41 - Carlos Alberto de Abreu Figueiredo. retificação de
nome, - Deferido, em face . dos documentos apresentados, 10-1-11.

Divisão de Ensino Secundário
CIRCULAR N. 1, DE 10 DE JANEIRO DE 1941

Sr. inspetor:
Recomendo-vos sejam observadas as. seguintes instruções nos

exames previstos no art. 100 do Decreto n. 21.211, de 4 de
abril de 1932, a se realizarem na corrente época:

I - Nos termos do art. 2.° do Decreto-lei n. 839, de 9 de novem-
bro de 1938, ainda é permitida, pela última vez, nos astabelecimentos
de ensino secundário sob inspeção permanente, a inscrição do can-
didatos aos exames da 4. 8 e da 5 8. r-n --/
domicHio não exista estabelecimento oficial ou equiparado (em anexo
lista dos estabelecimentos nestas cundiçoes).

II - Só poderão, porém, inscrever-se para os exames da 4.8 série,
nos estabelecimentos sob inspeção permanente, os candidatos que
esta\ am aprovados na 3.8 série em 8 de novembro de 1938, data do
Decrç,,to-lei n. 839.

III - Para a prova de domicilio dos candidatos, continuam em
vigor as instruções contidas na Circular n. 15, de dezembro de 1938,
do então diretor desta Divisão.

IV - As bancas examinadoras para os referidos exames deverão
compor-se de três examinadores, na forma estabelecida para as das
provas finais do curso seriado (Portaria n. 466-39).

V - Nas provas gráficas de Desenho, cada ponto deverá conter
matéria que permita a elaboração de questões referentes a cada uma
das partes dos respectivos programas. Assim, nos exames relativos
às três primeira; séries, cada ponto deverá constar de três partes:
(desenho do natural, desenho decorativo, desenho convencional); nos
da 4.8

 série, de duas partes (desenho natural e desenho convencional)
e, nos da J.8 série, de duas partes (desenho projetivo e desenho do
natural). O tempo de duração destas provas é de duas horas.

VI - A partir do próximo ano de 1942, só poderão aceitar inscri-
ções para exames do art. 100 os estabelecimentos federais ou equipa-
rados (em anexo lista desses estabelecimentos). Atenciosas saudações.
- Lucia Magalhães, diretora.

ESTABELECIMENTOS NAS CONDIÇÕES DO ITEM "I" DA CIRCUV.TR

Janeiro de 1941

Ginásios sol . inspeção permanente siivados em cidade onde não
há Ginásio estadual ou equiparado:

Geará:
Gin. do, Grato, Crato.

Detaeão .
Despes:a .

10:000W
10:00080

dezembro do mesmo ano. Remuneração mensa!:

'F.
1I 	 11	
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Pernambuco:

Acad. Santa Sofia, Guarantuns - Gin. Diocesano, Guaranhuns
Acad. Santa Gertrudes, Olinda. -

Estado do Rio:
Gin. Verbo Divino, Barra Mansa - Col . Modelo, Friburgo

Gin. São José, Mendes - Gin. de Miracema„ Miracema- Gin. Mu
nicipal de Pádua - Liceu Fluminense, Petróipolis - Col. N. D.
de Sion, Petrópolis - Gin. Pinto Ferreira. Petrópolis - Inst. São
José, PetrópoLs - Gin. São Vicente de Paula, Petrópolis 	 Gin.
:Valenciano São José, Valença.

São Paulo:
Ginásio Municipal São Paulo, Agudos - Gin. São .JOsé, Batatais

- Gin. Guedes de .kze,vedo, Bauru - Escola Normal, Bebedouro -
Colégio dos Anjos, Botucatú - Gin. Dic. São Luiz, Bragança - Cal.•
Sagrado Coração de Jesus, Bragança - Gin. Espirito Santo Pinhal,
Espirito Santo Pinhal - Gin. Champagnat, Franca - Gin. N. S.
tio Lourdes, Franca - Gin. Itapetininga. Itapetininga - - Gin. N::
S. Patrocínio, ltú - Gin. Jauense Horácio Berlinck, Jaú - Gin.
Municipal, Jaú - Escola Normal Livre, Jaú - Gin. S. Vicente de
Paulo, Laranjal - Gin. S. Manuel, Lavrinhas - Gin. Municipal do
Lineira - Gin. Americano, Lins - Gin. Diocesano, Lins - Gin.
S. Joaquim, • Lorena, - Col. Imac. Conceição, Mogi-Mirim - Gin.
de Pindamonhangaba - Ext. S. José, Piracicaba - Gin. Piracica-
bano, Piracicaba - Giz. Municipal S. Carlos, S. Carlos - Col. S.
Carlos, São Carlos - . Escola Normal José Bonifácio, Santos - Es-
cola Normal Livre S. José, Santos-Gin. Municipal Santista, Santos
- Gin. Reta Maris, Santos - Gin. Diocesano Santo Antônio, Tau-
balé - Gin. N. S. Bom Conselho, Taubaté.

Santa Catarina:
• Col. Santo Antônio, Blumenau - Inst. Bom Jesus, Joinvile.

Rio Grande do Sul:
Gin. N. S. do Carmo, Caxias - Gin. Cristo Redenptor, Cruz

Mia - Inst. Ginasial, Passo Fundo - Gin. N. S. Conceição. Passo
- Gin. Notre Dome, Passo Fundo -- Gin. Municipal Santa-

nense, Santana do Livramento - Gin. Santana, Uruguaiana.
Goiaz:

Gin. Arquidiocesano Anchieta, Bonfim.
Mato Grosso:

Gin. N. S. Auxliadora, Campo Grande - Gin. Municinal, Dom
fosco, Campo Grande - Col. Salesiano Santa Teresa, Corumbá.

Minas Gerais:
Gin. Municipal de Alfenas - Gin. Alto Jequitibá, Alto Jequiti-

bá - Col. Regina Pacis, Aragwri 	 Co14 Dom "Rosco. Arayá
colas DomDom lloçco, Cachoeira do Campo - Gin. Dio-2. S. João. Cam-
panha - Gin. Mun. Carangolense, Carangola - Gin. Antônio Vi-
eira, Formiga - Gin. Mun., Cravinhos - Gin. de Itajubá - Gin.

Itanhandú - Inst. Grambery, Juiz de Fora 	 Acad.
Comércio, Juiz de Fora Col. S. José, Juiz de Fora - Gin. Mun.,
Lavras - Gin. Leopoldinense, Leopoldina - Ateneu S. Paulo, Md-
riaé - Gin. Arquidiocesano, Ouro Preto. - Gin. Mun. de Ouro
Preto - Gin. Mun. Dom Lustosa, Patrocínio - Gin. S. José, Pou-
so Alegre - Gin. Santo Antônio, S. J. del Rei - Gin. Paraisense,
S. Sebastião do Paraiso - GM. Dom Sitvério, Sete Lagoas -- Gin.
Três Corações, Trés Corações - Gin. Diocesano, Uberaba - Gin.
Mun. de Viços'n. - Visto. - Lucia Magalhães.

ESTADELECINIENTOS NAS CONDIÇÕES DO ITEM "v1" DA CIRCULAR
GINÁSIOS FEDERAIS OU EQUIPARADOS

(Janeiro - 1941)

Distrito Federal - Col. Pedro II;
Amazonas - Gin. Amazonense, Manaus;
Pará - Gin. Paraense, Belém;
Maranhão - Liceu Maranhense, São Luis;
Ceará - Liceu Cearense, Fortaleza;
Piauí - Liceu Piauiense, Terezina;
Rio Grande do Norte - Ateneu Norte Riograndense, Natal;
Paraiba - Liceu Paraibano, João Pessoa;
Pernambuco - Gin. Pernambucano, Recife;
Alagoas - Liceu Alagoano, Maceió;
Sergipe - Ateneu Sergipense, Aracajú;
Baía - Gin. do Estado, São Salvador;
Espirito Santo - Gin. do Estado, Vitória;
Estado do Rio - Inst. de Educação, Niterói - Inst. de Educa-

ção, Campos;
São Paulo - Gin. do Estado, Capital - Gin. do Estado, Ara-

raquara - Ginásio do Estado, Campinas; - Esc. Normal Ademar
Barros, Catanduva - Gin. do Estado, Jaboticabal - Gin. do Es-
tado, Ribeirão Preto - Gin. do Estado, Joaquim Ribeiro, Rio Cla-
ro - Gin. do Estado, S. João Boa Vista - Gin. do Estado, Rio
Preto - Gin. do Estado, Tatui;

Paraná - Gin. Paranaense ;Externato), Curitiba - Gin. Re-
gente Feijó. Ponta Grossa;

Santa Catarina - Gin.Catarinense, Florianópolis;
Rio Grande do Sul - Gm. Anchieta, Porto Alegre - Gin. N.

S. do Rosário, Porto Alegre - Gin. N. S. Bom Conselho, Porto
Alegre - Cm. Sevign

'
 Porto Alegre - Gin. Santana, Santa Ma-

, ria - Gin. do Estado, Santa Maria;
Mato Grosso - Liceu Cuiabano, Cuiabá;
Goiás - Liceu de Goiás, Goiània;

Minas Gerais - Gin. Mineiro, Belo Horizonte - Gin. Minei-
ro, Barbacena - Gin. Pinheiro de Campos, Oliveira - Gin. Raul
Soares, Ubá - Gin. Mineiro, Uberlandia - Gin. Mineiro, Teófilo
Oloni. - Visto; Lucia Magalhães.

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diplomas:
Dia 8 de janeiro de 1941

- João dos Passos Castro. - Registe-se.
- Florisvaldo Rodrigues de Melo. - Deferido.
- Odilon Cunha. - Registe-se.
- Léo Pompen de Campos. - Registe-se.
- Avelino Menezes. - Deferido.
- Leibnitz Tavares lióvelacque. - Registe-se.
- Clovis Gonçalves de Sousa. - Deferido.
- José Pereira de Paiva. - Deferido.
- Geraldo Magela Lara. - Registe-se.
- Simão Salomé de Oliveira - Registe-se.
- Helvécio Moreira de Almeida. - Deferido.
- Feliciano Ferreira de Andrade Filho. - Re-

- Joaquim Lopes Cançado. - Deferido.
- José Caetano de Carvalho. - Deferido.
- Glauco Brandão. - Deferido.	 .
- Mauro Itoedel. - Deferido.
- Luiz Homem de Campos. - Deferido.
- Aprígio de Assis Correia. -.- Registe-se.
- Delfina Borges da Fonseca. - Registe-se.
- Danilo Furtado. - Registe-se.
- Plínio Prata Pinto. - Deferido.
- Lauro Xavier de Lima. - Deferido.
- Plínio Pereira. - Deferido.
- Pedro Simas Neto. - Deferido.
- Paulo Pires de Amorim. - Deferido.
- Francisco Pimenta de Sousa. - Registe-se.
- João Antônio de Avelar Azeredo. - Deferido.
- Marcos Otávio Gonçalves. - Registe-se.
- Edgard Ribeiro GuaracL - Registe-se.
- Celso Rosa. - Registe-se.
- Aldo de Sousa. - Registe-se.
- Dirceu Alfredo de •Barros Bueno. - Deferido..
- Hermes Cardoso Machado. - Deferido.

Divisão de Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAI:

(Dia 31 de dezembro de 1940)
S. C. 32.495-40 - Francisco Patrício 	 Barros.

• 

Requeira,
ao estabelecimento de ensino onde fez o curso de guarda-livros, pois
nada impede a substituição do título estragado por outro de idêntico
teor, uma vez que não foi registado nesta Divisão.

(Dia 7 de janeiro de 1941)

PORTARIA N. 1, DE 7 DE JANEIRO DE 1941

.0 Diretor da Divisão de Ensino Comercial do Departamentd
Nacional de Educação, tendo em vista o que consta ko processo
n. 25.638-40, do Ministério aa Educação e Saude, resolve aplicar a
pena de suspensão, por quinze dias, nos termos do artigo 234 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 da outubro de 1939, ao fiscal geral,
classe K, do Quadro I, Dr. Antônio Ferreira Viana Neto./- La-
&gaite • Belfort Garcia, 'diretor.

Dia 8 de janeiro de 1941

S. C. 41.708-10 - Paulo Eupidio de Seixas. Apostile-se
S. C. 31.427-10 - Luiz Gonzaga de Oliveira. - Deferido.

- Ministério das Relações Exteriores
MODUS-VIVENDI COMERCIAL ENTRE O BRASIL E A VENEZUELA

1) Nota do governo brasileiro à Legação da Venezuela no Rio de
Janeiro.

EC-14-890. (12), (45). - Em 30 de setembro de 1936.
Senhor ministro:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que,
enquanto aguarda a conclusão e a entrada em vigor do acordo comer-
cial que vem sendo objeto de estudo entre os nossos dois governos, o
Brasil continuará a aplicar aos produtos venezuelanos a taxa mínima
de suas tarifas alfandegárias, continuando, igualmente, a considerar
a Venezuela, quanto aos demais problemas do intercâmbio brasileiro-
venezuelano, entre os países que beneficiam do tratamento da nação,
mais favorecida.

2. De acordo, entretanto, com a sua política comercial, o governo
brasileiro reserva o direito de modificar este statu que, mediante a.147
so prévio de trinta dias.

N. 10.819-10
N.• 39.199-10
N. 41.792-10
N. 41.797-40
N. 41.799-40
N. 41.800-10
N. 41.801-40
N. 41.803-40

41.807-40
N. 41.815-40
N. 41.816-10
N. 41.818-10

giste-se.
N. 41.823-40
N. 41.825-40
N. 41.827-40
N. 41.829-40
N. 41.830-40
N. 41.833-40
N. 41.834-40
N. 41.835-40
N. 41.836-40
N. 41.838-40
N. 41.839-40
N. 39.019-,40
N. 41.522-40
N. 42.051-40
N. 42.053-40
N. 42.054-40
N. 42.055-40
N. 42.061-40
N. 42.062-40
N. 42.068-40
N.	 386-41
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Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos da minha alta consideração.— José Carlos de Macedo Soares.

A Sua Excelência o Senhor Alberto Urbaneja,
Enviado Extraordinário e ministro Plenipotenciário da Venezuela.
2) Nota da Legação da Venezuela no Rio de Janeiro ao governo

brasileiro.
N. 325 — Rio de Janeiro, 1 de octubre de 1936.
Sefior ministro.
Acabo de toner la honra de recibir Ia atenta nota de Vuestra Ex-

celencia, EC-14-890. (42), ('i5) fechada ayer, en que se sirvo partici-
pam° que, mientras entra eu vigor un nuevo acuerdo comercial en-
tre el Brasil y Venezuela, el Brasil continuará aplicando a los produ-
ctos venezolanos Ia taxa miniMa de sus tarifas aduaneras, consideran-
do además a Venezuela, en lo que se refiere a los demás problemas
de intercâmbio brasileiro-ve.nezolann, entre los paises que 'gozan dei
tratamiento de Nación Más favorecida.

Agrega Vueslra Excelencia que el Gobierno Brasilero se reserva
el derecho de modificar este Stotu-quo, coa aviso prévio de tremia
dias ai consideralo oportuno.

En contestarián. me es grato Ilevar a conocimiento de Vuestra
Excelencia que traslado inmediatemente ai Gobierno de Venezuela
lo exeresado en la referida alenta nola que dejo respondida.

Anroveeho esta oporlunitind para renovar a Vueslra Exeelencia
,e1 homenaje de mi más alta consideración. — Alberto- 17rbaneja.

A Su Excelencia el Soíam Doctor Jlosé Carlos de Macedo Soares,
Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei

Brasil. .
— Nota do Governo Venezuelano à Embaixada do Brasil em

Caracas.
N. 2.528-E — Carecas, 11 (te junio de 1940.

Seeor Embaiacioy,
Mi Gobierno se ha impuesle de la decisión del Gobierno del

Brasil de conceder a li, profteetos venezolanos importados en el
Brasil los beneficies de la farfa mínima, y de considerar a Venezuela,
em lo que re.speJta a los demás . problemas lei Miei:cambio comercial,
entre los países que gozan dei lia famiento de ia nación más favo-
recidi.

meng. 0 a honra informar a Vuestra Exceleneia que mientras se
cone:e ye y cal ia tal vigor el eonvenio comercial que se está ne go-
ciam]. entre los dm,: países, se concederá ai Brasil el tratamiento de
ia naeien más favor !c• ida. Eu conseeuencia, la importación de pio-
duelos del Bcnii gil: •.:Ivá dc ins faveres aduaneros de que gozan-las
narlones más favereee-f ee.ee 1 eediciones fijadas por los respecti-
vos convenlos y por los; cle-iedee de 11 de abril y 30 de mayo de
1938. que difinen prmcipios de la política comercial de Venezuela.

EI .presente faefiles-víreedi dneará um an desde eeta fecha Y
poderá ser terminado ii cualeul•e, tiempo por unia de las partes no-
tificando a ia °ira roi) 30 dias de antecipación.

Aproveelm la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia
el te.slimonio de mi más alia eonsideración. — Esteban GB Borges.,

Al Excelentí ssimo Sento. .T. E. de Barros Pimentel,
• Embajador y Plenipotencieeo sie ias Estados Unidos del Brasil.

4 — Nota da Embaixada do Brasil eia Caracas ao Governo da
Venezuela.

N. le — Cavavas, 15 de:junho de 1940.
Senbor Ministro.
Tive a boina de receber, i!in data de 11 de junho de 1940, a Nota

que Vossa Excelência se :wi'N afim de informar-i4e que,
enquanto se concilie e entra em véeer o ouvênio comercial eine se
está negociando era PC a Venezuela, 0-n Beasit, o Governo venezuelano,
tomando em consideração a decisã;i do Governo do Brasil de conceder
aos produtos venezuelanos osç,beaeficl,ns da tarifa mínima e cie con-
siderar a Venezuela entre us • ' .; ..faises , que cozam do tratamento da
nação reais favorecida, resielve- ,.outergar ii importação de produtos
do Brasil os favores adunneiras de que gozam as nações mais favo-
recidas nas condições estipuladas pelos respectivos convênios e de
conformidade com os decretos de II de abril e 30 de maio de 1938,
que definem os princípios da política comercial da Venezuela.

Outrossim, fez-me saber Vossa Excelência que o presente modus-
virendi entrará em vigor, por uni período de um ano, na data de
11 de junho de 1940. podendo ser denunciado 3 qualquer tempo, por
uma das partes contralarles, meillanfe aviso prévio de 30 dias.

Prevaleco-mr la opertimidade para reiterar a Vossa Excelência
Os protestos da minha mais alta censideraçãe. — J. F. de Barros
Pimentel.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Esteban Gil Borbes,
Ministro das Relações Exteriores.

Divisão do IN 'soai

EXPEDIENTE Do sn.	 \ isTeo lE EST.Nno

Por portaria de 15 do corrente:
Foram concedidos ao auxiliar de consulado Raul Roi Barbosa Ai-

rosa. padrão N, do Quadro Stiel,euentar do Ministério das Relações
Exteriores, 4 (quatro) nteses "Vi l'aOrdilltiVia8 para vir ao
Brasil, nos termos do art. 7. 0 las l)ispasieões Transitórios do Re-
gulamento para o Serviço Consular, aprovado pelo Decreto-lei nú-
mero 24.113, de 12 de abril de 193.

Por portaria de 16 do corrente:
Foram concedidas férias extraordinárias de 4 (quatro) meses,

de acordo com o ;5, 1.0 do ar t. 35 do Decreto-lei n. 791, de 14 de ou-

tubro de 1938, ao embaixador em comissão Pedro Leão Velos°. ocuran-
te do cargo da classe N, da carreira de Diplomata, do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações . Exteriores.

EXPEDIENTE DO SR. ClIEFE DA DIVISÃO no riEssom,,

Em- vista do laudo médico, foi concedida ao consul geral Vitor
Ferreira da Cunha licença de três (3) meses, de acordo com os arti-
gos 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 11)39, a
partir de 19 de janeiro corrente, até 18 de abril de 1941.

Diretoria da Desresa' Pública

EXPEDI ENTE DO SR. PRESIDENTE DA 12EP11iILICA

Processo n. 19.650-40 — Exposição de Motivos n. 7, de 3 rio 1-
neiro de 1941, do Gabinete do Sr. ministra da Fazenda.

Exmo. Sr. Presidente da República:

1. Francisco Martins Fernandes pretende receber a importfueea
de 74:6511+850, relativa a salários de uperáeios da Inspetoria Fedeu
de Obras contra as Secas, aos quais o interessado forneceu -víveres e
materiais, durante os anos de 1922 e 1923, no Estado do Rio Gratele
do Norte.

2. A Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida_ Flutuai-1e
atendendo a que o pedido de pagamento data de janeiro de 1928, julgo
prescrita a dívida cie 51:7498200 e procedente apenas a de 22:902.'il
(fls. 104).

3. Conforme pondera a Procuradoria (letal fia Fazenda Púbiiea.
(fls. 115 v.) e este Ministério já se externou na expo s iç,ão n. 015-
aprovada por V. Ex., em se tratando de "folhas de pagamento" de one--.
rários, não assiste ao interessado direito ao pagamento, por não p.,-

-suir a qualidade de procurador ou cessionário do valer daqueles
•

4. Assim, entendo que pelos meios administrativos não pode fla
determinado o pagamento pretendido.

5. Submeto, entretanto, o assunto à deliberação de V. Ex. 	 e
se dignará de resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 3-1-941. — A. de Souza Costa--
Arquive-,e. Em 8-1-11. — O. VARGAS .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA ilESPESA PÚBLICA
Processos:

N. 58.717-40 — Nair Cruzeiro Wagner. — Satisfaça as
rias dodo parecere

N. 33.187-38 — João Pereira Correia. pediu tu revisão do
cesso de sua aposentadoria. — Indeferido, de acordo com o pwiree,e,
Arquive-se.

N.	 3.770-41 — Rosa dos Santos. — Convida-se a interessada a
indicar o número do processo.

N. 69.5e3e-.10 — Inácio Fon:seca. — Convida-se o inferessaile a
satisfazer a exigência.

N. 104. 9 23-31) — Ilermengarda Ijni do menese:,.	 Conv ida	 a
interessada a pee:sfar melhores e=clarecimentos.

N. 19.024-40 — Orrninda Guerra Guimarães.— Satisfaça a eu-
Oficia do parecer.

DIÁRIO OFICIAI. (Sceç.Zo I)
	

Janeiro de 1941

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 2
- O diretor do Serviço do Pessoal, à vista ao que lhe expôs o Se-
nhor chefe da Secção de Assistência Social; resolve agradecer- aos
funcionários Drs. Quartus Costa Neto, Edgard Marques de Almeida,
Gilvas Torres, Ernesto Pedrosa Rosenburg, Mário Monjardim, Gral-
dino Augusto Lima da Silva, Irabusstie Rocha e Rui Pereira Gomes a
dedicação à causa páblica demonstrada no esforço continuo, assidui-

_dado e probidade profissional com que, sob a orientação eficiente o
devotada • do Dr. Alberto Gentile, voem desempenhando seus enearg,s
médico-sociais.

Rio, 15 de janeiro de 1941. — Lauro Boomorte.

PORTARIA N. 4

O diretor do SCIWIÇO do Pessoal, usando das atribuições que 11,3
são conferidas no item 1, do art. 4.0, do regimento baixado com .o
Decrete n. 2.297, de 29 de janeiro de 1938, combinado com o art. 1.°,
do Decreto-lei n. 204, de 25 do mesmo mês e ano, resolve designar
o oficial administrativo da elesse H. do Quadro Permanente, Luiz
Rodolfo Lopes, com exercício no. mesmo Serviço. para colher, eis
Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. os elementos
essenciais e indispensaveis à organização do Almenrame
deste Ministério, ficandoàbe arbitrada a ainda ,de custo de 1:100;ii
(uni conto e cem mil réis) relativa a um mês de vencimentos, 13,.
termos do art. 111, do Decreto-lei n. 1 ,713, de 28 de outubro de
1939.

2. Outrossim, resolve arbitrar em 18$0 (dezoito mil réis) a
diária a -ger abonaria ao funcionário desienade, de acordo com a tu.-

'bela anexa ao Decreto n. 4.993. de 9 de dezemi.e . o de 1939, durante
o período de seu afastamento.

Rio, 16 de janeiro de 1911. — Lauro BGanwete.
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• N. 75.492-40 — Alvaro Conto Rodrigues e outro, pedindo pa-
gamento. — Habilitem-se de acordo com o art. 270 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

N. 88.891-39 — Margarida Jovino Marques, pedindo reversão
de pensão. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 87.432-39 — Alice Cabral, pedindo revisão de montepio. —
De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Restituaese o titulo e
arquive-se.

N. 89.532-40 — Manuel Vainfas, pedindo pagamento. — Apre-
sente nova procuração no ato do pagamento.

N. 592-41 — José Maria de Aquino. — Restabeleça-se o pa-
gamento do abono provisório. Convida-se o interessado a apresentar,
dentro do prazo de 30 dias, certidão de batismo em termos.

N.	 2.335-41 — No qual é interessada a firma Renato Alves
de Sé. — Sele o documento de fls. 2.

N. 98.606-40 — Corina Augusta Teles dos Reis. — Promova a
retificação do seu registo civil, para efim de ser provada sua filiação
paterna.

N. 101.748-40 — Carlos da Cruz Sena Filho, pedindo paga-
rnento. — Dirija-se. querendo, ao SI'rviço do Pessnal do Ministério
da Meação e Saude. Entreguem-se os documentos mediante recibo,
de acordo com o, Parecer, e arquive-se.

N.	 1.350-11 — Ana Gonçalves Ribeiro. — Satisfaça •a
ci do parecer.

N. 102.152-10 — Jandira de Souza Pinto e outr os, Pedindo pa-
gamento. — Haldlitem-se de acordo com o art. 270 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.. 	 •

N. 1 ..752_-11 — Jatir de A'meida Rodrigues. rine--
rendo, ao Ministério da Edneacão,. Entreguem-se os documentos me-
diante recibo e arquive-se.

N. 98.092-10 — No qual é in I ece.ssada Maria do Carmo Sales
da Silva. — Satisfaça a exigência da parecer.

N. 3.692-51 — Tomaz Alberto Teixeira Coelho Filho. pedindo
certidão. — Dirija-se, querendo, aa Serviço de Comunicações deste
Ministério

Dia 16 de janeiro de 1911

Requerimentos:
N. 13.220-940 — Alves Ldhato S; Cia. — Restitua-se a quantia

de noventa mil reis (90-80).
N. ;6.e02-939 — João Antunes Peixoto & Cia. — Entreguem-se•

os. livros. mediante as formalidades leagis.
-	 N. 73.177-940 — Alberico Ferraz Durão. — Restitue-se, me-

diante as formalidades regulares.
N. 77.931-940 — Alberto Akel & Simões. — Deferido, observa-

das as formalidades regulares.
N. 75.341-910 — Deolinda. Pena. — Idem.
N. 37.710-940 — Gonçalves Franca & Cia. -- Idem.
N. 37.829-910 — Bernardino Esteres de Almeida. — Junte o

original da publica fórma de f.s. 2. •
• N. 49.132-940 — Predios os. 326, 328, 330 e 332 dá rua Leo-

paldina Rego. — Tendo em vista os termos do oficio de fls.. 2, do
processo anexo, faça-se o cancelamento no mesmo aludido.

61.430-910 — Nestor Henrique de Alm ida. — Altere-se a clas-
sificação para "caixões funebres e flores artificiais" a partir de 1910.
Morte-se a mudança solicitada. • Imponho a multa de cinquenta mil
réis	 mínimo da lei.

eN. 65.117-910 — Companhia Hanseatica. — Autorizo.
' N. 70.202-940 .— 	 Moreira Vidal.	 Arquive-se.

• 11.110-938 — Emite .Augnst e Dumortont — Idem.
Precatarias:	 •

N. 3.e76-911 — Julgo da . 5.a Vara Criminal entrega de 30080,
tresentos mil reis a favor de Dominges Lopes .Puelleco. — Cumpra-se.

N. 3.555-911 — Juizo da I3.a Vara Criminal, entrega de 300$0,
teesentes mil reis a favor de • João Maria Caldas. — Idem.

• N. 2.183-911 — Juizo (ia 4.0. Vara Criminal, entrega de 30080,
tresenlos .mil reis a favor de Ernani Correia. — Idcm.•

I	 N. 2.184-911 — Juizo da •L a Vara Criminal, entrega de 30080,
tresentos mil rei;a pavor de Ali Koerner. Lactimbe. — Idem.

N. 3.0711-911 — Juizo da 11• a Vara Criminal entrega de 30080,
kesenloS mil reis a favor de Ernani Correia., — Idem.
/	 N. 3.078-911 — Juizo da 15. 0 Vara Crimihat, entrega de 30080,
tresentos mil réis a favor"de Ernani Correia. — Idem.

N. 3.123-911 — Juizo da 8.a Vara Criminal entrega de 300$0,
tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. 3.122-911 — Juizo- da 2a Vara Criminal entrega de 30080,
tresentos mil reis, a favor de Julio Marques Ribeiro. — Idem.

N. 3.071-941 — Juizo da 6 a Vara Criminal entrega de 50080,
quinhentos mil reis a favor de Henrique da Silva Costa. — Idem.

N. 3.119-911 — Juizo da 2.a Vara Criminal entrega de 30080 •
tresenios mil reis a faval' de . •Ernani Correia. — Idem.

N. 3.121-910. — Juizo. da 2.2 Vara Criminal entrega de 30080,
tresentos mil reis a favor de Ernaid Correia. — Idem.
• N. 3.120-911 — Juizo da 2.a Vara Criminal entrega de 30080,

fresealos mil reis a favor de Ernani Correia. — Idem..
,	 N. 2.058-941 — Juizo da 12. a Vara Criminal. entrega de 50(}80,

quinhentos mil .réis a favor de António Martins. — Idem.
,	 N. 3.124-941 — Juizo da 10• a Vara Criminal entrega de 30080,
tresentos mil reis a favor de Henrique da Silva Costa. — Idem.

N. 2.482-941 — Juizo da 4.a Vara Criminal entrega de 1:00080,
um conto de reis a favor de Eduardo Fidalgo. — Idem.

'	 N. 3.080-941 — Juizo da 10.a Vara Criminal entrega 'de 40080,
qualrecentos mil reis a favor de Ernani Correia...,— Idem. .

Notificações:
• N. 3.334-940 — Silva Soares & Cia. — Rua São Jose As
alegações da requerente não procedem, de vez que faz renda por
grosso, estando, pois, sujeita á patente reSpectiva. Mantenho, Pois,
o meu anterior despacho, pelo seu fundamento. Intime-se para o
recolhimento, dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,'
salvo recurso ao Conselho de Contribuiqtes, lio prazo de 20 dias, e me-
diante prévio depósito das importancias exigidas: -	•

Auto n. 7.069-40 contra J. P. Sousa & Ferreira — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 7-8 e imposta à firma J. P. Sousa & Ferreira,
a multa de 1 :86980, alem da obrigação de recolher i gual quantia
'relativa ao imposto -devido, de éonformidade com O disposto no ar-

-.ligo 219 § 6.0, letra o, combinado com os arts. 81,111 § 1.0, d e i, 204
,e 206, cio Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Auto ri. 5.819-40 contra Augusto Gomes de Oliveira — Julgado
procedente o auto de fls. 3-1 e imposta à firma Angusto Gomes de
,Oliveira, a multa de 50080, mínimo do art. 111 § 1.0, a, do Decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

Auto ri. 6.312-40 contra Alvaro de Castro Carvalho. — Julgado
procedente o auto de fls. 3-1 e imposta à firma Alvaro de Castro
Carvalho, a multa de 50080, mínimo do art. 122, combinado com os
arts. 111 § 1.0 a, 38 e 2,6.	 Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Auto n. d.686-40 contra Lopes Tinoco & Comp. Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 3-4 e imposta à firma Lopes Tinoco
& Comp. Ltda., a multa de 510$520, alem da obrigação de recolher
'igual quantia relativa ao imposto devido, de conformidade com o dis-
posto no art. 219, § 6.0, letra a. combinado com os arts. 81 e 204,
do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

'Auto n. 1.739-39 contra S. A. Companhia Cervejaria Princesa
Julgado procedente o auto de fls. -1-5 ,e imposta à firma S. A.

Companhia Cervejaria Princesa, a multa de 2:500$0, mínimo do ar-
tigo 111 § 6.°, letra c, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Diretoria do . Domínio da União

SERVIÇO:DE CONTABILIDADE
EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 9 de janeiro de 1941 -
PORTARIA N. 2

O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da atri-
bmvio • que lhe confere o artigo 242, item III. do Decreto-lei ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, e de acordo com as disposieões do capítulo
TIL, título III, do mesmo decreto-lei, resolve suspender, pelo prazo
de trinta (30) dias, o artífice A, do Q. S. deste Ministério, Sr. Meio
da Silva Estavas. , tendo em vista o que consta do processo n. 96.316,
de 1940, em que é responsavel pelo desvio de material na Recebedoria
do Distrito Federal.

PORTARIA N. 4
O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da facul-

dade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.0, do Decreto
ne 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o engenheiro da
classe K, do Q. P. deste Ministério, Sr. Guião de Castro Cunha,
para ter e*erci_cio na Divisão de Engenharia e Obras.

Recebedoria do Distrito Federol
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 1941
Requerimentos:

N. 59.985-10. — Antônio Pinto. — Deferido, sem prejuizo
de qualquer ação fiscal anterior ou posterior ao pedido. Intime-se
para efetuar o pagamento no prazo de oito dias, sob as penas da
lei . . Cumpra-se, após, o que determina a última parte da Portaria nú-
mero 15 de 3 do corrente mês.

N. 15.464-940. — Manuel Francisco de Castro. — Idem.
N. 78.927-940. — Orlando Granatti. — Idem.
N. 78.191-940. — José da Costa Rebele. — Idem.
N. 76.680-910. — Serafim Martins Filho. —
N. 70.736-910. — António ,Ferreira da Fonseca. — Idem.
N. 68.359-940. — Paulino Luiz de França. — Idem.
N. 67.565-940. — Antônio Travessos. — Idem.
N. 66.787-940.	 Osvaldo dos Santos. — Idem.
N. 64.981-940. — Máchinas Brasileiras Ltda. — Idem.
N. 77.919-940. — José Costa Segundo. — Idem.
N. 6.450-940. — José Tosta e outro. — Autorizo o desdobra-

mento da certidão de dívida mencionada na informação de lauda
retro.

NotiGcações:-
N. 4.001-910. — Villani & Barbero. rua Ubaldino do Amaral,

78-82. — Em face da notificação de fls. 2, e os esclarecimentos
acima, imponho à firma Villani & Earbero, estabelecidos à. rua
Uhaldino do Amaral, 78-82, nesta cidade com comércio e fabrica
de papel, a multa de 90080 com a obrigação do recolher ainda a
quantia de 900$0 por infração dos arts. 8 e 14, letra a do Decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, e referente aos registos de
.1938, 1939 e 1940. Intime-se para o recolhimento, avisando que
o pedido de reconsideração deve ser apresentado dentro de 15 dias.
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Auto n. 3.201-10 contra Claudionor Bragança — Julgado pro- (
cedente o auto de fls. 2, e itbposta à firma Claudionor Bragança, a
multa de 40080, máximo do art. 111 § 1.0, c, combinado com o ar-
tigo 222, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Auto n. 6.308-40 contra Pereira Carvalho & Comp. — Julgado
procedente o auto cie fls. 1-5, e imposta à firma Pereira Carvalho &
Comp., a multa de 50080, reínáno do art. 112 § 1.°, e, combinado
cum os arts. 61 e seu § 1.0, e 206, do Decreto-lei ri. 739, de 24 de
setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o prochito apreendido.

Intimem-se as firmas supra citadas, para o pagamento da quantia
devida, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei
n. 607, de 10-8-1938.

Notificações:
Ns. 2.355 e 2.356-0 — Adão Magalhães, avenida Lauro Mül-

ler n. 10. — Em face das notificações de fls, e os esclarecimentos
acima, imponho a Adão Magalhães, estabelecido à avenida Lauro
Müller n. 10. 5. 0. loja, com comércio e fabrico de calçados, a multa
de 150$0, por infração dos arts. 8.° e 14, letra a, do Decreto-lei
n. 739, de 21-9-1938, com a obrigação de recolher a quantia de
1t08o, relativa aos emolumentos devidos em 1910. Intime-se avi-
sando que o prazo para pedir rronsideração á de 15 dias.

N. 1.900-40 — Osvaldo Siqueira, rua Campos da Paz n. 99.
Em face da notificação do fls. 2 e em vista da notificação ante-
rior, imponho a Osvaldo Siqueira, estabelecido à rua Campos da
Paz n. 99, nesta cidade. com comércio a varejo, a multa de 30080,
por infração dos arts. 8.°, 11. letra 1) e 221 do Decreto-lei n. 739,
de 21-9-38, com a obrigação ainda de recolher a quantia de 15080,
relativa aos emolumentos , devidos em 1910. Intime-se, avisando que
o pedido de reconsideração só é aceito no prazo de 15 dias.

N, 1.327-40 — Ilidi° Lopes, rua General Belegardo n. 1. —
Multa de 30080, mais a importância de 14080, rellftiva a emolu-
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 146-10 — Henrique More, rua do Lavradio n. 14. — À vista
do que consta deste processado, julgo improcedente a notificação de
fls. 2, e, consequentemente, reformado o meu anterior despacho.
E isso porque, muito embora o incêndio houvesse, por espaço de
um ou dois meses, paralizado os negócios da notificada, não deixou
ela de continuá-lo, pedindo, no processo junto, a necessária trans-
ferência de local, no qual processo. no que se refere ao imposto de
indústrias e profissões, foi autorizada a mudança. Nestas condi-
ções. arquive-se a notificação, prosseguindo o processo de transfe-

1/. ência o seu curso.
N. 2.629-40 — A. Dantas & Cia., rua Buenos Aires n. 27. —

Multa de 40080, mais a importância de 20080, relativa a emolir,
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.566-40 — Casa Importadora Manoel Francisco de Brito
Ltda., rua da Alfândega n. 87. — Multa de 30080, mais a impor-
tância de 5080. relativa a emolumentos de registo. Prazo de IN
dias. Intime-se.

N. 2.121-10 — Vicente Panfili; rua Angélica Mota ri. 86 A.
Em face. da informação supra, e de acordo com o parecer da 3.a sub-
diretoria, reconsidero o despacho anterior, para torná-lo de nulo
efeito, e, Por consequência insubsistente esta notificação. Anote-se
e arquive-se.

N. 2.415-10 — Manoel da Silva Linheira, rua Mala - Lacerda
n. 131*. — Multa de 30080, mais a importância de 140$, relativa a
emolumento de registo-Prazo de 15 dias. Intime-se.

Requerimentos:
N. 72.592-40 — Coury & Figueiredo Ltd. — Transfira-se. Im-

ponho à firma Coury & Figueiredo Ltd. a multa de 5080, mínimo
da lei.

N. 69'.585-10 — Silvino Correia & Irmão. —
N. 61.190-40 — Paiva & Dutra Ltd. — Idem.
N. 67.724-41 — Francisco Paulo dos Santos. — Idem.
N. 69.485-10 — Manoel Simões.. — Idem.
N. 77.013-40 — Francisco Bioia. — Dê-se a baixa para o tor-

rente exercício, de acordo com o parecer.
N. 77.220-40 — Auto Viação Cruzeiro do , Sul. —
N. 76.905-40 — José Gonçalves da Costa. — Idem.
N. 76.965-40 — F. Paulo Marques de Oliveira. — Transfira-se

para F. Paulo Marques de Oliveira, a quem imponho a multa de
5080, mínimo da lei.

N. 41.202-39 — Bento Xavier Martins. — Cancelem-se ás cer-
tidões de dívida, a que alude o parecer.

N. 43.117-39 — António Nunes. — Transfira-se, ex.-officio, na
forma proposta, para Antônio Nunes, a quem imponho a multa de
12580, médio da lei.

N. 1.758-39 — Augusto Pereira. — Cancelem-se as 'certidões
nos termos propostos.

N. 40.514-38 — Domingos Costa & Silva. — Faça-se a trans-
ferência, averbando-se em seguida a baixa ex-officio para o corrente
exercício no lançamento em apreço. Imponho a Rosas Socolik a multa
de 12580. médio da lei.

N. 2.020-38 — Agostinho Gouveia. — De acordo com o pare-
cer, reconsidero o despacho de 20-1-38, proferido no proc. n. 2.020-381
pela improcedência da requerente. 	 _	 .

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTEI`nit

Dia 16 de janeiro de 1940

Requerimentos:
N. 828-11 — Antonio Teixeira de Moura — Averbe-se a mudança,'

de acordo com o parecer. Imponho a Antonio Teixeira de Moura a
multa de 5080, mínimo da lei.

N. 61.466-40 — Pereira & Silva — Transfira-se, de accordo coni
b parecer da 2.4 subdireloria, de 11-11-940, para Pereira & Silva, a
cuja firma imponho a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 61.226-10 — Manuel Alves & Cia. Ltd. — Transfira-se ex-
ofício para Manoel Alves, a quem imponho a multa de 12580, médio
da lei. Transfira-se, em seguida, para Manuel Alves c5z; Cia. Ltd., em
face do pedido feito no prazo regulamentar.

N. 63.830-40 — Carlos Griesbach — Transfira-se, de acordo cern
b parecer da 2.a subdiretoria, de 26-10-40. Imponho a Carlos Griesbach
a multa de 5080, mínimo da lei.'

N. 27.542-40 — Irmãos Campos Amaral — Transfira-se. Imponho
à firma Irmãos Campos Amaral a multa de 5080, mínimo da lei, e a
de 30% sobre os emolumentos de registo pagos, ex-vi do disposto no
art. 219, § 2.°, do decreto 5.112, de 27-2-904.

N. 71.669-10 — Luiz Vieira Segundo — Idem.
N. 223-41 -7 J. M. Dias de Iteznde — Dê-se a baixa para 1941,

de acordo com o parecer. Imponho a J. M. Dias de Rezende a multa
de 5080, mínimo da lei.

N. 221-41 — J. M. Dias de Rezende — Dê-se a baixa pára 1911,
de atordo com o parecer. Imponho a J. M. Dias de Rezende a multa
de 5080, mínimo da lei.

N. 80.703-41 — Manoel da Conceição Ferreira — Idem.
N. 861-41 — Altamiro Vaz da Silva — Proceda-se à inscrição, nos

termos do parecer. Imponho a Altamiro Vaz da Silva a multa de 10080,
mínimo da lei.

N. 869-41 — Ismael Felsenburgh de Queiroz — Idem.
N. 80.284-41 — Jeremias Lopes Ribeiro — Idem.
N. 80.613-41 — Agenor de Matos Moreira — Idem.
N. 252-41 — Cia mi. Rep. Bras. Cirb S. A. — Transfira-se.,

Imponho à Cia. de Imoveis e Rep. Brasileira Cirb. S. A. p. multa de
NOW, mínimo da lei.

N. 552-41 — Joaquim Teixeira — Idem.
N. 71.157 — Alexandrino Nunes da Silva — Idem.,
N. 72.753-41 — João Domingos — Idem.

Certidões:

N. 1.722-41 — Sindicato Brasileiro de Bancários — Certifique-
se o que constar.

71.190-40 — Companhia Souza Cruz — Idem.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPED IENTE DO SR. SUB-DIRET011

N. 33.210-40 — Adão Ribeiro Bastos, Estrada S. Pedro de Alcân-
tara, n. 136. — Apresente novo habite-se, dentro de 20 diO.

N. 38.367-40 — Domingues da Cruz & Cia., rua Teixeira Júniar,
84. — Junte o contrato social, dentro de 20 dias.

N. 41.378-40 — Steiman & Colcher, rua Voluntários da Pátria,
393. — Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 68.613-40 — Francisco de Paula Costa, rua São Luiz Gonzaga,
81. — Prove com urna certidão fornecida pela Diretoria Geral de In-
vestigações, que o imovel em apreço, não consta registado como habi-
tação coletiva.

N. 69.286-40 — José Violante, rua do Catete, n. 342. — Faça
comprovação do aluguel, dentro de 20 dias.

N. 72.253-40 — João Ferreira da Costa Romarís, rua São Pe4
dro 293. — Apresente o habite-se do Centro do Saudo n. 4, dentrq
do prazo de 20 dias.

N. 72.897-40 — 1. Boim, rua General Câmara, n. 215. — Apre-,
sente o distrato social, registado no Departamento Nacional de In-
dústria e comércio, dentro de 20 dias.

N. 73.362-10 — Artur Edler, avenida Rio Branco, n. 193. —•
Apresente documento hábil, dentro de 20 dias.

N. 74.503-40 — Cardoso & Gonçalves Ltda., Segundo, rua SãO
Pedro, 284. — Apresente o contrato social, registado no Departamen-
to de Indústria e Comércio, dentro de 20 dias..

N. 74.720-40 — Joaquim M. Abreu, rua Uranos, n. 1.048.
Prove o registo da firma no Departamento Nacional de Indústria
Comércio, dentro de 30 dias.

N. 75.902-40 — José Trancoso Suarez, rua Barão da Torro,
n. 188. — Junte procuração, dentro de 20 dias.

N. 77.157-40 — Benamor & Nascimento, rua Regente Feijó, nú-
mero 152. — Apresente o registo da firma, registado no Departamen-
to de Indústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 77.850-40 — Sanseverino Nicola, rua Regente Feijó, n. 54-A.
— Apresente o distrato da firma G. Sanseverino & Irmão, dentro de
20 dias.

Segunda Subdiretoria, ern 15 de janeiro de 1911. — 1. Mello, eso,-,.
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DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio 1)	 Janeiro de 1941	 ")Za

Primeiro Conselho de Contribuintes

jaaUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 17 nE

JANEIRO, ÀS 1.1 HOILas

RECURSOS
-

(Sessão pública)

N. 896 — companhia Luz e Força "Santa Cruz" — Imposta
do Selo — Reconaiueração do acortlão n. 10.372 — Recurso na-
mero 0.851 — Recebedoria Federal em S.- Paulo — Relator, se-
nhor Garcia de Sousa. — Com vista ao Sr. Carlos Zenha.

Cost. da Moeda

PORTARL& N. I-A DE 2 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor, no uso das atribuições que lhe confere o arti go 27
e na forma do artigo 29 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938 e ainda à vista da dotação orçamentária vigente-- Dearetc-
lei n. 2.020, de 30 de dezembro de 1040, Ministério da. Fazenda —
Verba 1 — Pessoal — Conaignação II — Pessoal Extranunierário
Sábconsignação 06) Diaristas — inciso 13) Casa da Moeda —
280 . 000$0 — resolve reconduzir corno extranumerários-mensalistas,
até 31 de dazembro próximo futuro, para desempenhareaa a; fun-
ções abaixo especificadas:

N. 5.856 — Banco Israelita Baasileiro
Recebedoria do Distrito Federal, ex officio
Peaicles.

N. 10.397 — Lutz Ferrando & Comp.
cantis — Recebedoria do Distrito Federal —
vicies.

N. 10.511 — À. Rodrigues
3-nel-cantis — Recebedoria do Dial-ali o Federal, ex officio — Relatar,
Sr. Jaime Delicies.

N. 10.585 — Casar Melo Cupha & Comp. Ltda. — Vendas
mercantis — Recebedoria do Disarito Federal — ' Relator, Sr. Garcia
de Sousa.

N. 10.636 •—• Tufi António e outros — Imposto do Selo — De-
legacia Fiscal em São Paulo, t',2 — Relator, Sr. Joati Luiz
Batista.

N. 10.670 — Fonseca Aralaja & Comp. Ltda. — Vendas mer-
cantis — Recebedoria do Distiito .Federal — Relatar, Sr.;  Aprigio
Braga.

N. 10.683 — António Cirande Sobrinho & 'Comp. — Vendas
ineicantis — Recebedoria do Distiito Federal — Relatar, Sr. :Fa-
baes da Rocha.

(Sessão secreta

N. 900-11 — C4race B. Fraser, adura de Ilerbert Ceeil Fitzroy
Fraser — Reconsideração do acordão n. 10.769 — Recurso núme-
ro 10.301 — Imposto de renda — Diretoria do Imposto de Renda ---
Relatar, Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.410 — Companhia Nacional de Navegação Costeira —
Imposto de Renda — Diretoria de Imposto de Renda, voluntário e
cx officio	 Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 10.493 — J. Sabbá & Comp. — imposto de renda — Dire-
toria do Imposto de Renda — Reator, Sr. Jaime Periclea.

N. 10.505 — Manuel F. Jardim — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul — Relator, se-

liea' Jaime Pedales.
N. 10:597 — Henrique Alves dos Réis — Imposto de renda —

Delegacia do Imposto de Renda na Baia — Relatar, Sr., Garcia de
Sousa.

N. 10.630 — José da Sdva Araujo (espólio) — imposto de
renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. J03é Luiz
Balista.
. N. 10.650 — Junqueira Neto & Comp. — Imposto de renda —

Delegacia do Imposto de Renda em Santos, es o!! ido — Relator, se-
nhor Carlos Zenlia.

N. 10.671 — Associação Brasileira de Cimento Portland —Im-
posto de renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relatar, se-
nhor Falires da Rocha.

N. .10.072 — An gelo Longo — Imposto de renda — Delegacia,
do imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. José' Luiz Ba-
tista.

N. 10.094 — Felix A. Lahoreada — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda. no Rio Grande do Sul — Relator, se-
nhor Aprígio Braga.	 •

N. 10.701 — Manuel J. Morais Rego & Comp. Ltda. — Impos-
to de renda — Delegacia do Imposto de Renda no Maranhão — Re-
laor. Sr. Fabrés da Rocha.

N. 10.708 — Paulo Dobbelmann — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda era Minas Gerais — Redator, Sr. José
Luiz Batista.

N. 10.718 — Sociedade Cooperariva Vitivinícola Aurora Ltda.
— Imposto de renda — Delegacia do Imposto de Renda no Rio Gran-
de do Sul, ex officio— Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 10.710 — Sociedade Cooperativa Vilivinícola Aurora Lida.
— Imposto de renda — Delegacia do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul, voluntário e ex officio —• Relator, Sr. Falires da
Rocha.

N. 10.720 — Sociedade Cooperativa Vitivinícola Aurora Ltda.
— imposto de renda — Delegacia do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul, ex officio — Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.725 — José de Maria — Imposto de renda — Delegacia
do imposto de Renda no Rio Grande do Sul, ex officio — Relatar,
Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.731 — Companhia União de Seguros Marítimos e Ter-
restres — Imposto de renda — lielegacia do Imposto de Renda no
Rio Grande do Sul — Relatar, Sr. Fabres da Rocha.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11- de janeiro de
1341.	 Amonio Pereieu da Cesto, secretário.

Código — Nome — Função Oficina — Diária

Augusto de Lira, artífice — Oficina de Obras e
Reparos 	

Lindolfo de Souza, artífice — Oficina de Obras e
Reparos

Oleando Pereira da Costa, artífice — Oficina de
Obras e Reparos 	

Antonio Mesquita, artífice — Oficina de Obras e
Reparos

Ludevieo Pita, auxiliar de artífice — Oficina Ligas
Monetárias .

José Pina Moura, auxiliar artífice — Oficina Me-
cônica

Luiz Teles de Miranda, auxiliar artífice—Oficina da
Gravura

Adyr Rodrigues auxiliar aatifice — Oficina de -

!"11.ras e Reparos 	
— Alvaro Hammond, auxiliar artífice — Oficina de

Impressão.
— Alcides Garcia da Rosa, auxiliar artífice — Oficina

Ligas Monetárias 	
— Américo Alcantara, auxiliar artífice — Oficina de

Impressão.
— Antenor de Oliveira, auxiliar artífice — Oficina 'ele

Ligas Monetárias 	
— Rubem Maia, auxiliar artífice — Oficina de Obras

e Reparos 	
- Adiou, Ribeiro do Vale, auxiliar artífice 	 Oficina

ele Ligas Monetárias 	
— Felix Caldas Quintanillia, auxiliar artífice — Ofi-

cina de Ligas Monetárias 	
Felix di Note Gonçalves, auxiliar artífice — Ofi-

cina de Obras e Reparos 	
— Genesi() Francisco da Silva, auxiliar artífice

Oficina de Obras a Reparos 	
Ivan de Olivais, auxiliar artífice — Oficina de

Gravura
— Laorentino Perna, auxiliar artificie — Oficina de

Ligas Monetárias 	
— Lincoln Saneas, auxiliar artífice — Oficina de

Onras e Reparos 	
— Mário Batista Teixeira, auxiliar artífice — Oficina

le Obras e Reparos 	
— Romualdo Pinto Fernandes, auxiliar artífice —

eira de Obras e Reparos 	
— Antônio Fernandcs JE, auxiliar artífice —

de Ligas Monettilias 	
— Carlos Pereira, auxiliar artífice — Oficina de Lain 	

e Cunhagem 	
— Emidio Moreira Bonorimi, auxiliar artífice — Ofr-

• ema de Obras e Reparos 	
— Jeferson Vieira Fcrnandes, auxiliar artifice — Ofi-

cina de Obras e Reparos 	
— Jorge dos Santos, auxiliar artífice — Oficina de

Obras e Reparos 	
— José Damasceno, auxiliar artífice — Oficina Mc-

cônica
— Josa Marques da Costa, auxiliar artífice — Oficina

Mecanica . 	
— jupinci Santos de Oliveira, auxiliar artífice — Ofi-

cina Lam. e. Cunhagem 	
— Luaiano Marandino Moreira, auxiliar artífice —

Oficina Lam. e Cunhagem 	
- - Luis Carvalho do Oliveira, auxiliar artífice — Ofi-

cina de Fundição Artistica 	
Luiz Miranda Roxo, *auxiliar artífice — Oficina

Mecânica
- JOS ;' dç Souza, auxiliar artífice — Oficina de Ligas

Monetárias
— Sebaatião Marcelo da Fonseca. auxiliar artífice —

Oficina de Fundição Artística 	
Maurício Adriano Gimenaz, auxiliar artífice —

Oficina de Fundição Artística
Milton Costa, auxiliar artífice — Oficina Meeanica
Adir Gonçalves Mala, auxiliar artífice — Oficina

Lam. e Cunhagem 	
Alahir Gonçalves Maia, auailiar artífice — Oficina

Mecanica . 	   

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2011

2015

2016

2017

2018

2319

2020

2021

2022

202$

202-1

2025

2026

2027.

2028

2029

2030

2031

2032

2053

2034

2035

—'Imposto do Selo —
— Relator, Sr. Jaime 2001 —

Ltda.	 Võndas mor-
Relator, Sr. Jaime Pe- 2002 —

Comp. Ssegundo — Vendas 2003 —

2004 —

2005 —

2000 —

2036

—
208 --

2030 —

10$0

10$0

10$0

1080

11$0

1180

15$0

12$0

1280

1280

12$0

1280

la$0

12$0

1280

12$0

1280

12$0

12$0

1280

12$0

12$0

1080

10$0

10$0

1080

10$0

U$0

j080

10$0

1080

10a0

1080

10$0

1080

10$0
•10$.0

8,íz()

8:0
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DIÁRIO OFICIAL '(Secção T)'
	

Janeiro de 1941

Código - Nome - Função - Oficina - Diária

(2010 - Alvaro Borges de Araujo, auxiliar artífice - Ofi-
cia Eletricidade 	

2041 - Apohnário Martins de Oliveira Neto, auxiliar artí-
fice - Oficina de Eletricidade 	

.2042 - Aristides José da Luz, auxiliar artífice - Oficina
da Fundição Artística 	

2043 - Claudionor José da Silva, auxiliar artífice - Ofi-
cina Mecânica 	

,2014 - Djalma Antônio dos Passes, auxiliar artífice - Ofi-
cina de Impressão. 	

2045	 Elias dos Santos, auxiliar artífice - Oficina de
Fundição Artística 	

2046	 Guilherme Morei, Carnaval, auxiliar artífice -
Oficina de Impressão 	

2047* - Relia Cardoso Valente, auxiliar artífice - Oficina
de Impressão 	

2048 - Ivan Ferreira, auxiliar artífice - Oficina de Obras
e Reparos 	

2049	 João Ferreira da Silva, auxiliar artífice - Oficina
Lam. e Cunhagem 	

2050 - João Julio Rodrigues Silva, auxiliar artífice - Ofi-
cina Iam. e Cunhagem 	

2051	 Jorge Câncio de Assis, auxiliar artífice - Oficina
de Obras e Reparos 	

2052 - Jorge Moreira, auxiliar artífice - Oficina Mecânica
2053 - Jose de Oliveira Sales, auxiliar artífice - Oficina

de Fundição Artística 	
2054 - Jurandir José Granado, auxiliar artífice - Oficina

Mecânica
2055 - Moacir Pereira de Magalhães, auxiliar :artífice --

Oficina de Obras e Reparos 	
2056 - Moacir Teixeira Rosa, auxiliar artífice -- Oficina

de Impressão 	
2057 ___ Moisés F011Seett Vidença, auxiliar artífice - Ofi-

cUaa Lam. e Cunhagem 	
2058 - Nelaori Nicácio Valença, auxiliar artífice -- Oficina

de Impressão 	
2059 - Paulo Pereira, auxiliar artífice - Oficina Lam.

e Cunhagem 	
2060 -a Petrarca Amenla. auxiliar artífice - Oficina de

(adv. Elelrotipia 	
2.061 - Russal Gonçalves Ribeiro, auxiliar de artífice -

Oficina mecânica 	
2.062 - Vitor Jorge, auxiliar de artífice - Oficina de im-

pressão
2.063 - "Wellington José de Araujo Pestana, auxiliar

artífice - Oficina da gravura 	
2.004 - Wilson Barboaa, auxiliar de artífice - Oficina

Iam, o cunhagem - 	
2.065 - Wilson Morais de Souza, auxiliar de artífice

Oficina lam. cunhagem 	
2.066 - Armindo Palmieri, auxiliar de artífice , - Oficina

de impressão . 	
2.067 - Edison José da Silva, auxiliar de artífice - Oficina

de obras e reparos 	
2.068 - Francisco cia Assis, auxiliar de artífice - Oficina

iam. cunhagem
2.069 - Francisco Campos Braga Júnior, auxiliar de artí-

fice - Oficina Iam, cunhagem 	
2.070 - Gabriel de Souza Albuquerque, auxiliar de artífice

- Oficina mecânica
Helio Ferreira, auxiliar de artífice - Oficina me-

tifice - Oficina de impressão 	
Isnard Rodrigues dos Santos, auxiliar de artífice -

Oficina gravura . 	
Jorge Gabriel Pereira de Carvalho, auxiliar de ar-

tífice - Oficina do impressão 	
Luiz Carvalho de Oliveira II, auxiliar de artífice -

Oficina mecânica . 	
Manuel Maturo, auxiliar de artífice - Oficina iam 	

cunhagem 	
Nadir da Silva Santos, auxiliar de artífice - Ofi-

cina de obras e reparos 	
Orlando Bernardo de Oliveira, auxiliar de artífice

Oficina mecânica
Sebastião Furtado de Faria, auxiliar de artífice -

Oficina iam, cunhagem
Vantuir Vieira da Costa, auxiliar de artífice - Ofi-

cina de impressão 	
Valdemiro Plantar, auxiliar de artífice	 Oficina

gravura . 	
Valter Caitano de Freitas, auxiliar de artífice -

Oficina mecânica
Wilson Puntar, auxiliar de artífice - Oficina de

obras e reparos 	
António de Oliveira Costa, auxiliar de artífice -
Oficina mecânica • 	
Jesuino Evangelista Duarte, auxiliar de artífice -

Oficina lana. cunhagem 	
Carlos da Cunha Dantas, auxiliar de artífice -

Oficina Iam, cunhagem 	 _

Código - Nome - Função - Oficina

2.086 - Rubem Vicente de Matos, auxiliar de artífice -
Oficina mecânica . 	

2.087 - Wilson de Castro Tavares, auxiliar de artífice -
Oficina iam, cunhagem 	

2,080 - Fernando de Castro, motorista auxiliar - Oficina
d obras e reparos 	

2.089 - Osvaldo Fernandes Teixeira de Aragão, motorista
auxiliar - Oficina de obras e reparos 	

2.090 - Antônio Bernardo Lima, motorista auxiliar - Ofi-
cina de obras e reparos 	

2.091 - Amaro Tertuliano da Silva, servente - Oficina de
obras e reparos 	

2.095 - António Longo, servente - Secção do material 	
2.093 - Arquimedes Matos de Andrade, servente - Oficina

mecânica .
2.094 - Ernesto Braz Lopes, servente - Oficina de obras

e reparos . 	
2.095 - Fuclides de Souza Albuquerque, servente - Oficina

de obras e reparos 	
2.096 - Eurico Garcia da Rosa, servente - Oficina de obras

e reparos . 	
2.097 - João Martins de Souza Júnior, servente - Oficina

de obras e reparos • 	
2.098 - José Pereira Pinto, servente - Oficina de obras

e reparos 	
2.099 - Nicanor Coelho dia Silva, servente - Oficina de

obras e reparos 	
2.100 - Pedro Jorge Lassa, servente - Oficina de obras e

reparos 	
Os referidos diaristas poderão ser dispensados antes

acima aludida, se assina convier a esta Diretoria. - Josué
Mota.

Comissão de Liquidação das Contas da Companhia
vegação "Lloyd Brasileiro"

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941

8$0	 EXPEDIENTE DO DIA 15 DE JANEIRO DE 1911

Joaquim José -Feliciano da Silva (Processo ia. 171-1940) -
Comissão opina jielo pagamento da importância de 4:465$1 (quatro
contos quatrocentos e sessenta e cinco mil e cem reis).

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

ina SESSÃO ORDINÁRIA EM 15 DE JANEIRO DE 1941

Presente à hora regimental, os sonhares juizes Vice-Almirante Daro
Paes- Leme .de Castro. Presidente; Capitães de Mar e Guerra
Américo de Araújo Pimental e Raul R. A. Braga, Drs. Carlos
L. B. de Miranda e João Stoll Gonçalves e Capitão de Longo
Curso Francisco José da Rocha; Procurador junto ao T.M.A.:
Dr. Carlos Américo Brasil; Secretário Of. Administrativo "I".
Roberto Talavera Bruce.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida: aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente , o expe-
diente em mesa. Publicação: foi publicado em sessão o acordão no
processo n. 439, julgado em 26-12-940.

Processo n. 471. - Relator o Sr. *Jnic Américo Pimentel: comia
representação da Procuradoria contra Epifanft) Gomes Tavares, ca-
pitão do navio "Diamantina", como rasponsavel pelo abalroamento
desse navio com a alvarença "Mutuni", no local denominado Curti-
paiti, no rio Acre, a 10 de abril de 1010. Lida e apreciala foi a re-
preSentação recebida para que se prossiga na forma da lei.

Processo n. 428. - Em grito de embargos: relator o Sr. Juiz
Carlos de Miranda. Para julgamento. Embarganto o mestre Manoel
Sérvulo dos Santos: embargada a Prccuradaria junto ao
tendt como assistente a aa :-:a Dominam foaquirn da Silva S. A.
Lidog relatados os embargos decidia o Trjhunal unanimemente ca-
nhecer dos embargos e negou-lhes previmento para manter in
o acórdão embargado.

Consulta no processo n. 289. -„Pelo relator Sr. Juiz Romêo
Braga, foi consultado o Tribunal a respeito da solução a ser dada
ao impasse decorrente da falta de selo na defesa do representado
Salvador Dias. Pelo Exmo. Sr. Presidente foi sugerida a conclusão
do processo à Presidência, afim da serem tomadas as necessárias
providências, com o que o Tribunal unanimemente concordou.

As dezeseis horas, dado c adiantamento da hora, o Sr. Presi-
dente transferiu os processos ias. 438 e 489 para a sessão de 22 do
corrente e levantou os trabalhos.

Roberto Talavera Brnee, Of. Admt. "I", servindo de Soare! .,
durante as férias do respectivo funcionário..	 .
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Ministério da Guerra
Eypr,01;: vTE 00	 MINISTRO

Avisos:
Ao Sr. aboisteo da

guintes quantias:
No Tesouro Nacional:

N. 65 — M. Faz. 14 — 2.3',80 à São Paulo Ralha ay Company.
N. 66 — M. Faz. 15 — 81a$2 a D. Maria Augusta Batista

N. 68 — M. Faz. '17 — 81a$0 a D. Antonia Pereira Lopes.
N. 70 — M. Faz. 19 — 845$2 a D. Marcelina de Oliveira Pinto.
N. 72 — M. Faz.. 21 — 815$2 a D. Faustina Prez da Silva.
N. 76 — M. Fazenda 25 — 29084 a Rede de Viação Paraná-Santa

Catarina.
N. 77	 M. Faz. 26 — alai à Rede de Viação Paraná-Santa

Catarina.
Na Delegacia de Minas Gerais:

N. 73 — M. Faz. 22 -- 463$6 à Navegação Mineira do SãO
Francisco.

Na Delegacia de São ,Paulo:
N. 74 — M. Faz. 23 — 845$2 a D. Ana Fausta de Santana.

Na Delegacia- do Paraná:
s N. 71— M. Faz. 20— 815$2 a D. Rosina Silva.

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
N. 67 — M, Faz. 16 — 845$2 a D. Maria Luiz Pereira.
N. 69 — M. Faz. 18 — 815$2 a 'D. Maria Clara Nogueira

aarandão.
Aviso n. 83 — Matr. 5:

Em vista do reduzido mimero de civis candidatos à matrícula na
Escola de Geógrafes do Exército, fica prorrogado até 30 do corrente
o respectivo prazo de inscrição.

O permitido, outrossim, que a metade das vagas fixadas -seja
preenchida por aspirantes a oficial e segundos tenentes da reserva
de segunda classe que não tenham sido convocados para o serviço
ativo.

Dia 3 de janeiro de 1941

Os capitães médicos:

Dr. Edson Iiipólito da Silva, do 29.° Batalhão de Caçadores
.(Natal), para o I-1.0 (primeiro) Regimento de Artilharia Antia
Aérea;

Dr. Armindo Leal Bleijalde, do Departamento Médico de Aero-
náutica do Exército para o 3.0 (terceiro) Corpo de Base Aérea
(Canoas)*

'Dr. Valdemar Basgal,, do 3. 0 Corpo de Base Aérea para o De.4
parlamento Médico de Aeronáutica do Exército;

Dr. Odalto Barros Smith, da Escola de Aeronáutica do Exército
para o Departamento Médico de Aeronáutica do Exército.

Os capitães intendentes do Exército:	 -
Alfredo Alvaro de ¡Sousa, do 4.° Regimento de Cavalaria Inde-,

pendente (S. Angelo) para o Estabelecimento de Subsistência da 3.8
Região Milhar (Porto Alegre);

Oscar Garnier da Silva, do Serviço de Fundos da 7. 8 Região Mili-
tar (Recife) para o Serviço de Fundos da 1. 8 (primeira) Região Mi-9
litar;

Pedro Messias Cardoso, do 21. 0 Batalhão de Caçadores (Recife))]
para o Serviço de Fundos da 7. a Região Militar (Recife);

Nerval da Paixão Gomes de Matos, do Serviço de Fundos da 1.8
Região Militar para o 21.. 0 Batalhão de Caçadores (Recife);

Amfilofio . Cardoso de Araujo, do Quartel General da 5.8 Região.
Militar (Curitiba) para o 1.° Batalhão de Caçadores (Petropólís);

Orlando Deodato Cardoso, do Colégio Militar do Rio de Janeire
para o Quartel General da 5 a Região Militar (Curitiba);

Angelo do Carmo Migueis, da 'Secretaria Geral do Ministério dá
Guerra para o Colégio Militar;

Cicero Raimundo de Sousa, da Diretoria de Intendênciado Exército
para o Estabelecimento Central de Material de Intendência (ambos na
Capital Federal;)

Artur Alvim Câmara, do 1...° Batalhão de Caçadores (Petrópolia)¡
para a Secretaria Geral do ,Ministério da Guerra (este último, por,
conveniência' própria).

Foi designado o capitão Hugo Garrastazú (do 70 Regimento dá
Cavalaria Independente) para exercer as funções de adjunto da Ins-
petoria de Arma de Cavalaria, por necessidade do Serviço.

Foi mandada publicar a comunicação feita pelo Exmo. Sr. Minis-
tro da Marinha, em Aviso n. 51 de 9 de janeiro corrente, de ter o ca.-,
pitão do Exército Emanuel Adacto Pereira de Melo, .concluido o curso
(lua vinha fazendo na Escola de Guerra Naval, sendo por esse motivo
dali desligado em data de 7 do referido mês.

Foram concedidos mais 15 (quinze) dias de prorrogação, para eraa
traga do Inquérito Policial Militar de que está encarregado o capitão
Jaime Prestes Pacheco.

Foram classificados, por necessidade do serviço, os majores mé-i
dicosa

Dr. Alvaro de Sousa Jobim, adjunto do Serviço de Saude da 5.a
Região Militar (Curitiba);

Dr. 'Sílvio Barbosa, na Policlínica Militar. -
Foi dispensado das funções de adjunto provisório cio erviçoç de

Estado Maior da Inspetoria Geral do 2° Grupo de Regiões, o ca-
pitão Anibal Tiradentes de Araujo Daria.

Dia 16 de janeiro de 19H

Foram transferidos, por necessidade do serviço:
O coronel intendente do Exérctio Raul Vieira da Cunha, de chefe

do Serviço de Intendência da 3 8 Região Militar (Porto Alegre) para a
Diretoria de Intenaência do Exército (Capital Federal);

O tenente coronel- I. E. Alfredo Marinho Ravasco, de chefe do
Serviço' de Fundos da 5•8 Região Militar (Curitiba) para a Diretoria
de Fundos do Exército (Capital;

O major I. E. Guilhermino Fernandes dos ¡Santos Filho, do Ser-
viço de Fundos da 2..8 Região Militar (São Paulo) para o Serviço de
Fundos da 3.8 (terceira) Região Militar (Porto Alegre);

O major do extinto Corpo de Intendentes Severino Monteiro da
Silva, do Serviço de' Fundos da 4. 8 R.egião Militar (Juiz de Fora) para
a Diretoria de Pandos do Exército (Capital Federal),

Dia 14 de janeiro de 1941

Nota n. 16:
Ao Sr. diretor de Intendência do Exército . — Declara para os de-

vidos fins, que dos saldos das dotações orçamentárias distribuidas ao
Estabelecimento Central de Material de Intendência, no uno . findo do
1940, deve ser recolhida à Caixa Geral de Economias da Guerra a quan-
tia de 600:000a0 (seiscentos contos de réis), afim de auxiliar a cons-
trução do novo edifício destinado à sede daquele estabelecimento.

Por esse motivo, tal importância não deverá sofrer a incidência
da percentagem devida à Caixa Geral de Economia da Guerra.

Requerimentos:
Antônio de Brito Júnior, capitão, pedindo matrícula no 1. 0 ano da

Escola Técnica do Exército, Curso de Armamento. — Deferido.
Abílio Lopo Mendes, capitão, pedindo matrícula no Curso de Me-

talurgia da Escola Técnica do Exército. — Deferido. Conaedo matri-
cula na forma do artigo .11 do Decreto-lei n. 1.484, de 3 de agosto de
1939, na Escola de Geógrafos, querendo.

laia 14 de janeiro 1-1 ' 1941

Fazenda, solicitando o pagamento das se-

▪ Despachos:
Foi transferido do 2.° (segundo) para o 1.° (primeiro) Regi-

mento de Cavalaria independente o capitão Eduardo Grey Marques
• de Sousa, por necessidade do serviço.

Dia 15 de janeiro de 1911
•

Foram classificados, par necessidade do serviço:
O tenente coronel médico Dr. Emanuel Marques Porto., na Di-

retoria de Saude do Exército;	 -
Os capitães engenheiros. sie Armamento: Kleber Armínio de

Lima Araujo e Milton de Lima Araujo, ambos na Fábrica de Itá-
jtibá; Luiz Condado, no Arsenal de Guerra General Câmara;

Os capitães engenheiros 'metalurgistas: Leandro José da Costa
Júnior, na Fábrica do Realengo; Osmar Fonseca, na . Fábrica de Juiz
de Fora; Francisco de Araujo Machado, na Fábrica de Itajubá; Jusce-
lino Camilo de Almeida, no Aresenal de Guerra General Câmara;

O capitão engenheiro químico Tramar Figueiredo Ferreira Pinto,
na Fábrica de Piquete;	 •

Os primeiros tenentes engmheiros nietalurgistas: Arnaldo Claro
Santiago no Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro e Dario Pessoa
Cavalcanti, na Fábrica. de Curitiba.

Os capitães intendentes dc Guerra:
Arnaud Ferreira Velem, no Estabelecimento de Subsistência da

Quinta Região Militar (Curitiba)•,
Carlos da Gama Bentas, no Quarto Regimento de Cavalaria In-

depenedente (S. Angelo);
José Viegas, no Serviço de Fundos da Nona Região Militar

(Campo Grande);
João Carlos de Castro Faanzen. no Estabelecimento de ' Susis-

tência da Nona Região Militar (Campo Grande) .
Os majores médias:
Dr. Alvaro de Sousa Jobim, adjunto do Serviço de 'Saude, da

Quinta Região Militar (Curitiba);
Dr. Sílvio Barbosa, na Policlínica Militar.
Foram transferidos, por necessidade do serviço:
Os majores médicos:
Dr. Luiz Casar de Andrade, do Hospital Militar de São Paulo

para o Hospital Central do :Exército.
Dr.. Orlando Parente da Costa, cio Hospital Militar de Cruz

Alta para chefe da F.S. da-Escola Militar;
Dr. Rafael dos Santos Figueiredo Júnior, de ajdunto do Ser-

viço de Saude da Quinta Região Militar para a Diretoria de Sande
do Exército;

Dr.. Galdino Ferreira Martins, da chefia da F.S. da Escola
Militar para a Diretoria de Saude do Exército.

O capitão Manuel Campos de Assunção, do Quadro Ordinário
para o Quadro Suplementar Geral;

O capitão engenheiro químico Aldo Hor-Myll Alvares, da Fá-
brica de Piquete para a Fábrica de Bonsucesso:
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Alexandre Bayma de Paula Goimarães, capitão, pedindo matricula
na Escola Técnica do Exército, no Curso de eletricisi. — Deferido.

Augusto (lesar do Nascimento Sobrinho, capitão, pedindo matri-
cula na Escola Técnica do Exército, no Curso de Armamento. — De-
ferido.

Drioval Torres Homem, Raimundo Nonato dos Santos e Valdir
Duarte Gomes, soldados da Companhia Extra, da Escola Milita' e ex-
cadetes, pedindo que lhes seja permitido prestar exames vagos em 2.a
época. — Indeferido.

DajtieI Helfensteller Balbão e Edgard de Almeida Stuck, capitães,
pedindo matrícula na Escola Técnica, Curso de Armamento. -- De-
ferido. •

Edgard Maurício Wanderley, 1. 0 sargento, pedindo matrícula gra-
tuita. no Colégio Militar, para seu filho Arei Wanderley. — Delerido,
se houver vaga de gratuitos no corrente ano.

Eduardo Veloso da Fonseca, reservista, pedindo inclusão TIO pri-
meiro ano da Escola de Intendência do Exército. — Aguarde oportu-
nidade.

Emanuel Graça de Araujo Franco. capitão, pedindo que sejam con-
tadas, como férias, os 42 dias que esteve com-licença, para trattonento
de sande. — Deferido somente quanto a 30 (trinta) dias, relativos ao
período de férias de 1939-1940.

Emanuel Maria de Beaurepaire Italian Pinto Peixoto, 1.0 tenente,
pedindo licença; em prorrogação, pára tratamento de saude. — Con-
cedo 120 (cento e vinte) dias em prorrogação, a contar de 20 de no-
vembro de 1940.

Guilherme Paulo Tavares Bastos Hettenhausen, capitão, pedindo
matrícula na Escola Técnica do Exército. Curso de Armamento. De-
ferido; fica assegurada matrícula em 1911.

Hermogeneo Rodrigues Peixoto, major, pedindo matricula na Es-
cola Técnica do Exército, Curso de Transmissões. — Deferido.

José Coelho Neves, capitão, pedindo matrIcula no 1.0 ano do Curso
Regular da Escola Técnica do Exército. — Deferido.

Manuel Fernandes Palheiros, capitão, pedindo transferência de
matrícula na Escola das Armas, para o ano de 1912. — Deferido.

Mário Nóbrega Brasil da Silva capitão, pedindo dispensa do re-
CMiSitn cie arregimentação para efeito de matrícula, em 1941, na Es-
cola das Armas. — Deferido.

Osvaldo Daniel Mendes
'
 capitão, pedindo licença para tratamento

de saude. na Capital Federal. de acordo com a letra a do art. 31 do Có-
digo cle Vencimentos e Vantagens. — Concedo 90 (noventa) dias, de
acordo com a alínea a do artigo 31, do Decreto-lei ri. 2.186, de 13 de
maio de 1940 era partir de 11 de dezembro de 1910.

Severina Bruni:, pedindo matricula no Colégio Militar, para seu
filho Conrado Brunk. — Indeferido.

Túlio Regis do Nascimento, capitão, pedindo matrícula na Escola.
Técnica do Exército. Curso de Metalurgia. — Deferido.

Wilhelm Mary, pedindo certidão para efeito de venda, soldo. os
terrenos de sua propriedade situados à rua Araujo Gondim, 30.30 e
46. — Não há inconveniente para este Ministério que o requerente
proceda a venda dos seus terrenos situados na rua Araujo Gonlim nú-
meros 30, 36 e 46, desde que os fundos dos mesmos não nItrapassern
cota 80 do Morro da Babilónia, estando as áreas entre as testadas e esse
limite fora das zonas necessária N, Defesa Nacional. Quanto ao paga-
mento de foros deve ser ouvida a Prefeitura do Distrito Federal.

Secretaria Geral/ do Ministério da Guerra

TERCEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO 6EftAL

Foram concedidas as seguintes licenças:
Nos termos dos arts. 151, 156. e 165, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, do
4-2-938:

Se.ssenta dias, a Manuel Paulino de Morais, porteiro, padrão XI,
da Biblioteca Militar, a partir de 28-10-940;

Dez dias, a Lídia de Freitas, auxiliar de artífice, padrão III,
da 'Fábrica (4e, 13onsucesso, a partir de 7-11-940;

Trinta dias, a João de Deus Freitas, artífice, padrão VIII, da
Fábrica de Bonsucesso. a partir de 11-11-940:

Vinte dias, a José Raimundo de Miranda Machado, artífice, padrão
VII, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 13-11-940;

Trinta dias, a Hercílio Teodoro da Silva, artífice, padrão IX,
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 13-11-940.

— Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinados com o art. 51, do Decreto-lei n. 210, de
4-2-938:

Trinta dias, a Maria do Carmo de Menezes Bentas, auxiliar de
escritório, padrão VIII, da Diretoria de Fundos do Exército, a partir
de 21-10-910:

Trinta dias, a Elza Teixeira da Silva, servente, padrão V, da
Fábrica de bonSucesso. á partir de 8-11-910;

~Iro dias, a João Antônio Bustamante, artífice, padrão IX, do
Arsena; de Guerra do Rio, a partir de 14-11-910;

Sessenta dias. a Ditermando Acciaris Malfitano. auxiliar de es-
crIlório, padrão IX. da Inspetoria Geral do Ensino, a partir de 2
de dezembro de 1910.

— Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do Decreta-lei n. 1.713,
de 28-10-939:

Vinte dias, a Raimundo Cornélio do Nascimento, artífice da classe
F, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do
Rio, a partir de 11-11-940;

Quinze dias. a Delfino Gonçalves de Alencar, artífice da classe
F, cio Quadro Suplementar, classificado rio Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 18-11-940;

Sessenta dias, a António Francisco da Silva, artífice da classe
E, do Quadro Suplementar, classificado co Estabelecimento Central
de Material de Intendência, a partir de 22-11-940;

Sessenta dias. a João Pinto dos Santos Júnior, enfermeiro da
classe I', do Quadro Suplementar, classificado no Hospital Central do
Exército, a partir de 23-11-940.

Nos termos dos arts.. 151, 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Sessenta dias. a Osvaldo Manhães, prático de laboratório da
classe F cio Quadro Suplementar. classificado no Laboratório Qui-
mico Farmacêutico Militar, a partir de 18 de novembro de 1940;

Cento e vinte dias, a Altair Brown de Miranda, oficial admini,s-
trativo da classe H do Quadro Permanente, classificado na Escola de
Estado Maior, a partir de 27 de novembro de 1940:

Sessenta dias. a Denizart Adacto Pereira de Melo, escriturário da
classe F do Quadro Permanente, classificado no Colégio Militar, a
partir de 27 de novembro de 1910.

Nos termos dos arts. 151. 162 (letra b) e 165 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, cie 28 de outubro de 1939:

Quatro meses e cinco dias, ao tenente-coronel honorário do
Exército, Júlio do Matos Ifrapina. professor, classificado no Colégio
Militar, a partir de 21 de junho de 1940;

Sessenta dias, á Antônio Marques de Matos alfaiate da classe G
do Quadro Sup:ementar, classificado no Estabelecimento Central de
Material de Intendência, a partir de 20 de outubro de 1910:

Se ssenta dias a Manuel Cardoso. escriturário da classe O do Qua-
dro Permanente. classificado na Diretoria de Saude do Exército, a
partir de 18 de novembro de 1910;

Quarenta e cinco dias, a Lindolfo Gonçalves Torreira, artífice,
padrão VIL do Serviço Geográfico e Histórico do Exército, nos termos
dos arts. 15 .1. 162 (letra b) e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de.,28 de
outubro de 1939. combinados com o art. 54 do Decreto-lei n. 210, de
4 de fevereiro de 1938, a partir de 21 de novembro de 1910;

Dez dias, a Oscar de Faria. artífice da classe D do Quadro Suple-
mentar, classificado no Estabelecimento Central de Material de In-
tendência, nos lermos dos arts. 154 e 166 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939. a partir de 2 de dezembro de 1910.

Cento e oitenta dias, a Manuel da Silva Cavanclas, servente da
classe B do Quadro Suplementar, classificado no Hospital Central do
Exército, nos termos dos arts, 151, 162 e 168 do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir de 3 de outubro de 1940.

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Piquete:
Nos termos dos art. 151. 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias, a Virgílio Alves trabalhador, padrão IV, a partir de
4 de novembro de 1940;

Trinta dias, a Vicente Serra, auxiliar de químico, padrão IX, a
partir de 5 de novembro de 1910;

Trinta dias, a Alípio Antônio dos Santos, trabalhador, padrão III,
a partir de C) de novembro de 1910;

Dez dias, a- Carlos Ferreira GalL praticante de escritório, pa-
drão VI, a partir de 11 de novembro cie 1940;

Trinta dias, a Carlos Antônio da Silva, trabalhador, padrão IV,
a partir de 12 de novembro de 1910;

Trinta dias, a Benedito Geraldo da Silva, trabalhador, padrão mi,
a	 ae . 95 rir, SP" •,, f,,	Art 4040.

Nos termos dos arts. 151, 156 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939. combinodos com o art. 51, do Decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias a 'António Cláudio, trabalhador, padrão III, a partir
de 23-9-910;

Quinze dias a Benedito Geraldo da Silva, trabalhador, padrão nr,
a partir de 28-10-910:

Trinta dias a Alvino de Alencar, trabalhador, padrão nr, a partir
de 1-11-940:

Vinte dias a Joaquim Ferreitra Leite Sobrinho, praticante de es-
critório, padrão VI. a partir de 4-11-910;

Trinta dias a Teófilo da Silva Azevedo, artífice, padrão VII, apartir de 9-11-940;
Sessenta dias a Sebastião Felix, trabalhador, padrão III, a partir

de 9-11-940 (oficio n. 1.134-G, de 28-11-940, da Fábrica de Pi-
quete).

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Curitiba:
NnVf , TI:1 dias a Benedito (le Sousa Pires, guarda, padrão VI, nos

termos dos uris. , 15 .1, 162 e .165, do Decreto-lei n. 1.713, de 98 de
01111.113TO oe 1939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 210,
do 4-2-938, a partir de 7-11-940 (ofício ri. 751-S, de 30 de novembro
cio 1940, da F. C.).

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Trinta dias a Inácio Halfeld, artífice, padrão VII, noà: termos dos

uris. 154, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combi-
nados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de 1- 9-938, a partir de
20-11-940 (ofício n. 1.099-G, de 28-11-940, da F. J. F.).
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Pelo Sr. diretor do Hospital Militar de Betem:
Sessenta dias a Raimundo Zacarias de Araujo, cozinheiro da

classe A, do Quadro Suplementar, nos termos dos arts. 154, 162
(letra B) e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de
.50-9-910 (rádio n. 74, de '3-10-940 e encam. n. 614, de 18 de no,,
vembro de 1940, do H. M. B.). 	 •

Inspetoria Geral do Ensino do Exército

Dia 13 de janeiro de 1941

Requerimentos despachados:
Agripino Teodoro de Sousa, da Cia. 1. de Transmissões,, da

5.a Il. M., pedindo matricula no Curso "B" da Escola das Armas, in-
dependente, da idade. — Indeferido.

Terceiro sargento Alexandre Gomes Pereira e Geraldo Pinheiro
Machado, do Batalhão Vilagran Cabrita, pedindo matrícula no curso
"B" da Escola de Transmissões. — Deferido.

Mário cl.e Paula e Silva, 3.° sargento do Batalhão Vilafran Ca-
brita, pedindo matrícula no Curso "B" da Escola de Transmissões.
— Indeferido. Não satisfaz ao tempo de praça.

António Soares de Araujo, Alberto Martins Alfaya, Almir
Athayde da Mota, Geraldo Monteiro de Morais Jardim e Wilson Car-
los, cabos da E. A. E., pedindo matrícula no Curso "B" da Escola
de Transmissões. — Deferido.

Mário Araujo. 2.0 sargento do 3•0 B. C., 5. a R. M., pedindo ma-
trícula no Curso "B" da Escola de Transmissões. — Indeferido. Não
satisfaz ^o -equisito de idade nem ao de tempo de praça.

Orlando Beloto, cabo cio S, T. R., 5. a R. M.. pedindo matrícula
no Curso "B" da Escola de Transmissões. — Indeferido,. Não satisfaz
ao tempo de praça.

Ministério da. Viação e , Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. . 13 DE 16 DE JAN -EIRu DE 1911

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras contra 'as Secas nc oficio n. 2-T, de 3 do corrente,
resolve aprovar o projeto e orçamento, que com esta baixam, rubri-
cados pelo Diretor de Contabilidade desta Secretaria de Estado, na
importância de 773:927$4 (setecentos e setenta e três contos nove-
centos e vinte e sete mil e quatrocentos réis), sendo 432:0840 de
material e 341:843$4 de pessoal, de mais 15 quilómetros, em prosse-
guimento, a partir de Km. 20, tio trecho Canudos-Formosa, na parte
baiana, da rodovia Transnordestina.

As despesas com as referiCas obras, 'que serão atacadas no cor-
rente ano, correrão à conta cla verba 5 — Obras, etc., consignação I
— Obras, subconsignação 02 -- prosseguimento de obras iniciada
etc. n. 26, do Orçamento Geral da República (Decreto n. 2.920, de 30
de dezembro findo).

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941.— Iodo cie Mendonça Lima.
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 13 de janeiro de 1041
Requerimentos despachados: 	 •

Sociedade Rádio Difusora de Itapetininga Limitada, atendendo às
exigências constantes das letras a) e 1)) da portaria n. 630, de
19-12-40, apresenta diversos documentos. — Aprovado, dê-se ciência
pelo Diário Oficial. A C.T.R., em seu parecer, diz: "... satisfazem
àquelas exigências, estando, pois, em ccindições de ser aceitos. Quanto
às exigências das letras c) e d) da aludida portaria não fez a inte-
ressada qualquer referência. (811-41).

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 13 de janeiro de 1941
Requerimentos despachados:

Cecilio Francisco Itegis, servente, classe B, do D.C.T., solicitando
transferência para igual classe da carreira de carteiro. — O pedido
ficou prejudicado com a expedição do Decreto-lei n. 2.678, de 7 de
outubro de 1940 (40.458-40).

Joaquim Marinho de Oliveica, ex-auxiliar de estação da E.F.
Maricá, solicitando sua volta ao serviço. — Indeferido, em face dos
motivos que determinaram a dispensa do requerente (43.571-40).

José Gomes do Nascimento, carteiro, classe B, do antigo Quadro
XXXVI, deste INjinistério, solicitardo transferência para a classe idên-
tica da carreira de ajudante de agente do mesmo Quadro. — O pedido
ficou prejudicado com a expedição do Decreto-lei n. 2.678, de 7 de
outubro de 1940 (40.786-40).

Paulo Leite dos Santos, auxiliar de escritório VII, da E.E.C.B.,
solicitando aproveitamento como escriturário, classe C (Serviço Re-
gional), do Quadro II. — Indeferido, por falta de amparo legal
(42.663-40)

Serviço do Pessoal
ATOS DO SR. DIRETOR

bia 14 de janeiro de 1911
LicencN:

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Severiho Pedro da Silva, trabalhador VI, do Departa-
mento. Nacional de Portos e Navegação, por um mês, em prorrogação,
para tratamento de saude, no período de 15-1- a 14-2-41. (Proc. nú-
mero 798-11).

Falecimento de pessoal extranumerário-mensalista publicado no
Diário Oficial de 14 de janeiro corrente à página 6n.

• RETIFICAÇÕES
Onde se lê:

Nome	 Função — Repartição — Data — Processo.
Leia-se:	 •

Falecimento de extranumerários-mensalistas.
Nome — Função _ Repartição — Data — Processo.
Entre os nomes de Antonio da Costa Garcez e Lindolfo de Melo,

acrescente-se:
José Pereira de Araújo. motorista X, D. R. do Distrito Federal.

30 de 1-moven-dm) de 1910. Proc. n. 499-11.
Serviço do Pessoal — Secção Administrativa, em 16 de janeiro

de 1911.

Serviço do Material
Requisições de pagamento

Dia 16 de dezembro de 1040 en

Avisos:
N. 3.751 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando seja paga,

TIO Tesouro Nacional, -ao Lloyd Brasileiro, a ,importância de 516$0, re-
lativa a transportes de bagagens rara o D. N. de Portos e Nave-
gação. (N. 39.555-10.)

N. 3.752 — Idem, idem, a importancia de ?.:930$2, relativa a pas-
sagens fornecidas à mesma repartição. (N. 39.556-40.)

N. 3.753 — Ideia, à Administração do Porto do Rio de Janeiro,
a importância de 584$5, relatiNa à taxa de 225 volumes destinados
ao D. N. P. N. (N. 39.559-10.)

N. 3.751 — Idem, à. Rede Mineira de Viação, a importância de
56$9, relativa a passagens fornecidas à D. N. P. N. (N. 39.765-40.)

N. 3.755 — Ideia, à Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,
a importância de 476$9, relativa ao consumo de luz elétrica do D. N. de
Obras de Saneamento, durante o mês de setembro. (N. 39.859-40.)

N. 3.756 — Idem, à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, a importância de 716$8, relativa a serviços prestados à mesma
repartição no mês de setembro. (N. 39.858-40.)

Dia 17
N. 3.804 — Idem. à Companhia Imobiliária do Castelo S. A.,

a importância de 5:925$0, relativa ao aluguel de novembro das salas
ocupadas pela I. G. de Iluminação, no edifício "Raldia". (Nú-
mero 41.331.)

N. 3.805 — Idem, a Lar-forno!, a importância de 500$0, relativa
à assinatura de recortes de jornais para a 1. G. de Iluminação no
segundo semestre de 1940. (N.41. 332-40.)

Dia 10
N. 3.866 — Idem, à Société Anonyme do Gaz de Rio de Janeiro,

a importância de 719$5, relativa ao fornecimento de luz e gás ao
D. N. P. N. no mês de outubro. (N. 41.787-40.)

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 13 de janeiro de 1941 ••
N. 15 — Comunicando ao D. N. O. S. que a requisição ao •

1). F. C. pelo orgão cio material da mesma repartição 1ndepende cie
autorização do Sr. ministro, sendo como é atribuição própria desse .
orgão. (N. 524-41.)

N. 17 — Comunicando à E. F. C. B. que o regime estabelecido
nos arts. 49 e 241 do Código de Contabilidade e seu regulamento, está_
substituido pelo do Decreto-lei. n. 2.206, de 20 de maio do ano pró-
ximo passado, segundo o qual o orgão do material . tem autoridade
próp7ía para:

a) proceder por simples coleta de preços (qualquer processo co-
mercial, art. 33, do Decreto n. 5.873, de 25-5-40) quando a impor-
tância da coisa a adquirir não exceder de 50:000$0;

à) proceder por concorrência administrativa, se essa impor-
tância não ultrapassar 150:000$0; só se exigindo concorrência pú-
blica nos casos superiores. (N. 195-41.)

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 5, DE 10 DE JANEIRO DE 1941

O diretor, usando das atribuições que a lei lhe confere, re-
solve designam. o desenhista, classe 1, Osvaldo Strauch, para, du-
rante trinta dias, a partir de 21 do corrente, auxiliar os trabalhos
de desenho da Comissão 'de Estudos e Obras na Rd e Fluvial Ca-
tarinense. — Frederico Gemi' Bwlantagui, diretor
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Ministério da Agricultura

Departamento de Administração

Divisão de Comunicações

nErnacaçÃo
A portaria n. 8 publicada no Ditirio Oficial de 13 de janeiro de

1941, a fls. 646, leia a data de 8 do mesmo mas.

Divisão do Pessoal

ExpEDiENTE Do sfl. MINISTRO

Manuel Fadigas de Sousa - Júnior, agrônomo, classe 1, deste minis-
tério, solicitando prorroaraeão de prazo para entrar em exercício. —
Deferido. (DCM-43.964-50 . )

Trajam) José Martins, esposo de Elvira da Silva Martins, aposen-
tada no cargo de estacionária classe A, do Quadro único deste minis-
tério, pedindo à Diretoria de Despesa Pública expedição de titulo defi-
nitivo de inatividade. — Aptesenle o termo de curatela, legalmente
registado, exigido por aquela diretoria. DCM-661-41.)

Divisão de Fomeoto da Produção Vegetal

PORTARIA N. 06, DE 11 PE DEZEN T.DRO DE 1940

O chefe dá Secção de Fomento Agrícola em São Paulo, usaria.
da competência que lhe atribue o art. 147 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Resolve aprovar, para o próximo exercício de 1911, a escala
de férias que baixa com a presente portaria:

ESC-G, — Valdemar Viana — De 6 a 25 de janeiro.
DAT-F. — °tília Carneiro Senanc — De 6 a 25 de janeiro.
MEC-G. — Francisco Ramazzotti — De 6 a 25 de janeiro.
ES-XVI. — Enzo Luiz Nico — De 6 a 25 cio janeiro.
MOT-X.	 Benedito B. da Cruz — De 11 a 30 de janeiro.
AX-X.	 Araci P. de Abreu — De 11 a 30 de janeiro.
AX-IX. — Haidé C. Rodrigues — D .e 8 a 27 de fevereiro.
PRLB-H. — Cícero J. Gonzaga — De 8 a 27 de fevereiro.
CLPV-J. — Paulo Aranha — De 8 a 27 de fevereiro.
DAT-F. — Antônio Bertoni — De 8 a 27 de fevereiro.
SVT-C. — Alberico P. de Azevedo — De 8 a 27 de fevereiro.
ES-XV. — Cícero F. do Amaral — De 8 a 27 de fevereiro.
PE-VI. — Esmeralda T. Carvalho — De 8 a 27 de fevereiro.
AGCC-L. — Otávio It. Nóbrega — De 17 de fevereiro a 8 de

marco.
AGCC-K.
CLPV-I.
SVT-C. —
AX-IX. —
ESC-G. —
CLPV-H.
CLPV-H.
CTO-G. —
SVT-C. —
AA-VIII.
SVT-C. —
AGFA-K.
AGCC-L.
AGCC-L.
AGCC-K.
AGCC-K.
AGCC-K.
AGR-J. —
AGR-I.

.	 OFAM-K.
30 de junho

OFAM-I.
CLPV-J.
ALal-H.
DAT-F. —
SVT-C. —
SVT-C. —
SVT-C. —
SVT-C. —
DAT-F.
AGFA-J.

'vernbro,
CIPV-J. - Rui Nourão — De 10 a 29 de novembro.
AGCC-L. — Rui da Costa Ferreira — De 12 a 31 de dezembro.
AGCC-K. — Fued 'Ferreira — De 12 a 31 de dezembro.
AGCC-K. — Tomaz Alberin Whatel,y — De 12 a 31 de de-

zembro.
AGCC-J. — Luiz Gomes do Amaral — De 12 a 31 de dezembro.
AGCC-J. — Francisco An1 ônio Ferreira R. — De 12 a 31 de

dezembro.
AGCC-J. — Norival Guedes Pereira L- De 12 a 31 de dezembro.
AGreC-J. - Vitor Valerdie de Oliveira — De 1? a 3! de de-

José Felix Nunes Junior — De 12 a 31 de dezembro.
Henrique Azevedn Junior 	 De 12 a 31 de de-

José Lacerda Se-ates — De 12 a 31 de dezembro.
Osvaldo Vaiada° Forquim — De 12 a 31 de de-

Otávio Sousa Queiroz — De 12 a 31 de dezembro.
Serafim Amar F. do Amaral — De" 12 a 31 le

Frederico Miranda Schimidt — De 12 a 31 de de-

Elnírlio Moreira Prado - De 12 a 31 de dezembro.
Jo4 Machado Santana — De 12 a 31 de dezembro.

— Roberto Junqueira Santos — De 12 a 31 da

Joaquim Alves de Morais — De 12 a 31 de

• — João Tamari Durval — Da 12 a 31 de de-

▪ - Alcino Andrade Lemos. — De 12 a 31 de

— Luiz Crisosi. Oliveira Jr. — De 12 a 31 de

Rasberge Barros Bueno — De 12 a 31 de" de-

da Secção de Fomento Agrícola em São

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. 2,-DE 6 DE JANEIRO DE 191/

O Diretor resolve, de acordo com o disposto no art. 23. letra
n do Regimento aprovado pelo Decreto n. 4.348, de 26 de julhe le
1939, designar o servente classe C, Francisco Luiz dos Santos, para
servir na Secção de Café e Plantas Estimulantes.

PORTARIA N. 3, DE 6 DE JANEIRO DE 19)11

O Diretor, resolve tornar sem efeito a portaria n. 74-V, de 30
de dezembro último, pela qual designou o servente. classe C, José
Lopes do Nascimento, para servir na Secção de Café e Plantas Es-
timulantes, desta Divisão.

PORTARIA N. 4, ms 8 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor resolve, de acordo com o art. 37. letra c, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n. 4.438, de 26 de julho de 1939, de-
signar o agrônomo de Fomento Agrícola, classe "J". For-lides Eugè-
nio do Vale Bentos, para substituir o Agrónomo de Fomento Agrí-
cola, classe "L", Henrique Lobo, nas suas faltas av-ntuais, na Che-
fia da Secção de Sementes, e Adubos, do Laboratório.

PORTARIA N. 5, De G DE JANEIRO DE 1911
O Diretor resolve, de acordo com o disposto no art. 23, letra um,

do regimento aprovado pelo Decreto n. 4.438, de 26 de julho do
1938, designar o servente, classe C, Joaquim Pedro de Alcântara,
para servir na Secção de Plantas Extrativas e Industriais.

Dia 9 de janeiro de 1941

A Secção de Fruticultura:
Para providênciar a ida do Agrônomo Fruticultcr "L", Henrique

Carlos Moreira e Ilaipava, Estado do Rio de Janeiro, afim de inspe-
cionar e orientar sobre a cultura a ser realizada na fazenda do se-
nhor Joaquim Ihojosa, ficando-lhe arbitrada a diária de 380.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

S. C. V. 199-41 — Manuel Joaquim de Almeida Redondo, al-
moxarife, classe E, lotado nesta Divisão, solicita sejam suas fé-
rias transferidas, atendendo ao art. 147, do Estatuto, para ter iní-
cio à. 3 de fevereiro. — Deferido. Em 10-1-941.

Divisão de Defesa Sanitária Animal

PoRTARIA N. 1, DE 10 DE JANEIRO DE 1941
-

O diretor resolve, levando em consideração as alegações do
requerente e valendo-se da competência que lhe confere a alínea
II do artigo 221 do Decreto n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, can-
celar a repreensão imposta ao extranumerário mens.alista, auxiliar
de veterinário VII Wilson Carneiro, por portaria n. 27, de 7 de
novembro último. — João Cláudio de Liana.

PORTARIA N. 21, DE 11 DE JANEIRO DE 1041

O diretor resolve autorizar o funcionamento da peixaria sita
à rua- Marechal Cantuária, 386, loja D, nesta Capital, de proprie-
dade de Joaquim Alves Pinto, por terem sido satisfeitos todos os
requisitos do Decreto n. 24.519, de 30 de junho -de 1934. — Ased-
nio Faria, diretor.

— Hamar P. Corraia — De 10 a 29 de março.
— Ernesto Viana — De 10 a 29 de março.

Armando Mosca — De 10 a .?9 de março.
José Franco da Silva De 10 a 29 de marco.
Darei Rocha Poppe — De 7 a 2G de abril.

— Amasvindo A. Marques — De 7 a 26 de abril.
— Nuno Infante Vieira — De 7 a 26 de abril.

Alberto C. da Cunha — De 7 a 26 de .abril.
José Maria Ramos De 7 a ?a de abril.

— Heitor Gloeden — De 7 a 26 (1P abril.
Fernando Voz Teixeira — De 12 a 31 de maio.

— Carlos de Azevedo — De 11 a 30 de junho.
— Mário Clamara Canto — De 11 a 30 de junho.
— Ubirajara P. Barrete — De 11 a 30 de junho.
— José Luz de Faria — De 11 a 30 de junho.
— Renato Dias Marfins — De 11 a 30 de junho.
— Moacir Machado Campos. — De 11 a 30 de junho.

Heitor Cordeiro — De 11 a 30 de junho.
Arisf ides C. Oliveira —De 11 a 30 de junho.

— Cristiano C. D. Vieira — De 41 a 30 de junho.
— Francisco X. da Costa Aguiar Junior — De 11

•
- José Toldas de Aguiar — De 11 a 30 de junho.
— Orioni Silveira Camargo — De 11 a 39 de junho.
— José Bonh Prado — De 11 a 30 de junho.

Maria T. Mendes — De 11 a 30 de junho.
João Antanin	 De 11 a 30 de junho.
Valenlim Mulseh e lle — De 27 a 26 de julho.
João Balista Guiden Jr. 	 De 11 a 30 de agosto.
Arnaldo Prado Cruz — De R a 27 de setembro.

— (Moí De 10 a a 29 de novembro.
— A. R. Oliveira Mola Nilo) —	 AO a 29 de no-

AGCC-J. —
AGR-J. —

zembro.
AGR-I.
AGR-I. —

zembro.
AGR-I. —
AGR-1. —

dezembro.
AGR-I. —

zembro.
AGR-H. —
AGR-G. —
AGR-XX.

dezembro.
INSP-XX.

dezembro.
INSR-XVIII

zembro.
INSP-XVIII

dezembro.
INSP-XVIII

dezembro.
INSP-XV.

zembro.
Franklin Viegas, chefe

Paulo.

•
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O diretor resolve registar a :irma Samuel José .Beníe-ery,
belecida à rua Padre Eutychio 13, em Belem, Pará, com comércio
de peles de animais silvestres, per ter a mesma Satisfeito todas as
exigências legais. — Ascánio Faria, diretor.

PORTARIA N. 23, DE 11 DE JANEIRO DE 1941
-

O diretor resolve registar a Companhia Nacional de Couros e ,
Peles, filial, estabelecido à rua dos Guararanes, 297, 1.° andar, em
Recife, Estado do Pernambuco, com o comércio de peles de ani-
mais silvestres, por ter a aludida Companhia cumprido todas as for-
malidades legais. — Ascânio Faria, diretor.

PORTARIA N. 24, DE 11 DE JANEIRO DE 1911,

O diretor resolve registar a firma Elias Mansour Zogbi, estabe-
lecido à rua Oscar Guimarães, sin., em Três Lagoas, Estado de Mato
Grosso, com o comércio de peles de animais silvestres, por ter a
mesma satisfeito todas as exigências legais. — Ascánio Faria, diretor.

PORTARIA N. 22, DE 11 DEJA	 NEIRO DE 1941

PORTARIA N. 25, DE 14 DE JANEIRO DE 1941

Serviço	 ço de Meteorologia

O diretor resolve registar a firma G. Frank (Individual), esta-
belecido à rua Júlio Adolfo, n. 1, 2.° andar, com o comércio de peles
de animais silvestres, por ter a mesma satisfeito todas as exigên-
cias legais. — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 26, DE 14 DE JANEIRO DE 1911

O diretor resoK.e registar a firma Aladin Ledel, estabelecido em
Cacgquy, Município' de S. Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul,
com o comércio de peles de animais silvestres, por ter a mesma sa-
tisfeito todas as exigências legais. — Ascânio Faria, diretor.

PORTARIA N. 27, DE 14 DE JANEIRO DE -941

O diretor resolve registar a firma 'Bernardo de Oliveira Ma-
norte, estabelecido à rua Presidente Getúlio Vargas, sin.. em Co-
latina, Estado cio Espirito Santo, por ter a mesma satisfeito todas
its exigências legais. — Ascdnio Faria, diretor.

Serviço Florestal

1 -Por Portaria n. 116, , de 31 de dezembro findo, tendo em
vista o disposto. no Decreto n. 6.549, de 29-11-940, foi designada
o observador meteorológico, classe C, Mário da Silva Lopes, para
tei exercício na Estação Meteorológica de São Salvador, Estado da

• Baia,	 -	 .

Serviço de Economia Rural

EXPEDIENJE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de dezembro de 1940

N. 5.099 — Proc. 9.733-40 ---- Comunicando a apresentação,
:pelo biologísta, classe J, Artur de Miranda Bastos, dos documentos
comprobatórios das despesas efetuadas por .conta do adiantamento..
de 10:000$0, recebido em 16-8-940.

Delegado do Tribunal de Contas:
•N. 5.100 -- Proc. 9.733-40 — Idêntico ao de n.

— Delegado Tribunal de Contas — Vitória — Espirito Santo:
N. 5.102 — Proc. 15.110-40 — Solicitando registo importân-:

cia 924$0, para pagamento ao classificador produtos vegetais, elas-
, se I, Luiz Melchior Carneiro de Mendonza e referente a diárias..

— Diretor da Divisão de C.ontabilidr.de:
N. 5.100 — Proc. 10.725-10 — Solicitando pagamento h Rede„. Mineira de Viação, da conta 0/11,1.191, • valor 7$0•
- Diretor da Divisão do Pessoal:
N. 5.111 — Proc. 8.227-40 — Solicitando pagamento à Rede.

Mineira de Viação, conta 0/9/1.132, valor 12$7.

Dia 20

Diretor da Divisão do Contabilidade: 
N. 5.139 — Proc. 3.124-40 — Solicitando pagamento à "Ile-4

vista do Serviço Público", da importância de 150$0, eorresponden.
te a 3 assinatura.

— Delegado do Tribunal cio Contas — Fortaleza:
N. 5.140 % — Prbc. 1.758-40 — Solicitando registo despesa

696$0 em favor do agrónomo do fomento agrícola, classe K, Hum-
berto Rodrigues do Andrade. referente a diárias, nos meses de fere-
reiro,. março, maio, agosto e setembro.

— Diretor da Divisão de Contabilidade:
N. 5.159 —. Proc. 22-39 — Solicitando pagamento A. revista

"Orquidéa", da importância de 150$0 correspondente fornecimento,
5 assinaturas.

' Pela Portaria n. 10, de 20 de dezembro de 1910 foi designado.
'Ademar de Almeida para exercer, glatuitamente, a função de delegado
florestal em São Lourenço, Estado de Minas Gerais, de conformidade
com o disposto no § 1..° do art. 56 do Código Florestal e tendo em
vista a indicação do seu nome feita pelo SerViço Florestal.

Pela Portaria-n. 11 de 20 de dezembro de 1940, foi designado Leo-
degário Bandeira para exercer, gratuitamente, a função d delegado
Florestal na regiãO do 27.° Distrito Policial. em Bangú, de conformida-
de - com o dispas° no § 1.° do art. 56 do Código Florestal e tendo em
vista a indicação do seu nome feita pelo Serviço Florestal.

Pela Portaria n. 12 de 20 de dezembro de 1940, foi designado José
:Arinelli çara exercer, gratuitamente, a . função de dlegado florestal
no Município de Santa Teresa, Estado do Rio de Janeiro, de c.onfornii-
dado com o disposto no § I.° do art. 56 do Código Florestal, tendo em
vista a indicação do seu nome feita pelo Serviço Florestal.

Pela Portaria n. 13 de 20 de dezembro de 1940 foi designado
João Fernandes da Conceição para exercer, gratuitamente, a função
de delegado florestal em Peixe, Estado de Goiaz, de conformidade
com o disposto no parágrafo 1.° do art. 56 do Código Florestal o _
tendo cru vista a indicação do seu tome feita pelo Serviço Florestal.

Pela Portaria n. 14, de 20 de dezembro de 1940, foi designado
Joaquim Dantas para exercer, gratuitamente, a função de delegado
florestal na região de Jacarépaguá, Distrito Federal, de conformi-
dade com o disposto no parágrafo 1.° do art. 56 do Código Flores-
tal e tendo em vista a indicação de seu nome feita pelo Serviço
Florestal.

Pela Portaria n. 15, de 20 de dezembro de 1940 foi designado
Viriato Bandeira, prefeito municipal de Herculânea, Mato Grosso,
para exercer, gratuitamente, a função de delegado florestal naquela
localidade, de conformidade com o 'disposto no parágrafo 1.° do ar-
tigo 56 do Código Florestal, e tendo em vista a indicação do seu
nome feita pelo Serviço Florestal.

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 19-11	 ..
,	 Por Portaria n. 114, de 31 de dezembro findo, tendo em vista
e disposto no Decreto n. 6.549, de 29-11-940, foi designado o obser-

, vador meteorológico, classe D, João Crisóstomo de Farias, para ter
exercício na Estação Meteorológica de Maceió, Estado de Alagoas.

1	 Por Portaria n. 115. de 31 do dezembro findo, tendo em

1.

 vista o disposto no Decreto n. 6.549, de 29-11-940, foi designado
o observador meteorológico. classe G, Albino Gonçalves de Meio,
para ter exercício na Estação Meteorológica de Natal, Estada do
Rio Grande do Norte.
---- - --

Dia 26

Diretor Divisão do Pessoal:
N. 5.272 — Proc. 6.624-40 — Solicitando pagamento à Rede

de Viação Paraná-Santa Catarina, contas K-638 e L-751, valores
34$0 e 118$6, por exercícios findos

DiretorDivisão de Contabilidade
, N. 5.173 — Proc. 6.624-4(1 -- Solicitando pagamento à Rede
de Viação Paraná-Santa Catarina, por exercícios findos, conta K-639
valor 34,40.

N. 5.175 — Proc. 9.733-40- Remetendo em três vias, do-
cumentos comprobatórios despesas efetuadas por conta adiantamen.
to 10:04:10$0, pelo biologista, classe J, Artur de Miranda Bastos.

Diretor Divisão do Pessoal:
N. 5.178 -- Pro_c. 10.296-40 — Solicitando pagamento contas

1.603. 1.988. 2.064 e 2.150. valoras 3$5, I91$8, 95$8 e i947 à
Leopoldina Railway Comp. Ltda.

Dia 27

Diretor geral do Departamento de _Administração:.
N. 5.214 — Proc. 3.241-40 — Solicitando' providências no

sentido seja paga ao classificador de produtos vegetais, classe J,
Jarbas Bueno, importância 1:500$0, como ajuda de custo devido, sua
remoção do Estado de São Paulo para o de Rio G. do Sul.

Dia 12

Diretor Divisão de Contabilidade:.
, N. 5.218 — Proc. 920-40 — Solicitando pagamento - à Cia Tele-

fonica Brasileira, contas 13.743, 13.744, 13.7 .15, 13.747 e 13.748,
importâncias de 324$6, 418$5, 287$6, 260$4 e 260$1, referentes a assi-
naturas de telefones.

Dia 20

Secção de Pesquisas Econômicas e Sociais:-

Presidente da Sociedade Agrícola Pastoril — Santa Maria
R. G. do Sul:

N. 5.155 — Proc. 14.553-40 — Remetendo certificado registo
n. 46, dessa Sociedade.

Presidente da União Regional das Sociedades Agrícolas do'Colónie
Cruz Machado -- União Vitória — Paraná:

N. 5.156 — Proc. 12.934-40 — Remetendo certificado registe
essa entidade sob n. 45.

•
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Dia 23

Inspetor da Alfàndega:

N. 5.164- Proc. 14.872-10 - Comunicando inscrição sob n. 56,
até 31-3-41, como exportadora de café, a Sociedade Santista Expor-
tadora Ltda.

Chefe da Fiscalização Bancária:-
N. 5.165 - Proc. 11.872-10 - Identico ao de n. 5.101.

Dia 26

Inspetor da Alfandega:

N. 5.187 - Proc. 14.871-10 Comunicando inscrição $ob n. 59,
no Registo de Exportadores, coma exportadora de café, a S. A. Leon
Israel Cia.

Agente S.E.R. - Niterol:

N. 5.188- Proc. 15.083-10 - Identico ao de TI. 5.187 e reme-
tendo exemplar marca "LI13", usada pela referida firma.

Chefe da Fiscalização Bancária:

N. 5.189- Proc. 14.871-40 - Identico ao de ri. 5.187.

Dia 31

Secção de Padronização dos Produtos Alimentares:

Chefe do Posto de Classificação e Fiscalização da Exportação de
Frutas:

N. 5.244 - Proc. 13.985-40 - Remetendo exemplar rótulo mar-
ca "Imperatriz", usado pela firma José de Oliveira, registada sob n. 4.

Dia 16
Secção de Registo e Fiscalização das Sociedades Cooperativas:

Diretor Secção de Organização Econômica da Produção - Porto
Alegre:

N. 5.082- Proc. 13.919-40 - Comunicando registo sob ri. 1.080•
da Cooperativa de Consumo dos Funcionários Públicos de Pelotas, que
fica sob a fiscalização do Ministério do Trabalho.

Presidente da Cooperativa de Consumo dos Funcionários Públicos
de Pelotas:

N. 5.083 - Processo n. 13.919-40 - Comunicando registo essa
entidade sob n. 1.080, em 6-12-940, que fica sob a fiàcalização do
Ministério do Trabalho e obrigada a entrar em funcionamento dentro
do prazo de 120 dias.

Diretor do Departamento Nacional de Indústria e Comércio:

N. 5.084 - Processo n. 13.919-40 - Encaminhando lista no-
minativa dos associados, estatutos sociais, ata de constituição da enti-
dade e certificado de arquivamento dos dboumentos da Cooperativa
de Consumo dos Funcionários Públicos de Pelotas, registada sob n.°
1.080.

'Agente S. E. R. - Niteroi:-

N. 5.100 - Processo ri. 6.513-39 - Remetendo certificado
registo n. 1.081.

Diretor Serviço Organização Econômica da Produção - Paraná:-

N. 5.122 - Processo n. 13.921-10 - Comunicando registo sob
1.085, da Cooperativa de Laticínios Agrícola Iguassú, que deverá
assembléia geral extraordinária, alterar os arts. 41, 48 e 53.
Presidente da Cooperativa de Laticínios Agrícola Iguassá - Pa-

raná:	 -
N. 5.123 - Processo n. 13.921-40 - Comunicando registo essa

entidade sob n. 1.085, que fica obrigada a funcionar dentro do prazo
de 120 dias.

Diretor - da Secção de Organização Económica da Produção, Porto
Alegre:

N. 5.121 - Processo ri. 13.917-40 - Comunicando registo sob
n. 1.082, da Cooperativa Agrícola Quaraí.

Presidente da Sociedade Cooperativa Agrícola de Quaraí, Rio G.
do Sul:

N. 5.125 - Processo n. 13.917-40 - Idêntico ao de n. 5.124.
e que tem o prazo de 120 dias para entrar em funcionamento.

Presidente Coop. Agro-Pecuária de Pedro Velho - Rio Grande
do Norte:

N. 5.126 - Proc. 13.542-40 - Comunicando registo essa coo-
rativa sob n. 1.076, que fica com prazo 120 dias entrar em funcio-
namento.

Chefe Secção Cooperativismo Departamento Agricultura, Viação
e Obras Públicas - R. G. do Norte:

N. 5.127 - Proc. 13.512-10 - Comunicando registo sob n. 1.06
da Cooperativa Agro-Pecuária de Pedro Velho.

Presidente da Cooperativa de Produção e Consumo Natal, Ltda. -
Alfredo Chaves - R. G. do Sul:

N. 5.128 - Proc. 11.894-40 - Comunicando registo essa enti-
dade sob n. 1.063.

Presidente Cooperativa Chauffeurs Profissionais e Amadores
Minas Gerais - Belo Horizonte:

N. 5.130 - Proc. 7.756-40 - Comunicando registo essa enti-
dade sob n. 1.081, que fica com prazo 120 dias para entrar em fun-
cionamento.

Diretor Departamento Nacional de Indústria e Comércio:

N. 5.131 - Proc. 7.756-40 - Remetendo lista nominativa dos
associados, estatutos sociais, ata_ de assembléia geral de consttiuição,
certificado de arquivamento dos documentos da Cooperativa dos Chauf-
feurs Profissionais e Amadores de Minas Gerais, registada sob nú-
mero 1.081.

Diretor Secção de Organização Econômica da Produção - R. G..
do Sul:

N. 5.132 - Proc. 4.685-40 - Remetendo uma via cada do-
cumento registo da Caixa Rural Sertão Campestre, sob n. 931.

Dia 20 de dezembro de 1940

ri

em

Diretor do D. A. C. - Pernambuco:

N. 5.086 - Processo n. 13.139-40 - Comunicandd registo sob
n.° 1.078, em 6-12, da Cooperativa de Laticínios Boa Sorte.

N. 5.087 - Processo ri. 13.139-40 - Idêntico ao de p. 5.086,
ao Presidente da entidade, nele referida.

Diretor Departamento Nacional de Indús;ria e Comércio:

N. 5.093 - Processo n. 1.217-37 - Comunicando cancelamento
registo da Cooperativa de Consumo dos Ferroviários da E. F. C. B.
em São Paulo.

Diretor do D. A. C. - São Paulo:

N. 5.094- Processo ri. 1.217-40 - Comunicando cancelamento
registo n. 38, da Cooperativa de Consumo dos Ferroviários da E. F.
C. B. em São Paulo e n. 61, do Banco Rural de Mogi Guassú.:

Diretor do Departamento Nacional de Indústria e Comércio:

N. 5.104 - Processo n. 6.543-39 - Remetendo lista nominativa
dos associados, estatutos sociais, ata da assembléia de constituição e
certificado de arquivamento, da Sociedade Cooperativa de Consumo
dos Empregados da Manufatura Fluminense, registada sob n. 1.081.,

Presidente da Sociedade Cooperativa de Consumo da Manufatura
Fluminense - Estado do Rio:

N. 5.105- Processo n. 6.543-39 - Comunicando registo essa en-
tidade sob n. 1.081, que fita com prazo do 120 dias para entrar em
funcionamento.

Diretor da Secção de Organização, Assistência e Fiscalização do
Trabalho - Belo Horizonte:

N. 5.137 - Proc. 7.756-40 - Comunicando registo sob n. 1.084.
da Cooperativa dos Chauffeurs Profissionais e Amadores de 111ina
Gerais.

Diretor D. A. C. - São Paulo:'

N. 5.142 - Proc. 14.236-40 - Remetendo certificado registo
ri. 1.085, da Cooperativa Agrícola Mixta de Pompéia e comunicando
registo sob n. 1.087, da Cooperativa dos Plantadores de Mandioca de
Presidente Bernaides.

1

Diretor Secção Organização Econômica da Produção - Porto
Alegre:

N. 5.146 - Proc. 6-37 - Remetendo segunda via certificado
registo n. 96, da Cooperativa Indústria Pedritense de Carnes. Cienti-
ficando ter sido cancelado anterior registo sob n. 959. Remetendo
saldo em estampilhas federais, no total de 5$0, enviadas pela referida,
entidade.

Agente S. E. R. - Santa Catarina:

N. 5.149 -.Proc. 13.629-40 - Comunicando registo sob n.1.083,
da Cooperativa Mixta dos Produtores de Mandioca de Jaguaruna„

Presidente da Cooperativa Mixta. dos Produtores de Mandioca 4,
Jaguaruna - Santa Catarina:

N. 5.150 - Proc. 13.629-10 - Idêntico ao de a. 5.149,
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por incapacidade física, verificada em inspeção médica, apelou para
V. Ex., em carta da`ada de 17 de agosto do ano seguinte, no sen-
tido de ser dado mais rápido andamento ao processo respectivo,
tendo em conta a precária situação em que se achava.

O postulante fora beneficindo por uma resolução de caráter geral.,
do mencionado Instituto, sep;13 ,-ido a qual era assegurado o direito de
aposentadoria, mediante preenchimento de cendições ali expressas, e
pagas as contribuições em mora a todos os comerciantes que, já o.
sendo a 1 do janeiro de 1935. deixaram de utilizar-se, no prazo de
seis meses, estabelecido pela lei n. 159, cie 30 de dezembro de 1935,
da faculdade de promover seu ingresso na instituição, ,c nessa con-
formidade 'foi favoravelmente j u lgado pelo Conselho da 5•a Região,
com sede no referido Estado, c processo cuja solução era pleiteada,

, submetido o resultado desse julgamento à aprovação do Conselho Ad-
ministrativo do Instituto.

Da referida resolução já havia aquele Cons.elho interposto re-
curso. "ex-officio"

'
 atendendo aos graves prejuízos que verificou

acarretar tal liberalidade à solidez da instituição, tendo sido o mes-
mo recurso, em face dos moiivos relevantes que o justificaram, pro-
vido por despacho ministerial de 5 de junho de 1939,. que anulou
a resolução cujos inconvenientes eram apontados.

Falecendo, destarte, ao postulante o indispensavel apoio legal,
tlei anulada a decisão do Departamento da 5. a Região que lhe con-
cedera, ad referendum do Conselho Deliberativo, a aposentadoria
desejada, restando-lhe, contudo, o direito de promover a restituição
das contribuições recolhidas, à exceção das que se referirem ao
ano de 1935.

Rio de Janeiro, 3 cie janeiro de 1911. — Waldemar Falcão. —
Responda-se de acordo com a informação. Em 10-1-941. — G. VARGAS.
Despacho exarado pelo Sr. ministro: — Cumpra-se. Em 15-1-41. —
W. Falcão.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N, SCM-1, DE 3 DE JANErno DE 19-11.

Sr. Presidente da República:

O comerciante José Pereira Torres, de Itabalaninha., Sergipe, não
havendo obtido solução para a aposentadoria que requereu ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, em agosto de 1938,
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Dia 21 de dezembrá de 1910

Diretor do D. A. C. — Pernambuco:

N. 5.162 — Proc. 1-1.377-40 — Comunicando registo sob n. 1.083,
1.089 e 1.090, das Cooperativas Escolares; Inocêncio Lima, Dr. Arcon-
cio Pereira e Julio de Melo,

Dia 20 de de.embro de 1940

Presidente da Caixa Operária. e Rural de Campina Grande — Pa-
ralha:

N. 5.204 — Proc. 2.516-39 -- Remetendo certificado de registo
da série E, n. 1, e dossier n. 651, relativos a essa entidade.

Chefe da Secção de Cooperativas do Departamento de Agricul-
tura, Viação e Obras Públicas — R. G. do Norte:

N. '5.210 — Proc. 11.961-10 — Informando que a Cooperativa
Agro-Pecuária de Augusto Severo foi registada sob n. 1.066, a ,Coo-
perativa Agro-Pecuária de Pedro Velho foi registada sob n. 1.076,
cujo certificado remete; ter expedido certificado n. • 1.069, da Caixa
Rural de Lagose, por fim, que a Caixa Rural de Currais Novos ainda
não foi registada

Dia 30 de dezmnbro de 1910'

Diretor das Rendas Internas:

N. 5.227 — Proc. 3.472-36 — Remetendo trás exemplaras dos
estatutos sociais, cópias das atas de constituição e reforma dos refe-
ridos estatutos, lista nominativa e folha do jornal que Publicou o
arquivamento dos documentos da sociedade Banco Aliança de Pernam-
buco, registada sob n. 1.091.

Agente S. E. R. — Santa Catarina;

	

N. 5.231	 Proc. 11.118-40 — Remetendo certificado registo
n. 1.097, da Federação de Mate de Santa Catarina.

Diretor do D. A. C. — Recife:

N. 5.236 — Proc. 3.472-36 — Comunicando registo sob nú-

mero 1.091, do Banco Aliança de Pernambuco, tendo sido entregue ao
Sr. Juventine Arardes o respectivo certificado.

Diretor do D. A. C. — São Paulo:

N. 5.238 Proc. 14.689-40 — Comunicando registo sob n. 1.095,
da Cooperativa de Consumo dos kuncionários da Escola Prática de
Agricultores "José Bonifácio".

N. 5.240 Proc. 14.686-40 — IleiNtendo certificados de re-
gisto: 1.902, 1903, 1.094 e 1.096, das Cooperativas: Aggrícola de
Monte Alto, Mixta dos A gricultores de Presidente Prudente, Agrícola
Mixta de Taquaritinga e Escolar do Grupo Escolar "Santa Rita"..

Dia 31 de dezembro de 1940

Diretor do Departamento Nacialal de Indústria e Comércio:-

N. 5.243 — Proc. 14.688-40'.— Remetendo exemplar dos esta-
tutos, cópia da ata de constituição, lista nominativa e jornal que pu-
blicou a certidão arquivamento documentos da' Cooperativa- de Con-
sumo dos Funcionários da Escola )rática de Agricultura "José Bo-
nifácio"

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de dezembro de 1010

Processo despachado.
No processo n. MT1C 950-11, em que o diretor do Serviço de Esta-

tística da Previdência e Trabalho encarece a necessidade de sua ida a
São Paulo, afim de tratar de interesses do Ministério junto à Feira das
Indústrias daquele Estado. o Sr. Ministro exarou o seguinte despa-
cho: Corno parece ao S. E. P. T.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Relação do pessoal extranumerário-tarefeiro do- Departamento Nacional da Propriedade Industrial, para o exercício de 1941, e que
Se faz publicar em cumprimento ao Decreto-lei 11. 240, de de feverei ro de 1938 e Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro do 1939, cor-
rendo a .despesa à conta do crédito especial aberto pelo art. 19, do Decreto-lei n. 2.679, de 7 de outubro de 1940.

Nomes e indicação do

trabalho

Acabamento
Pagamento

por
unidade

1 •nn•••

1	 fgipia	 da	 Piedade,	 preen-
chimento	 de	 fichas	 YO-

cólicas.	 •
2	 Regina	 São	 Tiago,	 idem._
3	 Ira Fernandes Pereira, idem
4	 Állobério de Albuquerque Li-

ma,	 idem.	 	
5	 Fernando Sombra da Fonse-

ca, idem	 	
6	 Beatriz	 Patriota	 Barreto.

preenchimento	 de	 fichas
verbais	 	

7	 leda Moura, idem.	 	
8	 Marcos 1Vinicius Borges Es-

trela,	 idem	 	
9	 Tomé, José Pinheiro.

10	 F•Jberto da Justa Lima Frei-
re,	 idem.	 	

11	 Pedro Aloisio Rodrigues Bas-
tos, preenchimento dc	 fi-
chas emblemáticas. 	 	

12	 Tácito Conti, idem.	 	
13	 Dolores Silva Lins, idem. ' 	
14	 Cleonice Alatoa, idem.	 	
15	 Moacir • Duarte	 de	 Sousa.

idem.	 	
16	 Rute Lira da Silva, idem 	
17	 Colbert	 Cardoso	 Peçai*,-_,.

idem.	 .	 	
18	 Glauco	 de	 Castro	 e	 Silva.

idem.
19	 Jacf Pais	 Pinto,	 idem.
20	 Paulo Jorge Simryrs Correa.

verificação	 e	 codi f ica ç11"ko
de fichas em geral.	 	

21	 Evalcio	 Henrique	 Maga-
Piães de Almeida. idem 	

22	 Soloni Maldonado de Carva-
lho, idem.	 	

23	 Maria da Glória Gur,gel "Va-
lente, idem.	 	

Ambrozina	 Monteiro	 ?Mari-
nho, idem	 	

25	 Zilda Amaral Berredo, idem
26	 António	 Fernandes	 Maga-

lhães,	 idem.	 	
27	 Silvino Bastos Pais Barreto,

preparo e seleção de "cli-
chés". 	

28	 Marina Monteiro	 Bernardes
Costa,	 colecionamento
marcac

1.901	 De	 1-1-1911	 a	 28-2-41	 15
1.901	 Idem	 15 -
1.901	 IdCm.	 15

1.901	 Idem	 15

1.901	 Idem	 15

1.002	 Idem	 100
1.902	 Idem	 100

1.902	 Idem	 100
1.902	 Idem	 100

1.902	 Idem	 100

1.903	 Idem	 150
1.903	 Idem	 150
1.903	 Idem	 1;0
1.003	 Idem	 150

1.903	 Idem	 150
1.003	 ldem	 150

1.903	 Ideni	 150

1.903	 Ideni	 150	 .
1.903	 Ideni	 150

1.001	 Idem	 4.500

1.904	 Idem	 4.500

1.904	 Idem	 4.500

1.904	 Idem	 4.500

1.904	 Idem	 4,500
1.904	 Ide/1	 4.500

1.904.	 Idem	 4.500

1.905	 50

1.906	 Idena	 100

Meios mecánicos
Idem
Idem

Idem

Idein

Idem
Idem

Idem
Ideia

Idem

Ideni
Ideai
Idem
Idem

Idem
Idem

, Idem

Idem

Meios manuais

Idem

Idem

Idem•

Idem
Idein

Idem

Meios	 mecilnicos

Meios manuais

Perfeito
Liem
Idem

Idem
idem

Idem
Idem

Idem

Idem
Idem
Idem

-Idem

Idem
Idem

Idem

Idem
Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Iderá
Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

1$000
1$000
1$000

15000

1$000

$200
$200

$200
$200

$200

$100
$100
5109
$100

$139
$100

$100

$1‘)0
$100

$002

$002

$002

$002

$002
$002

$092

$200

$200

see. - "Visto, Fran-.Departamento Nacional da Propriedade Industrial, em de de janeiro de 1941. - Confere, (ilegivel),

cisco A. Coelho, diretor geral.

Instituto Nacional do Mate
RESOLUÇÃO N. 89

O Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei,

Resolve:
Art. 1.0 IV obrigatória, era lugar bem visivel do envoltório do

produto oferecido aos recreados externos, a indicação do ano da res-
pectiva colheita.

Art. 2.° A presente Resolução entrará era vigor em 1. 0 de feve-
reiro de 1941, revogadas as disposições eni contrário.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1011. - Diniz Junior, presi-
dente.,	 ,(O. 739 - 16-1-41 - 16$3)

TRIBUNAL DE CONTAS

O Presidente do Tribunal de Contas

Resolve designar o oficial administrativo da classe II, do flua.
(Iro permanente, lotado no mesmo Tribunal, Josué Gerson Monteiro,
para servir como Secretário dos Senhores Ministros Otávio Tarquinio
de Souza .Amarante e José Américo de Almeida, quando em função
de Ministros Semanários.

Rio de Janeiros em 11 dé janeira de 1941.	 Ruben Rosa.
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PARTE COMERCIAL
'Janeiro de na  935

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públivos
do Rio de Janeiro

Mercados

Praças	 Oficial	 - Livre
Londres:

Libra ÁREA. 	
Itália 	
Alemanha:

Reichsmark 	
Reisemark 	
Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina. 	
Japão 	
Chile 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libra AREA

168509

80$050

—
—

6$070
—
$795

48,602
48730

• 19$775
78820
4$690
0663
$660

79$350

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos.
80$05()	 do Rio de Janeiro

1$038	 VENDAS JUDICIAIS
O corretor José Passos, designado pela Câniara Sindical a dar

cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Segunda Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 17 do corrente,
3 apólices Diversas Emissões .de 1:000$000, 5 %, nom., e 2 ditas de500$000, pertencentes ao espólio de Artur Gomes de Sã.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em ii de
janeiro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C 774 — 16-1-19•t: — 12$2.)

RENDAS PÚBLICAS

9$060
3$900

3$672
$884

4$850
—

20$707
7$950
4919

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 14 de janeiro
de 1941 	

EM 15	 janeiro de 1941

Geral

20.396:930$300
3.362:188$300

Exclusive

depósitos

19.910:6398100
3.324:851$400

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicost
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM
JANEIRO DE 1941

VENDAS JUDICIAIS

O corretor de Fundos Públicos, José Nascimento de Arauj•o, desig-nado pela Câmara Sindical para cumprir o alvará do Dr juiz de di-
reito da Primeira Vara de Orfilos e Sucessões, venderá em leilão, na

15 DD Bolsa do dia 17 do corrente, um título de sócio do Fluminense Foot-
ball Club, pertencente ao finado Vitor Lesserre. A venda será feita
com limite de preço.

A vista	 Secretaria da Câmara . Sindical do Rio de Janeiro, ..em 8 deLivra ' janeiro do 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
(C 773 —16-1,-1941 — 1282.)Especial

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 16 DE JAN -EIRO DE 19(1
DÍVIDA EN'l ERNA

Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2 %, p/$ 1.000 (Res-

Empréstimo Federalde 1927, 01/2 Vo; p/$ 1.000 (Resga-

Empréstimo Federal de 1922, 7 %, p/$ 1.000 (Eletrifica-

Empréstimo Federal de 1921, 8 %, p/$ 1.000 (Estabili-

te da Divida Flutuante) 	

gate da Dívida flutuante) 	

ção da E. F. Central do Brasil) 	

zação do Câmbio e outros fins) - 	 •

3:550$000

3:5508000

3:880$000

4:150$000

DÍVIDA INTERNA

Geral
Arrecadada de 2 a 13 de janeiro

de 1941 	 	 18 .786 :798$600
Em 14 de janeiro de 1941 	 	 1.610:131$700

Total 	 	 20.396:930$300	 19..910:639$100Ero igual período de 1940 	 	 20.277:267$500	 19.942:5253100
- Diferença para mais em 1941	 119662$800	 31 :886$000

Recebedoria do Distrito Fedei,a1

. COMPARAÇÃO DA RENDA

Exclusive

depósitos

18 .340 :115$100
1.564:524$000 •

781$000
783$000
785$000
799$000
405$000
839$000

1:050$000
1:0108000

750$000
1828000
190$000
1C0$500
201$000
30$000

154$00
170$500
167$500
81$500

620060
2048500

1:0.40$0110

203$000
53$000

785$000
190$000
1908500
200$500
170$500

eia 16 deoiro de 1941. — Juvenal de ()fremo; Vieira, presidente.

Apólices e OPrigavões

Uniformizadas, de 1 :000$, 5 % 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	Reajustamento Econômico de 	 500$,'5 %, port. 	Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1932) 	Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1930) 	
Rodoviárias de 1:000$, 5 %, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port.- 	
Empréstimo Municipal de 7 	 port. (Dec.. n. 2.097) 	Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. u. 3.264) 	Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 •
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3.1/2 	 pai. 	Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934). 1. a série 	Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2. a série 	Minas Gerais de . 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série 	Pernambuco de 100$. 5 %, port.
Rodoviárias do Estado do Rio de Janeiro de 6008, 8 r/cport. 	
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	
:Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	

Ações de Companhias
Companhia Estrada de Ferro é Minas ,de São Jerimirna,ordinárias 	
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debentures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real
Fluminense Football Club 	

Vendas judiciais
462 Apólices Diversas Emissões, 1:000$. 5 %. nom.
165 Apólices Municipais do Dec. n. 2.097, 7%, port.
65 Apólices Municipais do Dec. n. 3.201, 7 %, port.
10 Apólices Municipais de 1931, port. 	
25 Apólices Minas, 1934, 5 %, 200$, 2. a série 	

.Secretaria da Câmara Sindical do Rio cle Janeiro

Total 	 	 23.759:118$600	 23.235:490$500Em igual período de 1940 	 	 25.910:506$600	 25.514:301$600
Diferença para menos em 1941

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
GONCURSC PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE 

INICIAL DA CAIDICIRA

faço público a abertura, pela Divisão de Seleção e A perfeiçoa-mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da inscri-
ção ao concurso de provas para provimento em cargos da classe ini-cial da carreira de Almoxarife, de qualquer Ministério.

2. O concurso será realizado DO Distrito Federal e nas capitais
dos seguintes Estados: Pernambuco, Baía, São Paulo, Minas-Gerais,
Paraná e Rio Grande cio Sul.

3. Só poderão ser inscritos candidatos do sexo masculino.4. As inscrições serão feitas nos seguintes locais:
Distrito Federal — Andar terreo do Ministério do Trabalho.
Recife — Rua Primeiro de Março n. 25, 6. 0 andar.
Salvador — Rua Torquato Baía n. 3, 4.° andar, sala 8.
São Paulo — Rua Benjamin Constant n. 85.

2.151 :388$000	 2.278:811$100

1358000
390$000	 DE ALMOXARIFE, DE QUALQUER MINISTÉRIO



6. Os candidatos do sexo masculino farão, ainda prova de qui-
tação com o Serviço Militar, com a apresentação de carteira ou certi-
ficado de reservista.

7. Juntamente com o requerimento de inscrição e os deeumentos
acima enumerados serão entregues seis cópias de recente fotografia
do candidato, tirada de frente e sem chapéu (3x4 ems).

8. A prova será realizada de acordo com o estabelecido no anexo,
9. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente do

Departamento mediante proposta do diretor da Divisão de Seleção,
fixará o tempo de duração de cada parte da prova e o local de sua
realização.

.10. Não haverá segunda chamada, importando a ausência do can-
didato em sua desistência total da prova.

11. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá ser
apresentada ao diretor da Divisão de Seleção, no prazo improrrogavel
de três dias, a contar da data da publicação do resultado pela Banca
Examinadora.

12. Os candidatos habilitados só serão propostos para admissão
depois de submetidos ao exame de sanidade e 'capacidade física.

13. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local de
inscrição, em hora de expediente.

11. Os casos omissos serão resolvidos pela - Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de- janeiro de 1911. - Murilo
1l,a, diretor de Divisão.

CONDIÇÕES PARA LAI3ORATOR: STA-AUXILIAR V

A prava constará de duas partes

Parle 1 - Prático oral que versará sobre a conservação de apa-
relh es de labora forjo usados em Enologia

Partè 11 - Escrita - Redação de uni relatório sobre o assunto
da arguição - logo após o término da parte I.

1 correção de lingua gem será considerada na parte escrita.

Para eleito de correção e julgamento da prova observar-se-á:

Parte 1 -- até 	 	 50 pontos
Parle	 --- até 	 	 50 pontos

O mínimo para habilitação será de - 60 pontos (60) sessenta
pontos.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA A DMI SS ÁO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSA-.
LISTA - MESTRE XV - DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

São convidados a comparecer no próximo dia 20 (vinte) do cor-
rente, segunda-feira, às 9 (nove) horas da manhã, ao Instituto Na-
cional de Tecnologia, sito à Avenida Venezuela n. 82, afim de [tres-
lerem a parte prática da prova referida os seguintes candidatos ins-
critos:

ANEXO
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Belo Horizonte - Rua Topinambás n. 744, 1.0 andar.
Curitiba - Avenida João Pessoa n. 103, 1.0 andar, sala 117.
Porto-Alegre - Rua dos Andradas n. 1.232.1. 0 andar.

5. A inscrição ficará aberta pelo prazo de sessenta dias segui-
dos, a partir de 10 de fevereiro de 1941 e será encerrada às 17 ho-
ras tio- dia 10 de abril de 1911.

6. As cendiçõ?s de realização do concurso são as que constam
das "Instruções Gerais" (Portaria n. 661, de 2 de julho de 1940)
e das "Instruções Especiais" baixadas pela Presidência deste Depar-
tamento com .

a Portaria il. 820 de 11 de novembro de 1910.
7. A inscrição devmá ser feita mediante preenchimento de fór-

mula impressa fornecida no local das :necr.ções, e assinada pe:o
candidate mi seu procurador, legalmente constituido com poderes
expressos para tal fim.

8. O requerimento de inscrição será instruido com os s?guintes
documentos:

a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão
de registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
ou Ululo declaratório de nacionalidade, cadern:, ta ou certificado de
reservista, pela qual temei:min se verifique não ter o candidato -idade
inferior nem superior aos limites fixados nas Instruções Especiais;

á) prova ie identidade, constante de carteira oficial de identidatie,
de caderneta ou certificado de resmvista, de carteira profissional
ou de titulo dei coral

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica, feita,
no máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária
federal.

O. Ateia dos documentos acima enumeradcs, fsnrão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, as estampilhas e selos
necessários (10000 em estampilhas federais e $200 correspend,nites
ao selo de Educação e Satide) e seis cópias de fotografias do can-
didato, de 3 X 1 errem tirada de frente e sem chapou

10. Nos termos do parágrafo 3
0 do art. 17, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 130. serão inscritos ex-offieio os que, em caraler
interino, estiverem no exercício de cargo vago da carreira a que se
refere o presente edital, incorrendo na pena de exoneração (§,§ 4 0 e 50

do art. 17 do citado decreto-lei) os que não satisfizerem as condições
neles contidas.

11. O concurso constará de provas d , se"eção, eliminatórias,
e de prova de habilitação, umas e outras obrigatórias.

12. As provas de seleção serão as seguintes:
(1) sanidade e capacidade física;
0) prova escrita de Merceologia e L sgislação de Material;
e) proN..'a escrita 1e Matemática, noções de Contabilidade, de Es-

crituração Mercantil e de Estatística;
(1) proN a prática de aceitação de materiais.
13. Dmois das provas de seleção, os candidatos serão submetidos

à prova de habilitação: Conhecimentos Gerais.
11. As instrueõeõs relativas ao presente

necidas no local das inscrições.
15. O presente edital será publicado três vezes no Diário Oficial.

do D. A. S. P., em 16 de janeiro de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleo e Aperfeiçoamento

PROVA DE I AO It.n.wÃ,.) PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
LABORATORISTA-AUX ILIAR V - DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLO-
GIA ( NI IN I STÉRIO DA AGRICULTURA) .

Faço público achar-se aberta, na sede do Departamento Adminis-
trativo do ,Serviço Público, no "heti" tio Palácio do Trabalho, a inscri-
ção à prova de habilitação para vagas de extrenumerário-mensalista
- Laboratorista-Auxi l iar V - do Laboratório Central de Exologia
(Ministério da Agricultura).

2. A situação dos candidatos habilitados será regulada pelo
Decreto-lei lI. 210. de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o De-
creto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

3. As inscrições ficarão abertas 10 (dez) dias 'seguidos a partir
do dia 20 prOxiM0 vindouro e se encerrarão às 17 horas do dia 29 do mês
em CU rso

4. A inserirão se fará mediante preenchimento de fórmula im-
pressa fornecida pela Divisão de Seleção e assinada pelo candidate ou
seu procurador legalmente conetituido, com poderes bastante para
esse filo.

5. No ato da inscrição o candidato apresentará:
a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização
ou título declaratórie de nacionalidade, caderneta ou certificado de
reservista, pela qual se verifique, tambem, não contar idade inferior a
21 anos nem superior a 38, apurada até a data do encerramento das
inscrições;

0) prova de identidade, constante da carteira oficial de identi-
dade, de caderneta ou certificado de reservista, carteira profissional ou
titulo eteitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, no
máxime, há deis anos, r,assado por autoridade sanitária federal,

concurso serão for-

Dahno Piando Gomes
José de Medeiros Castro
Manoel de Oliveira Faria
Manoel Gonçalves
oswaldo de Carvalho
Ismer Gomes da Costa
°ciado lgnacio da Silva
Alcides Saisse
Wilson Pereira Santos
Manoel Siqueira.

D. S. do D. A. S. P., .a.m 10 de janeiro de 1911. - Alfredo
dc Castro Ramos da Silva, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
'DA CARREIRA DE POLICIA ESPECIAL, DO MINISTÉRIO DA .1 U ST Ii;.A E
NEGÓCIOS INTERIORES.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que. foram
habilitados na prova de capacidade física, de que trata a letra
do artigo 3.0 das Instruções Especiais do concurso acima, os se-
guintes candidatos:

NÚMERO DE INSCRIÇÃO - NOME

- 2. Everaldino Ainarante.
6. Manoel José Gomes.

14. Walter Santa Eufenia Bianchi.
18. Osvaldo Dias Ferreira.
20. Ridualdo Brasileiro M. Portilho.
25. Geraldo de Jesus de Souza e Silva.
27. Augusto da Costa.
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32. Ernesto Cordeiro de Carvalho.
:35. Obvio de Maltos.
37. - Amaury José da Costa.
38. Paulo Fundagem Nogueira.
41. Wilson Pizza.
43. Daniel da Silva Mendes.
44. Ary Marques de Oliveira.
47. Francisco de Almeida Ramos.
48. José Caenazzo.
49. Thales Gonçalves Brazuna.
50. Edgard Caenazzo.
51. Renato Sauer Napoli.
52. Elizeu Nery Guarabyra
53. José Moreira de Souza.
54. Alsimar Rabelo da Costa.
57. Adriano Ch:arini.
58. Jose Fernandes Vasconcellos Carreira.
60. Renan Seixos.
61. Orlando Balthazar,
6 9 . Alfredo de Matos Monteiro.
63. Altivo Jorge de Souza.
61. José Zamagna.
66. Mário Luiz Pessôa.
67. Vitorino cle Souza Amaro.
68. Petronio Fontoura.
69. Walter de Souza Goulart.
70. JOPÕ Carlos Santos Junior,.
74. Lu iz Corearelli.
16. Adyr da Silva Mendes.
-82. Ralph Medeiros Ribeil'o.
85. Teimo Augusto Baptista.
85. Carlos Alberto Braga Rinaldi,
91. Waldcmar Krkvochein.
93. Osmar Martiniano de Hollanda.
91. Oswaldo Rodrigues.
96. Joffre Lemos Pereira.
98. Chho Leite.

100. Olyntho Vieira Seuramuzzi.
101. Adalberto Domingos Barboza.
102. Thorwald Dalsgaard.
401. Ataliba Beck.

.106. Mário Cunha.
108. Cicero Peçonha.
119. Pedro Paulo Coelho.
120. V. -aldemiro de Oliveira.
121. Walter François de Faria.
124. Domdigos de Oliveira Santanna,
128. Léo Bartholomeu Pucci°,
130. Jacy Mathias Rirão.
142. Ricardo Ewald.
143. Mohyr Gouvéa de Macedo.
114. José Azevedo Dores.
117. Wilson Filardi.
149. Augusto Gonçalves Dias.
150. Milton José Leal.
154. Alexandre Akel Xedid Rede.
155. Léo de Barros Jensen.
157. Leopoldo de Oliveira.
158. Edzord dos Santos Paiva.
160. José Gomes da Silva.
163. Hélio do Nascimento Berbert.

D. S. do D. A. S. P.. em 10 de janeiro de 1041.
Ctrapyassii, secretário da Panca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSIIIÇA E NEGÓC!OS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO . TRÁFEGO

. Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para res ponder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:"

Matricula indistinta - Art.. 566: •

ónibus:

Cruz Filho & Cia. Ltda., ris. 449 - 954 e 973	 Arts, 248 L
e 218

Empresa ónibus de Luxo Ltda., ns. 440 e 415 - Arts. 248 L e
4'248 C.

Viação São Jorge Ltda., n. 170 - Art. 248 E.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 289 - Art. 79..
Caldeira & Silva, n. 519 - Art. v48 L.
M. P. Salgado, n. 603 -- Art. 248 L.
Roberto J. Schmidt, n. (387 - Art. 248 ri.

Autos de carga:
Manuel Agnelo, n. 12.305 -- Art. 79.
Antônio Thermudo, n. 1.457 - Art. 248 L.

Frabcosco Lanzelota, n. 6.304 - Art. 102. -
Aristides Antônio Ferreira, n. 6.819 - Art. 10'2,
Serafim Rodrignes Volta, n. 12.145 - Art. 218 1.
José Cipriano, n. 13.422 - Art. 102.

Autos de passeio:

Pedrosa Nordmann. ri. 131 - Art. 102.
Uton Ferreira Barros, n. 162 - Arts. 98 e 81.
Miguel Monteiro Barros Lino, n. 267 - Art. 102.
'Vítor Magalhães Cardoso, ri. 427 - Art. 102.
José Fagundes Neto. n. 736 - Art. 248 L.
José Bessac, n. 1.340 - Art. 102.
Vatter Silva Duarte, n. 2.177 - Art.
Célia Muniz Murtinho, n. 2.251 - Arts. 102 e 257.,
Evoluir° Murça:, n. 2.828 - Art. 102.
Eduardo Vieira Santos, n. 3.252 - Art. 102.
Nilo Teixeira Raposo, n. 3.270 - Art. 102.
Armando Barcelos, n. 2.583 - Art. 102.
Manuel Botelho Mocedo Filho, n. 4.273 - Art. 100;
Antônio Cobrai Teto, n. 3.490 - Art. 248 L.
Carlos Legey Filho, n. 4.410 - Arts. 102 e 257.
Oton Soares, n. 4.520 - Art. 248 L.
Pedro Emílio Hofman, n. 4.591 - Arts. 248 L e 105.
Vatter Tross, n. 4.829 - Ar!, 102.
Manuel Armindo Cardoso, n, 5.289 - Art. 100.
Aladar Sener, n. 5.490 - Art. 81.
Heider Siqueira Gomes, n. 6.513 - Arts. 102 e 257.)
Aderbal Pinto Sousa, n. 6.522 - Art. 102.
Adão Queiroz Vieira. n, 7.421 - Art. 102.
Bertino Mota, n. 7.855 - Arts. 102 e 257.
Vatter	 n. 8.043 - Art. 82.	 -.
Beatriz Quartim Simonssem, n. 8.573 - Art. 102.
Loturco Gaetano, ri. 8.947 - Art. 102.
Francisco Floréncio Vasconcelos, n. 9.205 - Art. 102..
Carlos Galo Oliveira, ri. 10.021 - Arts. 102 e 81.
Antônio Parance Albuquerque, n. 10.139 - Art. 1Q2..1
João Maria Ferreira. ri. 10.571 - Art. 144-
Jair Paes. P. 19.720 - Art.. 248 L.
Tomé Monteiro Andrade, n. 10.782 - Art. 102,
Jorge Ferreira Matos. n. 13.217 - Art. 102.
Eduardo Gomes, n. 13.268 - Art. 81.
Augusto da Silva Barros, n. 13.311 - Art. 257
Artur() Policiano, n. 14.022 - Art. 248 L.
José Felizola Zucarino, ri. 14.212 - Art. 248 L.
Djalma José Santos, n. 14.900 - Art. 102.
Luiz Bernardo, n. '15.153 - Art. 248 L.
Júlio Benedito, n. 15.268	 Art. 102.
Antônio Alves Pinto, n. 15.877 - Art. 248 L.
Luiz Henrique Santos Bruno Filho, n. 17.061 - Art. 10Z
Alberto Thornaghi, n. 17.746 - Arts. 79 e 81.
.Alois Sanfer, ri. 17.820 - Arts. 82-81.
Alvaro Frées Fonseca, n. 18.327 - Art. 248 L.
Eurico Figueiredo Sampaio, n. 18.649 - Art. 162.
Manuel de Carvalho, n. 18.852 - Arts. 102 e 257.
Osvaldo Pessoa, n. 20.254 - Art. 102.
José Júlio Fontes, n. 20.731	 Arts. 102 o 257.
Luiz Cavalcante Silva, n. 22.304 - Art. 248 L.
Adolfo Paulo Leite Pinto, n. 23.765 - Arts. 102 e 257..
Antônio Correia Garcia d'Avila, n. 24.557 - Art. 102.
José Mendes Oliveira Castro, ri. 25.132 - Art. 102.
Abílio Augusto Trota, n. 25.205 - Arts. 102 e 257..
José Neves Araripe, n. 25.246 - Art. 102.

, Luiz Santos liei, n. 25.256 - Art. 102.
' Unir Correia Santos, n. 25.806 - Art. 85,
Serahm Gonçalves Pinto n. 26.336 - Art.. 102.
Robert Ernest Hubert Sifberath, ri. 26.514 - Art. 102.
António Carlos Brasil C. Faria, Il. 26.666 - Art.. 102.:

'Antônio. Eduardo Canalli, ii. 26.910 - Art. 102.
Alberto Faria Filho, n. 26.922 - Arts.. 102 e 257.
Vitorino José de Sousa, n. 27.914 - Art. 102. •
Joaquim de Matos Rocha, u. 28.571	 Arts. 102 e 81.
Plínio da Costa Gama. n. 29.182 - Art. 102,
José Dolabela, n. 29.227 - Art. 102.
César Maspero. n. 29.027 - Art. 79. •
Jose Joaquim dos Santos, n. 30.548 - Art. 81.
Antônio Augusto Xavier, n, 136.606 - Art. 248 L.
Hélio Albornoz Alves, n. 30.618 - Art. 102.
José Ramos, n. 30.808 - Art. 102.
Mário Gusmão. n. 31.190 - Art. 248 L.
Carlos Carneiro Ribeiro, n. 31.361 - Art. 100.

.Raul Augusto Dias Gonçalves, n. 31.418 - Art. 248 L.
Osvald Robinsom, ri. 33.080 - Art. 248 L.

•
Amor

Nota - A falta de pagamento das multas importa na afireensge
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

-Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1911. - Dr. Ettgard pinto Es-
trella, inspetor do Tráfego.
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CKil do Distrito E( deva!

iNSPETORLA DO TRÁFEGO

exame p is alorroaisTAs

Tlesoltado dos exames efetuados no dia 16 In corrente:
•

Aprovados:

Maria Augusta Orazi — Alberto Andrade Melleu — Aluísio MOSS

41e casiro Alípio Ai mio Rodrigues Porto — Rôninlo do Nasci-
mento Leite _ Flávio Alves da Silva Braga — Mareolo Pena da
Veiga -- Alfredo Mário Mader (tonealves — Sebastião Toinaz de
veira — Manuel Ferreira da Silva — Antônio Games da }tocha —
Osni Pessoa da Silveira — Avelino Pereira de Sonsa — Inácio Loyola
Costa — stnraci Alvares Pimenta — Carlos Taddei — José Gonçal-
ves Ferreira — Ademar Silvares e Manuel Luiz de Oliveira.

Reprovados: 7.
'Inspetoria do Tráfego, em 16 de janeiro de 1941. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Pessoal

Pelo presente edital fica citado, na forma do disposto no pa-
rágrafe uniccí do art. 254, do Decrato-lei n. 1.713. de 28 de ou-
tubro de 1939, o atendente, classe C, do Quadro I, deste M:nistério,
Osvaldo Las Casas de Azevedo para, no prazo de _oito dias, apre-
sentar defesa no processo n. 322 de 1941, em curso nesta Divisão
e referente à sua demissão por abandono de cargo.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de . 1941. — Orlando Gomes Colaza.

Divisão do Pessoal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente edital fica citado, na forma do disposto no pará-
grafo único do art. 254, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro,
de 1939, o servente, classe B, do Quadro I deste Ministério, João
Pereira da Luz Jorge para, no prazo de oito (8) dias, apresentar
defesa no processo n. 968, de 1941, em curso nesta Divisão e rela-
tiva à sua demissão, por abandono de cargo.

Rio de Janeiro. em 15 de janeiro de 1941. — Orlando Gomes
Calaza, diretor do Pessoal.

Universidade do Brasil

ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES

comants.o DE HABILITAÇÃO PARA MATRICULA NO Ia T RSO DE Alic;UITETURA

De ordem do Sr. diretor, cientifico aos interessados que, até
o dia 31 do corrente, estarão abertas, na Secretaria, inscrições no
Concurso de Habilitação para matrícula no Curso de Arquitetura,
de conformidade com as circulares 1.200. de 1 de junho de 1937, e
1.100, de 22 de agosto de 1938, e Instruções baixadas pela Diretoria
Nacional de Educação.

O concurso de Habilitação, tanto para os candidatos que con-
cluirum o Curso complementar como para os que terminaram o
curso ginasial até 1934, constará de Desenho - aeoinelrico, Modela-
gem, Desenho figurado, Sociologia, História Natural, Matemática, Fí-
sico e Química.

Serão exigidos para inscrição no referido concurso, os seguintes
documentos:

a) certidão de idade que prove a idade mínima de • 17 anos;
b) prova de identidade:
e) prova de sanidade;
d) atestado de vacina;
e) prova de idoneidade moral;
f) certificado do curso secundário completo, com a respectiva

adaptação didática;
g) recibo de pagamento das taxas regulamentares;
'Secretaria da E. N. B. A., em 1,5 de janeiro de 1941. —

Nelson Henrique Baptisto, secretário.

Departamento Nacional de Sande

SENÃO DE FISCALIZAÇÃO . DO EXERCICIO PROFISSIONAL

rhisTeuçõEs n•aav CUMPRIMENTO DO ITEM II, DAS RECOMENDAÇÕES APRO-
VAGAS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, RELATIVAS CENSURA
DOS ANÚNCIOS DE PREPARADOS FARmAcÈUTicoS :

()s 1 exl os dos moine ios a one referem as recomendações
deverão ser apresentados em duas vias, até o dia 25 do corrente mês,
mediante requerimento dirigido ao diretor da • Secção de Fiscaliza-
ção do Exercício Profissional.

2. Ra. elido g;avu:..,-.	 i.u.oaaalii;lar, também	 em duas
via. Os l'e s peCIi	 .7.1os

Ji	 reOnvrilDDiOS tmio CODslar OIC'igalOriarDCIIte

n 1 .1 cDOM Ilação do 1)11 .1 lurado ;

foiana de apresentação:
e) nome- do responsa y el técnico;
c/.1 propriedade do preparado;
e) local de fabricação;
f). número e dala do licenciamento;
g) indicação dos meios de divulgaeão a ser utilizados (rádio,

imprensa, cartazes,._ 
4. Dos textos lu anúncios impressos deverão constai', obrigato-

riamente, as indicações constantes das alíneas o, b. c, d, e e f do
item anterior,

5. Aprovados textos deverão os interessados extrair as cópias
necessárias , em número indeterminado, submetende-as ao "Visto"
desta Secção, para -zubseolient e utilizaeão.

Secção de Fiscalização do Exercício Profba:ional, 13 de janeiro
de 19-11. — Dr. Robervol coedeiro de	 diretor.

Serviço Nacional de Febre Amarela

EDITAL N. 4-41

Pelo presente, faço público, para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado, que José Paulo de Guimarães Re-
zende de Faria, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo ter-
reno localizado 'entre os as. 465-A e 491 da rua Araxá, está sendo in-
timado pelo termo de intimação n. 15.723 (2.0 termo), incidente so-
bre o terreno acima referido, termo de intimação esse que vai adiante
transcrito:

Zona 3.284 — 1.a Via — N. 15.723

2.0 TERMO DE INTIMAÇÃO,

De conformidade com o art. 3.0, letra c, parágrafo único, do Re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre A/naveta no Brasil, apro-
vado pelo Decreto n. 21.434. de 23 de maio de 1932, fica por este ins-
trumento intimado o responsavel pelo terreno sito à rua Araxá, entre
os us. 465-A e 491, e, na falta do cumprimento desta intimação, su-
jeito às penalidades da lei, a executar, no prazo do 15 dias, o seguinte:
Construir muro . e calçada.

N. B. — O terreno em causa dista 88m,50 cent. das linhas de
fachada da rua Araxá e avenida Júlio Furtado.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1940. — Dr. Sylvio Car-,
doso.

Serviço Nacional de Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

• EDITAL N. 2-4 1

, Pelo presente .faço público, para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado, que José Paulo de Guimarães Re-
zende e Farias, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo ter-
reno localizado entre os ns.'465-A e 491 da rua Araxá, está sendo in-
timado pelo termo de intimação de n. 15.681, incidente sobre o ter-
reno referido, termo de intimação esse que vai adiante transcrito:

ZONA '3.284 — ta VIA — N. 15.681

TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o arL 40 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decreto nú-
mero 21.434. de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento inti-
mado o responsavel pelo terreno sito à rua Araxá, entre os as. 465-A.
e 491, e na falta do cumprimento desta intimação sujeito às pena-
lidades da Lei, a executar, no prazo de 15 dias, o seguinte: Roçagem
baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção da ve-
getação roçada.

N. B. — O terreno em causa dista 88m,50 cent. das linhas de
fachadas da rua Araxá e Avenida Júlio Furtado.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940. — Dr. Sylvio Cardoso,

Serviço Nacional de Febre 'Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 1

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência da intressada que Ana Faial, cujo paradeiro é des-
conhecido, responsavel pela casa 11 do n. 81 da rua José Clemente, está
sendo intimada polo termo de intimação de g. 15.641 incidente so-
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Requisições: Materiais:

419.103/106. Drogas.
419.112/115. Plantas meweinais.

	

419.116.	 Drogas.

	

624.051.	 Aparelhos.

	

624.057.	 Clinico.

	

903.005.	 Lacre.
Rio, 16 de janeiro de 1911- — A:

Divisão Comere,ial
Junqueira Ayres, diretor da
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TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o artigo 10 § 1.0 do Regulamento do Ser-
;viço do Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decre-
to n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento in-
timada a responsavel pela casa 11 do n. 81 da rua José Clemente,
e na falta do cumprimento desta intimação, sujeito às penalidades
da lei, a executar no prazo de 15 dias, ••o seguinte: Colocar tampa
apropriada e à prova de mosquitos na caixa automática do gabinete
sanitário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1910. — Dr. Sylvrà Cardoso.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos prédios
abaixo mencionados que teem o prazo de oito dias,,a partir da primei-
ra publicação deste, pára apresentarem defesa sobre irregularidades
no abastecimento dágua desse imóveis, antes de . serem aplicadas as
penalidades previstas no Decreto n. 24.732, do 13 de julho de 1934:

Auto n. 89 — rua Gustavo Gama 48-50 — Art. Regul. 92.
Auto n. 90 — rua Alzira Valdetaro n. 58-60. -- Art. Regul. 92.
Secção de Expediente e Contabilidade, 10 de janeiro de 1911.

Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

MiNISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 33.044 — Pelo presente edital fica intimado o Sr, Fran-
cisco Lopes Filho, tesoureiro da Agência Postal de Teffé, no Estado do
Amazonas, em exercício de 1 de janeiro a 31 de dezembro do 1935,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste,
recolher a importância de 112$0 a que- fed condenado por acordão
29 de outubro último.

0-débito provém de renda não recolhida - nUmês de agosto de 1935.
Os juros de mera devidos, à'razão de 12% .ao ano, deverão ser

contados a partir de 1 de setembro de 1935.
Diretoria de Tomada de Contas, em 9 de janeiro de 1911: — (Assi-

natura ilegivel), diretor.

Departamento Federal de . Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com O 'parágrafo 1. 0, art. 31 do
Decreto n. 5.873, -de 26 de junhode 1940, solicita, para o dia 24 de
janeiro de 1941, Ofertas de colações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Editais avulsos:

Departamento Federal de Compra

O Departamento Federal de Compras leva ao conhechnente dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0. art. 31 do
Decreto n. 5.873, de 2-6 de junho de 1940, solicj4a, para o dia 23 de
janeiro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo,- cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62*

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:-

624.016.	 Cirúrgico.
(324.050.	 Para laLoratório
024.051.	 Para laboratório.
Rio, 16 de janeiro de 1811.	 . Junqueira Aynes, diretor da .

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

' O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0. art. 31 do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 22 de
janeiro de 1941, ofertas de cotações para as.requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento. à avenida Graça Aranha n. 62:.

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

418.003. .	 Impressos.
419.936. Stock Capacho.
624.004.	 '	 Moveis.
624.008.	 Para laboratório.
aio, 16 de janeiro de 1941. — A. Junqueira Ares, diretor daDivisão Comercial. 	 .

.,

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAI:

COMISSÃO DE CONC,CRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio na-
cional silo • à rua Vieira Ferreira n. 131, em -Bonsucesso, nesta
Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 19 de 2 de
janeiro de 1911, publicado à-página n. 122, do Diário Oficial, de 3 do
corrente mas, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc. número
42.527-40).	 -

Serviço Regional no Distrito Federal, em 7 de janeiro de 1911.
— Homero Duarte, chefe da serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Aviso

Concorrência pOlica para alienação do domínio pleno cio própria
nacional sito à rua Buth Ferreira n. 2, em Bonsucesso, nesta ca-
pital,- de propriedade da União Federal. 	 , .

• Chama-se a atenção dos -interessados para o edital 18, de 3
de janeiro de 1941, p ublicado à página n. 399, do Diário Oficial de
8 do corrente mês, relativo ao assunto • acima mencionado. (Proc.
81.964/39).

• Serviço Regional no Distrito Federal, em 10 de janeiro de 1941.- Homero Duarte, Chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCDRIUNCIAS

•Concorrência pública para aliencção do domínio pleno do terreno pró-
prio nacional sito no caminho de Itaóca n. 247, em Inhaúma, nesta
Capital, de propriedade da União Federal.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 16, de 28
de dezembro de 1910, publicado à página n. 52, do Diário Oficial, de 2
de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc.
n. 77.116-40).

Serviço Regional no Distrito Federal. tini	 ;fuleiro de 1941.
— Homem Duarte, chefe do serviço.

Recebedoria do Distrito Federal

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

EDITAL N. 86

Pelo presente edital, fica intimado Pedro de SdifSa, estabelecido
à rua Angélica Mota n. 70, a comparecer à esta Sub-Diretoria, afim
de prestar esclarecimentos sobre -o processo n. 13.164 de 1939, con-
forme despacho, no prazo de quinze dias, a partir desta. data, sobpena do revelia e na forma da lei.

Segunda Sub-Diretoria, 15 de janeiro de 1941. — Virgílio
neiro, sub-diretor.

nbre o imóvel acima rel'erido, termo de intimação esse que vai adiante
'ctranscrito:- - -

Zona 3.041 — I a Via — N. 15.641



Alfândega do Rio de Janeiro

COM iSS:i0 DE SIMILARES

EDITAL N.

De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares, em ses-
são de 19 de dezembro de 1940, no processo ficha 1.618, de 1940, em
que é interessada a Companhia de Paraquedas Switlik do Brasil, S. A.,
com fábrica à Estrada Vicente de Carvalho n. 730, nesta capital, faço
público que, chntro do prazo de sessenta (60) dias, contados da pri-
meira publicação do presente edital no Diário Oficial, serão recebidas
quaisquer reclamações justificadas contra o registo do produto de fa-
bricação da referida firma, para o qual pede equiparação ao similar
estrangeiro.

O artigo para à qual pretende registo a mencionada companhia
é o seguinte:

Paraquedas para aviação, do artigo 1.788 da Tarifa das Alfânde-
gas.

Quaisquer reclamações contra o registo serão recebidas na secreta-
ria da Comissão de Similares, que prestará tOdos os esclarecimentos
necessários, diariamente, das 13 às 15 horas. .

Comissão de Similares, em 11 de janeiro de 1911. — Djaltna Eloy
de Medeiros, sor_.retário.

, (C. 733 — 16-1-41-91M.)

940	 Sexta-feira 17 D1A1-110 OF1C1AL (Secção 1) 	 Janeiro de 1941

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados tornamos público que, ao
processo referente aos cafés do lote n. 6, do Armazem de Niterói,
safra 38-39, foi proferido seguinte despacho: — Processo de Apre-
ensão n. 8-303 — Agência do Rio de Janeiro — Autuados — Amavel
Marinho. Orlando José Velasco, e Aniceto Couto.

Visto e examinado o presente processo n. 8-303, vindo da Agên-
cia do Rio de Janeiro, e

Considerando que foram apreendidas 18,5 (dezoito e meia) sacas
de café da safra de 1938-1939, por terem sido remetidas e transpor-
tadas sem observância do disposto no art. 21, § 1. 0, do Regulamento
de Embarques expedido para aquela safra (Resolução n. 387. de 19
de maio de 1938);

Considerando que, apesar de intimados, os transportadores —
Srs. Orlando José Velasco e Aniceto Couto — não apresentaram a me-
nor alegação de defesa, apenas o fazendo o remetente, Sr. Arnayel
Marinho;

Considerando que, no entanto, são meras alegações as apresenta.,
das, não tendo força bastante para atenuar a responsabilidade de
quem as aduziu;

Considerando, finalmente, que o processo correu seus trâmites,
não se lhe notando falhas que o invalidem,

julgo procedente o auto de fls. 2-3 para que se proceda a divi-
São do lote apreendido em Quotas DNC., Retida e Direta, na forma
do art: 1. cr, inciso ii. 1, da Resolução n. 387, de 19-5-38, consoante o
disposto no art. 30 dessa mesma Resolução; e imponho ao remetente
e aos transportadores a multa de 10$0 (dez mil reis) por saca apreen-
dida, nos termos do art. 49 da citada Resolução n. 387, combinado com
o art. 4.° do Decreto-lei n. 201, de 25-1-38.

Baixe o processo à Agência de onde yeiu, para os fins deelarieios
no art. 16 e seguintes da Resolução n. 400, de 9-9-.1938, depois de fei-
tas no Contencioso e na Secção de Fiscalização as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1940. — Noraldino Lima,
diretor.

Ficam os infratores intimados a, dentro do prazo de dez dias,
contado ela publicação deste edital, recolher a importância_ da multa
aos cofres da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu de-
pósito, se preferir recorrer para o Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa ou do depósito deverá ser
apresentado a esta Agência dentro do mesmo . prazo, para ser anexado
ao respectivo processo, sob pena de cobrança executiva da multa
(arts. 19, 20 e 21, da Resolução n. 400, de 9-9-38, alterados pela Re-
solução n. 422, de 31-10-39).

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1911. — LI. Furtado, cooladoc.
— it. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE ¡PANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo ;)re-
sente edital que, no processo de apreensão de 4 (quatro) sacas de café
do despacho 12 de 12-10-38, de Sande para 250 sacas, o Sr: diretor
deste Departamento proferiu o seguinte despacho. — Processo de
Apreensão n. 8-572-II — Agência do Rio de Janeiro — Autuado —
Valdemar Rola.

Visto o processo n. 8-572-11, vindo da Agência do Rio de Janeiro,
referente à apreensão de quatro sacas de café da Quota Retirada —
safra de 1938-1939 — classificado como de tipo inferior a 8 com mais
de 1% de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos, na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
Café;

Atendendo a (Ne o infrator não ofereceu defesa, nem reonereu
n reclassificação do café, dentro de prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração a disposto no arti go 1.0,
do Dedreto-lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicáveis ao caso as pena-
lidades do artigo 3.° do Decreto n. 19.318, de 27-8-1930, combinado
com o artigo I.° do Decreto-lei n. 201, de 25-1-1938.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão o
imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem para os fins declarados no
artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois do fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro,"27 de novembro de 1940. — Noraldino Lima,
diretor.

Fica °Infrator intimado, a, dentro da prazo de 10 dias, contados
a partir da data da publicação deste edital, recolher à compet .mte re,
partição federal a importância da multa, ou efetuar aí o seu depósito,
se preferir recorrer do despacho acima para o Exmo. Sr. ministro da
Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito. deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo de dez dias. soh
pena de cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de' 1941. — H. Furtado, contador. ---.
11. Barbosa, gerente.

Recebedoria do Distrito Federal

SEGUNDA SUB-DIRETORI A

EDITAL N. 86

Pelo presente edital, fica intimada a firma Ana Paiva de 'Iolanda,
estabelecida à rua Arnaldo Quintela n. 109, a comparecer a esta
Sub-Diretoria, afim de prestar esclarecimentos sobre o processo
il. 41.846, de 1939, conforme despacho, no prazo de quinze clia's, a
partir desta data, êoli pena de revelia e na firma da lei.

Segunda Sub-Diretoria, 15 de janeiro de le11 —
sub-diretor.

A I ândega do Rio de Janeiro

COMISI-is"ÃO DE SIMILARES

EDITAL N. 1

De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares, em sessao
oe 27 de de;:embro de 1940, no processo ficha 1.620-40, cai que é in-
teressada a General Electric S. A., com sede nesta capital, à avenida
Almirante Barroso n. 81, faço público que dentro do prazo de sessenta
(60) diaS, contados da primeira publicação do presente edital no Diá-

rio Oficial serão recebidas quaisquer reclamações justificadas contra o
registo dos produtos de fabriçação da referida firma para os quais
pede equiparação aos similar g" estrangeiros.

Os produtos para os quais pretende registo a mencionada socie-
dade, são os seguintes:

Contadores e reg,isiadorcs lo consumo do eletricidade, do artigo
1.583. segunda subdivisão, alínea 3, da Tarifa eras Alfândegas;

Transformadores estáticos de corrente elétrica, com ou sem res-
friamento de agua, ar ou óleo, para liso interno e externo, e várias
tensões e capacidades, até Os limites de 22.000 volts e 600 KVA,- do
art. 1.652, da Tarifa das _Alfândegas.

Quaisquer reclamações contra o registo serão recebidas na Se-
cretaria da Comissão de Similares, que prestará todos os esclareci-
mentos necessários, diariamente, das 13 às 15 horas.

Comissão de Similares, '10 tio janeiro de 1911. — Djalnia Eloy de
Medeiros, serrei ário.

Reconheço a firma Djalma Eloy do Medeiros. Rio 14 de janeiro
de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Julio de Cas-
tihos Pena f iel , tabelião sob,lituto.

(C-713-11-1-1 l---116$3—Très vezes)

Diretoria do Domínio da União

:•:ElIVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORA:n IENTO N . 9 (SUMÁRIO)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha locali-
zados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara até a do
Saco do Pinhão, com a extensác de 4.034m,0, na ilha do Governador,
De 2 de .janeiro a 28 de dezembro de 1939 	 	 581.578:829$300
para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do Diário
oficial de 24 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela Com-
pruihia Siderúrgica Brasileira S. A., conforme o processo n. 28.963
de 1940.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União do Distrito Federal, em 26 de dezembro de 1910. — Silvio Frdes,
auxiliar esc. da classe 18 do Q. S. — Visto. — S. da Silvafaria, chefe
de Secção.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciènela de terceiros interessados no acordão proferido pelo Tri-
bunal Marítimo Administrativo na forma abaixo

Juiz do Tribunal Marítimo Administrativo do Tribunal Marí-
timo Administrativo da República dos Estados Unidos do Brasil, Dou-
tor Carlos Lafayette Bezerra de Miranda, relator do processo número
quatrocentos e dez (410), pelo presente edital, na forma da lei, no-
tifica aos interessados, pelo prazo de trinta dias, a contar da publica- I
ção deste, que pelo Tribunal Marítimo Administrativo foi proferido II
acórdão em o processo número quatrocentos e dez (410), referentel
ao abalroamento havido entre os vapores "Araraquara", e "Guarabu",
ocorrdo no dia vinte três de outubro de mil novecentos e trinta e nove.
no porto do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, deferindo
o pedido de arquivamento formulado pela Procuradoria junto ao Tri-
bunal Marítimo Administrativo. E, para ciência de todos os interes-
sados, expede-se o presente edital para os devidoá efeitos legais. Dado
e passado nesta Capital Federal, aos quinze de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e um. Eu, Nelson Gomes da Silva, auxiliar servin-
do de escrivão, o fiz. E eu, Roberto Bruce, oficial administrativo,
classe I, servindo como secretário, o subscrevi, durante as férias do
respectivo f':-."mário. — Carlos Lafayelle Bezerra de Mirande, juizrelator.

ralmsTÉmo DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 11. 0 DISTRITO - ENGEN H O VELHO
- PRAÇA DA BANDEIRA N. 44

Joaquim Moreira ,de Barros Oliveira Lima, presideade da Junta •
de Alistamento Militar:

E, para conhecimento de todos, eu, presidente desta Junta, por
não ter a mesma secretário, lavrei o presente edital, que. depois de
assinado, será afixado na porta principal desta Junta, à rua Carne-
rino n. 9 (Agência da Prefeitura) e publicado no Diário Oficial, du-
rante 3 dias.

Junta de Alistamento Militar do 3.° distrito (Sacramento. •
Capital Federal, 2 de janeiro de 1911.

precisas para esclarecer o juizo da Junta de Revisão, que tem de
apurar este alistamento.

• Esta Junta, para o devido conhecimento dos interessados, trans-
creve os seguintes artigos da lei do so.;:elo:

Art. 76 — Para o serviço normal de alistamento, as Juntas fon-
cionario diariamente de 2 de janeiro a 30 de abril de cada ano.

I.° — No dia imediato ao da primeira reunião o presidente da
Junta mandará, afixar editais no togares mais públicos do distrito.
na imprensa oficial cio Estadoa que pertencer o município e, se D OS-
sivel for, na imprensa local, anunciando a abertura do alistamento,
duração do mesmo, sede da Junta, horas de expediente e lugar onde
serão afixadas as listas.

Todo aquele que até a presente data não estiver alistado
deverá, fazê-lo, desde que seja maior de 21 anos e menor de 45.

Art. '7 — Não serão alistados:
a) os cidadãos incorporados no Exército ativo, à Marinha de

Guerra, à Polícia Militar e Corpo de Bombeiros da Capital Federal;
b) aqueles que p ertencerem às forças policiais -dos Estados, or-

ganizadas nos termos do art. 7 da Lei n. 3.216, de 3 de janeiro de
! 1917;	 •

c) os reservistas de 1. a, 2.a e 3.a categorias que apre'sentem os
respectivos certificados.

A Junta funcionará todos os dias úteis no local supra citado,
de onze e meia às quinze horas, e encerrará seus trabalhos, às 17
horas, terminando os alistamentos no dia 30 de abril do corrente
ano.

Faz saber aos que o presente edital lerem ou dele tiverem c o
-nhecimento que, nesta Alta, forarn instalados os trabalhos desta

Junta, e, portanto, convoca todos os jovens que no corrente ano
completam ou já completaram 21 . anos de idade (e os maiores de 18
anos, querendo), domiciliados neste distrito, a virem se alistar até o
dia 30 de abril do corrente ano, e bem assim todos aqueles que, ten-
do mais de 21 anos ainda não estejam , inscritos nos registos milita-
res, como determina o regulamento para execução do Sorteio Militar.

Convoca tambem os cidadãos estrangeiros naturalizados brasi,-
leiros e que não se encontram ainda alistados. Convoca ainda todos
oá interessados - a apresentar esclarecimentos ou reclamações, a bem
cla seus direitos, afim de que a Junta, bem orientada, possa certifi-
car-se da verdade, dando informações precisas o esclarecendo o
juiz da Junta de Revisão que tem de apurar o presente alista-
mento.
-	 Esta Junta funciona todos os dias uteis à praça da Bandeira
n. 41 (terreb).

•E, para conhecimento de todos, lavrei este edital, que será afi-
xado na porta desta Junta e publicado no Didrio Oficial, após por
mim assinado.

Distrito Federal, 2 de janeiro de 1941. — Joaquim Moreira de
Barros Oliveira Lima, presidente da Junta do 14.0 distrito.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO SP DISTRITO (SACRAMENTO) , RUA
CAMERINO N. 9.

•Edital de convocação para o alistamento de 1941

Crisanto Freire de Brito, presidente da Junta de Alistamento
Militar do 3.° distrito (Sacramento), faz saber aos que o presente
edital lerem ou dele tiverem conhecimento que nesta data foram
instalados os trabalhos desta Junta c, portanto, convoca a todos os
jovens que, no corrente ano, completam ou já completaram 21 anos
de idade (e os maiores de 17 anos, querendo) o são domiciliados
neste distrito, a virem se alistar até o dia 30 de abril do corrente
ano, e bem assim, todos aqueles que, tendo 21 anos ou mais, ainda
não estejam inscritos nos registos militares, como determina o re-
gulamento para execução do Sorteio Militar.

Convoca tambem todos os interessados a apresentarem escla-
recimentos ou reclamações a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdade e dar as informações

Primeira Circunscrição de Recrutamento

JUNTA DE ALISTAMENTO-'MILITAR 'DO 2.° DtTR
(SANTA RITA)

Rua Camerino n. 9

EDITAL DE CON VOCAÇÃO PARA O ALI STAMENTO DE 1 011

Elmir de Melo Feijó, presidente da Junta de Alistamento Militar do
do 2. 0 Distrito (Santa Rita)

Faz saber aos que o presente Edital lerem ou cicie tiverem -co-
nhecimento que nesta data foram instalados os trabalhos desta Junta
e, portanto, convoca a todos os jovens que, no corrente ano, comple-
tam ou já completaram 21 anos de idade (e os maiores de 17 anos,
querendo) e são domiciliados neste distrito, a virem se alistar até
o dia 30 cio abril do corrente ano, e bem assim, todos aqueles que,
tendo 21 anos ou mais, ainda não estejam inscritos nos registos mi-
litares, como determina o regulamento para execução do Sorteio
Militar.

Convoca lambem todos os interessados a apresentarem esclareci-
mentos ou reclamações a bem de seus direitos, afim de que a Junta
possa bem orientada ficar da verdade e dar as informações precisas
para esclarecer o juizo da Junta de Revisão que tem de apurar este
alistamento.

Esta Junta, para o devido conhecimento dos interessados, trans-
creve os seguintes artigos da lei do sorteio:

Art. 76 — Para o serviço normal de alistamento, as Juntas fun-
cionarão diariamente de 2 de janeiro a 30 de abril de cada ano.

1,0) No dia imediato ao da primeira reunião o presidente da
Junta mandará afixar Editais nos togares mais públicos do Distrito,
ria imprensa oficial do Estado a que pertencer o Município e, se pos-
sivel for, na imprensa local, anunciando a abertura do alistamento,
duração do mesmo, sede da Junta, horas de expediente e logar onde
serão afixadas as listas.

4.0) Todo aquele que até a presente data não estiver alistado
deverá fazê-lo, desde que seja maior de 21 anos e menor de •5.

'Art. 7 — Não serão alistados:
a) os cidadãos incorporados no Exército ativo, à Marinha de

Guerra, à Policia Militar e Corpo de Bombeiros da Capital Federal;
b) aqueles que pertencerem às forças policiais dos Estados, or-

ganisadas nos termos do art. 7 da Lei n. 3.216 de 3 de janeiro de •
1917.

c) os reservistas de 1.a, 2.a e 3.a categorias que apresentarem
os respectivos certificados.
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A Junta funcionará todos os dias uteis no local' supra citado
de onze e meia às quinze horas, e encerrará seus trabalhos às 17 ho-
ras, terminando os alistamentos no dia 30 de abril do corrente ano.

E, para conhecimento de todos, eu, presidente desta Junta, por
não ter a mesma secretário, lavrei o presente Edital, que, depois
de assinado, será afixado na porta principal desta Junta, à rua Ca-
merino n. 9 (Agência da Prefeitura) e publicado no Diário Oficial
durante 3 dias.

Junta de Alistamento Militar do 2•° Distrito (Santa Rita).
Capital Federal, 2 de janeiro de 1941.

Primeira Circunscrição de Recrutamento

JUNT'A DE ALISTAMENTO MILITAR DO 11.° DISTRITO — GAMBOA
PRAÇA DA BANDEIRA. N. 44

Edital de convocação para o alistamento do corrente ano,

Al is tamento Militar.
Faz saber aos que o presente edital lerem ou dele tiverem co-

nhecimento, que, nesta data, foram instalados oe trabalhos desta Junta
e, portanto, convoca todos os jovens que no corente ano completam ou
já completaram 21 anos de idade e (os maiores de 18 anos, querendo)
domiciliados neste Distrito, a virem se alistar até o dia 30 de abril do
corrente ano, e bem assim todos aqueles que tendo mais de 21 anos ain-
da não estejam inscritos nso registos militares, como determina o
Regulamento para execução do lSorteio Militar.

Convoca -Lambem os cidadãos estrangeiros naturalizados brasileiros
e que não se encontram ainda alistados. Convoca, ainda; todos os in-
tereeasdos a apresentar esclarecimentos ou reclamações, a bem de seus
direitos, afim de que a Junta bem orientada poss'a certificar-se da ver-
dade, dando informações precisas e esclarecendo o juiz da Junta de
Revisão que tem de apurar o presente alistamento.

Esta Junta funciona todos os dias uleis à Praçaç da Bandeira n. 44
.(terreo).

E, para conhecimento de todos, lavrei este edital, que será afixado
na porta desta Junta e publicado no Diário Oficial, após por mim as-
sinado.

Distrito Federal, 2 de janeiro de 1911. —Nestor Franco Burla-
inuqui, presidente da Junta do 11.° Distrito,

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DO REALENGO

EDITAL DE COMPARECIMENTO DE EMPREGAD'A QUE SE EN CO NTRA FAL-
TANDO AO SERVIÇO

De ordem do Sr. Coronel Diretor Geral desta Fáb rica, convido
a condutora-auxiliar II, mensalista, Esperedina liernanues da Silva,
que se acha faltando ao serviço ha mais de 30 dias sem motivo ofi-
cialmente justificado, a comparecer a este Estabelecimento, dentro
do prazo de 8 dias, contados da data da publicação do presente edi-
tal, sob pena de ser exeluida, por abandono de em p rego, de acordo
com o n. 1 do aviso 373, de 14 de abril, publicado no Diário Oficial
de 18 de maio, tudo de 1938.

Realengo, 16 de janeiro de 1911. — Julio Ribas, 2.° Tencnte
Secretário.

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DO REALENGO

EDITAL DE COMPARECIMENTO DE EMPREGADA QUE SE ACHA nr.TANno AO
SERVIÇO

De orden-i do Sr. Coronel, Diretor Geral desta Fábrica, convido
a condutora-auxiliar /I, mensalista, Janeira de Azevedo Coutinho,
que se acha faltando ao serviço ha mais de 3õ dias, sem motivo ofi-
cialmente justificado, a comparecer a este Estabelecimento, dentro
de prazo de 8 dias, contados da data da publicação do presente edital,
sob pena de ser excluida, por abandono de emprego, de acordo com
o número 1 do aviso n. 373, de 14 de abril, publicado no Diário Oficial
de 18 de maio, tudo de 1938. — Julio Ribas, 2.° Tenente Secretário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

Peto presente edital fica convidado o Sr. José Metias de Car-
valho a comparecer, com urgência, na Secretaria da Escola de Aper-
feiçoamento dos Correios e Teb çgrafos, à rua Conde de Bomfim, n. 290,

Tijuca, afim de habilitar-se ao recebimento do certificado de radio-
telegrafista de 2.a classe que lhe foi conferido pela referida Escola,
em data de 26 de maio do ano passado, e há pouco devolvido a esta
D. E. A. pela D. R. de Pernambuco, por não ter sido ali reclamado
pelo interessado. — Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1941. — João
Pinto Pessoa, D. E. A.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal

Departamento de Administração

O diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura faz
processo, para conhecimento dos interessados, que o Sr. Ministro, no
processo administrativo realizado no ex Serviço de Fruticultura, em
Santos, determinou a Citação dos acusados Japyr Moreira da Silva, Jo-
natas Vieira Passos, Casemiro Guimarães Júnior, Alberto Fatuchi,
Francisco Virgolino de Sousa, João Hipolito Fernandes, António Ser-
tório de Buem) Camargo, Albino Pinto de Queiroz, Benedita Celestino
dos Santos, Osvaldo Rabelo, Damon Queiroz Fitiza, Antônio Carvalho
Sayão e Hilário Gonçalves Cazazeira, para, no prazo de dez dias, con-
tados da data da publicação deste, conforme dispõe o art. 254 do De-
creto-lei n. 1.71a, de 28 de outubro de 1939, apresentarem suas defe-
sas no caso de que trata o aludido processo (DCM. 193-40), que se en-
contra nesta Divisão.

Assim, lendo em vista o parágrafeí único do citado art igo, é expe-
dido o presente, durante oito dias consecutivos. Em 11 de janeiro de
1941. — Dr. Waldemar José de Carvalho, diretor cia Dieisão do Pes-
soal.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial. de 31 de dezembro de 1940, à página 24.006-07, re-
ferente à prorregação de prazo para o comércio de formicidas à base
de cianuretos alcalinos.

Centro Nacional 'de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL s. 29

. Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
registo vitivinieola publicado no Diária Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ referente
registo de vinhos compostos publicada no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisau Agronômicas

LA130RATóR10 CENTRAL DE ENDLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
análise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
crina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL Dl. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente Is
produtos de uso enológico publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.
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1940, que aprovou a liquidação da sociedade e nomeou o liquidante
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 16 ele janeiro de 1941. - Lia Baena

.Machado Silva, Esc. E. Visto. - Celso Esteres, diretor da Secção.

(C-764-16-1-1941-24$5)

Lojas de Fazenda Cearense Ltda., Auto n.
Nathan Salem, Auto n. 160.
Pedro Lopes Ribeiro, Auto n. 241.
Simões & Alijó, Auto n. 312.
Irmãos Podcamení, Auto n. 313.
Pizarros & Cia., Auto n. 314.
Domingos José de Araujo, Auto n. 315.
Cezar Ganem & Cia., Auto n. 316.

Hospital dos Servidores do Estado

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O SERVIÇO DE PINTURA EM GERAL

O Conselho Administrativo do Hospital doe Servidor,:s do Estado159,	 chama a atenção dos interessados para o edital de concorrência publi-
cado no Diário Oficial de 3 de janeiro corrente, com retificação no de 7.

Rio de Janeiro, 15 do janeiro de 1941. - Mario de Moraes Paiva,
presidente.

Hospital dos Servidores do Estado

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O SERVIÇO DE VEDAÇÃO DAS JUNTAS DE
DILATAÇÃO

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA-

Devem apresentar suas defesas, ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5 0 andar do Palácio do Trabalho, sito à Av.
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis, ap6s esta
publicação, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-lei - n. 2.308,
de 13 de junho de 1910, as seguintes firmas:

n

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de .1941. - Edison Cavalcanti, ins-petor chefe.

O Conselho Administrativo do Hospital dos Servidores. do Estado,
chama a atenção, dos interessados para o edital do concorrência publi-
cado no Diário Oficial de 4 do corrente, com retificação no de 9.
.•	 Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. - Mario de Moraes Paiva,
presidente.

Conselho Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

De ordem do senhor Procurador Geral ficam conviados a com-
parecer,	 no	 prazo	 de	 trinta	 (30)	 dias,	 na	 Procuradoria	 Geral
do , Trabalho,	 sita à Esplanada	 do	 Castelo, 4°	 andar, afim	 de	 ser
observado o que dispõe o art. 1° do Decreto n. 24.742, de 14 de julho
de 1934, os interessados abaixo relacionados:

,Conselho	 Regional	 de	 Engenharia	 e	 Arquitetura
da Quinta Região

DISTRI1'0 FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

P. 153-40 - Julião Antonio Louza. EDITAL N. 275
P.
P.
P.

1.219-39
1.695-40
6.422-40

- A.	 Carneiro & Ribeiro.
- Banco Agrícola • do Rio de Janeiro.
- Waldomir Coelho. dos

De ordem do Sr.	 presidente, faço público para	 conhecimento
interessados, que, se 30	 (trinta)	 dias depois	 da terceira publi-

P.
P.

6.693-40
6.885-40

- Cartonagem Luso Americana Ltda.
- Francisco da Cunha.-

. docação	 presente edital, no Diário Oficial dos Estados Unidos	 do
Brasil,	 não	 aparecer	 nenhum	 profissional	 legalmente	 habilitado,

P. 6.923-39 - J. Lemos. que resida no município de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro,
P. 7.893-40 - A. • Gouvêa. ou	 para lá queira transferir sua residência, ierá concedida licença
P. 7.947-40 - Alfredo Siraea. ao engenheiro eletricista mecânico 	 Francisco Martins	 Maldonado,
P. 7.905-38 - Cia.	 Cervejaria Brahma. Portador da carteira profissional n. 903-D, expedida por, este atEA,
P. 8.129-40 - Laboratório Wa;fer Ltda. para, de abordo com o parágrafo único 	 do artigo 5°, do	 Deegeto
P. 8.166-40 - Padaria Tupy. ri. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, exercer as atribuições esta-
P. 8.205-40 - Panificadora S.	 Antonio Ltda. belecidas na alínea b, do artigo 28 do referido decreto (estudo, pro-
P. 8.831-40 - F.	 Consentino. Mo, direção, fiscalização e construção de edifícios, com 	 todas	 as,P.
P.

9.258-40
10.991-10

- Miguel Hinein.
- J. J. Pinheiro.

stias obras complementares)	 naquele município.
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941. - licito Lemgruber Netto

Epaminondas Atendes. Machado, encarregado do expediente.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumpriniento ao despacho exarado no requerimento de "R.
I. Moreira Sociedade Anônima (Casa Bancária)", em 11 de janeiro
de 1941, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se
acham devidamente arquivados nesta Repartição, sob o número
15.684, os seguintes documentos: 0) ata da assembléia geral extra-

- ordinária, realizada em 12 de junho de 1940, que aprovou o aumento
do capital social e alterações estatutárias; b) lista dos subscritores do
aumento do capital; c) recibo do depósito feito no Banco do Brasil
de 50% sobre o aumento do capital; d).guia com o pagamento do selo
proporcional ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria do Distrito
Federal; e) cópia fotostática devidamente autenticada da Carta-Patente;
f) folha do Diária Oficial de 19 de junho de 1940, com a publicação
da referida ata. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção.-Eu, Luiz 'Walter Barbosa, escriturário da classe F,
passei a presente certidão. (Selado com 60200. Rio de Janeiro, 16
de janeiro de 1941. Visto. - Celso Esteres, diretor da Secção.

(C-769-16-1-1911-3086)

Departamento Nacional da Indústria e Coniércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Minas de Carvão do Jacui, S. A., em 11 de janeiro de
1941, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha de-
vidamente arquivada nesta Repartição, sob o .número 15.683, a ata
da assembléia geral 'extraordinária, realizada em 28 de novembro de

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
-	 Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E 'ESPIRITO SANTO

Sr. Enio de Miranda Costa -Rua da Alfândega n. 130-1. 0 andar
sala 4 - Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, retificando o oficio n. 6-941, levo ao
vosso conhecimento que, em sessão de 6 do corrente, resolveu cite
Conselho RegionTil manter o auto de constatação de infração -n. • 665,
contra vós lavrado em 8 de novembro de 1940.

Outrossim, fica`is intimado a, dentro do prazo de 10 -(dez) dias,
a, contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o
pagamento da multa de réis 1:00080 (um conto de réis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala 543, à Avenida
A,parício Borges n. 10, das 12 às 15 horas, e aos sabadás, das 12 às
13 1/4 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua cobrança
em executivo.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1941. - Helio Lemgruber Netto•
Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
_ Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO "SANTO

DECISÃO

Processo n. 6.155 - Autuado: - Manoel Augusto de Oliveira.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta



Moveis e utensílios 	
Organizaeão e instalação 	
Tili.i1o.s e Va1ore,3 de n/propriedade 	
Empréstimos em contas correntes 	
Títulos descontados 	
Titulos em garantia 	
Títulos em cobrança 	
Devedores por títulos em cobrança 	
Va!ores em cusb-Via 	
Valores caucionados 	
Caixa .: Em dinheiro e Bancos 	
Diversas . contas

30 :1918200
35:7538/00
16:6538830

76.1:0928800
923:0028200
130:4628700
311:7878000

73:2008300
• 127:100.8000

196:1508000
96:0638100

192 :5588870
*AN
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Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. conselheiro relator, julgou. subsistente o auto de constatação de
infração número seissentos e vinte e bem aplicada : a multa de 50080
(quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 38, letra a, do Decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de
multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1910. - Luir, Onofre Pinheiro

Guedes, presidente.- Mauricio Joppert da Silva, relator.- Dentosthe-
ries Roekert. - Luiz Gomes da Paixão. - Jorge Ribeiro Leuzinger. -
Leopoldo Sondy. - Arth I I' Alberto Werneck. - Orlondo Campofiorito.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, 1110 iJl JANEIRO E ESPIREPO SANTO

DECISÃO

Processo n. 6.326 - Autuado, José Bruno:

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5. a Região,
em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. conse-
lheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de infração
número seiscentos e sessenta e sele e bem aplicada a multa de 50080
(quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 38 letras "a" e "h", do
Decreto n. 23.569, de li de dezembro ili' 1933. Lavre-se o em-epe-
tente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 6 de ,ianeiro de 1911. - Luiz Onoíre Pinheiro
Guedes, presidente. - Antonio Molliea, relator. - Leopoldo Soatly.
-Ulisses M. A. de Alcantara. - Arthur Alberto Wevneck. - Demos-
thenes • Rockert. - Orlando nuwpof

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAI„ RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

nEclisÃo

SOCIEDADES ANÔNIMAS

S. A. COTONIFICIO GAVEA.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Terrenos e prédios	 da	 Fábrica ..
Outras propriedades	 	 ..
Maquinismos
Maquinismos novos	 .	 .	 	   

1.730U008000
286:2728000

2,985:0008400
.1.227:490602 6.228 :7638262

manetatura
Almoxarifado	 	

2.610:2318500
552:7578700 3.168:9898200

Selos tle consumo
Selos	 de	 contas	 assinadas	 	
Divcrsas contas	 	
Apólices para fundo de seguro

3:2938640
1 :4078200

617 :7838.100
42 :-7588100

4 :7008840

690 :5418500

Ações em caução 	 90 :0008000

10.182:9948802

Pmsivo

Capital	 	  	 3.000:0008000

Emissão	 tle debentures	 	 2.000:0008000

Menos:

Resgztle 400:0008000 1.600:0068000

Fundo cie re.serva 820:0008000
Fueido	 da	 tteterioraeão
Lucros	 e perdas	 .	 	

1.285:0008000
393:6798102 2.498:6798102

Diversas	 contas
Dividendo	 29.0	.	 .
Caueão	 da	 diretoria

2.904:3158700
90:0008000
90:0008000

10.182:9948802

Wo de janeiro, 31 de dezembro de 1910. - Alfredo L. Ferreira
Char-e. diretor-presidente. - Antonio Augusto Teixeira Franco,
guarda-iiveos.

(C 767 - 10-1-911 - 8286).

Processo n. 6.291 - Avaliado, Antônio Cid Loureiro:

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5•8 Região,
em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. conse-
lheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de infração
número seiscentos e cinquenta -e oito e bem aplicada a multa
de 50080 (quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 3.° letra "a"
do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, G le janeiro de 1941. - Luiz Onorre Pinheiro
Guedes, presidente.- Leopoldo Sondy. - An tonio - Plisses
N. A. de Afrontara. - Arthur Alberio Werneek. DemoslA7nes
Rockert. - Orlando Campofiorito.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

LAGE & CIA. LTDA.

Banqueiros

L,LANCETE E -M.31 DE DEZEMBRO ris -1940

• .4 tiro

DISTRITO FEDERAI, 1110 DE JANEIRO E ESPIRITO SANTo

D EC ISÃO

Processo n.	 - Antuado, Enio tip. Miranda Costa:

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5• a Região,
em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. conse-
lheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de infração
número 665 e bem aplicada a multa do 1:000$0 (um conto de réis),
de acordo com o artigo 38 letra "a" e 41 do Decreto n. 23.569, de 11
,de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multa e façam.
se as-publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1911. - Luiz Onofre Pinheiro,

Guedes, presiden.te. - Antonio Monica, relator. - Leopoldo Sondu.
-Ulysses M. A. de Aleantara. - Arthur Alberto Werneek. - Demos-
Ihenes Rockert. - Orlando Campofiorito.

2.901:2788200

Possivo

C,apital 	
Reserva especial 	
Depósitos em contas correntes 	
Depósitos a prazo fixo 	
Credores por títulos em garantia 	
Credores por títulos em cobrança 	
Dr'posil antes de valores
Til ulos em caução 	
Divei sas contas 	

111	 moi	 I

2.301:2788200

nige	 Conm. Lftla. - Frederico Lav. por procuração de II.
Rureto Filho. - Jos ria Fonseca Rangel Junior, contador.

(C-732 - 16-1-941 , - 0382)

500:0008000
102:1958300
290:1118500.
205:0028700
130:1628700
387:9878300
1,27:1008000
196:1508000
901:3688700

11111	 1111,	 1	 1

	

II	 111	 • II	 I 1n1.1,1111111.•1111	 ove 111111	 1 11111 1 1111111	 1111	 1



Títulos da D[yida Pública 	
	

26 :139$900
Apólices a prestações . . 	 127:3408000
Prestamistas 	 ...	 .. 	

	
75:5158000

Caixa 	
	

7:9178700
Diversas contas . 	

	
13:4488200

230:6908800

Passivo
Capital 	 .. 	

	
20:0008000

Secção de Administração	 64:7948700
Certificados de apólices	 127:3408000
Diversas contas . . . 	

	
38:556$100

250:6908800

M. Moraes e Castro, contador. — .7. Carneiro, diretor.
(C 760 — 16-1-911 — 1088)

Atiro

Passiva

Depósito na Caixa Económica
Aluguéis a receia r
Ações S: debentures . . 	
Imoveis 	
Contas correntes 	
Banco Português do Brasil 	
Caixa 	 	

12:0008000
68:7758900

580:7168600
10.411:5028500-

059:2668000
11:2278400

252:4028800

12.025:8918200

Lapilui 	
Fundo de reserva 	
Lucros S; perdas
Operações conta terceiros
Lucro a distribuir . 	

9.500:0008000
1.632:3008300

479:1918800.
14:3998100

400.0008000
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"11: PATRIMONIAL" S. A. — SECÇÃO BANCÁRIA

BALANCETE EM 18 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMPANHIA LIMITADA

Secção Comercial

BAr.A.Nço EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

AGÊNCIA FINANCIAL DE PORTUGAL

Secção Bancária •

(Carta patente n. 1.070, de 24 de abril de 1939)

BALANCETE Em 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Tesouro Brasileiro — C/depósito de apólices
	 106:1838000

Correspondentes no estrangeiro
	 237.2818000

Devedores diversos . . 	 11:7298500
Títulos depositados . .	 93.3808000
Nobiliário e • utensílios . 	 ••	 21 •381$100
Caixa:

Em moeda corrente	 57:5128750
Em outras espécies	 81:8318000
No Banco lo Brasil .	 2.127:4858600
Noutros bancos ....	 101:0708900

	
2.370:9008250

Diversas contas .	 . 	
	

283:5,128000

3.130:4008150

Passivo
Capital . 	
Governo Português . . 	
CreOores diversos
Credores por títulos depositados . 	
Diversas contas . 	

3.130:1008150

S. E. ou O. — Rio de Janeiro. 16 de janeiro de 1941. — José
B. Costa, diretor. — A. S. Moreira, contador.

- (C 765 — 16-1-911 — 7384)

VETERE & CIA. LTDA.

BALANÇO DA SECÇÃO BANCÁRIA EM 21 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Caixa:

Em cofre 	
	

143 :3308660
Em Bancos 	

	
211:9198100 	388:9858760

Depósito para aumento do capital 	
Prestamistas
Apólices adquiridas 	
Depósito viu Juízo 	

721 :6098960

Passivo

Capital da Seccao 	
Secção Comercial 	
Apólices á prazo 	
Lucros e perdas 	  

72: .6098:900

Vetere Companhia Limitada. — lValdeniro Speridiao, contador.
(C. 761 — 1.6-141 — 55$1.)

12.025:8918200

Rio de Janeiro. 10 cie janeiro de 1941. — Dr. Renato Bocha Mi-,
ronda, gerente. — Raul da Silva, contador

Secção Bancária
Carta patente n. 1.206, de 17/12/1931
BALANÇO EM 21 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Letras a receber . . 	 . 443:8578500
Valores depositada=	 	  32.003:0218300
Empréstimos em conta corrente 	 	 941:4788300
Hipotecas	 695:9698500
Caixa: Em cofre e em bancos 	  . 1.232:382860{1
Valores em liquidação . 	 	 32:7798800
Diversas contas .	 . 	 	 780:4018100

36.132:8938100

,passivo
Capital . . .	 	 ...	 500:000$000
Depósitos em conta corrente setn juro= 	 	 2.871:3818;300
Títulos em caução e em depósito 	  32.003:0218300
Lucros R: perdas . 	 	 6:9028500
Diversas contas . 	 	 751:5888000

36.132:8938100

Rio, de Janeiro, 16 de janeiro do 1911. — Dr. nenato Rocha Mi-
randa, gerente. — Ryul da Silva, contador.

DEMONSTRAÇÃO PA CONTA "LUCROS E PERDA" EM 31 DE DEZEM-
BRO DE 1910

Débito
Comissões 	 	 11:0108100
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários	 4:5548000
Despesas gerais	 12.:4218500
Impostos	 2:2908000
Honorários	 ordenados	 53:2578000
Saldo pára o 1.0 semestre de 1941 	 	 6 :9028500

93:4338100

Crédito
Saldo do 1.0 semestre de 1910 	
Juros	 descontos . 	
Renda de hipotecas . 	

93:4338100

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Dr. Renato Rocha Mi-
randa, gerente. — Raul da Silva, contador.

(C 763 — 10-1-911 — 10382),

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS, S. A
Rio de Janeiro

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1910
Senhores acionistas:

Temos a informar-vos que a situação do nosso Banco continua
promissora. No exercício de 1910, os negócios permiti? am-nos for-
talecer o Fundo do Reserva com mais 19:20080, e distribuir um di•

500:0008000
2.169:276,8608

27:7768200
93:3808000

339:9678342

125:0008000
3:0398000

205:0138000
.2128200

40:0008009
012:11081a

18:2128000
21:28785ó0

5:3118900
87:62382-00

5008000
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videndo de 8 %. Podeis certificar-vos do que era vos afirmamos,
pelo balanço e contas sujeitos à 'fossa apreciação, publicados no Diário
Oficial oje 6 de janeiro do corrente ano, e no Jornal do Comércio de
5 de janeiro do corrente ano. Estamos prontos a dar-vos maiores
informes, caso necesssitardes.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Ernest Schulz, diretor
presidente. — Otto Morgentiialer, diretor superintendente. — Eu-
rico Paulo Volte, diretor gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, inenitros do Conselho Fiscal do Banco de
Operações Mercantis, S. A., com sedo à rua General Câmara nú-
mero 76, tendo examinado a escrituração, balanço, contas e demais
documentos apresentados pela Diretoria e relativos ao exerolcio
findo em 31 de dezembro de 1940, e após verificarem estar os mes-
mos em perfeita ordem, e em conformidade com os livros da socie-
dade, são de parecer que sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — r. Antonio Dantas
Leite, — John Dunhofer. — Fernando de Abreu Teixeira.

(C. 757 — 16-1-1941 — 3787).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA GUANABARA

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ativo

• Títulos caucionados .	 . 	
Obrigações a receber . 	
Despesas de instalação 	 .
Aluguéis a receber . . 	
Irnoveis 	 	

12.848:048106

pnssivo

Capital 	
Fundo de reserva
Lucros Sz perda,:
Títulos em caução .
Depósitos 	
Contas corrente Q 	...
Rocha Miranda, Filhos á: Cia. Limitada 	
Hipotecas .
Gratificações a pagar . 	
Dividendo 	

12.818:1911110

-Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1911. _ Dr. Renato Roch-a Mi-
ronda, diretor-gerente. — Raul da Silva, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS (Ss PERDAS, EM 31 DE DEZEM-
BRO DE 1940

Débito
Seguros	 . . 	

'Impostos 	
Despesas gerais
Honorários & ordenado ,:	 ...... 	
Conservação de irnovem . . . 	
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-

rios	 • .. 	
Juros (S& descontos . 	
Gratificações 	
Fundo de reárva . 	
Dividendo 	
Saldo para o 1.0 semestre de 19h1

762 :8048021

Crédito
Saldo do 1.0 semestre de 1940 	 	 70:6508321
AlugUis 	 	 692:1538700

762 :8048021

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Dr. Renato Rocha Mi-
randa, diretor-gel'ente. — Raul da Silva. contador.

.( 762 — 16-1-941 — 10080)

BORDALLO, BRENHA & COMPANHIA LIMITADA

Eu, Álvaro de Tefé V011 Hoonholtz, oficial do Primeiro Ofício ,to
Registo Especial de Títulos e Documentos, nesta cidade do Rio de ,Ia-
neiro, Capital Federal da República dos Estados -Unidos do Brasil:

Certifico bile no Livro E' número quarenta e um de Registo In-
tegral de Contratos, deste cartório, consta o registo sob o número de
ordem dezoito mil trezentos e noventa e um, do qual me foi pedida
esta certidão e cujo teor é o seguinte: Registo de um distrato apre-
sentado por Bordalo, Brenha S. A. e apontado sob o número de or-

dem oitenta e nove mil novecentos e noventa do Protocolo, atis oito
dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta e um,
do teor seguinte: — Distrato social -7 Jaime Rego Bordallo Freire,
Ventura dos Reis Brenha Júnior o dona Filomena Andrade de Maga-
lhães, sócios componentes da firma "Bordallo, Brenha & Companhia,
Limitada", estabelecida à avenida Rio Branco número oitenta e nove,
nesta Capital, cujo contrato se acha devidamente arquivado no De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, sob número cento e
trinta e cinco, em trinta/quatro/trinta e seis, declaram, pelo presente,
que, nada devendo à referida firma, a quem quer que seja, por qual-
quer título, resolveram de comum acordo e na melhor harmonia, dis-
tratar, como distratam, a sua referida firma comercial, recebendo o
primeiro a importância de reis cento e onze contos seiscentos e trinta
e sete mil e noventa réis; o segundo a importância de réis cento e
trinta contos seiscentos e cinquenta e uni mil oitocentos e vinte réis
e a terceira a importância de réis noventa e sete contos noventa e
um mil quatrocentos e oitenta e cinco réis, por saldo de seus haveres,
e, dando uns aos outros e reciprocamente, ampla e geral quitação de
todos os negócios para todos os efeitos legais. E, por assim estarem
justos e contratados, de comum acordo, assinam o presente contrato
em duas vias, sendo uma para o arquivamento no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, em presença de duas testemunhas
infra assinadas, sob estampilhas federais, no valor de réis um conto
duzentos e vinte e sete mil e seiscentos réis e duzentos réis de selo
de Educação e Sande: Rio de Janeiro, dezessete de março de mil no-
vecentos e trinta e nove. — Jayme Rego Boraallo Freire. — Ventura
dos Reis Brenha Junior. — Filomena Andrade de Magalhães. — Tes-
temunhas: — :Vero Sant'Anna. — Bento Xavier Martins. — Foi co-
brada na primeira via a diferença de selo, um conto duzentos e vide
e sete mil e seiscentos réis (en estampilhas, na importância de réis
um conto duzentos e vinte e sete mil e seiscentos réis. Recebedoria
do Di s trito Federal, vinte e dois de março de mil novecentos e trinta
e nove. — Pelo escrivão do selo. (Assinatura ilegivel). Reconheço as
firmas de Jayme. do Rego Bordallo Freire, Ventura dos Reis Brenha
,Tunior e Filomenta Andrade de Magalhães. Rio de Janeiro, vinte e
Ires dc março de mil no\ ecentos e trinta e nove. — Em testemunho
(sinal público) da verdade, Annibal Gomes. Reconheço a firma de
Bento Xavier Mar( ins o Nora Sant'Anna. Rio de Janeiro, seis de ju,
Hin d. iii th , \, ye elos e trilha e nove. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da v'rdadt•. Aunilail Comes. Carimbo respectivo. Número cento
e quarenta e cinco mil eauto e dez. Fica arquivado e registado no li-
vro comptlettle, sob o número acima, um exemplar de iguar teor, por
despacho do Sr. iliretor geral, desta data. Departamento Nacional
da Indústria e Ceméreio. Sobre estampilhas federais, valendo o total
de BOM mil e duzentas reis, datadas de vinte de nove de mil novecen-
tos e trinta n nove. Em vinte de setembro de mil novecentos e trintae nove. — :Yesfra . Comes Sobral, Esc. F. Visto. — Celsb Es-
teve . , dire:or de S,ccílo. Carimbo do Departamento Nacional da In-
dústria e Con:.reit.i. Re2onlieço a firma Celso Esteves. Rio, oito de
Janeiro de mil novecentos e quarenta e um. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Seraphim, Gonçalves Pinto. Carimbo respec-
tivo. Documento datilografado sob carbono. Registado fielmente na
data retro, por me haver sido distribuído. Eu, Joaquim Leite Silva,
escrevente juramentado, o escrevi. Eu, oficial, dou fé, subscrevo e
assino. — Alvaro de Teffé voa Hoonholtz. É este o conteudo do re-
gisto lançado em o livro já ao princípio declarado, ao qual me repor-
to, de cujo teor, por me haver sido pedida, bem e fielmente fiz ex-
trair a presente certidão, que conferi, subscrevo e assino, nesta cidade do
Rio de Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do
Brasil, ao quatorze dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e quarenta. Eu, Daniel Wilson, escrevente juramentado, a datilo-
grafei. Eu, Álvaro de Teffé von Hoonholtz, oficial, subscrevo e assino.
— Alvaro de Teffé V011 TIO,»iltOltz.

(C-754-16-1-1940-10543)

SOCIEDADE ANÔNIMA MARTINELLI
Carta patente n. 1.375, de 27 de julho de 1936.

BALANCETE DA SECCÃO a\xcÁrun, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910.
Ativo

Depósito no Tesouro 	

Letras a receber 	
Títulos descontados 	
Títulos em cobrança 	
Títulos caucionados 	
Títulos e ações 	

Estampilhas
Títulos depositados 	

Contas correntes 	
Correspondentes no exterior 	

Cauções e penhores 	
Hipotecas

Moedas estrangeiras 	
Diversas contas 	
Caixa:

	

43.347:828$360

16.892:9658700

18.820:2008000
7.405:0318800

1.927:0368750

1.051:1248620

658:1768000

238:3/78800

100:000$000

131:4033300

16:9508000

8.7358400

4:8058000

4:9088000

Em dinheiro. 	 	 1!;4 :8098150
Em diversos Bancos 	 	 1.047 :4258100
No Bancada Brasil 	 	 50:822$700	 1 .243 :1178250

91.850-5993980

40:0008000
3:9738800

37:9578000
75:7498500

12.690:5138800

6.000 :000$000
337:7628579
IT.5:0588021

00tWOO
3ti:000$600

3.006:319$400
.19:ll)208100

.9i3 :518.,00
8:75e00

210 :0000t)0

1:9668800
88:1938400
24:4328800
65:4098000
41:5528000

3:2848.000
97:4468100
8:7508000

36:1118900
240:0008000
155:6588021



Passivo
Capital . 	

	
500:0008000

Menos:
Filiais São .Paulo-Santos 	

	
100:0008000	 400: 0008000

Contas correntes 	
Correspondentes no exterior
Depósitos em c/cobrança 	 -

Depositante á em c/c.:
À ordem 	
A prazo fixo 	

6.139:5298700
200:0008000	 6,639:5298700

2.989:1058000
58:2178500

6.001:S058000

Credito

Juros 	 	 13 :.7138000
Prejuizo verif. n/ semestre 	 	 31:0138100

Total . 	 	 37:7208700

Casa Bancária Sul Americana, Ltda. — C. de Miranda, diretor-te-
soureiro

(C. 718 — 16-1-40 — 91$8)

CRÉDIT FONCIER DIT BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE DU SUD

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NO RIO DE JANEIRO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1940

Ativo

Letras descontadas
	 2:000$00e

Empréstimos em contas correntes 	
	 10:215:4138923;

Valores caucionados	 8.194:2218000
Correspondentes do exterior 	 22:5138209.
Correspondentes do interior 	 39.8018758
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	

	
20.690.7488897

Hipotecas 	 ...	 3.132:0208147
Caixa: em moeda corrente no banco 	

	
33:1278733'

Caixa: no Banco do Brasil 	
	

304:0478500.
Caixa: em outros bancos 	

	
53:370300

Diversas contas	 2.507'2028055.:

Total do ativo 	 51.277:4068522 .
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Passivo .
Capital .	 9.000:000000
Depósitos em conta corrente com juros 	 	 22:5818122
Depósitos em conta corrente sem juros 	 •	 495 :2518815
Depósitos a prazo fixo . . 	 1158520
Casa Matriz 	 ..... . .....	 24 .174:277$024
Valore.s hipotecários 	 	 8.092:3008000
Diversas contas . . . 	 	 12.492:9418041

Total do Passivo 	 	 54.277 :4668522

Diretor
Mirilli.

Garantias diversas 	
Depositantes de Títulos; 	
Diversas contas 	
S. A. Martinelli 	

26.175:2318800
16:9508000

358:6908690
48.907:7108290

91.850 .v.:99$080.

Geral — C. Voullemier.

-

LOTEAR STEINTHAL & CIA.

Banqueiros

Chefe da Contabilidade, J.

fio de Janeiro, 15 de janeiro de 1951. — Sociedade Anôninia Mar-
tinelli. — José Martincili, presidente. — Florictno da Rocha Lima.
guarda-livros, Reg. n. 38.057.

	

(C. 753— 16-1-41	 107$1.) •

CASA BANCÁRIA SUL AMERICANA, LTDA

Rua Primeiro de Março n. 82, 4 ° — Rio de Janeiro

Carta Patente 1.788 de 9-8-1938

.DABANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Letras I5escontadas 	  228 :0508700
Caixa' 	 	 4:020f800

Era Moeda corrente 	  .3:8148100	 •
Em outras espécies 	 	 :128760
Em Bancos 	 	 1448000

Diversas Contas 	  136 :9108400
Lucros e Perdas 	 	 31 :0138100

Total 

	

	 	 400:0258000

passivo

Uapluu 	  •400:e00$000
Depósitd em Coutas Correntes: sem juros 	 	 258000

BALANÇO El\I 31 DE DEZEMBRO DE 1010

Ali?) O

Dinheiro em cofre e di:.z ponis-el em Banco! 	 	 88 :8018400
Títulos a cobrar no Rio e no Interior 	 	 129 :53600
Títulos de n/propriedade . . 	 	 21:1208000
Devedores 	 	 1.528:4008800
Despesas Inst. Móveis e Utensílio ,: 	 	 2:5008000
Diversas contas . .4 	 	 104 :724'8700

1.875:0858900

Passivo

Capital . 	 -.	 250:000$000
Contas à prazo 	 	 381:9348900
Contas correntes	 223 f678$500
Títulos em cobrança . 	 	 129 :5308000
Títulos redescontados . . 	 	 O81:G13$20o
Diversas contas. 	 .	 08:917$300

1.75 :0858900

DEMONSTRAÇÃO nA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31-12-40

Débito

Total
	

400:0258000

DEMONSTRAÇU DA CONTA "Lucnos Pr.anAs" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

,	 Débito	 -

Despesas Gerais 	 	 34:1048900
Impostos 	 	 3 :581$400
Material de Escritório 	 	 408100

Total .	 	 37 :7268700

A Despesas Gerais e Ordcpados. — saldo desta con-
ta.

A Retiradas., - saldo desta conta 	
A impostos, saldo desta conta 	
A Redescontos, saldo desta conta 	
A Despesas Instai. Móveis Utensílios, amortização

desta conta
A saldo que passa para 1911 	

18:2808800
12:0008000.
4:0098800

61:2028300

5008000
9:7948000

105 :7928700

Créditi)

De Conta de Juros — saldo desta conta 	 	 4:1808709
De- Descontos — saldo desta conta 	 	 94 :950870G
De Comissões — saldo desta conta 	 	 • 6:6618300

105:7028700

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. — (Assinatura ilegivel).
— Walter Greiser, guarda-livros, Dipl. n. 33.519.

(C—'737-16-1-941-1685)

CASA BANCÁRIA MERCANTIL BRASILEIRA LIMITADA

AUTORIZADA A FUNCIONAR PELA CARTA PATENTE N. 2.161,
DE 26 DE OUTUBRO DE 1939

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Títulos descontados 	 	 596 :655$5
Títulos à cobrança.	 . 	 	 34 :485$6
Despesas de instalação 	 	 17 :316$0
Moveis e utensílios 	 	 35 :090$0
Diversas contls 	 4f069.

Caixa :
No cofre	 	 22:078$2
No Banco do L'tasil e outros Bancos 	 	 69 :39984	 91:47786

779 :131$6



Nb. 	

948	 Sexta-feira DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Janeiro de 1941

1.456:8918430
738:5508125

4.207:5008000
1.181:722$345

4.581:6638900

1.500:0008000

732:3008000

45:9108000
1.207:5008000
1.098:9538900

(C. 738 — 16-1-11 — 9889)

COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA DO CARMO

Sociedade Anónima fundada em 19/8

Carteira de crédito real

Autorizada pela Carta Patente n. 1.277

BALANCETE EM 31 DE DEZEMBRO DE 194C

Ativo
Depósito em e/ corrente . 	
Empréstimos hipotecários . . . 	
Imóveis hipotecados
Contas diversas . 	

Passivo

Capital . 	
Fmissão de Letras Hipotecárias,

autorizada
Menos:

— Letras Hipotecárias não emi-
tidas . 	

- Valor das emitidas até e.4a,
data . 	

— Valor das resgatadas até esta
data . 	

15.000:0008000

11.007:3008000

932:7008000

200:1008000

Coupons a pagar . 	
Garantias, imobiliárias . 	
Conta: div~c	 . - 	

4.584:6638900

Rio de Janeiro. G de j aneiro de 1941. 1) contador, Benjamin Nasci-
mento. O diretor. Dr. Antonio de Almeida Braga.

(C. 716 -- 16-1-1941 -- 8186).

BANCO rEDERAL BRASILEIRO

. 138:9708000
722:8968400
276:7758000

3.232:7008720
2.934:3338485
1.458:4258200
1.693:7498000

50:7858200
2.109:7378900

145:3198200
3:2918100

187:2878000
32:2078390

610:0648254
40:0008000

Ativo

Capital a realizar 	  •
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber por c/própria do interior
Letras e efeitos a receber em cobrança no interior
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Correspondentes no interior 	
Títulos em fundos pertencentes ao banco 	
Caixa, em moeda corrente no banco 	
Caixa, em outras espécies 	
Caixa, no Banco do Brasil 	
Caixa, outros bancos 	
Diversas contas 	
Acões caucionadas 	

•
Total do ativo 	 	  13.627:5418849

Passivo
Capital 	

Depósitos:
'À ordem 	
	

101:99781
A prazo 	
	

35:00080

Credores por títulos à cobrança 	
Redescontos 	
Diversas contas.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 19 il.
dor. — A. Marques Barboza, gerente.

As operações desta Casa Bancária
setembro de 1940.

4., )1

9 50:40080 Capital 	 	 2.500:0008000
Fundo de reserva 	 	 126 :3588054
Depósito em conta corrente com juros 	 	 1.128:6718800
Depósito em conta corrente limitada 	 	 260:4018700

136:22781 Lepósito em conta corrente sem juros 	 	 19:5298515
Depósito a prazo fixo 	 	 936 :6178100

34:48586 Depósito em conta de cobrança do interior 	 	 3.232:7008720
313:49183 Título em caução e em depósito 	 	 2.333:309s000
44:92786 Correspondentes do interior 	 	 2418100
	  Valores hipotecários 	 	 818:8058200
779 :13186 Diversas contas 	 	 1.230 :8168160

Empréstimo hipotecário 	 	 1.000 :0008000
Caução da Diretoria 	 	 40:000$000

Total do passivo 	  13.627 :511$849

Passivo

Fernandes, conta-

foram iniciadas em 16 de

Balancete de acordo com o art. 30 do Decreto n. 14.728, de ia
março de 1921

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO
DEZEMBRO DE 1910

DE JANEIRO E,INt

Dr. Comine Voulleinier, presidente. — Mario Tostes, contador.
(744 — 16-1-911 — 8687).

BANCO ECONÓMICO NACIONAL

BALANÇo GERAL Fm 31 PE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Moveis e utensílios 	 	 91 :800$000
Gastos de instalação 	 	 9:087$000
Imoveis 	 	 58:0008000
Contas em liquidação 	 	 22:6198700
Títulos descontados 	 	 398 :7578300
Empréstimos em contas correntes 	 	 4:2078000
Títulos em caução 	 	 26:2208000
Títulos em cobrança 	 	 -99:4308200
Devedores por títulos em cobrança 	 	 9:8908000
Hipotecas 	 	 9:0008000
Ações caucionadas 	 	 20:0008000
Caixa: Em dinheiro e Bancos 	 	 20 :9028210
Lucros e Penes 	 	 181:07287C0
Diversas contas 	 	 4:0978000

897:8708100
•

Passivo

Capital 	  . .	 550:0008000
Depásilo.s eia contas correntes 	  - 31 :2158100
Depó.silos a prazo fixo 	 	 31:4248100
Títulos redescontados 	 	 102:8008000
Credore.s • por títulos em cobrança 	 	 109:3208200

-Garantias diversas 	 	 55 :2208000
Di'versas contag	 11:8518700

,897:8708100

Diretores: F. Loge e Cruz Rios. -- José da Fonseca Rangel
Junior, contador.

I,EMONSTRACÃo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EA ,' 31 DE DEZEMDRO DE 1910

Débito

Saldo do exercício anterior 	
Juros, redescontos e comissões 	
Contribuição bancária, aluguéis, impostos

e despesas geais 	

Crédito
. Juros, comissões e descontos

214 :5578100

Diretores: F. Loye e Cruz R- ios. -- José da Fóns ,ea Rangel
Junior, contador.	

(731 -- 10-1-911 -- 9388).

COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita à página 810, do Diário Oficiol de 15 do
corrente,

Onde se lê:

"Manoel Gomes da Siheira

Leia-se:

"Mel. Gnie. da Silveira Fo.'ç

108:1198700
13 :9288200

32:1798200	 . 16 :1078-100

211.5578190
••	 I,	 •

33 :1818100
nre	 Saldo que passa para o exercício seguinte 	 	 181:0728790 r

MMIMM	 • 1
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COMPANHIA AMERICANA DE INTERCÂMBIO (BRASIL) •

Primeiro traslado escriturado de constituição de Sociedade AO-
`tiirna, na fórma abaixo:

Saibam quentes esta virem que; -no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo, de mil novecentos e quarenta e um, aos nove
dias do mês de janeiro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu car-
tório à rua Buenos Aires. número quarenta e sete. em .virtude de
distribuição que me foi feita, conferiu° bilhete que fica arquiVado,
perante mim, Antônio Ferreira Leite escrevente substituto do de-
cimo primeiro ofício de Notas da Cidade do Rio de Janeir& com-
pareceram, partes entre si justas e eontratadas, Como outorgantes
e reciprocamente outorgados, a saber: Henry Jean Jac ques Perroy,
francez, casado,' comerciantes residente e domiciliado nesta cidade à
'Av. Vieira Souto, n. 310; Luiz Anibal de Mesquita Falcão, brasi-
francês, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade à
Av. Atlantica, 924; Mlle. Heleno Huguette Bovy, suesea, solteira, do
comércio, residente e domiciliada à rua do Passeio. 56-7P andar;
Maurice Augusto Michel Montagne; francês casaco, do comércia, do
passagem por está capital e residente à rua Ronald de Carvalho nú-
mero 70; Madame Jeanne Marguerite Marie Perroy, francesa, casada,
de prendas domesticas, residente à Avenida Vieira Souto,- 310; Dr.
Demosthenes Madureira de Pinho, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente nesta cidade à 'Avenida Portugal, 258; e Carlos Seigneur Fi-
lho, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado à rua Eduar-
do Ramos, 24, subscritores todos maiores e capazes. Meus conheci-
dos e das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, as quais lam-
bem conheço, do que dou fé. E, perante as mesmas testemunhas.
pelos outorgantes e reciprocamente outorgados me foi dito, falando
cada um de per si, que por esta escritura, constituem; como cons-
tituido fica, uma sociedade anônima, sob a denominação de "Com-
panhia Americana de Intercambio" (Brasil), com sécle nesta capital,
à Av. Rio Branco, 311, com o capital de rs. 1.000:0000 (mil contos
de réis), dividido em 500 (quinhentas) ações ordinárias do valor
nominal de rs. (dois contos de réis) 2:0000 cada uma ao portador,
Jntogradas, terido a Sociedade por fim o negócio de importação e ex-
portação de quaesquer mercadorias e demais atividades antorieadas
nos seus estatutos sociais (art. 3.0); que êsse capital. de réis
1.000:00080 (mil contos de réis) foi por êles outorgantes subscrito
da seguinte forma: Henry Jean jaeques Perroy — 150 ações — tre-
zentos contos de réis (300:000$0); Luiz Anibal de Mesquita Falcão
— 50 ações — cem contos de réis (100:0000): Mile. Helene Huguette
Bovy, — 50 ações — cem contos de réis (100:00080); Maurice Au-
gusto Michel Montagne, — 125 ações --cinzentos e cinquenta contos
de réis (250:00080); Dernosthenes Ma siureira do Pinho, — 50 ações
— cem contos de réis (100:000:80); e Carlos Seigne,ur Filho —
ações — cinquenta contos cio réis (50:00080); ene sendo o capital
social realizado em dinheiro, de acôrdo com o que prescreve o
parágrafo terceiro do artigo trinta e oito, do Decreto-lei n. 2.027,
de 26 de setembro de 1910, foi feita no The National ílity Bank
of New York, nesta capital, o depósito da decima parte des-
te capital realizado, conforme recibo de 100:000$000, que adiante
se transcreve; tine a Sociedade óra organizada se regerá pelos se-
guintes Estatutos: Estatutos da Companhia Americana de Intercâm-
bio (Brasil). — Capitulo Da denominação, sede, duração e ob-
jeto da Companhia. — Art. 1.° Sob a denominação de Companhia
Americana de Intercâmbio (Brasil) fica constituida uma sociedade
anônima que será regida por estes estatutos e pela legislação em
vigor, no que lhe fôr aplicável e terá sua sede, para todos os efei-
tos legais, nesta cidade, podendo entretanto, a diretoria criar as
agencias ou filiais que julgar necessárias no pais ou no estrangeiro.
Art. 2.° O prazo de duração da sociedade será de 50- anos, podendo
ser prorrogado Se a assembléia geral assim o determinar. Art. 3.0

Companhia tem por objeto o negócio de importação e exportação
de quaisquer mercadorias, podendo ainda agir como representante
comercial de quaisquer firmas 'nacionais ou estrangeiras, comerciar
com mercadorias de qualquer procedência ou estabelecer indústria
c:as mesmas e todas as operações que direta ou indiretamente se re-
lacionem com o objeto social, excluidae expressamente fedas as ati-
vidades que importarem em necessidade de licença do governo para
funcionar. Capítulo II — Do capital, das ações e das partes beneficia-
rias. — Art. 4.° O capital inicial da Companhia é de 1.000:0000
(mil contos de réis), dividido em 500 (quinhentas) açeies ordinárias
do valor nominal de 2:00080 (dois contos de réis) cada urna, ao por-
tador, integralizada no ato da subscrição, Art. 5.° Cada ação dará
direito a um 'voto, sendo indivisíveis em relação à Companhia, que
só reconhece um proprietário para cada ação. Art. G.° Fica autorizada
a emissão de, titules negociáveis sob a denominação de partes bene-
ficiárias, em número de. 100 (cem). sem valor nominal, devendo ca-
ber à totalidade das partes beneficiárias 10 To (dez por cento) sobre
o montante dos lucros líquidos anuais da sociedade. Parágrafo
único. Os titulares de "partes'heneficiárias" constituirão uma comu-
nhão de interesses, na forma ,dit lei (Decreto-lei 781 de 12 de ou-
tubro de 1939). Art. 7.0 A Sociedade poderá alienar as partes.bene-
ficiárias nus condições que forem determinadas na assembléia geral
ou atribui-las a fundadores, acionistas mu terceiros como remunera-
ção de serviços prestados à sociedade. Art. 8.° Assim que o fundo
de reserva especial tiver atingido importância suficiente, poderão
ser resgatadas as partes beneficiárias, devendo ser o valor do res-
gate de rada unia delas; igual no mínimo ao da cotação cru bolsa, ou

, eetimativa feita por corretor, na forma da lei de 10 ações ordinárias

na data em que f úr deliberado o resgate. Art..9.° A assembléia geral
poderá determinar a conversão das partes beneficiárias em ações
ordinárias tomando-se por bua para determinar-lhes . o valor
o disposto no artigo 8.0 quanto ao resgate.	 Artigo IN). —
Cada parte beneficiária dá direito a um voto, não po-
dendo a sociedade votar cone os títulos que possuir. Capitulo 1114
—Da assembléia geral. Art. II. A assembléia geral quando legatneente
constituída é poder soberano da Companhia e as suas deliberações
serão tomadas por maioria de votos presentes. Art. 12. Compete a
assembléia geral alem das atribuições que a lei limes confere: a) re-
solver todos os negócios _de interesse social que não estiverem come-
tidos à Diretorie e ao Conselho fiscal; b) eleger, nas épocas próprias,•a Diretoria 'e o Conselho Fiscal; e) tomar anualmente as contas dos
diretores, deliberar sobre o balanço por eles apresentado e Parecer.
do Conselho Fiscal; d)• votar quaisquer' vantagens em beneficio de'
fundadores, acionistas ou terceibs, atribuindo-lhes "partes benefi-
ciárias"; e) alterar ou reformar os presentes estatutos, resolvendo sobre
o aumento do capital, (Resolução e liquidação da Companhia e sobre
qualquer assunto para que haja sido convocado dentro dos limites de
sua competência. Art. 13. A assembléia geral será presidida pelo
acionista que for aclamado, e que escolherá outro para servir de se- •cretário..§ 1.0 . É permitido ao acionista fazer-se representar nas as-
sembléias por procurador bastante, desde que o mesmo seja adienista
e não faça parle da' Diretoria ou do Conselho Fiscal. § 2.° Os pos-
suidores de ações ao portador, para que possam votar nas assembléias,
deverão, três dias, no mínimo, antes da reunião, deposita-las no escri-tório da companhia. § 3. 0 Cada ação dá. direito a um voto. Art. 14.
Uma vez constituida a asesmbléia geral, poderá deliberar por maioria
de votos tudo que for de sua competência, exceto sobre reforma de
estatutos, aumento de capital, liquidação, dissolução, fusão ou incor-
poração da Companhia, criação de partes beneficiárias, modificação
do nome da sociedade, cessão de direitos seus, transferência de sede
e domicilio, mudança do objeto social, destituição de diretores ou mem-
bros do Conselho Fiscal, para o que é necessário seja a deliberaçãotomada por acionistas, representando metade do capital social. Ar-tigo l 15. As assembléias serão ordinárias ou extraordinárias. Pará-
grafo único. A assembléia geral ordinária, cuja finalidade e atribui-
ções são as que lhe outorga a lei, se reunirá anualmente nos quatro
meses seguintes à terminação do exercício social. Art. 16: As assem-
bléias deverão ser convocadas por anúncios publicados por, três vezes,
no mínimo, no orgão.oficial e e em outro jornal de grande circulação,
mediando entre o dia da Primeira publicação e o da realização da as-
sembléia, o . espaço ele oito dias. Art. 17. Alem da assembléia geral or-
dinária, haverá, tantas assembléias gerais extraordinárias quantas fo-
rem-julgadas nocessárias, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos
acionistas em nmero legal, que as convocarão, para deliberarem estri-
tamente sobre os assuntos para que forem convocados. Art. 18. A as-
sembléia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma dos Es-
tatutos, ecimente se instalará, em primeira ou em esgunda convocação,
com a presença dos acionistas que represente dois terços, no mínimo,
do capital, com direito de voto, instalando-se, todavia, em ter.
ceira com qualquer número. Capítulo IV. Da administração da Com-panhia. Art. 19, A Companhia será, administrada por uma Diretoria
composta de seis diretores, no máximo, com as denominações ‘de P re-sidente, vice-presidente, diretor-gerente, diretor comercial, dire-
tor-tesoureiro e diretor secretáário, eleitos desi gnadamente pela'
pela assembléia geral, pelo prazo de três anos, podendo ser reeleitos. •
§ único — Da Diretoria serão' eleitos desde já o Vice-Presidente e o •
Diretor Gerente, cabendo a Assembléia decidir da oportunidade da
eleição dos demais, de acordo com o desenvolvimento dos negócios.Art. 20 — Os Diretores' garantirão sua gestão caucionando 5 (cinco) . :ações da Companhia que lhe pertençam ou lhes tenham sido cedidas
para tal fim. Art. 21 — Os membros da Diretoria perceberão pro
labore os' honorários que forem fixados pela assembléia geral e quedeverão Ser levados a Despesas Gerais independente do que nestesestatutos, se lhes confere a título de percentagem. Art. 22 — À Dire-
toria que dividirá entre si todos os serviços e encargos da adminis-
tração, compete 'a direção geral da Companhia q sua representação-jurídica, decidir sobre operações comerciais, financeiras, econômicas
e técnicas, adquirir, alienar ou onerar bens sociais, devendo todos os
documentos de res ponsabilidade ser assinados ou só pelo Presidente
ou por dois Diretores, ou um Diretor com um Procurador ou Sub-'
diretor desde que estes tenham poderes para o caso. § IP — A assi-
natura do Presidente da sociedade por si só ou de procurador por
ele constituido com poderes especiais, obriga a sociedade e é válidat
para qualquer documento de responsabilidade, inolusive os enume-
rados no corpo deste artigo. § 2.° — Fica vedado à Diretbria avalizanjtítulos, prestar'fianças ou assumir compromissos estranhos aos fins
sociais, que não serão válidos nem obrigarito a Sociedade. § 30 — 

Os 1Diretores se substituirão na seguinte ordem: Presidente, Vice-
Presidente, Diretor-Gerente, Diretor-Comercial, Diretor-Tesoureiro e'
Diretor Secretário. § 4.0, -- As decisões da Diretoria serão tomadas.
por maioria absojuta dos seus membros, prevalecendo em caso (142
empate o voto do Presidente: Capítulo V — Do Conselho Fiscal.
Art. 23 — O Conselho Fiscal é*constituido por três membros efetivo,
e très suplentes eleitos anualmente.' Poderão ser eleitos fiscais nes-,
soas que não forem acionistas. Os membros do Conselho Fiscal e3suplentes poderão ser reeleitos. § 1.0 — Os membros efetivos do
Conselho Fiscal examinarão de acordo com a lei, pelo menos de (iene
em três meses, os livros e 'verificarão a situação da caixa e dacarteira da sociedade, exigindo as informações de que care-
cerem e podendo convocar extraordinariamente Assembléias Geraie
quando se tornarem necessárias. § 2.0 — A Assembléia Geral fixticiiihonorários para os membros efetivos do Conselho Fiscal. Capitula
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;VI - Dos lucros. Art. 24 - No fim de' cada ano financeiro se pro-
cederá ao balanço do ativo e passivo da Sociedade para determi-
nação dos lucros auferidos nesse período. Serão considerados lucros
líquidos os lucros de cada ano depois de deduzidas todas as despe-
sas gerais, as amortizações e as reservas comerciais e industriais
que a Diretoria julgar necessárias. Dos lucros líquidos depois de
deduzida a importância do imposto de renda serão retirados: 10 -
5 % para o fundo de reserva; 2.0 - a soma necessária para distribui-
ção do dividendo de 6 % aos acionistas; 3.° - 10 % para pagamento às

Partes Beneficiárias"; 4.0 - 10 % para gratificação à Diretoria; 5.0
e-- 20 % para o fundo de resgate das Partes Beneficiárias; 6.° - 5 %
.ara gratificação a empregados; 70. - 5 % para obras de socorro
.Social. Art. 25. - O ano social coincide com o civil, considerado
como primeiro ano o tempo que decorrer entro a instalação da Com-
panhia e o dia 31 de dezembro de 1941; que estando por esta forma
Satisfeitas as exigências do referido Decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, eles outorgantes e reciprocamente outorgados,
como fundadores da mesma sociedade dão-na por constituida para
todos os efeitos de direito e 'nomeiam .como primeiros diretores e

, membros do Conselho Fiscal da sociedade os Srs. Henry.Jean Jacques
Perroy, vice-presidente, e Luiz Anibal de Mesquita Falcão, Diretor
Gerente, e membros do Conselho Fiscal os Srs. Dr. Demosthefies Ma-
dureira de Pinho, Carlos Seigneur Filho e Djalma de Souza Santos
Moreira, - membros efetivos Dr. Jorge Lafayette Pinto Guimarães,
Dr. João Nicolau Mader Gonçalves e Laercio Prazeres, Suplentes. O
sélo por verba foi pago conforme talão do teor seguinte: Cartorio do
décimo primeiro oficio de . Notas da Capital Federal. Em 9 de janeiro
de 1941 - Guia - Henry Jean Jacques Perroy e outros vão á Rece-
bedoria do Distrito Federal, pagar por verba, a quantia do três contos
e seiscentos mil réis (3:60(4000), de selo proporcional á importância
de mil contos de réis (1.000:0008000), capital com que se constitue
nesta cidade a S. A. "Companhia Americana de Intercâmbio (Bra-
sil)", afim de ser lavrada e assinada a respectiva escritura. O Tabe-
lião Serafim Gonçalves Pinto. - Verba n. 66 - Rs. 3:6008000.
Pagou de sêlo três contos e seiscentos mil reis. Recebedoria do Dis-
trito Federal, 9 de janeiro de - 1941. O Ajudante de Tesoureiro (Bit-.
tencourt) . O Escrivão do Seio. Sylvio Góes. "The National City Bank
of New York. Rio de Janeiro. Brasil. Recebemos, da Cia. Americana
de Intercambio (Brasil), em formação, a importância de 100:0008000
(cem contos de reis), correspondente a 10 % do capital com que se
constituirá a referida Companhia. Para os devidos fins, passamos o
presente em uma só via selada com 201200. Rio de Janeiro, 7 de
janeiro de 1941. The National Cily Bank of New York. A. Ferreira. -
W. T. Moss. Reconheço as firmas A. Ferreira e W s- T. aloss. -
Rio, 9 de janeiro de 19,1. Em testemunho, (sinal público) da
verdade. Antônio Ferreira Leite. Assim o disseram, outorgaram e re-
ciprocamente estipularam, pedindo-me que lavrasse em minhas notas
esta escritura, que sendo lida às partes e às testemunhas e achada con-
forme, aceitaram e assinaram com as mesmas testemunhas a tudo pre-
sentes, Bernardino Buentes e Godofredo Marques: Eu, Serafim Gon-
çalves Pinto, escrevente juramentado, 'a escrevi. E eu, Antônio Fer-
reira Leite, escrevente substituto, a subscrevo. - Henry Jean Jac-
ques Perroy. - Luiz Anibal de Mesquita Falcão. - Helene Hu-
guette Bovy. Maurice Auguste Michel Montagne. - Jeanne Morgue-
rife Marie Perroy. - Demosthcnes Madureira de Pinho. - Carlos
Seigneur Filho. - Bernardino Buentes. - Godofredo Marques.
Trasladada hoje. - E eu, Serafim Gonçalves Pinto escrevente jura-
mentado, a subscrevo e assino, em público e raso, no impedimento
do tabelião. Em testemunho (sinal plibliro) da verdade. - Serafim
Gonçalves Pinho.

(C. 750 - 16--.1-,1 - 30610).

MANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS

Sociedade Anónima

Fundado em 1925 - Carta patente n. 1.220

Sede: Belo horizonte, avenida Afonso Pena n. 726 - Caixa
postal 11. 144

Filial: Rio de 'limeira rua da Calidelál'ia D. 4 - Caixa
pastai n. 1.679

Agéricias Alfenas, Bonsucesso, Cabo Verde, Campanha, Campos (E.
do Rio), Campos Gerais. Cristina, Conselheiro Lafayette, Dia-
mantina, Divinópolis, Itabirito, Itauna, Juiz de Fora, Lima Duarte.
Machado, Monte Cermet°, Monte Santo, Nova Lima, Oliveira, Oure
Fino. Ouro Prelo. Pará de Minas, Parelha do Sul (E, do Rio),
Paraisópolis, Passos, Patos, Peçanlia, Perdões, Pouso Alegre,
Rezende (E. do Rio), Santa Bárbara, Santa Rita do Sapucaí, São
Gonçalo do Sapucaí, São Sebastião do Parais°, Serro, Silvianó-

Trl% s Pontas.

Recri torno. : Are, burgo, Bem Despacho, Borda da Mata, Bueno Brandão,
cachorisas, Carmo da Cachoeira, Carmo da Mata, Corinto, Divisa
Nova, cuannsies, Itawcerica, João Ribeiro (Entre Rios de Minas).
M.ariana. Nova Ponte, Pedra Branca, Piranga, Sabará, Santa Ca-
tarina, Santo Antônio do Amparo, Santo Antônio do Monte, São
João Evangelista, Serra Negra, Serrania,

E FILIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Atiro

_Acionistas:
Entradas a realizar 	 	 5.745:0408000
Ações caucionadas 	 	 80:0008000

Empréstimos:
Hipotecários	 1.893:4131400
Em Contas Correntes 	 	 55.867:1411500
Títulos Descontados . 	 	 105.425 :7351900	 163.186 :2908800

Imoveis .	 1.941:0311400
Títulos de Relida . 	 	 2.797:4298000
Correspondentes:

Saldos à nossa disposição 	 	 1.165 :0798100
Filial e Agências	 46.444:764$200
Títulos em Cobrança:

Da praea e do interior 	 	 68.4i9:108$00
Valores Caucionados 	 94.416 :6261500
Valores Depositados	 34.225 :8961200
Valores Hipotecados	 4.009:6758300
Almozarifado e Moveis & Utensílios 	 	 1.648:431$200
Diversas Contas	 906 :0641800
Caixa:

Em moeda roin .ente e dis-
ponivel em Bancos 	 	 33.409 :3088100

Em outras espécies 	 	 60 :9641800	 33.470 :2721900

459.485:8001200

T'assiro

22.413:8091100
70.521 :12213200

1.944 :074800
75.425:0398500
	

170.214:W4000

Corresponaent :
Saldo à sua disposição 	 	 8.131 :8678500

Filial e Agências	 50.147 :386200
Cobrança de Conta Alheia 	 	 68.449 :1981800
(larachas Dl V erSa	 91.416 :6261500
Títulos e Valores em Custódia 	 	 34,225:8968200
Garantias 11 ipoteca ria s	 4.009 :6774300
Efeitos a pagar	 .1.250:03R$200
Diversas Contas	 1.267 :6041200
Dividendos 	 	 893 :4611600

459.485 :8001200

DF:MO N R'rRACÁ D D.k C.ON'rA DE "I.1:CBUS & PERD VS" EM 31 DE DEZEMBRO
nE 1940
Débito

Despesas Gerais:
Dispendidos durante o ano, com ordenadus e

gratificações do pessoal. honorários da Dire-
toria, gratificação ao 'Conselho, livros, ma-
terial. scaos e gw,;ius diversos 	 	 3.99e •95a$7n0

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 1m-
cáries:

Contribuição de Babo.)	 149:7871000
Impostos:

Pagos durante o ant.	 363:0391800
Juros de Créditos de Terceiras:

Abonados no exercíeis	 8.048 :6751500
Moveis & Utensílios:

Depreciação nesta conta . 	 	 114:127$400
Percentagem da Diretoria:

Abonada neste exercício	 257:0008000
Contas em Liquidação:

Amortização de débitos duvidosos 	 	 750:0000O0
Fundo de Reserva:

Transferidos para esta conta 	 	 1.800 :0001000
Dividendos:

19P e 20P. a razão de 12% a.a 	 	 1.698:1368300

17.177 :72.41700
-

Crédito
Produto das Operações Sociais concluidas

exercício: .
Comissões, Descontos, Juros .. 	

	
17.177 :724700

17.177 :724700

José Bernardino Alces Junior, presidente. - Diretores: (?leiiienie
de Faria. - José de Magalhães Pinto. - Francisco Moreira da Costa.:
- Estanisfau Pedro Dvardinan, contador.

- 735 - 16-1-1941 - 22013)

BALANÇO DA MATRIZ

Capital
Fundo de Reserva
Caução da Diretoria
Depósitos:

A Vista
De Aviso • 	
SOM .111r0":
A Prazo Eixo

20.000:0008000
6.300:0008000

80:0001000



413.377:323$317

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. - Ernesto G. Fontes, pre-
sidente. - Genesio Pires. - Itny Lotondes, diretores-gerentes. Fe-
lix da Costa Teixeira, contador geral.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lufamos E PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito

Despesas gerais:
Honorários do Consnio Administrativo e do Con-

selho Fiscal, ordenados do pessoal e gratifi-
cações, contribuições para o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários, material
de escritório e diversas 	

Impostos 	
Juros 	

Amortizações do Mio:
Abatimento na conta Moveis e Utensílios 	

Perdas Diversas:
Creditado a Valores em Liquidação'	

Fundo de Reserva:
Importância levada a crédito desta conta 	

Dividendos:
40.0 dividendo a distribuir à razão de 5 % a. a...
Saldo que passa para o semestre seguinte 	

Crédito

Saldo não distribuído de lucros anteriores 	
Produto das Operações Sociais:

Juros 	 	 .789:133$000
Descontos, deduzidos os que pas-

sam para os semestres se-
,	 guintes. 	 	 2.478 :213$800
Comissões 	 	 	 574:095$140
Canhio.	 322:026$100

Renda de títulos do banco 	
Lucros diversos 	

5.163:468$040

647:436$400
3:900$000

5.853:7168540

1.578:180$700
162:057$800

3.034:988$140

23:235$800

437:000$000

102:926$500

500:000$000
15:327$600

$5.853:710540

38:912$100

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. - Ernesto G. Fontes, Pre-sidente. - Genesi() Pires. - Ray Lowndes, diretores-gerentes. - Fe-lis da Costa Teixeira, contador geral.

Sexta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção
	

Ianeiro "de 194T 
Sn' -rxifgj

CLAM S. A.

(Companhia de Locações, Administração e Mandatos)
RCTWICAÇÕES

Na publicação da ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 5 de dezembro de 1910, feita no Diário Oficial de G de j a-
neiro corrente, fazem-se as 'seguintes retificações:

.À página 285, La coluna,
Onde se lé:

Com o competente, lançamento no livro "Registo de Ações No-
minativas"...

Leia-se:
Com o competente lançamento no livro "Registro de Açoes No-

mui os tivas"...
Na 1•a coluna,

Onde se lê:
Pedendo riconstituir mandatários...

heta-se:
Podendo constituir mandatários...
Na La coluna,

Onde se lê:
O senhor presidente anuncia, então, que se vai proceder a

.eleição da diretoria, pelo a • terminar em 1943,...
Leia-se:

() senhor presidente anuncia, então, que se vai proceder a
eleição da diretoria, pelo prazo a terminar em 1913,-.

CLAM S. A.

Passivo

Capital.
Fundo de Reserva 	
Fundo de previdência 	
Depósitos em conta-corrente com juros:

Conta-corrente de movi-
mento.	 68.038:942$100

Contas-correntes garantidas,
saldos credores 	

	
1.768:187$800

Contas-correntes limitadas 	  23.496:931$152
Depósitos em conta-corrente

sem ,juros 	
	

4.068:985$178
Depósitos a prazo fixo 	  02.155:771$400

Credores por letras em cobrança e caução 	
Valores hipotecários 	 •	 17.283:091$700
Credores por valores era caução

e administração 	  123:211 :995$490
Caução da diretoria 	 	 280:000$000

Contas de compensação
Agências e Filiais
Correspondentes no país e no estrangeiro 	
Dividendos a pagar:

Anteriores 	 	 400:40(4000
40.0 a distribuir à razão de

5% a a 	 	 500:000$000

Credores diversos 	
Letras cobradas 	
Diversas contas 	

20.000:000$000
1.124 :145$800

25:743$200

139.528:817$630

68.614:685$500

140.775:087$190

8.215:994$600
20.,•;86:914$487
10.289:526$710

900:400000

1.246:291$000
983:281$900

1.286:435$300

•

(Companhia de Locuções, Administração e Mandatos)

Certidão
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de

CLAM S. A., em 7 de janeiro de 1911, pelo senhor diretor deste De-
partantento, certifico que se acha devidament2 arquivada nesta Re-
partição, sob o n. 15.680, a ata da asserffbléia geral extraordinária,
realizada em 5 de dezembro de 1940, que tomou conhecimento da
renúncia de diretores, aprovou alterações estatutárias, bem como
e

°
l.e etu a nova diretoria e conselho fiscal. Departamento Nacional

da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Macha-
do Silva, escriturário, da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. Visto. - Celso Es-
Ceves, diretor da Secção.

(C. 772 -- 1G-1-11 --: 50$0).

BANCO PORTUGUÊS DO BRASIL

Sede: Rio de Janeiro
Filiais em São Paulo e Santos

Capital - 20.000:0004000

Conselho Administrativo: Ernesto O. Fontes, Antônio de Almeida
Braga, Antônio Leite Garcia, Raimundo O. de Castro Maya, Eva-
risto M. de Novais, Rui Lowndes e Genésio Pires.

BALANÇO DA MATRIZ E FILIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Letras descontadas 	
Edifícios e propriedades 	

Atiro

66.929:903$200
10.7.17:732$600

Empréstimos em conta-Corrente 	
	

53.644:320$600
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior.... 	 	 4.557:820$100
Letras do interior 	  64.056 :865$100

	
68.614:685$500

Hipotecas 	 	 	  17.283:091$700
Valores caucionados 	  19.747:617$400
Valores em administração 	  103.464-:378$090
Ações em caução 	 	 280:0Q0$000

Contas de compensação 	
Agências e Filiais 	
Correspondentes no país e no estrangeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	
Devedores diversos 	
Cambiais em carteira 	
Almoxarifado. 	 '
MONCIS e utensílios 	
Contas diversas 	
Caixa: Em moeda corrente no banco, no Banco do

Brasil e em outros bancos 	
	

26.602:562$200

413.377:323$317

140.775:087$190

8.215:994$600
17.356:237$407
0.705:2814900
4.868:549$200
2.778'700$650
1.038•184$100

132:675$970
366:753$200

1.630:655$000

(C-770--16-1-41-255$000)
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BANCO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
	

DEMONSTRAÇÃO DA LuNTA DE "Lcunos E PERDAS", EM 31 DE DEZEMARO

Rua do Carmo ns. 57 e 59
	 DE 1940

Filial: São Paulo - Rua Alvares Penteado 49-53. 	 Débito
Capital	 realiza' 	 10.000:0005000
Fundq, de,	 reser\ a.	 823:3285551
Fundo do reserva Com. 	 Aptie.	 Especiaí 	 	 13:8395929

BALANÇO GERAL Et 31 DE DEZEMBRO i• E 1950
Matriz	 e Filial

Trunbilizado
Moveis e utensílios. 595:9088360
Material de Escritório.	 .	 ...... 58:9925,080
Imoveis 	 5.351:070$500 5.007:0715840

Disponivel
Caixa:

eia	 moeda	 corrente.	 	 1.M1:4455828
no Banco do Brasil	 919:R888500
em outros Bancos.	 	 114:3395000
nos Correspondentes, •	 •	 	 .	 83:7395300 2.119:4115528

Realizavel
Títulos	 desconlailos 17.125:9998800
Empréstimos em Cleorrente. 6.408:9515755
Empréstimos hipotecários. 	 •	 . 4.184:5345557
Mutuários laconsignações. 15,.167:3075W57
Mutuários	 CIGar.	 hipotecaria.	 	 1.549:5075810
Obrigações a recebei'.	 .	 .	 	 112:2715300
Títulos de propriedade do banco: 135:9795054 45.083:5525223

De compensação
Hipotecas. 5.817:7585957
Títulos	 em cobrança.
Cobrança nos Estados.

5.118:56$500
2.091:9775800.

Valores caucionados.	 	 1.330:7005000
Valores depositados 719:1558000
Ações	 lia Diretoria.	 	 150-0005000
0:arantias	 especiais.	 . 13:7535500 1	 .271 :6835057

De resultado pendente
Prêmios 3.550:9995555
Diversas contas.	 .	 . 9811065307 4.532:1055862

71.714:7255110

Passiro
Exigivel

Depósitos: •
em CIde prazo fixa.
em Cie limitada

13.829:0385175
1.295:1155550

em	 e(e,	 popular.	 	 3 040-7315718
epi eIc	 le movimento.	 •	 •	 	 451:2525700
em Cie sem juros 6'6415000
em Clde Aviso prévio. 	 	 579:4105500 19.101:1885673

Olwigações a	 pagar 2.949:0005000
Dividendos:

09.0 a razão de 7 rro	 a a	 350:0005000
,

ariler.	 não reclamados. 05:8025100 414:8025100

Banco do Brasil - C(Emp. 	 (De-
lei	 n.	 1.096,	 de	 4-2-39).... 10.732:1585700

Títulos	 redescontados.	 	 7.696:9635600
Ordens de pagamento. 	 .	 .	 	 ,̀28965000
Devedores	 e	 credores dixersos 	 1.702:1788900
()notas	 a	 distribuir. 23:8298600
Filial 	 54:2175000 42.677:531557:1

Não	 exigivel
capital 	 10.000:000$000
Furalo de reserva.	 	 823:3285551
Fundo de reserva com aplic. espe-

cial.	 	 13:8395929 10.817:1685480

De compensação
Valores hipotecários 4.817:7585957
Cobrança	 caucionada.	 .	 .	 	 5.919:9845500
Credores por títulos	 eni cobranea 1.002:3835800
Cobrança de Clprópria. 257:9675900
Credores por depósitos e cauções. 2.049:8555000
Cauç ão da Diretoria. 150:0005000
Mandatos 13:7435500 11.271 :68350'4?7

De	 resull ado	 pendente
.Tnros a receber. 	 	 3.530:6975400

ersas	 contas 397:6415000 3.928:3385400

71.714j25$110

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1951. - José nenens de Al-
meida, diretor-presidente - Angusto Ignacio Espirito Santo Cardoso,
direlor-seeretário. - Matheus jito•rtius Noronha, diretor-gerente

3fone1/r Martins Camara, contador,

Impostos r faNOS
Saldo d es ta e n td a. 	  ".• •

"Honorários da Diretoria
Saldo d é sia conta. 	

OrdenadOs
Saldo desta conta. 	

Juros
Pelos . pais no semestre. 	

Redese-odos
Saldo desta-. conta

Comissões
Pelas pagas no semestre • •

Prejuizos \ criticados
Em contas com garantias de consignações em

folha, de mulinirios falecidos durante o SC-
mestre 	

Em outras operações

151:3995348
Fundo de reserva

Quota de 5 e/c	 . 	
	

19:8585200
Quotas a distribuir

Na conformidade de &EStatutos
	

23:8295600
Dividendos

Pelo 99.° dividendo à razão de 7% a.a 	 	 350:0005000

2.704:2615523

Créduo
Descontos

' Saldo desta conta. 	 	 872:9585400
Juros

Pelos recebidos no serilefte.	 1.470:9855534
Comissões

Pelas recebidas no semestre 	 	 34 :795$200.
Rendas diVerSaS

Lucro apurado em vendas de imoveis, alugueis
etc 	 ..	 ...........	 325:5225489

2.704:2615523

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. - Moaeyr Martins Ca-
man,. contador	 José nenens de Almeida, diretor-presidente.

((7. 655- 17-1-41 - 39357).

SOCIEDADES CIVÍS
SOCIEDADE CARNAVALESCA RECREIO DOS FERROVIÁRIOS

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada, nesta Capital em seis de dezembro de mil novecentos
e quarenta, com sua sede e fôr° jurídico.	 -

São seus fins: Cultivar com esmero e perseverança o carnaval,
causa primordial da existência da sociedade. Proporcionar aos asso-
ciados a iniciativa de diversões internas e externas, reuniões intimas,
saraus dansantes, jogos lícitos e -.pic-nics.

A diretoria será composta de presidente (que a representa ativa
e passivamente, em juízo-ou fora dele), secretário, tesoureiro e pro-
curador, eleitos por quatro anos.

Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações so-
ciais.

Os Estatutos só poderão Ser reformados ou alterados, em assem-
bléia geral, depois de cinco anos, contados da data de sua aprovação.

A sociedade só poderá ser dissolvida por deliberação de uma
assembléia geral, especialmente convocado para este fim, que será
realizada com a maioria de sécios quites.

Depois de pagas as suas dívidas, o saldo será dist"ribuido entre
seus associados quites.

Os sócios fundadores constam dos Estatutos e anexo o Mapa
da diretoria.

(7. 759 -- 16-1-51 -- 3056)

Desu s a s gerai.>
Saldo desta conta. . 30i:6325220

30:8195800

51:6005000

352:9515000

1.175:7705955

202:6905500

40:7195900

137:26-55000
11:135$348
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FUNDAÇÃO DARCY VARGAS

Casa do Pequeno Jornaleiro

(EXTRATO DO ESTATUTO)

Instituída por escritura pública de 25 de novembro de 1938,
em notas do 18.0 Oficio, pela Excelentíssima Senbora Darei Sar-
manho Vargas, tem sede e foro nesta Capital. e indeterminado o
prazo de sua duração, destina-se não só a • curar, amparar e
educar a infância desvalida. desta Capital, bem remo a promo-
ver a difusão do ensino profissional dos menores de ambos 'os
sexos, com o objétivo de prepare-los, moral e fisicamente, para
urna vida útil, modesta e feliz, devendo 'iniciar suas atividades
com a creação e construção da Casa 4o Pequeno JorMileiro, no
terreno doado pelo Governo Federal, à rua do Livramento ir.- 27,
destinada a amparar, educar e encaminhar os vendedores de jor-
nais e P oatros menores até, 18 anos de idade cuja ocupação se
exercita Das ruas, será mantida pela Fundação, para moradia dos
beneficiários necessitados desse auxilio, proporcionando gratuita-
mente a estes corno aos demais menores nela matriculados, -assis-
tencia médica, educação pátria, religiosa, moral. física e. ensino
profissional e assistência nos seus empregos, em colaboração com
es Sindicatos Profissionais e outros enumerados nos artigos 5.°
e seguintes. O seu patrimônio que está a constituir-se, foi ini-
ciado com a doação de vinte contos de réis, feita pela fundadora,
Sra . Darei "Sarmanho Vargas, brasileira, casada, proprietária, re-
sidente no Palácio Guanabara, no ato da sua instituição. Será
administrada pelos seguintes orgãoá: 1 Conselho Adminis..rativ,
composto por todas as pessôas naturais ou físicas, que fizerem
donativos de valor superior a 20:000$0, para a Fundação ou que
à mesma tenham prestado serviços relevantes; e por nina • Dire-
toria composta de 42 membros, sendo 1 Presidente de Honra
perpétuo, que é a Instituidora da Fundação, e 1 Presidente, 1
Vice-Presidente, 2 Secretários, 2 Tesoureiros e 5 Diretores, elei-•
los por prazo não superior a 3 anos, e por 1 Conselho Fiscal
de 3 membros, tambem eleitos por igual .prazo Compete à Ins-
tituidora,' representar • a Fundação, • juntamente com outro Dire-
tor, em juizo e fora dele, podendo constituir mandatários. Os
membros do Conselho Administrativo da Diretoria e do Conselho
Fiscal, não respondem, diréta ou subsidiariamente, para com ter-
ceiros, pelas obrigações contraídas . 'em nome da Fundação. O
presente estatuto, aprovado pelo M. NI, Dr. Procurador Geral
ilo I)istrito Federal, por despacho/ de hoje e devidamente regis-
tado na mesma data, só será reformado ou alterado quando as
necessidades e o desenvolvimento da Fundação, isto ditarem, e
por proposta organizada pela Diretoria, homologada pelo Conse-
lho AdMinistrativo, em sessão composta deste e daquele, anbine-
tida à aprovação dos poderes competentes, excéto a denominação
tio editicio, à rua do Livramento n. 27, que será sempre deno-
minado: "Casa do Pequeno Jornaleiro”. No caso de ser impos-
sivel a realisação dos fins da Fundação, a Diretoria, juntamente
com O Conselho Administrativo, mediante a aprovação da autori-
dade competente, deliberará sobre a extinção da Fundação. pas-
sando seus atuais bens patrimoniais para uma associação que rein-
tegrada pelos seus antigos associados ou novos congregados- vi-
sar, dentro dos" moldes mais adequados, os mesmos nobres desi-
gnios da Fundação. Constam do estatuto e da escritura acima
mencionada, os nomes da Diretoria atual e sua respectiva qua-
lificação. (1, .N.P.) — A Diretoria.

(C. 776 — 16-1-941 — 798,600)

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DA RESERVA MILITAR DO BRASIL

EXTRATO DE ESTATUTO

(Reforma)
•

Fundada nesta capital onde tem sede e fôro, por tempo inde -
terminado, com seu fundo social a constituir-se e ilimitado núme.ro
de sócios os quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações
contraídas pela Diretoria em nome da Assistência, e tem por fim
acatar e respeitar as leis áo Pais, sem a menor' feição política, e
como finalidade, a defesa jurídica e administrativa e o amparo mo-
ral e material dos reservistas e oficiais da reserva de todas as for-
em armadas e auxiliares do Brasil e o mais constante dos artigos
2°, 3° e 4° de seu Estatuto. A Assistência será dirigida,
e fiscalizada 'por uma Diretoria e um Conselho Deliberativo, sendo
a Diretoria composta de presidente (que -será o seu representante
em todos os-seus atas), 1° vice-presidente, 20 vice-presidente e di-
retor do Cabinete Jurídico, e . 0 Conselho composto de um presi-
dente e 8 consellie,ires. A dissolução da Assistência só poderá se
dar quando não puder preencher suas finalidades e não tendo pelo
menos cinquenta sócios quites, neste caso os seus bens serão dis-
tribuidos pela forma que for especificada pela assembléia geral que
determinar sua dissolução. O presente estatuto não poderá ser
reformado, alterado ou modificado antes do prazo de 2 anos; a par-
tile desta data, e só poderá ser reformado, por proposta do Conselho
Deliberativo e aprovados pela Assembléia Geral. A Diretoria atual
consta do Estatuto.

,(C-775-16-1-41-33$7)

COLÉGIO BRASILEIRO DE CIRURGIÕES
•

arriple.sçÃo

Na publicação feita no Diário Oficial de 3 de dezembro de 1940,
pág. 22.522, onde se lá "Extrato dos estatutos segundo a sua re-
forma total aprovada na sessão extraordinária realizada para a mesma
reforma, no dia vinte e cinco de setembro de mil novecentos e qua-
renta", teia-se: "Extraio dos estatutos segundo a sua reforma total
aprovada na sessão extraordinária realizada para a mesma-reforma
no dia vinte e cinco de novembro de mil novecentos e quarenta."
E onde se lê: "O Colégio Brasileiro dos Cirurgiões", leia-se: "O
Colégio Brasileiro de Cirurgiões".

A Diretoria.
(C. 756 — 16-1-1t — 1683)

	,',nn•••nnn•, 	

ANÚNCIOS
Declaração

Eu, abaixo assinado, declaro para os efeitos , legais que se ex-
traviou o meu título declaratório de cidadão 'brasileiro, expedido
pelo :Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Rio d. Janeiro, 11 de janeiro de 1911. — Manoel Antonio dos
Santos	 •

Reconheço a firma Manoel Antonio dos Santos.. Rio. 15 de ja-
neiro de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade. --•
Alexandre Costa.

(C 817 — 15-1-911 — 3387 — 3 vezes)'

I:arteira de Identidade

Perdeu-se a carteira de identidade n. 128.110, de propriedade
do Sr. Curt Fankheãnel.

Curt Funkheitnel.
Reconheço a firma Curt Fankheiinel. — Em testemunho (sinal

Público) da verdade. Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1911. — Olde-
mar de Faria, tabelião substituto.	 •

*(C 701 — 11-1-941 — 1884 —.3 vezes)

Companhia Mineira de Laticínios

Rua Sotero dos) Reis ns. 31-49

Do dia 17 do corrente em diante, será pago, inft escritório desta
Companhia, das 10 às 15 horas, o 32.° diVidendo, referente ao 2.° se-
mestre do ano próximo findo, à razão de 8% ao ano.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro do 1940. — A Diretoria.
(C 627 — 14-1-941 — 3086 — 3 vezes)

Declaração

Declaro que o meu certificado da 5. serie do Curso Secundá-
rio Fundamental, feito no Colégio Pedro II, está arquivado no Co-
légio And' e.svs

Rio, 15 de janeiro de 1944. — Eleonora Lobo 'Ribeiro.

(C 813 -- 15-1,941 — 2184 -- 3, vezes)'.

-Declaraç.ão

Camilo de Mutiis Robertiello, declara, para os devidos fins, que
se extraviou o recibo .da caução de sessenta contos de réis, repre-
sentados por (60) apólices federais do valor nominal de um conto:
de réis (1:0008000) cada uma, pelo declarante depositadas na Es-
trada de Ferro Central do Brasil, como garantia do contrato que
manteve com a mesma Estrada até 18, de novembro de 1941. —
Camillo de Mutiis Robertiello

Recorbeço a firma supra. São Paulo, 14 de 'janeiro de 1941-..,

(C 806 -- 15-1-941 -- 5581 -- 3 vezes) !

The. National City Bank Of New York

The National City Bank of Nesv York torna público que, du-
rante a construção do edifício "City" passará a funcionar — a par,
tira do dia 21 de janeiro de 1941 — à rua da Alfândega ns. 23-2Z
(Edifício do British Bank). Entrada para a Secção de Cobranças,
pela rua Buenos' Aires n.. 22.

(C 819 -- 15-1-941 -- 24$5 -- 3 vezes),

4IEm testemunho (sinal público). — (Ilegivel).
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Janeiro de MI

S. A. "Terras, Vilas e Cidades"

ASSEMBLÉIA GERM. EXTRAoRDINÁIIIA

São convidados todos os acionistas do S. A. "Terras Vilas e
Cidades" para se reunirem em assemblia geral extraordinária, em
sua	 à, rua Uruguaiana n, 101, L° andar, às 16 horas do dia
1 de fevereiro 1.róximo, afim de procederem à reforma dos estatutos,
de acordo com o Decreto-lei D. 2.627, de 26 de setembro de 19W e
outros motivos sugeridos por conveniência social.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 19;1. -	 Diretoria.

(C 650 - 15-1-9 .11 - 15$9 . - 3 vezes)

• "Motores Marelli", 8/A.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GEOM. ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

da diretoria, referentes ao exercício findo em 20 de novembro de

tarde, na sed., social, à rua Camerino ns. 91-93. afim de:
ia geral ordinária, no dia 31 de janeiro de 1941, itS 3 horas da

1.0 ) tornarem conhecimento o aprovarem o balanço e relatório

1910:
elegerem os novos síndicos.O'

de Janeiro, 11 de janeiro de 1911. - 1 GerênciftRio
Veies;(C 707 - 1-4-1-911 - 42$3 - 3

Prédios Comerciais Reunidos, S. A.

ASSEMBLÉIA ogam. ORDINÁRIA

São con‘idados os senhores acionistas para a assembléia geral
ordinária, à realizar-se no próximo dia 30 de janeiro corrente, às
11 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 170. IP andar, afim de
tonarem conhecimento dos negócios da sodiedade, aprovarem o ba-
lanço e contas da diretoria, e procederem à eleição do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1911. - A Dir3toria.
(C 703 - 14-1-9-11 - 12$8 - 3 vezes) ..

•	 Declaração
André Elle Burel, tendo perdido a sua carteira de identidade,

fornecida pelo Instituto de Identificação do Rio de Janeiro, faz ci-
ente para o fim de obter uma segunda via do referido documento.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. - André Elie Burel.
Reconheço a firma André Elie Burel.
Rio de Janeiro, 1-1 de janeiro de 1941. - Em testemunho (sinal

publico) da verdade. - Norival de Freitas, tabelião substituto.
(C - 725 - 1 .1-1-1941 - 42$8, 3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi o certificado n. 2.402 de terminação do Curso

Complementar do Colégio Pedro II, (2.° ano), expedido no ano de
1937.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. - Mario Short de Aze--
vedo.

(C - 825 - 15-1-1911 - 18$4, 3 vezes).
••n•

Empresa Construtora
HUMBERTO MENESCAL, s. A.

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Segunda convocação

•
Aliança Cinematográfica Brasileira, S/A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem:
bléta geral extraordinária no dia 31 do corrente, às 14 horas, na sede
social, praça Getúlio Vargas n. 2, 4.° andar, afim de se proceder:

a) à alteração de alguns artigos dos estatutos;
b) à eleição do cargo vago de diretor-presidente.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. - A diretoria,

• (sazaa C 'LUC	 -0ã8 - 3!

Distribuidora de Filmes Brasileiros, SiA,
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL

Ficam convocados os senhores acionistas para a assembléia geral
ordinária, à realizar-se às 10 horas do dia 31 de janeiro do corrente,
na sede social à rua México n. 21-2.0 andar, na conformidade dos es-
tatutos. - Assunto: Leitura, CIISPLISS'ãO e votação do relatório da dt...
releria e do balanço social.
• Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 19;1. - Luiz Seveviuno Ribeira
Junior, presidente.	 -

(C - 635 - 11-1-1941 - 39$8, 3 vezes).

Banco do Brasil
69.° DIVIDENDO

De ordem do Sr. pre.:iden:e, faço publico que o sexagéshno no(l(

dividendo de 15$000 por ação, relativo ao segundo semestre cri , 1910
será pago . t partir do dia 22 do corrente, na segointe ordem:,

Dia 22 -- Bancos.
Dia 23 - Casas Bancárias.
Dia 24 - Casas Comerciais Portadoras de títulos.
Dia 25 - Letras A e B..
Dia 27 - Letras C a I.
Dia, 28 - Letras J a .M.
Dia 29 - Manuel e Maria.
Dia 30 - Letras N a 7..
A partir de 31 de janeiro, serão pagas indistintamente todas aç

letras.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1911. - P. M. L lm-f, superin-

tendente.

Centro dos Aposentados Federais
ASSEMBLÉIAS GERAIS

De acordo com o artigo 75.0 dos Estatutos em vigor, são convi-.
dados todos os senhores associados no gozo de seus direitos sociais
a comparecer na sede social à rua Buenos Aires n. 235, sobrado,
nos dias 18 e 30 de janeiro corrente. para leitura do relatório e o
parecer do Conselho Fiscal e eleição da diretoria para o biênio
1941-1942.	 •

As assembléias serão realizadas às 11 horas e na falta de nú-
mero serão realizadas uma hora depois com qualquer número de sócios,
de acordo com o artigo 76.° dos mesmos estatutos.

Rio de Janeiro. 9 de janeiro de 1910. - Juvenal Ferreira ao*
Santos Pacobahyba, IP secretário.

(C 78 - 9-1-911 - 58$1 - 3 vezes)

S. A., Colonificio Gávea
RUA CONSELHEIRO SARAIVA N. 29

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
Sociedade, os documentos a que se refere o art. 147 do Decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1911. - Alfredo L. Ferrei?*
Chaves, diretor-presidente.

(C - 766 - 16-1-1911 - 10$2).

Sudeletro, S/A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados para uma reunião ex-
traordinária a realizar-se na sede social, à Avenida Rio Branco nú-
meros 66-74, 2.° andar, às quinze horas do dia 25 do mês corrente.
para o fim de preencherem um cargo vago de diretor e votarem os
honorários da diretoria.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro do 1941. - A diretoria.

(C - 755 - 16-1-1911 - 33$7, 3 vezes).

Sociedade Brasileira de Autores Teatrais
Hoje, às 17 horas, haverá assembléia geral extraordinária, em

primeira convocação, para •discussão e aprovação da redação final
dos novos estatutos e resolver assuntos de interesses gerais.

(C -- 751 -- 10-1-1911	 G$1).

Banco de Operações Mercantis, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 5 de fevereiro do corrente ano, ii.4)

15 e 112 horas, na sede social, à rua General Camara n. 76, para dis-
cutirem e deliberarem sobre o balanço, relatório da diretoria, contas,
inventário e parecer do conselho fiscal, relativo ao exercício de 1910,
bem como para proceder à eleição do conselho fiscal para o nove
exercício. - Ernst Sehulz, diretor-presidente. - Otto Morgenthaler,

Os abaixo assinados, fundadores da Empresa Construtora itum- diretor- superintendente. - Eurieo Paulo Vat/e, diretor-gerente'.
ibevto Menescal S. A., convidam OS senhores subscritores do capital (C - 758 - 16-1-1911 - 58$1, 3 vezes).
social, a comparecerem à assembléia geral de Constituição da refe-
rida sociedade, que será realizada às quatorze (14) horas do dia
vinte e quatro (24) de janeiro de 1911, à rua 1.0 de Março n. 6,
3.0 andar, sala 6.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. - Arthur Cumplido de
Sant'Anna. - Humberto da Justa Meneseal.	 •	 e

(C - 721 - 14-1-1941 - 64$3, 3 vezes).
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Declaração

.toão Lettieri, declara que foi extraviado o seu titulo de eleitor
n. 114.665.	 •

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1911. — João Lettieri
Reconheço a firma João Lettieri.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. — Em testemunho (sinal

pnblico) da verdade. — Annilnd GOntei, tabelião substituto.
(C	 749— 16-1-1941 - - 12821.

S/A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida

PRAÇA. MAUÁ. N. 7— Sala 1.011
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório

onça Sociedade. Edifício de "A Noite", sala 1.611, os documentos a (pie
• refere o artigo 99 do Decreto-lei n. 2.027, de 26 de setembro de
1940

Rio de Janeii'o, Hl de janeiro de 1941. —	 diretoria.

iC — 713 .2. 16-1-1911 — 307, 3 vezes).

Companhia San(a•Maria, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente estão convidados os senhores acionistas desta Com-
panhia, a se reuinrem em assembléia geral ordinária,-na sede da so-
ciedade, à rua 'fobias Amaral n. 104, em 30 de janeiro corrente, às
16 horas, para os fins previstos nó art.. 10, parágrafo 6.° dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de .1941. — A. diretoria.

(C — 742 — 16-1-1941 — 27$5, 3 vezes).

Companhia Brasil Cinematográrica
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se na sede da Companhia, no Edifício
Moda, à rua Senador Dantas n. 15, 2.° andar, às .13 horas do dia 5
de fevereiro próximo, afim de tomarem conhecimento do relatório
da diretoria, do parecer do conselho fiscal, balanços e contas referen-
tes ao ano de 1910 e elegerem os membros do conselho fiscal que de-
verão servir no corrente exercício. Fará parte da ordem do dia a
eleição dos membros da diretoria para o quatriênio d'e 1941 a 1941.
Fcam à disooskão dos senhores acionistas os documentos de que. trata
o art. 99, do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(C 740 — 16-1-941 — 20$1)

Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De urdem chi Sr. Presidente, tenhc a honra de convidar os se-
nhores associados para comparecerem à assembléia geral ordinária
a realizar-se na terça-feira, 21 do corrente, às 21. horas, para. apre-
sentação do relatório da Diretoria e Conselho Diretor que termina
o seu mandato, discussão e votação do parecer da Comissão de Con-
tas e eleição do Conselho Diretor e da Comissão de Contas que de-
verão funcionar no biênio de 1941-1942.
• Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Clemente Rodrigne3

Mourão, 2.° secretário.
(C 741 -- 16-1-941 --- 17$3)

Asilo Espirita João Evangelista
RUA VISCONDE DE SILVA N. 92 — BOTAFOGO

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL.
'De ordem da senhora presidente convido os sÓcios deste Asilo

a sa reunirem na sua sede, em assembléia geral, no dia 25 do mês
corrente, às 17 horas, para leitura do relatório da diretoria, balanço
da tesouraria e parecer do conselho fiscal. Na falta de número le-
gal, essa reunião será feita a 31 do mesmo mês, sexta-feira, às mes-
mas horas.

Rio, 17 de janeiro de 1941 — Carmen G. Soares Pereira, 1.a se-
tária.

(C 736 — 16-1-941 — 103)

Declaração

José Blicstein, declara ter extraviado a. sua Carteira de Ident•i-
dade do registo civil n. 357.873, do Instituto de Identificai:iro do
Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940. — José Blieslein.
Reconheço a firma José Blicstein. Rio de Janeiro, 10 de janeiro

de 1941 — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Oldentor
de Faria.

Companhia Reda
Ficam h disposição dos senhores acionistas os documentos a (mei

iigorefere o artigo 99 do Decreto-lei n. 2.027, de 26 de se rotebro n

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1911. •-- A Diretoria,

(C "477 — 16-1-041 — 24$5) — 3 vezes).

Companhia Reda
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede social, à Avenida 11arão de Teffe n. 7,
1.0, às 14 horas do próximo dia 15 de fevereiro, afim de delibera-
remrem sobre o relatório, balanço e parecer do Conselho Fiscal re-
lativo ao ano social findo, procederem à eleição do Conselho Fiscal
e respectivos suplentes para o egercicio de 1941.

Riu de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(C 778 — 16-1-941 — 39$8 — 3 vezes)

"COBRAZIL"
, Companhia de Mineração e Metalurgia "Brazil"

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos a que
se refere o artigo 99 do Decreto-lei a. 2.627, de 26 de setembro
tio 1940.

Rio de Janeiro. 10 de janeiro de 1911. — A Diretoria.

(C 779 — 16-1-911 — 30$6 — :3 veze)

"cOBRAZI1"
Companhia de Mineração e Metalurgia "Brasil"

Si-to convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, ,à Avenida farão de Teffé n. 7,
1P, às 14 horas do próximo dia 15 de fevereiro, afim de delib...ra-
rem, sobre o relatório, balanço e parecer do Conselho Fis•.'al re-
lativos ao ano social findo, • bem como a procederem à eleição da
nova diretoria. ao Conselh Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro. 16 de janeiro de 1941. — A Diretoria.

(C 780 — 16-1-941 — 450	 3 vezes)

Companhia Niolia
Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos a que

se refere o artigo 99 do do Decreto-lei a. 2 . 627, de 26 de se) einhâO
de 1940.

Rio de' Janeii o. 16 de janeiro ite 1041. — A'Direloria.

(C 781 — 16-1-941 — 24$5 — 3 vezes)

Companhia Niolia
São convidados os senhores acionistsa a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede. social, à Avenida Barão de Teffé n. 7,
IP, às- 14 horas do próximo dia 15 de fevereiro, afim de delilpra-
rem sobre o relatório, balanço e parecer do Conselho Fiscal re-
lativo ao ano social findo, procederem à eleição do Conselho Fiscal
e respectivos suplentes para o exercício de 1911.

Rio de ,Taneiro, 10 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(C 782 -- 10-1-941 — 39$8 — 3 vet...)

Banco Português do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em ;:ssem-
Idéia geral extraordinária, no dia 3 de fevereiro próximo futuro,
na sede social, à rua da Candelária n. 24, às 16 horas, afim de de-
liberarem sobre unia proposta da diretoria, de modificação dos es-
tatutos 'sociais, para pó-los, de acordo com o Decreto-lei il. 2.027,
de 26 de setembro de -1910.

Rios, de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. — O Conselho
trativo: Ernesto G. Fontes. — Antonio de Almeida Braga. — Anto-
nio Leite Garcia. — Baymando O de Castro Mapa. — Evaristo M.
de Novaes. — Pau Lowndes. — Genesio Pires.

(C 771 — 16-1-941 — 67$3 — 3 vezes)

Empresa Brasileira de Cristais, S. A.
ASSEM B L É I A! GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Pela presente ficam convidados os senhores acionistas desta Bm..

presa para uma reunião, em assembléia geral extraordinária, a se
realizar no dia 27 do corrente mês. às quatorze horas, na sede so-
cial, à rua das Marrecas. n. 36-A, para o fim especial de tornarem
conhecimento da renúncia do diretor-gerente e deliberarem sobre a
eleição do seu substituto. 	 •

Rio de Janeiro, 16 de• janeiro de 1941. — A Diretoria.
..(C 768 —	 n$8 .".• Ye?.C14;
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA RODRIOUES ALVES N.

Tendo passado a funcionar os serviços da Secção de Redação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves n. 1,
deve todo o expediente das repartições federais e da Prefeitura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
Instalação da Imprensa Nacional.
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